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A revista IHU On-Line desta sema-
na debate a situação do sistema 
carcerário brasileiro, que mantém 

um crescente processo de deterioração 
no qual a promessa de atender o binômio 
punir-ressocializar tem cada vez menos 
horizontes para se concretizar. A presen-
te edição pretende jogar uma luz sobre as 
degradantes condições de sobrevivência 
da população encarcerada, cada vez mais 
invisibilizada perante a sociedade e o po-
der público.

Contribuem para o debate o professor 
Rodrigo Ghiringhelli de Azevedo, coorde-
nador do Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Sociais da PUCRS. Ao fazer um 
cuidadoso exame sobre o sistema prisional 
brasileiro, ele o descreve como “um siste-
ma precário voltado às ‘classes perigosas’ 
— população de baixa renda que não tem 
os direitos assegurados”.

Cecília Coimbra, psicóloga, historia-
dora e fundadora do Grupo Tortura Nun-
ca Mais, no Rio de Janeiro, vê no sistema 
carcerário o reflexo da vida social hoje. A 
ideia de que é preciso proteção militar sur-
ge com a ditadura e dá origem a um pro-
cesso de degradação do humano. “Assim, 
a prisão tem a função social de repressão 
através do medo — que é a mesma coisa 
que a tortura fez”, explica.

Julita Lemgruber, socióloga, coordena-
dora e pesquisadora do Centro de Estudos 
de Segurança e Cidadania da Universidade 
Cândido Mendes, no Rio de Janeiro, afirma 
que o funcionamento do sistema de justiça 
criminal brasileiro expressa a guerra con-
tra a pobreza. “É uma hipocrisia dizer que 
se privará alguém de liberdade para que 
essa pessoa aprenda a viver em liberda-
de”, constata.

Manoel Barros da Motta, filósofo e dou-
tor em Teoria Psicanalítica, faz um resgate 
histórico sobre a punição no Brasil e anali-
sa os processos de midiatização do castigo 
como dispositivo de poder. “Sem dúvida, 
o crime e o castigo estão inscritos na di-
mensão contemporânea do espetáculo”, 
destaca.

Nana Queiroz, jornalista, debruça-se 
sobre o universo do sistema carcerário fe-
minino e revela que as cadeias punem e 
impedem que mulheres menstruem, sejam 
mães e cuidem da saúde com dignidade. 
“O feminismo não fala em direitos iguais, 
mas em direitos equânimes, que significa 
igualdade para os iguais e diferença para 
os diferentes”, afirma.

Vivian Calderoni, advogada da organi-
zação não governamental Conectas Direi-
tos Humanos, integrante da Rede de Jus-
tiça Criminal, aborda os procedimentos de 
revista das famílias dos encarcerados em 
dia de vista no presídio, um tema delicado 
que afeta profundamente a dignidade es-
sas pessoas. Conhecida como revista vexa-
tória, essa prática “amplia para o familiar 
a punição e o estigma dispensados à pes-
soa detida”, ressalta.

Andrew Coyle, inglês, professor Emé-
rito de Estudos Penitenciários da Univer-
sidade de Londres e ex-diretor do Centro 
Internacional de Estudos Penitenciários, 

analisa a realidade brasileira e critica a 
privatização como alternativa às crises 
carcerárias. “Há certas obrigações que o 
Estado não deveria delegar a empresas 
comerciais; uma delas é a privação da li-
berdade”, avalia.

O diretor executivo da Fraternidade 
Brasileira de Assistência aos Condenados 
– FBAC, Valdeci Ferreira, apresenta um 
sistema carcerário em que o preso tem a 
chave da cadeia. “Os recuperandos que 
alcançaram um patamar considerável na 
recuperação colaboram na administração 
do presídio. E, com isso, ajudam na de-
cisão de mudança dos seus companheiros 
através de seu testemunho de mudança de 
vida”, destaca.

Edson Passetti, doutor em Ciências So-
ciais e professor da Pontifícia Universida-
de Católica de São Paulo-PUC-SP, debate 
o abolicionismo penal, uma perspectiva 
diferente e ousada, que defende o fim 
das cadeias e das penas e a resolução dos 
conflitos a partir da conciliação. “Interes-
sa ao abolicionismo penal e das punições 
consolidar a força da conversa diante dos 
dispositivos punitivos”, explica.

A edição também publica o artigo A filo-
sofia como forma de vida V - O Officium: o 
dever que separa a vida de sua forma, de 
Castor Bartolomé Ruiz, professor e pes-
quisador do PPG em Filosofia da Unisinos.

Por ocasião do lançamento, na Unisi-
nos, do Dossiê Abrasco: um alerta sobre 
os impactos dos agrotóxicos na saúde, 
Karen Friedrich, biomédica e professora 
da Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ e da 
Universidade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro concedeu a entrevista publicada 
sob o título Financeirização: adubo para 
agrotóxico e herbicida para saúde e meio 
ambiente.

Tício Escobar, crítico e pesquisador 
de arte paraguaio, analisa a arte latino-
-americana. Dirce Koga, assistente social 
e professora da PUC-SP, que estará esta se-
mana no Instituto Humanitas Unisinos - IHU 
durante o 2º Ciclo de Estudos Metrópoles, 
Políticas Públicas e Tecnologias de Gover-
no. Territórios, governamento da vida e o 
comum, reflete sobre a incidência do ca-
pital na geografia da metrópole e Andrea 
Grillo, teólogo italiano, refletindo sobre o 
próximo Sínodo dos Bispos sobre a Família, 
afirma que o “ponto delicado” dos debates 
girará em torno de aceitar duas posições: 
de um lado, que “não devemos desistir 
de nada relativo ao ‘evangelho da famí-
lia’”, mas, de outro, que “não devemos 
confundi-lo com uma estrutura histórica 
particular”.

Também podem ser lidos dois artigos. 
Um, sob o título A China, o AIIB e a nova 
ordem financeira em gestação, de autoria 
de Diego Pautasso, é fruto da parceria 
com o Curso de Relações Internacionais da 
Unisinos e outro, intitulado Os Guarani e 
seu “Bem-Viver”, escrito por Xavier Albó, 
antropólogo boliviano.

A todas e a todos uma boa leitura e uma 
ótima semana!

Foto da Capa: Tanozzo/Flickr-Creative 
Commons
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Destaques On-Line
Entrevistas publicadas entre os dias 24-08-2015 e 28-08-2015 no sítio do IHU

Crise econômica é reflexo da crise do Estado brasileiro

Entrevista com Reinaldo Gonçalves, economista, mestre em Economia pela Fun-
dação Getulio Vargas – FGV-RJ e doutor em Letters and Social Sciences pela Uni-
versity of Reading, na Inglaterra.

Publicada em 27-08-2015

Disponível em http://bit.ly/1JBEAwp

As causas centrais da crise econômica brasileira não estão relacionadas à “que-
da da receita tributária”, mas à “rigidez, má alocação e desperdício nos gastos 
(inclusive, o serviço da dívida pública)”, diz Reinaldo Gonçalves à IHU On-Line, na 
entrevista que segue, concedida por e-mail. Ao comentar a atual conjuntura, o 
economista frisa que “a questão política relevante” a ser levada em conta é a crise 
de legitimidade do Estado brasileiro. “Há alguns anos, estamos atolados em uma 
séria crise de legitimidade do Estado (descrença na capacidade do governo Dilma 
de resolver os problemas de curto, médio e longo prazos). Da mesma forma que 
os protestos populares de 2013, os atuais protestos decorrem, em grande medida, 
dessa crise”, avalia.

O desenvolvimento e o fim da cosmovisão indígena

Entrevista com Bruno Caporrino, antropólogo, formado em Ciências Sociais pela.

Publicada em 26-08-2015.

Disponível em http://bit.ly/1fL3mTh

“Como viver em terras demarcadas, já que o entorno pode ser ameaçado, e suas 
populações podem vir a crescer, além do fato de que há inúmeras pressões para 
que abandonem sua língua e cosmovisão?”, questiona Bruno Caporrino, ao analisar 
a situação de indígenas que vivem em terras demarcadas na floresta amazônica, 
mas que têm suas vidas modificadas por conta da urbanização, do desenvolvimen-
to e da imposição cultural.

Fonte imagem: www.ihu.unisinos.br

Fonte imagem: www.ihu.unisinos.br
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Desmatamento das Unidades de Conservação ameaça 
serviços ecossistêmicos

Entrevista com Elis Araújo, advogada e especialista em Bioestatística pela Uni-
versidade Federal do Pará - UFPA.

Publicada em 25-08-2015.

Disponível http://bit.ly/1hlsgtG

Apesar de o Brasil ter assumido o compromisso de reduzir as taxas de desma-
tamento no país, somente entre 2012 e 2014 a Amazônia “perdeu 1,5 milhão de 
hectares de florestas e cerca de 10% desse total ocorreu dentro de Unidades de 
Conservação – UCs”, informa Elis Araújo à IHU On-Line. Os dados compõem o re-
sultado do estudo realizado pelo Imazon, intitulado “50 Áreas Protegidas críticas 
em desmatamento na Amazônia”. Segundo Elis, as 50 UCs que apresentam estado 
mais crítico “respondem por 96% do desmatamento ocorrido dentro de UCs nesse 
período e estão localizadas em oito estados da Amazônia Legal”, sendo as dos 
estados do Pará e de Rondônia as que possuem um percentual mais elevado de 
desmatamento.

Estudos epidemiológicos apontam relação entre 
consumo de agrotóxicos e câncer

Entrevista com Karen Friedrich, graduada em Biomedicina pela Universidade Fe-
deral do Estado do Rio de Janeiro - UNIRIO, mestre e doutorado em Saúde Pública 
pela Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca, Fundação Oswaldo Cruz.

Publicada em 24-08-2015.

Disponível http://bit.ly/1MQ6xpR

Quando o assunto é agrotóxico e saúde, a discussão tem de ser feita a partir da 
perspectiva da “prevenção para evitar que um dano à saúde se estabeleça”, diz 
Karen Friedrich à IHU On-Line. Além da prevenção, frisa, “seria importante incen-
tivar iniciativas como o incentivo às práticas agroecológicas”, já que o Brasil é 
considerado o campeão de uso de agrotóxicos há sete anos. Na entrevista a seguir, 
concedida por telefone, Karen explica que alguns fatores contribuem para que 
agrotóxicos já banidos em outros países continuem sendo utilizados nas lavouras 
brasileiras. Entre eles, ela menciona a forma como esses produtos são analisados 
no Brasil, individualmente, sem considerar que durante a aplicação nas lavouras 
há um uso combinado de vários tipos de agrotóxicos.
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Linha do Tempo
A IHU On-Line apresenta seis notícias públicas no sítio do IHU, entre os 
dias 24-08-2015 e 28-08-2015, sobre assuntos que tiveram repercussão 
ao longo da semana

‘‘A nossa troika 
está aqui. A nossa 
Alemanha está aqui 
dentro. Não está fora” 

A crise brasileira tem similari-
dade com a da Grécia, pela ideia 
de que o ajuste vai fazer com 
que seja restaurada a confiança 
dos investidores e a irrealidade 
da meta. Mas a nossa Alemanha 
está aqui dentro, representada 
pelo mercado financeiro, diz Luiz 
Gonzaga Belluzzo em entrevista à 
Marcia Pinheiro da revista Brasi-
leiros, 27-08-2015. Professor da 
Unicamp, sócio da FACAMP, da 
consultoria Una e da revista Carta 
Capital, Belluzzo diz que a presi-
denta Dilma Rousseff deveria ter 
negociado o ajuste fiscal – de res-
to, necessário – com os sindicatos 
e os movimentos sociais, que a 
reelegeram. Infelizmente, não é 
o único problema. Para Belluzzo, 
a economia nacional tem vários 
“cadáveres”, que apareceram 
com mais contundência neste 
ano. A valorização do câmbio nos 
últimos 20 anos é um deles, o que 
provocou um processo de desin-
dustrialização. Um segundo é o 
injusto sistema tributário. Nada 
menos do que 58% da receita 
dos impostos é paga pelas cama-
das de renda de até dois salários 
mínimos. O economista defen-
de uma total reestruturação nas 
empresas envolvidas na operação 
Lava Jato. A exemplo do que fi-
zeram os Estados Unidos na crise 
das hipotecas, o governo deveria 
assumir as companhias, saneá-las 
e, posteriormente, vendê-las em 
leilões ou em operações de aber-
tura de capital.

Leia mais em http://bit.
ly/1KqGkh4

Agenda Brasil: a 
educação pública não 
está bem, mas pode 
ficar pior

“Deve-se à ‘Agenda Brasil’ – ou 
a ‘Agenda Renan’ – o retrocesso. 
Ele consta nas entrelinhas da 
proposta de desvinculação obri-
gatórias de receitas tributárias 
com a saúde e a educação”. O 
comentário é de Daniel Cara em 
artigo publicado por Uol Educa-
ção, 25-08-2015.

Em 1994, Fernando Henrique 
Cardoso criou o “Fundo Social 
de Emergência”. Embora o nome 
pudesse sugerir algo positivo – 
um fundo de emergência para 
a área social, por exemplo –, a 
medida extraía 20% dos recursos 
constitucionais dedicados ao fi-
nanciamento de direitos, como 
a educação. Naquele momento, 
a grande imprensa e quase todos 
os agentes econômicos brasileiros 
apoiaram a medida. O argumento 
era a sustentabilidade do Plano 
Real. Desde então, o mecanismo 
permanece vivo. Em 2000 ganhou 
o nome de Desvinculação de Re-
ceitas da União (DRU). Em 2009, 
uma das mais importantes ações 
de Lula foi sustentar o fim da in-
cidência da DRU na educação, em 
apoio à pressão da comunidade 
educacional. Para não desequili-
brar as contas públicas, foi nego-
ciada uma revinculação gradativa 
até 2011. Desde 1994, a área per-
deu cerca de R$ 80 bilhões com o 
mecanismo. Contudo, a incidên-
cia da DRU para as políticas pú-
blicas educacionais nunca esteve 
tão próxima de retornar.

Leia mais em http://bit.
ly/1ViFTZA

Grécia: que deseja 
o novo partido de 
esquerda

“’Unidade Popular’ é a deno-
minação da nova frente política 
que reagrupará 13 organizações 
da esquerda radical que assina-
ram, em 13 de agosto, um docu-
mento que propõe constituir a 
Frente do Não — [o nome alude à 
posição claramente majoritária 
no plebiscito de 5 de Julho]”, es-
creve Stathis Kouvelakis, ensina 
teoria política em Kings College 
London, serviu anteriormente 
ao comitê central do Syriza, em 
artigo publicado por Outras Pala-
vras, 24-08-2015.

Divergentes do acordo entre 
governo do Syriza e oligarquia 
financeira, 25 parlamentares 
lançam Unidade Popular. Grupo 
quer romper com euro e relançar 
moeda nacional.

Nas primeiras horas da manhã 
de sexta-feira, 25 deputados do 
Syriza, o partido no governo na 
Grécia, deixaram o grupo parla-
mentar de seu partido para criar 
novo, sob a denominação de 
“Unidade Popular”. A maior par-
te desses deputados são afiliados 
à corrente denominada Plata-
forma de Esquerda, mas outros 
também se uniram. É importan-
te evento na política grega, mas 
também para a esquerda radical, 
na Grécia e no plano internacio-
nal. Três elementos devem ser 
destacados.

Leia mais em http://bit.
ly/1KfKHwZ
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COP21: Especialistas 
dizem que proposta 
brasileira pode ser 
mais audaciosa e 
firme na redução do 
desmatamento

Coordenador de estudo técni-
co que ofereceu várias opções 
para a proposta brasileira na 
Convenção das Nações Unidas so-
bre Mudança do Clima (COP21), 
que ocorrerá a partir de 30 de 
novembro, em Paris, o professor 
Emílio La Rovere, admitiu que a 
posição do país poderá se mos-
trar mais audaciosa até o prazo 
final de 1º de outubro próximo.

A reportagem é de Alana Gan-
dra e Daniel Mello, publicada por 
Agência Brasil, 25-08-2015.

Professor de Planejamento 
Energético do Instituto de Pós-
-Graduação e Pesquisa de Enge-
nharia da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (Coppe-UFRJ), 
La Rovere participou hoje (24), 
no Museu do Meio Ambiente do 
Jardim Botânico do Rio de Janei-
ro, de debate sobre a posição do 
Brasil na COP21. A proposta bra-
sileira está sendo discutida no 
governo, após receber contribui-
ções da sociedade civil organiza-
da, de governos estaduais e pre-
feituras. A palavra final será dada 
pela presidenta Dilma Rousseff.

O professor da Coppe afirma 
que o próprio governo já deu si-
nais do que será a proposta bra-
sileira nas declarações conjuntas 
firmadas com a China, Estados 
Unidos e Alemanha. O ponto 
mais importante, segundo ele, é 
o compromisso de ter, até 2100, 
emissões de gases de efeito estu-
fa (GEE) zero.

Leis mais em http://bit.
ly/1i7RVGM

A financeirização da 
política social: o caso 
brasileiro

“A inclusão financeira é o novo 
mantra do credo neoliberal. Nes-
se cenário, a inovação financeira 
elege a modalidade “emprésti-
mos individuais vinculados à ren-
da” como um dos eixos da dinâ-
mica ampliada de securitização. 
Essa é apenas uma das frentes 
de atuação em que ela vai certa-
mente ganhar ainda mais estofo 
e seguir inovando”, escreve Lena 
Lavinas, professora do Instituto 
de Economia da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro, refletin-
do sobre como as políticas sociais 
são dependentes dos mecanis-
mos financeiros. Na sexta-feira 
28, a Fundação João Mangabei-
ra, ligada ao PSB, lança mais 
uma edição da revista Politika, 
dedicada a temas de relevância 
nacional e internacional. Carta-
Capital, 25-08-2015, publica um 
trecho de um dos artigos da re-
vista. Segundo a economista, “o 
acesso ao mercado financeiro foi 
a grande novidade na explosão 
do consumo de massa e na bus-
ca de mais capital humano numa 
sociedade que mantém suas de-
bilidades estruturais e profundas 
desigualdades. Essa é a marca do 
que se convencionou denominar 
de social-desenvolvimentismo”.

A política social tem por fina-
lidade reduzir vulnerabilidades, 
prevenir a pobreza, equalizar 
oportunidades e, sobretudo, 
desmercantilizar o acesso, ga-
rantindo direitos.

Leia mais em http://bit.
ly/1Ui9lMN

Discurso do Papa 
Francisco ao 
Congresso americano: 
sinfonia ou ópera?

A expectativa pelo discurso do 
Papa Francisco a ser pronuncia-
do no Congresso americano é o 
tema do artigo de Thomas Reese, 
jornalista e jesuíta, publicado 
por National Catholic Reporter, 
20-08-2015. A tradução é de Isa-
que Gomes Correa.

Será que o discurso do Papa 
Francisco diante do Congresso 
americano vai ser como uma sin-
fonia ou uma ópera? Se for uma 
sinfonia, então os congressistas 
devem postar-se calmamente 
durante a alocução até a sua 
conclusão. Não se deve aplau-
dir durante uma sinfonia, mes-
mo entre os movimentos. Se for 
uma ópera, então eles teriam a 
permissão de se levantarem e 
aplaudir sempre que acharem 
que o pontífice falou algo váli-
do de nota. No teatro político 
que é Washington, esta distinção 
realmente importa. O Discurso 
sobre o Estado da União é clara-
mente uma ópera, com o partido 
do presidente respondendo com 
aplausos em certos trechos da 
alocução. Será que este deveria 
ser o modelo a ser adotado du-
rante o discurso do papa à sessão 
conjunta do Congresso em 24 de 
setembro? O consenso geral é de 
que os democratas estariam em 
melhor situação caso o discurso 
papal seja tratado como uma 
ópera, enquanto que os republi-
canos melhor estariam caso se 
vissem diante de uma sinfonia.

Leia mais em http://bit.
ly/1fL6RZN
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ARTIGO

A filosofia como forma de vida V - O 
Officium: o dever que separa a vida 

de sua forma
Por Castor Bartolomé Ruiz

“O ofício tornou-se o paradigma da ação dominante em nossa modernidade. 
Neste paradigma destaca-se o sentido do dever, o dever de ofício. O dever exigido 
pelo ofício exime o funcionário da responsabilidade da ação, que é transferida 
para um outro que a solicita e a torna operativa. O exemplo trágico a que pode 
conduzir o paradigma do dever de ofício ficou registrado no julgamento de Ei-
chmann. Sua responsabilidade evidente no genocídio dos campos de extermínio 
nazistas foi justificada como um dever de ofício”, avalia o professor Castor Barto-
lomé Ruiz, dando continuidade à série iniciada sobre “O cuidado de si e a forma 
de vida. As práticas éticas e a constituição do sujeito. Entrecruzamentos de P. 
Hadot, M. Foucault e G. Agamben”, originada da disciplina homônima ministrada 
no PPG em Filosofia da Unisinos.

Castor Bartolomé Ruiz é professor nos cursos de graduação e pós-graduação 
em Filosofia da Unisinos. É graduado em Filosofia pela Universidade de Comillas, 
na Espanha, mestre em História pela Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul – UFRGS e doutor em Filosofia pela Universidade de Deusto, Espanha. É pós-
-doutor pelo Conselho Superior de Investigações Científicas. Escreveu inúmeras 
obras, entre elas: Os paradoxos do imaginário (2ª ed. São Leopoldo: Unisinos, 
2015) e As encruzilhadas do humanismo. A subjetividade e alteridade ante os 
dilemas do poder ético (Petrópolis: Vozes, 2006). É um dos organizadores da 
obra Filosofia e bioética: entre o cuidado e administração da vida (Sapucaia do 
Sul: B-Conteúdo, 2015).

Confira o artigo.

A forma-de-vida

1. A filosofia pode ser, além de conhecimento con-
ceitual, uma prática que ajuda a construir um modo 
de existir, uma forma-de-vida. Como vimos em textos 
anteriores, a construção de uma forma-de-vida foi o 
principal objetivo da filosofia durante seu primeiro mi-
lênio, desde Sócrates1 (século V a.C.) até Agostinho 

1 Sócrates (470 a.C.–399 a.C.): filósofo ateniense e um dos mais im-
portantes ícones da tradição filosófica ocidental. Sócrates não valori-
zava os prazeres dos sentidos, todavia escalava o belo entre as maio-
res virtudes, junto ao bom e ao justo. Dedicava-se ao parto das ideias 
(Maiêutica) dos cidadãos de Atenas. O julgamento e a execução de 
Sócrates são eventos centrais da obra de Platão (Apologia e Críton). 
(Nota da IHU On-Line)

de Hipona2 (século V d.C.). Este esforço originário da 
filosofia por construir um modo de existência foi sen-
do deixado de lado na medida em que a verdade foi 
identificada com o conhecimento teórico das coisas, 
e não com vivência prática dos acontecimentos. Na 
filosofia contemporânea, diversos pensadores orienta-
ram suas pesquisas com o intuito de resgatar a per-
tinência da filosofia como forma de vida. Entre eles, 

2 Santo Agostinho (Aurélio Agostinho, 354-430): bispo, escritor, 
teólogo, filósofo foi uma das figuras mais importantes no desenvolvi-
mento do cristianismo no Ocidente. Ele foi influenciado pelo neoplato-
nismo de Plotino e criou os conceitos de pecado original e guerra justa. 
Confira a entrevista concedida por Luiz Astorga à edição 421 da IHU 
On-Line, de 04-06-2013, intitulada A disputatio de Santo Tomás de 
Aquino: uma síntese dupla, disponível em http://bit.ly/ihuon421. 
(Nota da IHU On-Line)
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O dever de virtude proposto por Kant cria 
uma zona de indiferença entre estas duas 
práticas em si diferentes: virtude e dever

como já indicamos em textos anteriores, P. Hadot,3 M.  
Foucault4 e G. Agamben.5

A problemática da filosofia como forma de vida foi 
amadurecendo na obra de Agamben, que a desenvol-
veu de modo mais sistemático em três obras princi-
pais: Altíssima pobreza; Opus Dei - Arqueologia do 

3 Pierre Hadot: filósofo francês, é um dos coautores do livro Dicio-
nário de ética e Filosofia Moral. São Leopoldo: Unisinos, 2003. Suas 
pesquisas concentraram-se primeiramente nas relações entre helenis-
mo e cristianismo,em seguida, na mística neoplatônica e na filosofia 
da época helenística. Elas se orientam atualmente para uma descrição 
geral do fenômeno espiritual que a filosofia representa. Em português 
pode ser lido o livro de sua autoria O que é a filosofia antiga? (São Pau-
lo: Loyola, 1999). Para uma resenha da obra confira a revista Síntese 
75(1996), p. 547-551. A resenha do original francês é de Henrique C. de 
Lima Vaz. (Nota da IHU On-Line)
4 Michel Foucault (1926-1984): filósofo francês. Suas obras, des-
de a História da Loucura até a História da sexualidade (a qual não 
pôde completar devido a sua morte) situam-se dentro de uma filosofia 
do conhecimento. Foucault trata principalmente do tema do poder, 
rompendo com as concepções clássicas do termo. Em várias edições, 
a IHU On-Line dedicou matéria de capa a Foucault: edição 119, de 
18-10-2004, disponível em http://bit.ly/ihuon119; edição 203, de 06-
11-2006, disponível em http://bit.ly/ihuon203; edição 364, de 06-06-
2011, intitulada ‘História da loucura’ e o discurso racional em debate, 
disponível em http://bit.ly/ihuon364; edição 343, O (des)governo 
biopolítico da vida humana, de 13-09-2010, disponível em http://
bit.ly/ihuon343, e edição 344, Biopolitica, estado de exceção e vida 
nua. Um debate, disponível em http://bit.ly/ihuon344. Confira ainda 
a edição nº 13 dos Cadernos IHU em Formação, disponível em 
http://bit.ly/ihuem13, Michel Foucault. (Nota da IHU On-Line)
5 Giorgio Agamben (1942): filósofo italiano. É professor da Facolta 
di Design e arti della IUAV (Veneza), onde ensina Estética, e do Col-
lege International de Philosophie de Paris. Formado em Direito, foi 
professor da Universitá di Macerata, Universitá di Verona e da New 
York University, cargo ao qual renunciou em protesto à política do 
governo estadunidense. Sua produção centra-se nas relações entre 
filosofia, literatura, poesia e, fundamentalmente, política. Entre suas 
principais obras, estão Homo Sacer: o poder soberano e a vida nua 
(Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2002), A linguagem e a morte (Belo Ho-
rizonte: Ed. UFMG, 2005), Infância e história: destruição da experi-
ência e origem da história (Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2006); Estado 
de exceção (São Paulo: Boitempo Editorial, 2007), Estâncias – A pa-
lavra e o fantasma na cultura ocidental (Belo Horizonte: Ed. UFMG, 
2007) e Profanações (São Paulo: Boitempo Editorial, 2007). Em 04-
09-2007, o sítio do Instituto Humanitas Unisinos – IHU publicou a 
entrevista Estado de exceção e biopolítica segundo Giorgio Agamben, 
com o filósofo Jasson da Silva Martins, disponível em http://bit.ly/jas-
son040907. A edição 236 da IHU On-Line, de 17-09-2007, publicou 
a entrevista Agamben e Heidegger: o âmbito originário de uma nova 
experiência, ética, política e direito, com o filósofo Fabrício Carlos Za-
nin, disponível em http://bit.ly/ihuon236. A edição 81 da publicação, 
de 27-10-2003, teve como tema de capa O Estado de exceção e a vida 
nua: a lei política moderna, disponível para acesso em http://bit.ly/
ihuon81. (Nota da IHU On-Line)

ofício; Uso dos corpos. Na obra Altíssima pobreza, 
Agamben desenvolve uma pesquisa arqueogenealógica 
sobre a forma-de-vida criada pela relação entre regra 
e vida pelo monasticismo cristão e as ordens religiosas 
chamadas regulares (por seguirem uma regra de vida).

Como já desenvolvemos num texto anterior, a regula 
vitae criada pelo monasticismo cristão tinha por obje-
tivo conseguir que a vida criasse uma regra para me-
lhor viver o estilo de vida escolhido. Na regula vitae é 
a vida que cria a regra, e não a regra que determina 
o modo de vida. A regra serve como referente externo 
para que a pessoa consiga orientar seu estilo de viver. 
O decisivo da regula vitae é não cumprir a regra pela 
prescrição normativa que indica, já que nesse caso a 
vida estaria normatizada pela regra e seria incapaz de 
criar um estilo de vida por si mesma, mas transformar 
a regra em vida adaptando a regra à vida. A regra tem 
que ser observada enquanto ajuda a criar a forma-de-
-vida almejada. Na regula vitae a regra está submeti-
da à forma de vida, caso contrário a vida perde o sen-
tido de ser vivida nessa forma escolhida, pois estaria 
submetida normativamente a uma regra que impõe um 
modo de viver com o qual o sujeito não se identifica.

O ideal da regula vitae é atingir uma vivência da 
regra que anule sua normatividade transformando a 
regra em vida. De alguma forma, o ideal da regula 
vitae é desativar a normatividade da regra criando 
uma forma de vida além dela, pois a vida que escolheu 
viver uma determinada regra usa a regra como meio 
para criar essa forma de vida. Nesta perspectiva, a 
vida internaliza a regra como meio para seu fim, que é 
viver além da regra. Para tanto modifica a regra quan-
do necessário for, para melhorar a vida. A regra da re-
gula vitae não é um a priori transcendental que deve 
se obedecer, como ocorrerá com o imperativo da lei 
em Kant,6 mas um meio relativo que deve modificar-se 

6 Immanuel Kant (1724-1804): filósofo prussiano, considerado 
como o último grande filósofo dos princípios da era moderna, repre-
sentante do Iluminismo. Kant teve um grande impacto no romantismo 
alemão e nas filosofias idealistas do século XIX, as quais se tornaram 
um ponto de partida para Hegel. Kant estabeleceu uma distinção entre 
os fenômenos e a coisa-em-si (que chamou noumenon), isto é, entre o 
que nos aparece e o que existiria em si mesmo. A coisa-em-si não po-
deria, segundo Kant, ser objeto de conhecimento científico, como até 
então pretendera a metafísica clássica. A ciência se restringiria, assim, 
ao mundo dos fenômenos, e seria constituída pelas formas a priori da 
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em função da vida. A regra da regula vitae é sempre 
relativa, pois está em relação com a vida que deseja 
constituir-se. A regula vitae aspira a criar um limiar de 
indiscernimento entre a regra e a vida transformando 
toda a regra em vida e toda a vida em uma forma re-
grada de existir.

O ideal da forma de vida da regula vitae no monas-
ticismo era transformar a vida numa existência con-
templativa do viver. Viver os atos cotidianos e extraor-
dinários da existência numa vivência “mística” do seu 
sentido, o que os filósofos clássicos denominavam bios 
theoretikos. Para o monasticismo cristão, a vivência 
contemplativa da existência deveria 
ter a forma de uma liturgia perma-
nente. A vida deveria ser uma litur-
gia que celebra e agradece a Deus 
em todos os atos de vida, tornando 
a vida uma celebração constante no 
viver. O termo latino utilizado para 
traduzir o conceito grego de liturgia 
era o de officium. A vida deveria ser 
um officium permanente. Por isso a 
denominada liturgia das horas era 
uma das principais regras de vida do 
monasticismo. Sintomaticamente, 
a liturgia das horas é denominada 
também de ofício das horas. Rezar 
o ofício é praticar a liturgia.

A transformação da vida em liturgia e ofício pelo mo-
nasticismo implicava que todos os monges, sem distin-
ção, eram sujeitos da liturgia e do ofício, pois através 
deles se constituía sua forma de vida. O ofício litúrgico 
era comum a todos sem distinguir entre os sacerdotes 
e não sacerdotes, e sua prática constituía uma forma 
de vida. A liturgia do ofício monástico não levava em 
conta as hierarquias eclesiásticas, senão que visava o 
comum objetivo de criar um estilo de existência.

Arqueologia do officium

2. Agamben desenvolveu uma outra pesquisa sobre a 
genealogia que separou o officium da vida na liturgia 
cristã e sua influência na concepção moderna do de-
ver. Essa pesquisa está basicamente recolhida na obra 
Opus Dei. Arqueologia do ofício.

Para entendermos o alcance das práticas litúrgicas 
e do ofício na cultura ocidental, temos que rastrear 
minimamente sua genealogia. O termo grego leitour-
gia deriva de laos (povo) e ergon (obra), seu sentido 
originário era o de “prestação pública ou serviço para 

sensibilidade (espaço e tempo) e pelas categorias do entendimento. A 
IHU On-Line número 93, de 22-03-2004, dedicou sua matéria de 
capa à vida e à obra do pensador com o título Kant: razão, liberdade 
e ética, disponível para download em http://bit.ly/ihuon93. Também 
sobre Kant foi publicado o Cadernos IHU em formação número 
2, intitulado Emmanuel Kant - Razão, liberdade, lógica e ética, que 
pode ser acessado em http://bit.ly/ihuem02. Confira, ainda, a edição 
417 da revista IHU On-Line, de 06-05-2013, intitulada A autonomia 
do sujeito, hoje. Imperativos e desafios, disponível em http://bit.ly/
ihuon417. (Nota da IHU On-Line)

o povo”. Denominavam-se leitourgia as ações públi-
cas voluntárias realizadas em favor da pólis. O sentido 
do termo leitourgia está vinculado originariamente ao 
campo da política e do serviço; mais especificamente 
denominavam-se leitourgia aquelas prestações volun-
tárias que cidadãos da pólis decidiam fazer em favor 
da cidade assumindo os ônus das mesmas. As leitour-
gias deviam ser aprovadas publicamente na Ágora, por 
isso eram ações políticas. As leitourgias eram serviços 
prestados ao povo de forma gratuita por pessoas parti-
culares. O fato é que a dimensão de ação pública nunca 
deixou de estar presente no termo liturgia, inclusive 

nas liturgias cristãs da atualidade.

Foram os rabinos de Alexandria 
que, ao traduzir a Bíblia do hebraico 
para o grego (a chamada tradução 
dos 70), decidiram utilizar o termo 
leitourgia para traduzir a palavra 
hebraica sheret, que significa servir. 
Sheret é utilizado habitualmente na 
Bíblia para designar os serviços ou 
deveres cultuais. Eles poderiam ter 
utilizado outros termos gregos como 
diakonia, latria, porém optaram 
pelo termo leitourgia. Essa opção 
não foi casual, nem aleatória, e cer-
tamente levava em conta a dimen-

são pública e política da ação leitourgica também na 
tradição bíblica. Esta dupla acepção, serviço e dever, 
estará presente na tradução posterior para o termo 
latino officium.

Na tradução que Jerônimo7 (347-420) fez da Bíblia do 
grego para o latim no final do século IV, denominada 
de Vulgata, pareceria que o mais correto para traduzir 
o termo leitourgia teria sido o termo latino ministe-
rium (serviço), porém foi traduzido pelo termo offi-
cium (dever). Ambrósio de Milão8 (337-397), por sua 
vez, utilizou conexamente os dois termos ministerium 
e officium para designar: “per officium sacerdotis sa-
crumque ministerium”. Esta conexão semântica entre 
ministerium e officium (serviço e dever) consolidou-se 
na tradição teológica como elementos centrais da prá-
tica sacerdotal.

O sentido de officium

3. O sentido de officium como dever está presente 
nos pensadores clássicos. Cícero9 (107 a.C.-79 a.C.), 

7 São Jerônimo (340–420 d.C.): conhecido sobretudo como tradu-
tor da Bíblia do grego e hebraico para o latim. A edição de São Jerôni-
mo, a Vulgata, é ainda o texto bíblico oficial da Igreja Católica Romana, 
que o reconhece como Padre da Igreja (um dos fundadores do dogma 
católico) e ainda doutor da Igreja. (Nota da IHU On-Line)
8 Ambrósio de Milão (340-397): conhecido como Santo Ambrósio, 
foi bispo da atual Arquidiocese de Milão, eleito pelo povo, e é conside-
rado um dos Padres e Doutores da Igreja. Foi ele quem ministrou o ba-
tismo a Agostinho de Hipona. É considerado um dos quatro máximos 
doutores da Igreja, aprendeu de Orígenes a conhecer e a comentar a 
Bíblia. (Nota da IHU On-Line)
9 Túlio Cícero (106 a.C.-43 a.C.): filósofo, orador, escritor, advogado 
e político romano. (Nota da IHU On-Line)

O respeito é di-
ferente da obe-
diência, o pri-

meiro refere-se 
à pessoa, o se-

gundo à norma
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excelente conhecedor do grego, traduziu por officium 
o termo grego Kathekon. Sua obra De officiis, tradu-
zida habitualmente com o título: Sobre os deveres, 
remete à obra de Panécio10 (185-110 a.C.) Peri tou ka-
thekontos (Sobre o dever).

O termo officium traduz um dever, mas não qual-
quer dever, é o dever próprio da função. O dever do 
officium corresponde ao cargo que desempenha, um 
dever que é exigido pela função que desenvolve. Por 
isso o dever de officium é imposto à pessoa pela fun-
ção que assume. Pode-se dizer que 
o dever de officium é externo à 
pessoa, é um dever que advém do 
officium que desempenha, inde-
pendente da pessoa que o realiza. 
Temos aqui assinalado um início de 
separação entre a vida e sua ação, 
já que no officium o dever é exi-
gido pelo cargo que ocupa ou do 
status que desempenha indepen-
dente da pessoa.

A acepção de officium como de-
ver inerente ao cargo é procurada 
por Ambrósio de Milão quando es-
creve a obra De officiis ministrorum (Sobre o ofício 
dos ministros), que analisa as virtudes e deveres dos 
sacerdotes. Nesta obra, Ambrósio segue literalmente o 
tratado de Cícero, De officiis, utilizando o termo dever 
num duplo sentido, como dever moral e como dever de 
ofício, neste caso de ofício sacerdotal. A obra de Am-
brósio teve influência decisiva na teologia cristã e aju-
dou a consolidar a transição do termo officium como 
dever inerente à função do ministério sacerdotal.

Officium sem vida

4. Encontramos, a partir do século IV, dentro da te-
ologia e da prática cristã um duplo sentido do termo 
officium. Para a regula vitae do monasticismo, offi-
cium é uma prática de todos aqueles que aspiram à 
forma de vida contemplativa. Na regula vitae o offi-
cium expressa a liturgia como celebração, oração, 
cotemplação, e seu objetivo é fundir a regra na vida 
transformando a vida num officium permanente em 
que a forma-de-vida do sujeito se torna indiscernível 
do seu agir. Na teologia sacerdotal vemos surgir outro 
sentido para o termo officium. Primeiramente, o offi-
cium litúrgico sacerdotal é entendido como algo res-
trito aos sacerdotes, e não extensivo a todos os fiéis. 
Em segundo lugar, o que se enfatiza no officium sacer-
dotal não é a forma de vida, senão a função exercida.

As diferenças entre ambas as acepções do officium 
alargar-se-ão ao longo dos séculos III e IV quando das 

10 Panécio de Rodes (185-110 a.C.): foi um filósofo estoico discípulo 
de Diógenes da Babilônia e de Antípatro de Tarso, antes de viajar para 
Roma, onde foi influente na introdução das doutrinas estoicas. Com 
Panécio, o estoicismo tornou-se mais ecléctico. A sua obra mais famo-
sa foi Sobre os Deveres, a fonte principal de Cícero na sua própria obra 
com o mesmo nome. (Nota da IHU On-Line)

disputas sobre a validade dos sacramentos ministra-
dos por sacerdotes indignos. O que estava em questão 
nesta disputa era se a validade dos sacramentos de-
pendia da vida do ministro, ou era independente de 
sua forma de vida. A teologia sacramental foi clara em 
querer salvar a validade do sacramento independen-
tizando-o da forma de vida do sacerdote. A questão a 
ser preservada pelos teólogos era a validade da ação 
sacramental independentemente da forma de vida do 
sacerdote que a ministrava. Caso contrário, a valida-
de da ação sacramental entraria no campo da forma 

de vida subjetiva, que a tornaria algo 
permanentemente relativo. A inten-
ção teológica em separar a validade 
do sacramento da forma de vida do 
ministro era preservar a objetividade 
da eficiência do sacramento da rela-
tividade da forma de vida do ministro 
oficiante. Com isso, a teologia sacra-
mental operou uma cisão entre ação 
e vida, provocando uma separação 
profunda entre forma e vida que irá 
marcar em muitos aspectos a história 
das práticas institucionais ocidentais.

Officium: agir ex opere operato

5. A teologia sacramental entendeu que a validade 
do ofício sacerdotal é independente da forma de vida 
do sacerdote. A validade do ofício litúrgico é garantida 
por Deus, e não pela vida do sacerdote. Neste pon-
to conjuga-se na teologia do ofício uma dupla ação: 
a ação divina e a ação do sacerdote. São duas ações 
distintas e concomitantes num mesmo ato litúrgico. 
O sacerdote, ao realizar o ato litúrgico, o realiza em 
nome de outro, Cristo, não em nome próprio. Por isso 
a validade do ato não depende de sua forma de vida, 
senão que está garantida pelo verdadeiro sujeito da 
ação litúrgica, que é Deus.

A teologia denominou de ex opere operato a ação 
efetiva que se realiza no ato litúrgico independente do 
opus operantis, que é a vida do sacerdote. O sacerdo-
te, no ofício, opera como funcionário, e não em nome 
próprio. Ele exerce a função do ofício cuja garantia 
é dada ex opere operato por Deus, que é o verdadei-
ro sujeito da ação litúrgica. No ofício sacerdotal está 
separada definitivamente a vida da sua ação, já que 
a garantia da eficiência do sacramento depende de 
Deus, e não do sacerdote oficiante. A operatividade da 
eficiência sacramental não depende da forma de vida 
do oficiante, este limita-se a ser instrumento da graça 
operativa de Deus.

A teologia sacramental do ex opere operato separou 
radicalmente a vida da sua ação. Se a regula vitae do 
monasticismo tinha por objetivo fundir a regra na vida 
tornando-a um ofício perene, a teoria do ofício sacer-
dotal separou a vida do seu agir na função do ministé-
rio. Essa separação teve por objetivo priorizar o valor 
e a validade da ação funcional, a liturgia, deixando 

O ofício tornou- 
se o paradigma 
da ação domi-

nante em nossa 
modernidade
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em segundo lugar a vida do ministro. A forma de vida 
é algo secundário para a validade do ato litúrgico sa-
cerdotal. O prioritário do ofício sacerdotal é garantido 
pela função que realiza, e não pela forma de vida de 
quem a realiza. A validade da função, por sua vez, não 
depende do modo de viver do ministro, senão que está 
garantida por um outro em nome do qual o ministro 
realiza a função, que é Deus.

O debate sobre a relação entre vida e ação litúr-
gica estendeu-se ao longo dos séculos, propiciando 
um longo amadurecimento deste discurso teológico. 
Nos séculos XII e XIII diversos movimentos como Cáta-
ros, Valdenses, Albigenses voltaram a questionar essa 
separação. Os tratados de Pedro Abelardo,11 Pedro 
Lombardo,12 Pedro de Poitiers,13 entre outros, sobre 
este tema foram consolidando a diferenciação entre 
ofício e vida, entre ação litúrgica e forma de vida do 
oficiante.

Tomás de Aquino14 chegou a criar 
uma quinta causa para melhor expli-
car esta teoria do ofício sacerdotal. 
Aristóteles15 distinguia quatro tipos de 
causas: causa eficiente, causa formal, 
causa material e causa final. Tomás 
de Aquino acrescentou a causa instru-
mental. O sacerdote, ao celebrar o 
ofício, não é nenhuma das causas an-
teriores, senão que é uma mera causa 
instrumental. Ele é um instrumento 
através do qual Deus realiza a ação. 
O sacerdote opera como meio através 
do qual um outro age efetivamente. Nele opera uma 
efetividade que não depende dele, senão que coopera 
instrumentalmente para que assim ocorra. O oficiante, 

11 Pedro Abelardo (1079-1142): filósofo francês que ficou conhecido 
do público por sua vida pessoal e o relacionamento com Heloisa, de 
que fala em seu História das minhas calamidades. Na Filosofia ocupa 
uma posição importante por ter formulado o conceitualismo, posição 
que não pretende propriamente nem ao idealismo, nem ao materialis-
mo. (Nota da IHU On-Line)
12 Pedro Lombardo (1100-1164): filósofo escolástico do século XII, 
professor na escola de Notre Dame em Paris. Sua obra mais célebre é 
o Libri quatuor sententiarum, os Quatro Livros das Sentenças, deri-
vados dos textos de suas aulas na escola catedralícia. (Nota da IHU 
On-Line)
13 Pedro de Poitiers: foi um teólogo escolástico francês nascido em 
ou próximo de Poitiers por volta de 1130. Pedro morreu provavelmente 
em 1215. (Nota da IHU On-Line)
14 São Tomás de Aquino (1225-1274): padre dominicano, teólogo, 
distinto expoente da escolástica, proclamado santo e cognominado 
Doctor Communis ou Doctor Angelicus pela Igreja Católica. Seu maior 
mérito foi a síntese do cristianismo com a visão aristotélica do mundo, 
introduzindo o aristotelismo, sendo redescoberto na Idade Média, na 
escolástica anterior. Em suas duas “Summae”, sistematizou o conhe-
cimento teológico e filosófico de sua época: são elas a Summa Theolo-
giae e a Summa Contra Gentiles. (Nota da IHU On-Line)
15 Aristóteles de Estagira (384 a.C.–322 a.C.): filósofo nascido na 
Calcídica, Estagira. Suas reflexões filosóficas — por um lado, originais; 
por outro, reformuladoras da tradição grega — acabaram por configu-
rar um modo de pensar que se estenderia por séculos. Prestou signifi-
cativas contribuições para o pensamento humano, destacando-se nos 
campos da ética, política, física, metafísica, lógica, psicologia, poesia, 
retórica, zoologia, biologia e história natural. É considerado, por mui-
tos, o filósofo que mais influenciou o pensamento ocidental. (Nota da 
IHU On-Line)

como causa instrumental, coopera para a efetivação 
do efeito da ação, cuja eficácia depende sempre de 
um outro que é o verdadeiro sujeito da ação.

Do officium litúrgico ao funcionário 
moderno

6. Agamben sinaliza que nestes áridos debates teo-
lógicos sobre o ofício litúrgico foi construído o discurso 
essencial utilizado para construir o direito público ad-
ministrativo moderno, a burocracia e a figura do fun-
cionário. Inclusive, os discursos sobre o ofício litúrgico 
prepararam definitivamente o terreno para a ontolo-
gia da operatividade, própria de nossa modernidade.

A figura do funcionário moderno, essencial para os 
modelos de operatividade institucional, reproduz qua-
se que literalmente os princípios desenvolvidos pelo 

discurso do ofício sacerdotal. O 
funcionário opera através da se-
paração entre sua vida e a função 
que desempenha. A sua forma de 
vida pessoal não é quesito neces-
sário para validar a função. A vali-
dade da função depende da repre-
sentação institucional que, como 
funcionário, incorpora. Na função 
de funcionário exerce um ministé-
rio em nome de um outro, que nor-
malmente é uma instituição. Esta 
garante a validade de seus atos 
institucionais. Não por acaso ainda 
utilizamos os nomes de ministros 

de governo para aqueles que exercem a função de re-
presentar o presidente do governo. O ministro exerce 
a função em nome do presidente, ele é nomeado e 
tem uma função delegada.

Os princípios operativos do ofício do funcionário 
reproduzem as teses teológicas do ofício sacerdotal. 
Alguns exemplos podem ilustrar melhor estas teses. 
Quando um governador, prefeito ou cargo público as-
sina um documento ou realiza um ato oficial qualquer, 
sua validade não depende da pessoa que o realiza, se-
não do ofício que representa. Ele, nesse ato de ofício, 
não atua como pessoa particular, senão como repre-
sentante de uma instituição (Estado, prefeitura, etc.) 
que é quem realmente garante a validade do ato. A tal 
ponto que, quando a pessoa do funcionário troca, a 
validade do ato continua, porque ele é garantido pela 
instituição, e não pela pessoa. Nesse ofício de funcio-
nário opera uma estrita separação entre a pessoa e a 
função. Na figura do funcionário temos definitivamen-
te separadas a vida da ação, a forma de sua vida.

O funcionário representa seu ato como se fosse uma 
causa instrumental. Ele é instrumento da ação de um 
outro. Através dele opera ex opere operato a institui-
ção que representa. Sua vida é independente de sua 
função, ele tem um dever de ofício que está separado 
de suas convicções pessoais e de seu estilo de vida. 
Na figura do funcionário está presente o paradigma da 

O dever exigido 
pelo ofício exime 

o funcionário 
da responsabi-
lidade da ação



15

TEMA      DE CAPA IHU EM REVISTA

SÃO LEOPOLDO, 31 DE AGOSTO DE 2015 | EDIÇÃO 471

operatividade no qual a ação realizada é independen-
te da vida de quem a realiza e sua eficiência depende 
de um outro que é o verdadeiro sujeito da ação. No 
paradigma da operatividade o agir do ofício se realiza 
operativamente em nome de outro.

O dever de ofício do funcionário

7. A separação entre forma e vida na figura do fun-
cionário não cessa de ter graves repercussões em nossa 
contemporaneidade. O funcionário realiza sua função 
independentemente de suas convicções, ele é um ope-
rador institucional e não se sente responsável pelas 
ações que lhe são solicitadas. Enquanto funcionário, 
ele age cumprindo um dever de ofício. O dever ineren-
te ao ofício impele o funcionário a agir dentro de sua 
função sem implicar sua vida nela. O 
dever de ofício separa a consciência 
ética da ação funcional. O cumpri-
mento do dever de ofício realiza-se 
em nome de outro, exigindo que a 
vida e a consciência do funcionário 
sejam independentes desse dever.

O dever de ofício provoca uma du-
pla cisão na pessoa do funcionário: 
divide a sua vida da função que re-
aliza e também separa o dever da 
função das suas convicções éticas 
pessoais. Essa cisão possibilita que 
um funcionário realize um ato em 
seu dever de ofício com o qual não 
concorda, mas que deve realizar por-
que é seu dever de ofício. Pensemos, 
por exemplo, o dever de ofício de um 
oficial de justiça ou dos policiais que 
devem cumprir a ordem de despejo 
de uma família pobre de sua casa 
que ficou penhorada por um banco e, 
através da ação, o banco tornar-se-á 
proprietário da casa. Eles podem até 
não concordar com a ação que estão realizando, mas 
seu dever de ofício exige que eles comuniquem e ex-
pulsem essa família. As implicações ético-políticas da 
separação entre dever de ofício e vida atingem todas 
as dimensões institucionais de nossa contemporanei-
dade. Um engenheiro solicitado a construir uma barra-
gem sobre uma reserva ecológica, um economista que 
deve cortar custos trabalhistas, um químico que deve 
desenvolver alimentos transgênicos nocivos à saúde, 
etc., são meros exemplos cotidianos de funcionários 
que devem desempenhar o ofício como dever exigido 
por um outro que é o verdadeiro agente da ação.

O ofício tornou-se o paradigma da ação dominante 
em nossa modernidade. Neste paradigma destaca-se 
o sentido do dever, o dever de ofício. O dever exigido 
pelo ofício exime o funcionário da responsabilidade da 
ação, que é transferida para um outro que a solicita 
e a torna operativa. O exemplo trágico a que pode 
conduzir o paradigma do dever de ofício ficou regis-

trado no julgamento de Eichmann.16 Sua responsabili-
dade evidente no genocídio dos campos de extermínio 
nazistas foi justificada como um dever de ofício. Ele 
afirmou no julgamento que sempre cumpriu ordens e 
nunca tomou iniciativas que não fossem aprovadas por 
seus superiores. A rigor, ele sempre cumpriu com seu 
dever de ofício, por isso ele não se sentia responsável 
pelo assassinato de centenhas de milhares de inocen-
tes nos campos de extermínio já que a responsabilida-
de última de seus atos como funcionário era dos seus 
superiores. Sua consciência estava tranquila porque 
ele só cumpria o dever de ofício.

Do officium ao dever ser

8. A genealogia do officium trouxe à luz, entre ou-
tras muitas questões, a noção de 
dever inerente ao officium, que se-
parará o dever da forma de vida e a 
vida da responsabilidade pela ação. 
Como indicamos anteriormente, a 
tradução de officium obedece a um 
duplo movimento semântico orga-
nicamente imbricado nos termos 
ministério e dever. Officium foi tra-
duzido habitualmente como dever. 
Como tentamos mostrar, esse dever 
de ofício não é um dever da cons-
ciência pessoal vinculada à forma 
de vida, senão que é um dever da 
função exercida.

Agamben desenvolve a tese de 
que o dever de officium, desen-
volvido pelo ofício litúrgico, teve 
uma influência determinante na 
concepção ética da virtude e do 
dever modernos. A proximidade 
entre officium e virtude foi desen-
volvida por Cícero e Ambrósio nas 
obras anteriormente mencionadas. 

Essa relação foi amplamente retrabalhada pela esco-
lástica, em especial por Tomás de Aquino. Suárez17 
(1548-1617), entre outros, destaca também a estreita 
relação que existe entre o dever e a virtude. Para este 
autor, a conexão entre virtude e dever é manifestada 
na virtude principal da religio. Tomás de Aquino dedi-
ca na Summa uma só questão ao problema da religio-
-virtude, porém em Suárez este problema é desenvol-
vido num tratado de três livros, De natura et essentia 

16 Adolf Otto Eichmann (1906-1962): oficial do alto escalão na 
Alemanha Nazista e membro da SS (Schutzstaffel). Foi largamente 
responsável pela logística do extermínio de milhões de pessoas duran-
te o Holocausto, em particular de judeus, na chamada Solução Final. 
Organizou a identificação e o transporte de pessoas para os diferentes 
campos de concentração, sendo por isso conhecido frequentemente 
como o executor chefe do Terceiro Reich. (Nota da IHU On-Line)
17 Francisco Suárez (1548-1617): padre jesuíta, teólogo, filósofo e 
jurista espanhol, conhecido também como Doctor Eximius. Na esco-
lástica fundou uma escola que recebe seu nome, o suarismo, indepen-
dente do tomismo. De suas obras, destacam-se Disputationes Meta-
phisicae. (Nota da IHU On-Line)
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virtutis religionis. Suárez, nesta obra, analisa a cone-
xão intrínseca que existe entre a teoria da virtude e 
a noção de dever (officium). A conexão da virtude da 
religio com o dever se mostra no vínculo do homem 
com Deus expressado por Suárez com o termo “res-
peito” (reverentia). Este será o termo utilizado por 
Kant em sua obra Metafísica dos costumes, em ale-
mão Achtung, que define o sentimento não empírico 
do homem ante a lei moral. O respeito é diferente da 
obediência, o primeiro refere-se à pessoa, o segundo 
à norma.

A obra de Samuel Pufendorf18 (1632-1694) De officio 
hominis et civis (Sobre o dever do homem e do cida-
dão) desenvolve a tese de que a ética não deve ser 
entendida como mera prática da virtude, mas como 
um cumprimento do dever. Agamben defende a tese 
de que com a obra de Pufendorf o dever entra definiti-
vamente na ética moderna transfor-
mando a ética num dever. Um dever 
(officium) que pela breve genealo-
gia mostrada anteriormente remete 
inexoravelmente ao cumprimento 
do dever de ofício.

Quando Kant desenvolve a ética 
do dever ser, nada mais faz do que 
amadurecer uma longa tradição do 
officium liturgico. Na sua última 
obra dedicada à moral, a Metafísi-
ca dos costumes, 1797, mostram-se 
com clareza as conexões entre vir-
tude e dever. No centro da obra, Kant coloca o con-
ceito “dever de virtude” (Tugendpflicht). Kant trata 
de fazer coincidir a ética com o impulso do dever. Sem 
perceber, ele está reproduzindo o paradigma do ofí-
cio que se consolidou na teoria do ofício litúrgico. O 
dever de virtude proposto por Kant cria uma zona de 
indiferença entre estas duas práticas em si diferentes: 
virtude e dever. A virtude é transformada em dever da 
mesma forma que o dever é tornado virtude.

No ofício litúrgico a efectualidade da ação é garan-
tida ex opere operato por Cristo, em Kant a efectua-
lidade do dever é garantida pela lei. Para Kant, há um 
nexo essencial entre dever e lei que se resolve numa 
obrigação (Nöthigung) ou constrição (Zwang) que a lei 
exerce sobre o livre arbítrio. Kant fala de uma auto-
constrição que deve superar as resistências naturais. 
Para Kant, a autoconstrição torna-se operativa no de-
ver moral através do dispositivo do “respeito”, que 
como vimos já estava presente em Suárez. Em Kant, 
a estrutura do dever se realiza através do imperativo 
moral da lei, que provém da consciência do indivíduo. 
Kant a denomina de “constrição do livre querer atra-

18 Samuel Pufendorf (1632-1694): jurista alemão. No campo do 
direito público, ensina que a vontade do Estado é a soma das vonta-
des individuais que o constituem e que tal associação explica o Estado. 
Nesta concepção a priori, Pufendorf demonstra ser um precursor de 
Jean-Jacques Rousseau e do “contrato social”. Defende a noção de que 
o direito internacional não está restrito à cristandade, mas constitui 
um elo comum a todas as nações, pois todas elas formam a humanida-
de. (Nota da IHU On-Line)

vés da lei”. Para Kant, a virtude é um dever ético e 
também o impulso de uma vontade que se deixa livre-
mente determinar pela lei. O dever ético é um “poder 
que se deve”. A vontade deve fazer o que tem que 
fazer. Há um imperativo moral impresso na consciên-
cia através de lei moral que determina o dever ser do 
indivíduo.

O dever ser kantiano eleva num grau exponencial a 
genealogia do officium, uma vez que o dever de ofício 
deve ser realizado por dever. Kant, para evitar res-
quícios da moral do súdito, internalizou o sentido do 
dever na própria consciência do indivíduo, evitando 
qualquer constrangimento externo que significasse 
obediência a uma exterioridade. Essa internalização 
do dever (officium) moral transfere, em grande parte, 
para o âmbito da virtude moral as teses do ofício litúr-
gico. O ministro oficia a liturgia como dever de ofício 

que lhe corresponde; é um dever 
inerente a sua condição de sacer-
dote e deve realizá-lo seguindo os 
deveres desse ofício ciente de que a 
operosidade de sua ação pertence a 
outro. O indivíduo da moral kantia-
na age seguindo o dever de uma lei 
moral que lhe pertence, mas da qual 
é também tributário; ele deve agir 
segundo as máximas dessa lei, tor-
nando a virtude um dever e fazendo 
do dever uma virtude.

A sombra de Eichmann na biopolítica 
moderna

9. Não é casual que Eichmann, no seu julgamento 
em Jerusalém, declara-se seguidor estrito da moral 
kantiana do dever. Concebendo que sua declaração 
contenha uma dose de hipocrisia encenada, também 
não resulta estranho que um funcionário modelo que 
limitou-se a cumprir o dever exigido identifica seu de-
ver com o dever moral kantiano.

Agamben mostrou que a arqueologia do officium 
provocou uma separação entre vida e ação, entre for-
ma e vida, transferindo o sentido do dever para uma 
instância outra que delimita o que deve ser feito no 
ofício como dever. Essa separação, que encontra sua 
justificativa teológica na preservação da validade do 
ato sacramental da subjetividade do ministro ofician-
te, também contribuiu para justificar a separação en-
tre o agir do funcionário e sua consciência pessoal. 
Se a separação teológica é uma solução que perma-
nece compreensível no espaço do discurso teológico, 
a separação entre vida e ação do funcionário apre-
senta-se muito menos justificável na esfera social e 
política do nosso presente. A desresponsabilização in-
dividual pelos atos realizados na função é talvez hoje 
uma das questões ético-políticas mais graves de nossa 
contemporaneidade.

A ação operativa 
do funcionário 
produz a bana-
lidade do mal
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Talvez agora possamos entender melhor a percep-
ção que Hannah Arendt19 teve de Eichmann quando o 
qualificou como um burocrata terrivelmente comum. 
A ação operativa do funcionário produz a banalidade 
do mal. Arendt percebeu que Eichmann não era um 
monstro cheio de ódio contra judeus e outras etnias. 
Pelo contrário: ele era um homem muito comum cuja 
principal virtude foi cumprir sempre o dever da fun-
ção. Foi graças a milhares de “funcionários comuns” 
que limitaram-se a cumprir o dever de sua função que 
o regime nazista funcionou como uma máquina letal 
de destruição de massas e o genocídio nazista pôde 
ser percebido por estes funcionários como uma bana-
lidade funcional.

Arendt também observa que a sombra de Eichmann 
projeta-se sobre nosso presente dada sua estreita se-
melhança com o funcionário burocrata de qualquer re-
partição pública ou corporativa. Uma grande parte das 
barbáries de nossa contemporaneidade só se explica 
porque milhares de funcionários comuns limitaram-se 
a cumprir o dever de ofício sem questionar a injustiça 

19 Hannah Arendt (1906-1975): filósofa e socióloga alemã, de 
origem judaica. Foi influenciada por Husserl, Heidegger e Karl 
Jaspers. Em consequência das perseguições nazistas, em 1941, partiu 
para os Estados Unidos, onde escreveu grande parte das suas obras. 
Lecionou nas principais universidades deste país. Sua filosofia assenta 
numa crítica à sociedade de massas e à sua tendência para atomizar os 
indivíduos. Preconiza um regresso a uma concepção política separada 
da esfera econômica, tendo como modelo de inspiração a antiga cidade 
grega. A edição mais recente da IHU On-Line que abordou o trabalho 
da filósofa foi a 438, A Banalidade do Mal, de 24-03-2014, disponível 
em http://bit.ly/ihuon438. Sobre Arendt, confira ainda as edições 
168 da IHU On-Line, de 12-12-2005, sob o título Hannah Arendt, 
Simone Weil e Edith Stein. Três mulheres que marcaram o século 
XX, disponível em http://bit.ly/ihuon168, e a edição 206, de 27-11-
2006, intitulada O mundo moderno é o mundo sem política. Hannah 
Arendt 1906-1975, disponível em http://bit.ly/ihuon206. (Nota da 
IHU On-Line)

do ato. Eles, enquanto funcionários, sentiam-se eximi-
dos da responsabilidade que transferiam para o dever 
de sua função. A cisão humana, ética e política, entre 
ofício e vida, ação e função, forma e vida, opera em 
nosso presente como dispositivo modelador da maqui-
naria biopolítica de condução de pessoas e controle 
de massas. O funcionário percebe a barbárie da qual é 
agente como um mal banal inevitável oriundo de sua 
função.

A genealogia do officium vincula-se, em Agamben, 
com suas análises críticas da biopolítica moderna. A 
política moderna cada vez mais é capturada pelos dis-
positivos de governo da vida humana constrangendo o 
viver das pessoas em metas de governo predefinidas 
por interesses corporativos. A maquinaria biopolítica 
funciona através de um duplo registro, ela produz as 
subjetividades necessárias para as metas corporativas 
e concomitantemente estabelece o modus operandi 
do funcionário como paradigma do agir institucional. 
A formatação das subjetividades possibilita conduzir 
a liberdade das pessoas através da produção dos seus 
desejos, fabricando midiaticamente o seu querer. No 
paradigma do funcionário consolida-se o modelo da 
obediência passiva a uma ação demandada pela ins-
tituição. Os modos de subjetivação produzidos pelo 
sistema visam identificar a vida das pessoas com os 
interesses corporativos, o paradigma do funcionário 
provoca a cisão entre a vida e a função conseguindo 
o consentimento cooperativo do funcionário no ofício 
encomendado. Este duplo registro de governamenta-
lidade biopolítica não é algo fatal, mas um produto 
histórico. Ele pode ser desconstruído de muitas for-
mas, uma delas através da criação de formas-de-vida 
que comprometam o viver com o agir e proponham a 
alteridade humana como critério ético. ■

LEIA MAIS...
Confira os outros artigos da série “O cuidado de si e a forma de vida. As práticas éticas e a 
constituição do sujeito. Entrecruzamentos de P. Hadot, M. Foucalt e G. Agamben”:

 — A Filosofia como forma de vida (I). Pierre Hadot, a filosofia antiga e os exercícios (aske-
sis) do espírito, revista IHU On-Line, nº 461, de 23-03-2015, disponível em http://bit.
ly/1GbmYWA.

 — A Filosofia como forma de vida (II). Michel Foucault, o cuidado de si e o governo de si (enkra-
teia), revista IHU On-Line, nº 466, de 01-06-2015, disponível em http://bit.ly/1IJRiym.

 — A filosofia como forma de vida (III). Do cuidado de si ao deciframento de si, revista IHU On- 
Line, nº 467, de 15-06-2015, disponível em http://bit.ly/1GK0EcZ.

 — A filosofia como forma de vida (IV). A regra da vida (regula vitae), fuga e resistência 
ao controle social, revista IHU On-Line, nº 468, de 29-06-2015, disponível em http://bit.
ly/1Has1XK.
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Da chatice democrática à falta 
de projeto
Os desafios que as crises contemporâneas impõem ao cenário político brasileiro

Por Ricardo Machado

BRASIL EM FOCO

Frente a uma conjuntura com-
plexa e que muda rapidamen-
te, as interpretações sobre o 

Brasil da atualidade passam por inú-
meras dimensões e requerem diversas 
chaves de leitura para compreender-
mos melhor os processos em que es-
tamos imersos. O sítio do Instituto Hu-
manitas Unisinos - IHU, nas Notícias do 
Dia, publicou uma série de entrevistas 
com pensadores do cenário nacional, 
que ajudam a destrinchar as questões 
de fundo por trás do atual colapso em 
que o país mergulhou.

As mais de duas décadas de repres-
são militar no Brasil, no imaginário so-
cial, desenvolveram a vulgar ideia de 
que o caminho para o desenvolvimento 
nacional viria tão somente com a re-
tomada da democracia. O fato é que 
a reabertura política e a retomada dos 
direitos civis com a Constituição de 
1988 não foram suficientes para des-
manchar os pactos seculares entre as 
oligarquias econômicas e as classes po-
líticas governantes.

Agenda Brasil

A Agenda Brasil, um conjunto 
de regras para “salvar o Brasil da 
crise”, foi apresentada pelo presi-
dente do Senado, Renan Calheiros, 
como alternativa às crises. Mais 
uma vez, a voz das ruas foi silen-
ciada e a saída vem por cima, de 
forma um tanto quanto constitu-
cional e pouco democrática. Opo-
sicionistas ao governo de Dilma pe-
dem impeachment, situacionistas 
alegam que há nesse desejo uma 
retórica golpista.

Golpe

“Se há intento de derrubar a es-
trutura de poder louvada em fes-
tividades da década passada em 
luxuosos hotéis de Brasília, a opo-
sição com o espírito da UDN precisa 
chegar em Luiz Inácio para consu-
mar o golpe branco em andamen-
to, apesar das evidências de crimi-

nalização inequívocas por parte do 
partido de governo e o conluio com 
o grande capital contratista do Es-
tado. Neste item, o PT imitara seus 
aliados e os governos anteriores”, 
avalia Bruno Lima, em artigo publi-
cado nas Notícias do Dia, no sítio 
do IHU.

Na avaliação de Marcelo Castañe-
da, não há disputas na crise políti-
ca, mas composição, e avalia que 
se houve golpe, ele foi dado em Ju-
nho de 2013. “Se houve golpe, ele 
foi dado pelo próprio PT ao longo 
dos seus governos, mas em especial 
a partir de junho de 2013, quando 
o partido morreu como possibilida-
de de construir alternativas à es-
querda na medida em que preferiu 
a repressão ao diálogo”, critica.

Desafios

Reconhecido por sua proximida-
de com o PT e com o ex-presidente 
Lula no momento de fundação do 

Partido dos Trabalhadores - PT, 
Chico de Oliveira gradualmente e 
crescentemente se distanciou do 
partido, tanto que atualmente é fi-
liado ao Psol. Para ele, a democra-
cia permitiu com que mais pessoas 
tivessem acesso a bens de consu-
mo, permitiu maior liberdade, me-
nos abuso policial e a possibilidade 
de escolhermos nossos represen-
tantes. Entretanto, ele dispara: “A 
democracia ocorre, e é chata”.

Na sua avalição, o Estado per-
deu o protagonismo no estabeleci-
mento dos rumos da economia e, 
segundo seu prognóstico, o tecni-
cismo econômico tornou-se mais 
poderoso que a própria política. 
“Seja com a Dilma ou qualquer 
outro presidente, FHC ou mesmo 
o Lula de novo, o Estado não tem 
mais a importância que tinha na 
era Vargas. Isso acontece porque 
a economia mudou, e a economia 
brasileira é mais poderosa hoje e 
importante internacionalmente, e 
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a ação do Estado é menos decisiva. 
Ou seja, não se mudam as relações 
de força no interior da economia 
como se mudava antes”, constata.

Sem surpresas

Carlos Lessa, ex-reitor da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro – 
UFRJ e ex-presidente do BNDES, 
insiste em sua tese de que não 
tem como construir uma econo-
mia sólida sem a reconstrução de 
um projeto de país de longo prazo. 
“Qual é o Brasil que você sonha? A 
primeira grande pergunta é essa. 

Essa pergunta não foi feita, porque 
o debate brasileiro não chega a 
isso”, provoca.

“Na verdade, se você prestar 
atenção, o corte está sendo feito 
em cima dos setores da economia 
brasileira que não dependem ou 
não vivem do sistema financeiro. 
Enquanto isso, o lucro do último tri-
mestre dos bancos cresceu de ma-
neira espantosa — os lucros do Bra-
desco, Itaú e Banco do Brasil estão 
mais de 15% acima em relação ao 
último trimestre do mesmo período 
do ano passado”, pontua Lessa.

Notícias do Dia

As análises e citações des-
ta reportagem são excertos das 
entrevistas especiais e artigos 
publicados no sítio do Instituto 
Humanitas Unisinos – IHU (ihu.
unisinos.br). Acompanhe diaria-
mente, nas Notícias do Dia, os 
diversos artigos, entrevistas, re-
portagens e análises publicadas 
pelo IHU. Para ler a íntegra das 
entrevistas publicadas neste tex-
to, acesse o link disponibilizado 
na seção Leia mais. ■

LEIA MAIS...
 — A crise política e os limites da democracia liberal como vetor de desenvolvimento soberano 
no Brasil e na América Latina. Artigo de Bruno Lima Rocha publicado nas Notícias do Dia, 
de 04-08-2015, no sítio do IHU, disponível em http://bit.ly/1JBF4Ti.

 — Crise política: não há disputa. Há uma composição. Entrevista especial com Marcelo Cas-
tañeda publicada nas Notícias do Dia, de 18-08-2015, no sítio do IHU, disponível em http://
bit.ly/1KSosYu.

 — “A democracia brasileira é chata. Não entusiasma ninguém”. Entrevista especial com Fran-
cisco de Oliveira publicada nas Notícias do Dia, de 20-08-2015, no sítio do IHU, disponível 
em http://bit.ly/1hJOlTt.

 — “Essa Agenda Brasil é uma fraude. A prioridade absoluta deve ser tomar conta da rede ur-
bana”. Entrevista especial com Carlos Lessa publicada nas Notícias do Dia, de 20-08-2015, 
no sítio do IHU, disponível em http://bit.ly/1Jodt91.

 — A nova direita e o objetivo estratégico do impeachment quase inalcançável. Artigo de Bruno 
Lima Rocha publicado nas Notícias do Dia, de 28-08-2015, no sítio do IHU, disponível em 
http://bit.ly/1NRRLzJ.
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ENTREVISTA

A experiência da realidade 
intensificada pela arte
Para o professor e crítico de arte Ticio Escobar, a arte não serve para esclarecer 
a realidade, mas para descobrir os flancos invisibilizados pelo nosso tempo

Por Ricardo Machado | Tradução André Langer

Tal como a cultura, a arte lati-
no-americana se constitui por 
constelações complexas que 

resistem, há séculos, às classificações, 
aos lugares prefixados, enfim, à razão 
instrumental global de mercado. “A 
arte apresenta de maneira oblíqua as 
problemáticas desses contextos; não 
se refere literalmente à realidade 
histórica e social, nem pretende atu-
ar diretamente sobre ela. A arte atua 
como sintoma da realidade, não como 
sua expressão”, sustenta o professor e 
pesquisador Ticio Escobar, em entrevis-
ta por e-mail à IHU On-Line. “(A arte) 
manifesta-se como sinais obscurecidos 
da realidade, marginalizados. Essa é a 
sua limitação, mas também a sua for-
ça: a arte não esclarece a realidade, 
mas intensifica a experiência que se 
tem dela e permite, desse modo, des-
cobrir flancos invisíveis para um olhar 
frontal”, aponta.

Por outro lado, há tensionamentos 
à produção artística em nosso tempo, 
o que produz um certo grau de agen-
ciamento. “A globalização constitui um 
condicionamento da arte contemporâ-
nea, como qualquer um daqueles que 
ocorreram ao longo de suas múltiplas 
histórias: pode atuar positivamente 
promovendo o intercâmbio (...), mas 

também pode atuar como puro princí-
pio de rentabilidade em nível mundial, 
que converte a obra em fetiche mer-
cantil”, critica. “Em geral, na Améri-
ca Latina (como em grandes zonas do 
mundo) temos um déficit de Estado e 
sociedade civil e um superávit de mer-
cado; então, a globalização age como 
um fator dissolvente da diversidade 
cultural. Mesmo assim, a arte contem-
porânea tirou muito proveito das ima-
gens e circuitos da globalização, apro-
priando-se de recursos massificados 
para convertê-los em aliados das novas 
políticas visuais”, contrapõe.

Ticio Escobar é um crítico e pesqui-
sador de arte, foi secretário de cultura 
no governo de Fernando Lugo no Para-
guai. Formou-se em Filosofia na Univer-
sidade Católica de Assunção e dirigiu 
o Museu de Arte Indígena até 2008. É 
autor de diversos livros, entre eles Una 
interpretación de las artes visuales en 
el Paraguay (Asunción: Centro cultu-
ral paraguayo americano, 1982-1984), 
El arte en los tiempos globales (Asun-
ción: Ediciones Don Bosco, 1997) e El 
arte fuera de sí (Asunción: CAV Museo 
de Barro, 2004). Em 2009, recebeu a 
distinção de Cavaleiro da Ordem Fran-
cesa de Artes e Letras.

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Como se deu a 
formação cultural da América 
Latina e como isso se reflete em 
nossos processos artísticos?

Ticio Escobar - Não creio que 
exista uma formação cultural ho-
mogênea na América Latina: exis-
tem múltiplas configurações de 

culturas, muitas delas em situação 
de conflito. Em geral, essas for-
mações se entrecruzam criando 
tramas heterogêneas ou então en-
tram em oposição, em aliança, ou 
produzem, em seus cruzamentos 
transculturais e influências mútu-
as, novas configurações. Não creio 
que se possa falar de uma cultura 

latino-americana: esta se encontra 
constituída por constelações cul-
turais complexas e desiguais que 
produzem intrincados conjuntos de 
símbolos, discursos e imagens.

IHU On-Line – De que for-
ma o mundo globalizado re-
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A arte não esclarece a realida-
de, mas intensifica a experiência 

que se tem dela e permite, des-
se modo, descobrir flancos invi-

síveis para um olhar frontal

configura a produção artística 
contemporânea?

Ticio Escobar - A globalização 
constitui um condicionamento da 
arte contemporânea, como qual-
quer um daqueles que ocorreram 
ao longo de suas múltiplas histó-
rias: pode atuar positivamente pro-
movendo o intercâmbio, a difusão 
e o acesso às grandes audiências, 
mas também pode atuar como puro 
princípio de rentabilidade em nível 
mundial, que converte a obra em 
fetiche mercantil, insumo da socie-
dade do espetáculo, da informação 
e do entretenimento fácil. Os dife-
rentes dispositivos e formatos da 
cultura globalizada poderiam contri-
buir para a democratização cultural, 
caso houvesse condições de fortale-
cimento social e políticas públicas 
capazes de promover a criação local 
e regular a invasão do mercado.

Mas, em geral, na América Latina 
(como em grandes zonas do mundo) 
temos um déficit de Estado e socie-
dade civil e um superávit de merca-
do; então, a globalização age como 
um fator dissolvente da diversidade 
cultural e um elemento que promo-
ve o crescimento da brecha social 
(o acesso à criação está reservado 
aos agentes das indústrias culturais, 
ao passo que ao grande público é 
reservado o consumo massivo, for-
matado em registro de mercado). 
Mesmo assim, a arte contemporâ-
nea tirou muito proveito das ima-
gens e circuitos da globalização, 
apropriando-se de recursos massifi-
cados para convertê-los em aliados 
das novas políticas visuais.

IHU On-Line – Como o estudo 
das culturas populares latino-

-americanas se converte, tam-
bém, em um manifesto político a 
favor das populações tradicionais, 
sobretudo os indígenas?

Ticio Escobar - Os estudos das 
culturas populares podem resultar 
em grandes aliados de sua causa; 
mas a emancipação só pode provir 
das próprias culturas populares: de 
seus processos autogestionados e 
suas demandas de participação e 
inclusão. Obviamente, estes pro-
cessos não são suficientes: pre-
cisam do apoio da população, da 
sociedade civil organizada e do 
Estado. Precisam de leis, acordos, 
canais adequados através dos quais 
se formalizem as denúncias.

IHU On-Line – Considerando a 
estética, no âmbito ético e polí-
tico, da arte latino-americana, 
de que forma nossas manifesta-
ções artísticas expressam o con-
texto histórico e social de nosso 
continente?

Ticio Escobar - Considero que as 
manifestações artísticas não tra-
duzem diretamente seus contextos 
sócio-históricos. A arte apresenta 
de maneira oblíqua as problemáti-
cas desses contextos; não se refere 
literalmente à realidade histórica e 
social, nem pretende atuar direta-
mente sobre ela. A arte atua como 
sintoma da realidade, não como 
sua expressão. Ou seja, manifesta-
-se como sinais obscurecidos da 
realidade, marginalizados. Essa é a 
sua limitação, mas também a sua 
força: a arte não esclarece a reali-
dade, mas intensifica a experiência 
que se tem dela, e permite, desse 
modo, descobrir flancos invisíveis 
para um olhar frontal.

A arte não muda a realidade, 
mas promove sua problematização 
e seu questionamento, impulsio-
na atitudes críticas e criativas que 
permitem detectar questões. E esse 
desvelamento, sim, pode ter conse-
quências sobre a ordem social. A 
arte permite ver relações invisibi-
lizadas pelo establishment: mostra 
por um instante o mapa secreto da 
realidade. E essa imagem dialética 
pode constituir um fator desestabi-
lizador das certezas que sustentam 
um ordenamento específico.

IHU On-Line – Como a arte é ca-
paz de tensionar modos hegemô-
nicos de perceber o mundo? Em 
contrapartida, como ela é capaz 
de propor novas subjetividades? 
Quais as particularidades da arte 
latino-americana?

Ticio Escobar - A arte atua ques-
tionando as maneiras estabelecidas 
de ver o mundo, o que significa que 
refuta o modelo hegemônico de 
conceber um mundo baseado em 
significados traduzíveis para seu 
melhor consumo. Essa ação conver-
te a arte em contra-hegemônica: 
não aceita as percepções estabele-
cidas, nem a “divisão do sensível”, 
nas palavras de Rancière.1

De acordo com este autor, esse 
é o gesto político da arte: recusar 
a ordem das classificações, os lu-
gares prefixados e a direção única 
marcados pela razão instrumental 
global (o mercado). Mediante este 
gesto, a arte amplia o campo do 
sensível e deixa aflorar subjetivi-
dades, formas diversas, que apa-

1 Jacques Rancière (1940): filósofo arge-
lino, professor na universidade de Paris 8. 
Pensa a história, a sociedade, os movimentos 
políticos ou o cinema. É colaborador frequen-
te da lendária revista Cahiers du Cinéma, de 
forma a apresentar ao seu leitor e ouvinte um 
novo contexto e, como consequência, uma 
nova possibilidade para se entender a cultu-
ra, o poder ou a força das ideologias. Um dos 
colaboradores do pensador Louis Althusser 
no volume Lire le Capital (Ler o Capital). É 
o autor de Os nomes da história - Um ensaio 
de poética do saber (Educ), Políticas da es-
crita e O desentendimento: política e filoso-
fia (ambos pela ed. 34) e O mestre ignorante 
(ed. Autêntica), entre outras obras. Esteve no 
Brasil em 2005, quando participou do Con-
gresso Internacional do Medo, que aconteceu 
em São Paulo e no Rio de Janeiro. (Nota da 
IHU On-Line)
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reciam invisibilizadas pelo sistema 
hegemônico. Essa é a jogada con-
tra-hegemônica da arte.

Na América Latina, em geral, 
são invisibilizados os indígenas, 
os setores populares, as práticas 
marginais e dissidentes e a arte 
das mulheres, assim como formas 
alternativas de sensibilidade não 
propostas em chave de custo-be-
nefício. Tudo o que não pode ser 
absorvido pelo mercado fica fora 
do sistema da arte hegemônica. 
A contra-hegemonia propõe abrir 
espaço para formas que não sejam 
regidas pela lógica rentável dos 
mercados globais.

IHU On-Line – De que forma a 
arte pode tornar-se uma fer-
ramenta de educação cultural 
sensibilizando o reconhecimen-
to do Outro (especialmente os 
indígenas)?

Ticio Escobar - Com a partici-
pação dos próprios indígenas. Só 
eles podem nos ensinar sobre seus 
próprios mundos e sobre o valor da 
diferença. Obviamente, o sistema 
formal de ensino também deve 
estar orientado, independente-
mente, para promover o respeito 
da diversidade. Hoje, a educação 
crítica é pensada segundo enfo-
ques de direitos culturais (direitos 

humanos), que incluem fortemente 
o direito da diferença.

IHU On-Line – De que forma a 
arte contribui para a construção 
de uma cultura da tolerância e 
civilidade?

Ticio Escobar - A arte sempre é 
um aliado da diferença. Trabalha 
no limite de um e de outro, do que 
é e do que não é. No plano da arte, 
mais que enunciar o direito à dife-
rença, esta deve ser exercida atra-
vés do próprio jogo das imagens: 
da colocação em prática do outro 
de si. ■

LEIA MAIS...
 — “A emancipação deve passar por construções coletivas”. Entrevista com Ticio Escobar 
publicada nas Notícias do Dia, de 17-05-2015, no sítio do IHU disponível em http://bit.
ly/1HjvsQl.
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#DossiêAgrotóxicos

Financeirização: adubo para 
agrotóxico e herbicida para 
saúde e meio ambiente
Karen Friederich destaca que é preciso subverter a lógica econômica. 
Somente colocando a saúde e o ambiente em primeiro plano será possível 
produzir comida sem veneno

Por João Vitor Santos

A ideia de Financeirização — conforme a 
IHU On-Line trabalhou na edição 468 
— é quando a perspectiva econômica 

suplanta outras. A supremacia do capital se faz 
ainda mais nefasta quando é posta à frente da 
saúde e do meio ambiente. Vejamos o caso do 
uso de agrotóxicos. A biomédica Karen Friederi-
ch, professora da Fundação Oswaldo Cruz – Fio-
cruz e da Universidade Federal do Estado do Rio 
de Janeiro – UniRio, destaca que o argumento 
que se embute é de que para se produzir mais 
é preciso dos agrotóxicos. “Se pegarmos hoje 
exemplos de consultas públicas da Anvisa, vere-
mos argumentos como: ‘se proibir agrotóxico, 
não vai ser mais possível plantar feijão, soja 
ou milho’. Aí o agrotóxico é proibido, mas se 
vê que a plantação continua. Então, vemos que 
tem um apelo econômico, e que nem por esse 
apelo se justifica”, destaca. Karen participou 
do evento de lançamento do Dossiê Abrasco: 
um alerta sobre os impactos dos agrotóxicos 
na saúde precedido do seminário Agrotóxicos: 
Impactos na Saúde e no Ambiente, no dia 24-
08, promovido pelo Instituto Humanitas Unisi-
nos – IHU em parceria com o Programa de Pós- 
Graduação em Saúde Coletiva da Unisinos.

A pesquisadora detalhou para a revista IHU 
On-Line os chamados processos de revisão de 
registro de agrotóxicos no Brasil. Há 14 tipos de 
agrotóxicos que hoje são liberados, que estão 
passando por reavaliações. Entre eles o glifosa-
to, 2,4-D e paraquat. O desafio é, com base em 
novos estudos, provar que os agrotóxicos ame-
açam a saúde e o meio ambiente. Mas, se já 
há estudos que provam isso, qual a dificuldade 
em banir essas substâncias? Karen explica que 
além da comprovação científica é preciso lutar 
contra essa lógica econômica, em que saúde 

e meio ambiente são ameaçados em prol, em 
última medida, do lucro. “Percebo nos últimos 
anos que, quando a Anvisa toma uma iniciati-
va (de reavaliar os registros), ou o processo foi 
atrasado por decisões judiciais ou não finalizou 
até hoje. Isso nos preocupa. Imagine um agro-
tóxico que foi registrado na década de 1980, 
quando não havia tanta tecnologia de detecção 
molecular e até de população exposta. Hoje se 
consegue detectar isso, mas há demora em efe-
tivar a restrição ou proibição”.

A pesquisadora ainda alerta para o risco de se 
liberar substâncias apenas com dados fornecidos 
pelas empresas, baseados em estudos laborato-
riais que não dão conta da complexidade dos 
agrotóxicos. Além disso, aponta os transgênicos 
como fator que aumenta em muito a carga de 
veneno aplicado na produção. É o que ocorreu 
quando da liberação de sementes resistentes ao 
glifosato e o que pode ocorrer com a liberação 
de sementes resistentes ao 2,4-D. Esse segundo 
carrega elementos que compunham o agente 
laranja, usado na Guerra do Vietnã.

Karen Friedrich possui graduação em Biome-
dicina pela Universidade Federal do Estado do 
Rio de Janeiro - UniRio, mestrado e doutorado 
em Saúde Pública pela Escola Nacional de Saú-
de Pública Sérgio Arouca, Fundação Oswaldo 
Cruz. Atualmente é servidora pública do Institu-
to Nacional de Controle de Qualidade em Saúde 
- INCQS da Fundação Oswaldo Cruz e professora 
assistente da UniRio. Ela é uma das autoras do 
Dossiê Abrasco: um alerta sobre os impactos 
dos agrotóxicos na saúde, juntamente com Fer-
nando Carneiro, Raquel Maria Rigotto, Lia Ge-
raldo da Silva Augusto e André Campos Búrigo.

Confira a entrevista.
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IHU On-Line - Você destaca o 
glifosato, o paraquat e o 2,4-D en-
tre os agrotóxicos mais pesados. 
Qual é seu uso no Brasil?

Karen Friedrich - Esses três 
agrotóxicos estão entre os três 
mais usados no Brasil hoje. O Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística - IBGE publicou um docu-
mento, agora em 2015, apontando 
essa grande utilização. Como são 
três herbicidas de grande uso, esti-
mamos que a população esteja ex-
posta a grandes quantidades. São 
usados em diversas culturas.

Já há alguns anos, existem se-
mentes transgênicas resistentes 
ao glifosato liberadas para uso. 
Isso torna o glifosato, disparado, 
o agrotóxico mais usado no Brasil. 
E o fato de ter semente transgêni-
ca resistente a ele faz com que o 
seu uso aumente ainda mais, sen-
do aplicado em grandes quantida-
des. Sobre o 2,4-D, recentemente, 
a CTN-Bio1 liberou a utilização de 
semente também resistente a esse 
herbicida. Por isso temos uma pre-
ocupação grande de que aumente 
muito o consumo desse agrotóxico.

IHU On-Line - Em que condições 
se dá essa liberação?

1 Comissão Técnica Nacional de Bios-
segurança - CTNBio: é uma instância co-
legiada multidisciplinar, criada através da 
lei nº 11.105, de 24 de março de 2005, cuja 
finalidade é prestar apoio técnico consulti-
vo e assessoramento ao Governo Federal na 
formulação, atualização e implementação da 
Política Nacional de Biossegurança relativa 
a organismos geneticamente modificados - 
OGMs, bem como no estabelecimento de nor-
mas técnicas de segurança e pareceres técni-
cos referentes à proteção da saúde humana, 
dos organismos vivos e do meio ambiente, 
para atividades que envolvam a construção, 
experimentação, cultivo, manipulação, trans-
porte, comercialização, consumo, armazena-
mento, liberação e descarte de OGMs e deri-
vados. (Nota da IHU On-Line)

Karen Friedrich - Para a libe-
ração, são avaliados alguns testes 
apresentados pela indústria que 
está tentando obter o registro. No 
caso, a semente transgênica resis-
tente a esse agrotóxico. Por isso 
é importante enfatizarmos que os 
testes apresentados são realizados 
em condições experimentais, mui-
to bem controladas. Não queremos 
questionar a idoneidade dos resul-
tados, mas, na verdade, temos dú-
vidas se os testes de laboratórios 
condizem com a realidade de ex-
posição humana dessas sementes 
para compor os alimentos.

Da mesma maneira, a liberação 
para registros de agrotóxicos é 
feita baseada em testes feitos em 
laboratórios, em condições muito 
bem controladas. Assim, avaliamos 
que não tem como extrapolar es-
tas condições para condições hu-
manas. Sabemos que os testes são 
limitados. Só testam um agrotóxico 
por vez, uma via de absorção por 
vez em cada animal de laborató-
rio, quando, na realidade de uso, 
o agricultor acaba usando uma mis-
tura de agrotóxicos. Do ponto de 
vista da toxicologia, um agrotóxico 
pode potencializar a ação tóxica do 
outro.

IHU On-Line - Esses registros 
não são revistos? Uma vez no 
mercado, podem ser retirados?

Karen Friedrich - O glifosato e o 
paraquat estão em processo de re-
avaliação desde 2008 pela Anvisa2. 

2 Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária - Anvisa: é uma agência reguladora 
vinculada ao Ministério da Saúde do Brasil. 
Juridicamente concebida como uma autar-
quia de regime especial, a agência exerce o 
controle sanitário de todos os produtos e ser-
viços (nacionais ou importados) submetidos 
à vigilância sanitária, tais como medicamen-
tos, alimentos, cosméticos, saneantes, deriva-

Até hoje, não se finalizou o pro-
cesso de revisão. Esperamos que 
esse processo termine logo, princi-
palmente porque a Agência Inter-
nacional de Pesquisa em Câncer, o 
IARC3, da Organização Mundial da 
Saúde, publicou uma revisão dos 
estudos sobre os efeitos destes 
dois agrotóxicos. E, ainda, avaliou 
o 2,4-D como um possível cance-
rígeno humano. Já o glifosato foi 
avaliado como um provável cance-
rígeno humano. Então, o glifosato, 
segundo estes estudos, tem um 
potencial cancerígeno ainda maior 
que o 2,4-D. E como o câncer é um 
dos critérios proibitivos de regis-
tro na legislação brasileira, a Lei 
7802/894, isso já é um indicativo 
muito forte para proibir esses dois 
agrotóxicos no Brasil. Já o para-
quat tem outros efeitos. São danos 
oxidativos, danos muito fortes para 
o sistema respiratório, o sistema 
reprodutivo e o sistema hormonal, 
que também são indicativos para 
revisão e proibição de registro.

O 2,4-D não estava nessa lista de 
2008 para revisão da Anvisa. Mas 
o Ministério Público Federal, em 
2014, exigiu que a Anvisa fizesse a 
reavaliação toxicológica deste her-
bicida. Isso por conta da liberação 
da semente transgênica. Ou seja, 
a CTN-Bio faz a avaliação da se-
mente transgênica sem considerar 
outros aspectos como a toxidade 
do agrotóxico para qual a semente 

dos do tabaco, produtos médicos, sangue, he-
moderivados e serviços de saúde. A autarquia 
é também responsável pela aprovação dos 
produtos e serviços submetidos à vigilância 
sanitária, para posterior comercialização, im-
plementação e produção no país. Além disso, 
em conjunto com o Ministério das Relações 
Exteriores controla os portos, aeroportos e 
fronteiras nos assuntos relacionados à vigi-
lância sanitária. Sua atuação abrange tam-
bém o monitoramento e a fiscalização dos 
ambientes, processos, insumos e tecnologias 
relacionados à saúde. A agência atua ainda 
na esfera econômica, ao monitorar os preços 
de medicamentos e ao participar da Câmara 
de Medicamentos - Camed. (Nota da IHU 
On-Line)
3 Agência Internacional de Pesquisa 
em Câncer: mais conhecida por suas siglas 
IARC, do inglês International Agency for Re-
search on Cancer, e CIRC, em francês. É uma 
agência intergovernamental que forma parte 
da Organização Mundial da Saúde das Na-
ções Unidas. (Nota da IHU On-Line)
4 A Lei 7802/89 ficou conhecida como Lei 
dos Agrotóxicos. Confira a íntegra em http://
bit.ly/1i4hwR3. (Nota da IHU On-Line)

O que temos visto é o interesse eco-
nômico se sobrepor aos interes-
ses da saúde e do meio ambiente
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vai ser liberada. Fazer a avaliação 
desse agrotóxico é papel da Anvi-
sa. Assim, na expectativa de que se 
vai usar mais 2,4-D, por conta da 
liberação da semente transgênica, 
é importante que a Anvisa reavalie 
os efeitos à saúde à luz dos conhe-
cimentos mais recentes.

O econômico que 
sufoca a saúde e o meio 
ambiente

A decisão de proibir um agrotó-
xico é de três órgãos: Ministério 
da Agricultura, Anvisa e Ministério 
do Meio Ambiente. Se olharmos a 
Constituição Federal, os Diretos 
Fundamentais, o direito a saúde e 
meio ambiente equilibrado devem 
se sobrepor aos interesses econô-
micos. Apesar de não estar expli-
citado na Lei de Agrotóxicos, está 
na Constituição. O que temos visto, 
infelizmente, é o interesse econô-
mico se sobrepor aos interesses da 
saúde e do meio ambiente. É im-
portante termos ciência disso.

IHU On-Line - Como você obser-
va esse processo de registro e re-
visão de registro?

Karen Friedrich – Podemos fa-
zer uma alusão aos medicamentos. 
No Brasil, quando um medicamen-
to é registrado, ele é submetido 
a uma revisão de registro a cada 
cinco anos. O que acontece nesse 
processo? Se a empresa produziu 
mais estudos, ela pode apresentá-
-los. Porém, se for observado que 
a utilização de medicamento pela 
população apresentou algum dano 
sobre a saúde ou apresentou perda 
ou falta de eficácia, o medicamen-
to tem seu registro suspenso. Isso a 
cada cinco anos. Todos os medica-
mentos passam por isso.

Já o agrotóxico no Brasil não pas-
sa por isso. Ou seja, temos hoje 
agrotóxicos com registro desde an-
tes da criação da Anvisa, entre as 
décadas de 1980 e 90, e que con-
tinuam sendo utilizados. E antes 
da Anvisa esse processo de registro 
não era muito organizado. Foi ela 
que trouxe essa organização, e é 
ela que faz avaliação de todos os 
testes que a indústria apresenta. 

Caso seja consenso que não apre-
senta impacto significativo nem 
para saúde nem para o meio am-
biente, e é interessante para a 
agronomia, o agrotóxico é regis-
trado. Esse registro é para sempre. 
Não tem uma revisão periódica 
prevista em lei.

Entretanto, a lei indica que se 
houver novas informações cientí-
ficas, estudos ou alerta interna-
cional e indicativos de impactos 
sobre a saúde ou meio ambiente 
ou perda da eficácia agronômica, 
aquele registro pode ser revisto. O 
que percebemos nos últimos anos 
é que, quando a Anvisa toma uma 
iniciativa, como essa de 20085 – de-
pois em 2012 o Ministério do Meio 
Ambiente também tentou reavaliar 
alguns agrotóxicos que apresenta-
vam impactos sérios para abelhas 
—, ou o processo foi atrasado por 
decisões judiciais ou não finalizou 
até hoje. Isso nos preocupa. Imagi-
ne um agrotóxico que foi registra-
do na década de 1980, quando não 
havia tanta tecnologia de detecção 
molecular e até de população ex-
posta. Hoje se consegue detectar 
isso, mas há demora em efetivar 
a restrição ou proibição, se for o 
caso.

Sobre essa demora, o que temos 
visto publicamente é que o posicio-
namento das empresas e de outros 
grupos está centrado no argumen-
to de que a questão é econômica. 

5 A revisão da Anvisa não se refere apenas aos 
dois agrotóxicos citados. É uma lista compos-
ta por 14 substâncias. Confira em http://bit.
ly/1PApKLi. (Nota da IHU On-Line)

Ou seja, que não vai se conseguir 
produzir o que se produz hoje sem 
o agrotóxico. Se pegarmos hoje 
exemplos de consultas públicas da 
Anvisa, veremos argumentos como: 
“se proibir o agrotóxico não vai ser 
mais possível plantar feijão, soja 
ou milho”. Aí o agrotóxico é proi-
bido, mas se vê que a plantação 
continua. Então, vemos que tem 
um apelo econômico, e que nem 
por esse apelo se justifica. Porque 
novos agrotóxicos entram no mer-
cado ou existem outras moléculas 
que podem substituir aquela.

Caminhar para o fim 
dos agrotóxicos

E isso quando falamos de um mo-
delo de produção que é químico-
-dependente. Porque sabemos que, 
do ponto de vista da saúde e do 
meio ambiente, não temos como 
defender agrotóxico. O caminho é 
que o modelo de agricultura brasi-
leira caminhe gradativamente para 
o fim do uso de agrotóxicos. Temos 
a Política Nacional de Agroecologia 
e Produção Orgânica6, que aponta 
caminhos nesse sentido. Por isso é 
importante que saia do papel e te-
nha financiamento e discussão e in-
formação pública. Ou seja, temos 
caminhos para seguir na redução 
gradativa do uso de agrotóxicos.

Nesse fim gradativo, temos que 
começar a proibir aqueles que são 
mais tóxicos, que já se tem reco-
nhecimento científico de que cau-
sam câncer, alterações hormonais e 
reprodutivas, neurotoxidade inten-
sa, causando depressão no sistema 
nervoso central, problemas cogni-
tivos, de memória. Então, levando 
em conta isso, já temos agrotóxi-
cos que deveriam estar sendo proi-

6 Plano Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica - Planapo: é uma 
política pública do Governo Federal criada 
para ampliar e efetivar ações para orientar 
o desenvolvimento rural sustentável. Fruto 
de um intensivo debate e construção parti-
cipativa, envolvendo diferentes órgãos de 
governo e dos movimentos sociais do campo 
e da floresta, o Planapo é o principal instru-
mento de execução da Política Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica - Pnapo. O 
plano busca integrar e qualificar as diferen-
tes políticas e programas dos dez ministérios 
parceiros na sua execução. (Nota da IHU 
On-Line)

Temos hoje 
agrotóxicos com 

registro desde 
antes da criação 
da Anvisa e que 
continuam sen-

do utilizados



26

TEMA      DE CAPADESTAQUES DA SEMANA

SÃO LEOPOLDO, 31 DE AGOSTO DE 2015 | EDIÇÃO 471

bidos no Brasil. O glifosato e o 2,4-
D são dois exemplos. O fato de o 
IARC, que é a agência internacional 
de pesquisa em câncer, reconhecer 
a probabilidade de o glifosato cau-
sar câncer já é um indicativo para 
a Anvisa proibir essa substância no 
Brasil. Já o 2,4-D não tem tantas 
evidências quanto o glifosato. Ago-
ra, além de causar câncer, o 2,4-D 
pode causar alterações hormonais 
muito severas e alterações sobre o 
sistema reprodutivo também. Esses 
também são critérios que deveriam 
impedir o registro.

IHU On-Line - Como avalia a le-
gislação brasileira? Facilita a revi-
são dos registros ou é posta como 
mais um empecilho?

Karen Friedrich – Precisamos 
fazer uma ressalva importante: o 
Brasil tem uma lei de 1989 que re-
laciona critérios que levam à proi-
bição de agrotóxicos. Efeitos sobre 
o sistema hormonal, câncer, muta-
ção no sistema genético, malfor-
mações fetais e alterações sobre 
sistema reprodutivo, por exemplo. 
Estes itens não constam em legis-
lações internacionais. Somente 
em 2009 a Comunidade Europeia 
passou a incorporar esses critérios 
proibitivos. Então, a lei brasileira, 
neste aspecto, é bem mais restriti-
va. Está tão atual que a Comunida-
de Europeia está copiando.

Agora, certamente estes países 
têm mais estrutura para poder fa-
zer a restrição funcionar. A gente 
sabe que a Anvisa, assim como os 
três órgãos que cuidam disso, tem 
uma estrutura pequena e tem uma 
pressão forte das empresas sobre 
suas ações. A todo o momento, as 
empresas questionam a Anvisa, por 
exemplo. Por isso é importante que 
a sociedade também faça voz. So-
mos mais numerosos e queremos 
que o interesse da saúde pública, 
o papel da Anvisa, se faça.

IHU On-Line - Voltando à ques-
tão dos transgênicos. O maior 
problema desse tipo de cultura 
é o fato de que necessita de uma 
carga ainda maior de agrotóxicos 
do que uma cultura sem modifica-
ção genética?

Karen Friedrich – Sim, é claro. 
Existem vários tipos de sementes 
transgênicas. Vamos pegar, por 
exemplo, a semente transgênica 
resistente ao glifosato. Este her-
bicida mata os vegetais que não 
interessam na lavoura. Se o agri-
cultor planta uma semente de soja 
resistente ao glifosato, só a soja 
vai crescer. Outras ervas morrem. 
Então a soja cresce sozinha, de for-
ma mais rápida. É obvio que isso 
aumenta o consumo de glifosato. O 
que temos percebido é que, quan-
do foi liberado o uso de semente 
transgênica resistente ao glifosato, 
houve um aumento muito intenso 
do uso desse herbicida.

É o que tememos que ocorra 
especialmente no caso do 2,4-D. 
Porque ele tem vários efeitos asso-
ciados que são muito graves. Além 
disso, tem no seu processo de for-
mação uma geração espontânea de 
dioxina7. Este é um contaminante 
muito sério também, presente, 
por exemplo, no agente laranja8. 
Mesmo em pequenas quantidades, 
pode causar danos à saúde muito 
graves.

A única coisa sobre a legislação 
que acho que poderia ser modifi-

7 Dioxina: é um conservante usado na con-
servação de um composto orgânico, heterocí-
clico, antiaromático, com a fórmula C4H4O2. 
(Nota da IHU On-Line)
8 Agente laranja: é uma mistura de dois 
herbicidas: o 2,4-D e o 2,4,5-T. Foi usado 
como desfolhante pelo exército dos Esta-
dos Unidos na Guerra do Vietnã. Ambos os 
constituintes do Agente Laranja tiveram uso 
na agricultura, principalmente o 2,4-D ven-
dido até hoje em produtos como o Tordon. 
Por questões de negligência e pressa para 
utilização, durante a Guerra do Vietnã, foi 
produzido com inadequada purificação, apre-
sentando teores elevados de um subproduto 
cancerígeno da síntese do 2,4,5-T: a dioxina 
tetraclorodibenzodioxina. Este resíduo não 
é normalmente encontrado nos produtos co-
merciais que incluem estes dois ingredientes, 
mas marcou para sempre o nome do Agente 
Laranja, cujo uso deixou sequelas terríveis na 
população daquele país e nos próprios solda-
dos norte-americanos. No período de 1961 a 
1971, as tropas americanas aspergiram 80 mi-
lhões de litros de herbicidas, que continham 
400 quilogramas de dioxina sobre o território 
vietnamita, de acordo com estatísticas ofi-
ciais. Esses desfolhantes destruíram o habi-
tat natural, deixaram 4,8 milhões de pessoas 
expostas ao agente laranja e provocaram en-
fermidades irreversíveis, sobretudo malfor-
mações congênitas, câncer e síndromes neu-
rológicas em crianças, mulheres e homens do 
país. (Nota da IHU On-Line)

cado é abarcar a revisão periódi-
ca. No caso da Europa, a cada dez 
anos, é feita a revisão de registro. 
Isso obriga que a agência regulado-
ra faça uma avaliação sistemática 
dos estudos científicos publicados 
e possa concluir, à luz dos conhe-
cimentos atualizados, se aquele 
agrotóxico deve ou não permane-
cer no mercado, ou se deve ter seu 
uso restrito.

IHU On-Line - E como a popu-
lação pode auxiliar nesse pro-
cesso de diminuição do uso de 
agrotóxicos?

Karen Friedrich – Buscando in-
formação. Esse é o caminho. Como 
consumidores, ainda temos um pa-
pel importante de regular o mer-
cado. Buscando cada vez mais ad-
quirir alimentos sem transgênicos, 
sem agrotóxicos, alimentos orgâni-
cos ou ao menos de base ecológica, 
vamos dar apoio aos produtores e 
também mostrar ao mercado que 
não queremos comer veneno.

IHU On-Line - A senhora tam-
bém teve uma contribuição para 
reavaliação do 2,4-D. Como foi 
essa contribuição?

Karen Friedrich – Eu participei 
de uma audiência pública no Minis-
tério Público Federal, onde falei de 
alguns estudos sobre os efeitos na 
saúde e no meio ambiente. Enca-
minhei tudo para a Anvisa. É outra 
ação importante que todo pesqui-
sador e todo cidadão pode fazer. 
Se observarem algum caso de con-
taminação, encaminhem para os 
órgãos. Por exemplo: encaminhar 
para o Ministério Público suspeitas 
de uso muito elevado, que tenham 
levado à morte e intoxicação. As-
sim, esses casos podem ser levados 
para investigação. E os pesquisado-
res também: tendo novos estudos, 
novas pesquisas, encaminhem para 
Anvisa ou Ministério Público. É pro-
vocar o órgão e também fazer nos-
so papel de cidadão e de pesqui-
sador de uma instituição pública. 
Eu, como pesquisadora de saúde 
pública, e outros, temos o papel 
de defender a saúde pública. Nesse 
sentido, não estamos fazendo mais 
do que a obrigação. ■
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LEIA MAIS...
 — Estudos epidemiológicos apontam relação entre consumo de agrotóxicos e câncer. Entrevista com Ka-

ren Friedrich, publicada nas Notícias do Dia, de 24-08-2015, no sítio do IHU, disponível em http://bit.

ly/1MQ6xpR.

 — Uso combinado de agrotóxicos não é avaliado na prática. Entrevista com Karen Friedrich, publicada nas 

Notícias do Dia, de 14-05-2015, no sítio do IHU, disponível em http://bit.ly/1hHTVWz.

 — O modelo de produção agrícola em discussão. O 2,4-D e a toxidade dos agrotóxicos. Entrevista com Ka-

ren Friedrich, publicada nas Notícias do Dia, de 15-01-2014, no sítio do IHU, disponível em http://bit.

ly/1EkJFNz.

 — Agrotóxicos. Pilar do agronegócio. Revista IHU On-Line, edição 368, de 04-07-2011, disponível em http://

bit.ly/1Lyb3rj.

 — Agrotóxicos. Remédio ou veneno? Uma discussão. Revista IHU On-Line, edição 296, de 08-06-2009, dispo-

nível em http://bit.ly/1KQ60Q9.

 — Nanotecnologias: possibilidades incríveis e riscos altíssimos. Revista IHU On-Line, edição 259, de 25-05-

2008, disponível em http://bit.ly/1VdtHJs.

 — Desperdício e perda de alimentos. Revista IHU On-Line, edição 452, de 01-09-2014, disponível em http://

bit.ly/1EkK8zs.

 — Alimento e nutrição no contexto dos Objetivos do Milênio. Revista IHU On-Line, edição 442, de 05-05-

2014, disponível em http://bit.ly/1Ik8LYd.

 — A financeirização da vida. Revista IHU On-Line, edição 468, de 29-06-2015, disponível em http://bit.

ly/1UeXijs.
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Da desigualdade à indiferença, 
o samba de uma nota só nas 
penitenciárias brasileiras
Rodrigo Ghiringhelli de Azevedo faz um raio-x do sistema carcerário brasileiro e 
avalia as razões que levaram o país à situação atual

Por Leslie Chaves e Ricardo Machado

A origem de grande parte dos 
problemas sociais que o Bra-
sil enfrenta é uma espécie de 

samba de uma nota só chamado “desi-
gualdade”. Ao fazer um raio-x minucio-
so sobre o sistema prisional brasileiro, 
Rodrigo Ghiringhelli de Azevedo, em 
entrevista por telefone à IHU On-Line, 
atribui a degradação do nosso atual 
sistema ao fato de que a sociedade 
brasileira se constitui como um espaço 
de intensa iniquidade com característi-
cas pré-modernas. “Aí há pessoas que 
praticam delitos sem o risco de rece-
berem uma condenação criminal e de 
serem presas. Enquanto isso, para uma 
grande parcela da população, especial-
mente as classes economicamente in-
feriores, temos situações em que os in-
divíduos não têm os direitos garantidos 
pelo sistema. Em síntese, trata-se de 
um sistema precário voltado às ‘classes 
perigosas’ — população de baixa renda 
que não tem os direitos assegurados”, 
afirma Rodrigo.

Nos últimos 20 anos, segundo o pro-
fessor, o Brasil experimentou uma mu-
dança na concepção de que os ape-
nados podem se recuperar e passou 
a apostar na ideia de que são irrecu-
peráveis, o que fez consolidar uma 
perspectiva de vingança com relação a 
quem comete crimes. “Trata-se de uma 
mentalidade irracional porque ela não 
produz aquilo que ela espera, não pro-
duz menos crimes, apenas agrava uma 
situação em que o Estado está propi-
ciando as condições dentro do sistema 

prisional para que indivíduos se tornem 
ainda piores”, avalia Rodrigo. “Temos 
o pior dos mundos nesse sentido, uma 
sociedade que adota uma perspectiva 
irracional frente ao delito e que acaba 
se retroalimentando, porque a deman-
da punitiva é crescente e aponta sem-
pre para uma vingança. Isso acaba pro-
duzindo mais crime”, complementa.

Rodrigo Ghiringhelli de Azevedo é 
graduado em Ciências Jurídicas e So-
ciais pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul - UFRGS, especialista 
em Análise Social da Violência e Se-
gurança Pública, mestre e doutor em 
Sociologia pela UFRGS. Realizou pós- 
doutorado em Criminologia pela Uni-
versitat Pompeu Fabra, em Barcelona, 
e pela Universidade de Ottawa, no Ca-
nadá. Atualmente é professor adjunto 
da Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul - PUCRS, atuando nos 
Programas de Pós-Graduação em Ciên-
cias Criminais e em Ciências Sociais. É 
coordenador do Programa de Pós-Gra-
duação em Ciências Sociais da PUCRS. 
É autor e organizador de vários livros, 
entre os quais destacamos Crime, Po-
lícia e Justiça no Brasil (São Paulo: 
Contexto, 2014), Relações de Gênero e 
Sistema Penal - Violência e Conflituali-
dade nos Juizados de Violência Domés-
tica e Familiar contra a Mulher (Porto 
Alegre: EDIPUCRS, 2011) e Informaliza-
ção da Justiça e Controle Social (São 
Paulo: Instituto Brasileiro de Ciências 
Criminais, 2000).

Confira a entrevista.
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Temos o pior dos mundos nes-
se sentido, uma sociedade que 
adota uma perspectiva irra-
cional frente ao delito e que 
acaba se retroalimentando

IHU On-Line – De que for-
ma o senhor avalia a situação 
atual do sistema prisional bra-
sileiro? Como posiciona o Bra-
sil em relação a outros países 
latino-americanos?

Rodrigo Ghiringhelli de Azevedo 
– A situação do sistema carcerário 
brasileiro é muito grave. Não bas-
tando o fato de que as condições 
das prisões são muito precárias, na 
última década tivemos um cresci-
mento muito grande da população 
carcerária, em que o aumento mais 
do que duplicou. Saímos, no final 
dos anos 1990, de uma população 
em torno de 200 mil a 300 mil pre-
sos e estamos, atualmente, com 
cerca de 600 mil, ao passo que nes-
se período houve um aumento mui-
to pequeno no número de vagas, o 
que gerou uma defasagem muito 
grande. O Brasil é um dos países 
que mais encarcera no mundo em 
números absolutos e, em termos 
de situação carcerária, nós somos 
um dos piores, sem dúvida, devido 
a esta dinâmica de superencarce-
ramento caracterizada na última 
década.

Brasil x América Latina

Esse número coloca o nosso país 
na quarta posição dos países que 
mais prendem no mundo e é o pri-
meiro lugar na América Latina em 
números absolutos, ainda que haja 
em outras nações, em termos re-
lativos, uma população maior do 
que a nossa. A população carce-
rária brasileira representa quase 
a metade da população carcerária 
sul-americana.

IHU On-Line – Como se chegou a 
esse quadro?

Rodrigo Ghiringhelli de Azevedo 
– O nosso sistema sempre foi mui-
to degradado pelo fato de que te-
mos uma sociedade muito desigual, 
com características pré-modernas, 
onde em alguns setores da socie-
dade as leis não se aplicam. Aí há 
pessoas que praticam delitos sem o 
risco de receberem uma condena-
ção criminal e de serem presas. En-
quanto isso, para uma grande par-
cela da população, especialmente 
as classes economicamente inferio-
res, temos situações em que os in-
divíduos não têm os direitos garan-
tidos pelo sistema. Daí decorre um 
número grande de presos preven-
tivamente, enquanto o processo 
tramita, o que representa mais de 
40% da população carcerária. Isso 
não é novidade, mas um processo 
histórico no Brasil, em que há des-
vantagem na garantia dos direitos 
pela população mais vulnerável. 
Em síntese, trata-se de um sistema 
precário voltado às “classes peri-
gosas” — população de baixa renda 
que não tem os direitos assegura-
dos. Havia, até a última década, 
presos em delegacia de polícia de 
forma totalmente irregular, inclu-
sive cumprindo pena.

As conquistas da Constituição de 
1988 até meados dos anos 1990, 
em que se teve esta iniciativa de 
tentar melhorar a situação carce-
rária e mandar os presos das dele-
gacias para as penitenciárias, fo-
ram impactadas pelo crescimento 
da população carcerária. Isto é, 
onde houve uma certa melhoria 
das condições carcerárias, houve o 

aumento da população de presos, 
que resultou em pouca mudança 
qualitativa.

Mulheres

No caso da população carcerá-
ria feminina, embora em núme-
ros absolutos seja muito inferior 
à masculina, cerca de 6% do total 
dos presos no Brasil, o crescimen-
to foi ainda maior nos últimos dez 
anos. Então, se havia condições 
precárias, pelas especificidades 
do cárcere para mulheres, o fato é 
que essa superlotação acabou im-
pactando muito. O presídio Madre 
Pelletier,1 em Porto Alegre, que era 
modelo e conseguia garantir uma 
situação carcerária minimamen-
te adequada, atualmente se en-
contra em uma situação bastante 
precária.

Em geral o que há são dois fa-
tores. O primeiro, um descaso do 
poder público pelo fato de que o 
perfil da população carcerária é de 
baixa renda, de grupos sociais con-
siderados subcidadãos e que his-
toricamente tiveram seus direitos 
desrespeitados; e o fato de que por 
mais de uma década tivemos um 
crescimento significativo do encar-
ceramento no Brasil.

IHU On-Line – O que provoca a 
omissão dos governos e a indife-
rença da sociedade quanto aos 
problemas do sistema prisional 
no país?

Rodrigo Ghiringhelli de Azevedo 
– O nosso sistema de segurança e 
justiça criminal trabalha com mui-
ta precariedade. Então há um fluxo 
que começa com a polícia e chega 
até a execução da pena, onde há 
morosidade, déficit de garantias, 
onde há dificuldades para a produ-
ção de provas tanto para a polícia 
quanto para o sistema e especial-
mente a garantia à defesa por par-
te dos acusados junto à defensoria 

1 Penitenciária Feminina Madre Pel-
letier: penitenciária feminina localizada em 
Porto Alegre, no bairro Teresópolis. (Nota da 
IHU On-Line)
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pública. Tudo isso vai produzindo 
uma acumulação de problemas.

Diante desses problemas e de 
uma demanda crescente da opinião 
pela redução da violência, de fato 
temos problemas sérios em termos 
de criminalidade, a opção tem sido 
a de praticamente desconsiderar 
o direito de que a pessoa só pas-
sa a ser condenada depois de uma 
tramitação judicial. O que aconte-
ce, na prática, é uma condenação 
prévia para determinados perfis de 
acusados. Aqueles envolvidos com 
o mercado ilegal, o tráfico de dro-
gas, os acusados de furto ou roubo 
acabam tendo essa situação bas-
tante agravada porque há o reco-
nhecimento de que parte do pro-
blema é o sistema judicial, que é 
moroso e que não vai ter punição. 
Por isso se opta pela prisão preven-
tiva como uma espécie de anteci-
pação da pena. Ele vai ser consi-
derado culpado até que provem o 
contrário, um ônus que deveria ser 
do Estado de provar, por meio da 
polícia e do processo penal, para só 
depois executar a pena.

No Brasil, porém, isso ocorre de 
forma invertida devido à incapa-
cidade do sistema de segurança 
e justiça de dar conta dessa taxa 
grande de criminalidade, que aca-
ba recaindo sobre determinados 
perfis de acusados.

IHU On-Line – A manutenção 
do crime organizado dentro dos 
presídios sempre foi uma realida-
de no Brasil? É possível apontar 
quando essa prática se iniciou e 
que fatores a propiciaram?

Rodrigo Ghiringhelli de Azeve-
do – Os estudos sobre a vida dentro 
do cárcere são bastante antigos na 
área da criminologia, primeiro nos 
Estados Unidos, já nos anos 1940, 
que tratavam sobre a questão car-
cerária, as condições e dinâmicas 
das populações dentro do cárcere. 
Estes estudos mostram que a vida 
na prisão acaba gerando uma sé-
rie de fenômenos, entre os quais a 
associação entre presos, que vão, 
por meio dela, tentar obter algum 

tipo de vantagem e algum tipo de 
possibilidade de sobreviverem na-
quele contexto e obterem alguma 
perspectiva após a saída. Isso não 
é novidade.

No Brasil, nós tivemos uma situa-
ção bastante específica com o cres-
cimento do número de detentos a 
partir dos anos 1970 com os presos 
políticos. Depois dos anos 1980 
temos uma mudança qualitativa 
e, talvez, o principal fator dessa 
mudança tenha sido a maior ca-
pacidade econômica do tráfico de 
drogas, com o ingresso da cocaína 
no mercado brasileiro. Nesse caldo 
de cultura de um sistema prisional 

como sistema de controle político 
e crescimento de grupos ligados 
ao mercado ilegal da droga, ocor-
re a criação das primeiras grandes 
organizações que começam a se 
formar dentro do sistema prisional, 
mas também para fora dele, como 
o caso do Comando Vermelho, no 
Rio de Janeiro, e outros grupos que 
começam a surgir.

Crimes hediondos

Nos anos 1990 começa a crescer 
a população carcerária, sobretu-
do com a promulgação da lei dos 
crimes hediondos. Nós tivemos a 
transição para a democracia, mas 
começamos a perceber que muitas 
coisas não estavam se modificando, 
o que gerou, em São Paulo, o Mas-
sacre do Carandiru,2 quando come-

2 Carandiru: Nome popular da “Casa de 
Detenção de São Paulo”, um complexo pe-
nitenciário que se localizava na zona norte 

ça a criação do Primeiro Comando 
da Capital – PCC. Essa organização 
vai ter como mote a defesa dos 
presos frente a este poder estatal 
descontrolado, abusivo e violento. 
Ocorre que há duas mudanças qua-
litativas: a primeira nos anos 1980, 
com o crescimento destes grupos; 
e a segunda em meados dos anos 
1990 e início dos anos 2000 com o 
PCC, que consegue se estruturar de 
uma forma muito grande, mono-
polizando o mercado da droga em 
São Paulo e estabelecendo regras 
muito claras em relação aos seus 
“associados” e à conduta dentro e 
fora da prisão.

Atualmente muitos pesquisado-
res têm trabalhado em torno deste 
fenômeno e tentado compreender 
o que isso significa. Temos, nestes 
últimos casos, uma característica 
que extrapola os fenômenos ante-
riores e que tem se reproduzido em 
outros Estados. Tanto o PCC acaba 
se ramificando quanto outros gru-
pos começam a surgir e funcionar 
com o mesmo padrão, de uma es-
truturação hierárquica muito rígi-
da, com regras bastante explícitas 
– muitas vezes escritas e publica-
das por esses grupos, estabelecen-
do como devem agir, quais são as 
responsabilidades e os compromis-
sos assumidos por aqueles que fa-
zem parte deles. Isso, sem dúvida, 
é uma novidade desta última déca-
da. Com isso, acaba ocorrendo um 
fortalecimento desses grupos, jus-
tamente pela incapacidade do Es-
tado em responder ao crescimen-
to da população carcerária com a 
garantia dos direitos dos indivíduos 
que se submetem às penas de pri-
são no Brasil.

da cidade de São Paulo, no bairro de mesmo 
nome. Foi fundado na década de 20. Já che-
gou a abrigar mais de 7000 presos, sendo o 
maior presídio do Brasil e da América Lati-
na. Um dos fatos mais conhecidos da histó-
ria do presídio ocorreu em 1992, quando 111 
detentos foram mortos pela Polícia Militar do 
Estado de São Paulo durante uma rebelião. 
Esse fato teve grande repercussão nacional e 
internacional. Em 2002, iniciou-se o proces-
so de desativação do Carandiru, com a trans-
ferência de presos para outras unidades. Hoje 
o presídio já se encontra totalmente desativa-
do. (Nota da IHU On-Line)

O que aconte-
ce, na prática, é 

uma condenação 
prévia para de-
terminados per-
fis de acusados
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IHU On-Line – O senhor cita 
que o imaginário social brasilei-
ro vincula vingança e sofrimento 
ao sistema carcerário, em detri-
mento da ideia de reabilitação 
de quem cometeu crimes. Que 
consequências podem advir dessa 
percepção?

Rodrigo Ghiringhelli de Azeve-
do – A ideia da utilidade da pena 
enquanto mecanismo de pre-
venção ao crime e a reinserção 
social do apenado é uma ideia 
moderna. Ela surge no contex-
to da Revolução Francesa,3 do  
Iluminismo,4 e alguns filósofos 
do sistema penal moderno, como 
Voltaire,5 passam a defender as 
mudanças das penas corporais, 
como a pena de morte, pela pena 
de prisão. Isso porque este outro 
tipo de pena teria a capacidade 
de trocar o sofrimento e a expia-

3 Revolução Francesa: nome dado ao con-
junto de acontecimentos que, entre 5 de maio 
de 1789 e 9 de novembro de 1799, alteraram 
o quadro político e social da França. Come-
ça com a convocação dos Estados Gerais e a 
Queda da Bastilha e se encerra com o golpe 
de estado do 18 Brumário, de Napoleão Bo-
naparte. Em causa estavam o Antigo Regime 
(Ancien Régime) e a autoridade do clero e da 
nobreza. Foi influenciada pelos ideais do Ilu-
minismo e da independência estadunidense 
(1776). Está entre as maiores revoluções da 
história da humanidade. A Revolução Fran-
cesa é considerada como o acontecimento 
que deu início à Idade Contemporânea. Abo-
liu a servidão e os direitos feudais e procla-
mou os princípios universais de “Liberdade, 
Igualdade e Fraternidade” (Liberté, Egalité, 
Fraternité), lema de autoria de Jean-Jacques 
Rousseau. (Nota da IHU On-Line)
4 Iluminismo: movimento intelectual sur-
gido na segunda metade do século XVIII (o 
chamado “século das luzes”) que enfatizava a 
razão e a ciência como formas de explicar o 
universo. Foi um dos movimentos impulsio-
nadores do capitalismo e da sociedade mo-
derna. Foi um movimento que obteve grande 
dinâmica nos países protestantes e lenta po-
rém gradual influência nos países católicos. O 
nome se explica porque os filósofos da época 
acreditavam estar iluminando as mentes das 
pessoas. É, de certo modo, um pensamento 
herdeiro da tradição do Renascimento e do 
Humanismo por defender a valorização do 
Homem e da Razão. Os iluministas acredita-
vam que a Razão seria a explicação para todas 
as coisas no universo, e se contrapunham à fé. 
(Nota da IHU On-Line)
5 Voltaire (1694-1778): pseudônimo de 
François-Marie Arouet, poeta, ensaísta, dra-
maturgo, filósofo e historiador iluminista 
francês. Uma de suas obras mais conhecidas 
é o Dicionário Filosófico, escrito em 1764. 
(Nota da IHU On-Line)

ção do crime pela possibilidade de 
uma reinserção e reeducação do 
apenado, o que remonta há 200 
anos.

Caso brasileiro

No Brasil, sempre houve uma 
diferença, na medida em que há 
uma sociedade desigual em que se 
aceita, a partir de uma herança es-
cravocrata, o tratamento desigual 
e não republicano dos indivíduos — 
alguns merecem direitos e outros 
não —, e historicamente resulta no 
fato de que o país tenha entrado 
no sistema penal moderno. O sis-
tema brasileiro tem características 
pré-modernas, em que não impor-
ta o que acontece com o apenado, 
o qual se enquadra no perfil das 
pessoas “sem direitos”, que “não 
são dignas de respeito”. As pesso-
as têm uma vida fora das celas em 
que são submetidas a uma série de 
dificuldades, e, para que a prisão 
consiga manter seu caráter de con-
tenção da criminalidade, ela “pre-
cisa ter” condições de vida que 
são inapropriadas e ameaçadoras, 
para que se consiga, pelo menos, 
ter a perspectiva da pena como 
prevenção. Obviamente isso não 
funciona, pelo contrário, com isso 
criamos uma situação de confron-
to entre o Estado e o indivíduo, de 
total falta de critérios de justiça, à 
medida que o Estado cobra o res-

peito à lei, mas ele próprio não a 
respeita.

Nos anos 1980 o Brasil ingressa 
na modernidade do ponto de vista 
legislativo, com a Lei de Execuções 
Penais, que é uma lei bastante 
avançada para a época e que vai 
adotar, basicamente, esta ideia do 
Estado de bem-estar penal. Isso 
significa que o Estado deve garantir 
as condições carcerárias para, por 
meio da pena de prisão, garantir a 
reinserção social daqueles que co-
metem crime. Essa legislação nun-
ca saiu do papel e trata-se de uma 
lei que já tem 31 anos de vigência, 
embora nunca plena.

Vingança

Durante os últimos 20 anos houve 
uma mudança de percepção com 
relação à ideia de que não vale a 
pena apostar no apenado, de que 
muitas pessoas são irrecuperáveis, 
fazendo com que o sistema tenha 
um papel de contenção. Essa pers-
pectiva tem um caráter de vin-
gança, apoiado pelas pessoas que 
defendem este modelo, querendo 
que o apenado sofra, porque ele 
fez o mal e precisa receber a res-
posta em troca. Trata-se de uma 
mentalidade irracional porque ela 
não produz aquilo que ela espera, 
não produz menos crimes, apenas 
agrava uma situação em que o Es-
tado está propiciando as condições 
dentro do sistema prisional para 
que indivíduos se tornem ainda 
piores.

Com isso vem a associação a 
grupos criminosos, a adoção de 
uma conduta que acaba sendo 
uma forma defensiva à falta de 
garantias do Estado, o que con-
tribui para que se reforcem as ca-
racterísticas de práticas violentas 
por parte dos indivíduos que pas-
sam pelo sistema e os mantêm no 
mundo do crime. Temos o pior dos 
mundos nesse sentido, uma socie-
dade que adota uma perspectiva 
irracional frente ao delito e que 
acaba se retroalimentando, por-
que a demanda punitiva é cres-
cente e aponta sempre para uma 

O nosso siste-
ma sempre foi 

muito degrada-
do pelo fato de 
que temos uma 
sociedade mui-
to desigual com 
características 
pré-modernas
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vingança. Isso acaba produzindo 
mais crime.

IHU On-Line – O senhor consi-
dera que essa racionalidade pode 
ter provocado a indiferença da 
sociedade com relação aos pro-
blemas do sistema prisional e, até 
mesmo, a omissão dos governos 
com relação a isso?

Rodrigo Ghiringhelli de Aze-
vedo – Parece-me que diante de 
uma opinião pública que tem essa 
mentalidade, precisamos discutir 
o que acabou produzindo isso, se 
foi a forma como a mídia trata o 
problema criminal ou se foi a fal-
ta de responsabilidade do poder 
público e dos governantes com 
relação a isso. Há também a falta 
do Poder Judiciário de obrigar o 
Executivo a garantir as condições 
carcerárias. De qualquer manei-
ra, todo esse contexto acabou 
produzindo essa situação de uma 
população carcerária crescente, 
fruto de uma política punitiva 
crescente e colocando sempre a 
pena de prisão como centro da 
resposta punitiva do Estado. Por 
outro lado, a falta de cobrança da 
sociedade com relação ao poder 
público dá garantia às condições 
carcerárias. Em outras áreas, te-
mos a atuação da população co-
brando do poder público melhor 
atuação, melhor uso dos recursos 
e garantia ao cidadão de que os 
serviços sejam cumpridos, mas 
com relação ao sistema prisional 
isso não acontece. Isso gera essa 
omissão e a dificuldade que temos 
de fazer com que o Estado assuma 
sua responsabilidade e simples-
mente cumpra a lei com relação 
à pena de prisão.

IHU On-Line – O contexto brasi-
leiro apresenta um sistema penal 
que criminaliza a pobreza, que 
acentua as desigualdades den-
tro e fora dos presídios, e causa 
a sensação de impunidade. Que 
alternativas seriam possíveis para 
iniciar uma mudança nesse qua-
dro? Há iniciativas em curso no 
país?

Rodrigo Ghiringhelli de Azeve-
do – Precisamos deslocar a pena de 
prisão desse lugar de centralidade 
que ela ocupa na resposta punitiva 
do Estado. Nós precisamos pensar 
na pena de prisão como o último 
recurso que deve ser utilizado com 
muita parcimônia, na medida em 
que produz dano e é uma pena cus-
tosa para a sociedade. Mesmo os 
EUA, que adotou a pena de prisão 
de uma forma exacerbada nos últi-
mos 30 anos, está revendo esta po-
lítica. Os questionamentos vêm do 
alto custo dos presos e da incapa-
cidade desta lógica em responder à 
redução dos crimes.

No Brasil precisamos repensar 
isso e precisamos começar pela po-
lítica de drogas. Foi especialmente 
a partir da mudança da lei de dro-
gas que tivemos esse crescimento 
da população carcerária. O que es-
tamos fazendo é prender pequenos 
comerciantes de entorpecentes, o 
que representa em torno de 30% 
do sistema e é isso que acaba pro-
duzindo essa superlotação e refor-
çando os grupos que atuam dentro 
e fora do cárcere. Precisamos re-
conhecer que se a pena de prisão 
tem uma utilidade, essa utilidade 
só vem quando ela é bem utilizada; 
ou seja, para crimes graves, vio-
lentos, onde de fato a manutenção 
do indivíduo longe da sociedade 
pode produzir tanto um efeito de 
contenção e prevenção quanto de 
oferecimento de condições para 
que ele possa tomar outro tipo de 
trajetória. Se continuarmos a co-
brar do Estado apenas o aumento 
das vagas, a demanda será infinita.

Poder Judiciário

Outra questão central é o papel 
do Poder Judiciário na fiscalização 
do sistema. É importante aquilo 
que ocorre em Porto Alegre, na 
Vara de Execuções Penais, onde 
tem havido, por parte dos juízes, 
iniciativas interessantes, inclusi-
ve interditando novos ingressos 
no Presídio Central e cobrando do 
Estado requisitos para a garantia 
das populações carcerárias. O Po-

der Judiciário se manteve omisso 
durante muito tempo, mas nesse 
momento já se tem resultados im-
portantes a partir da atuação de 
alguns juízes que assumem para 
si esta responsabilidade de cobra-
rem e adotarem medidas de con-
tenção desta situação carcerária 
insustentável.

Estado e Sociedade Civil

Em terceiro lugar, obviamente, 
entra o papel do Poder Executi-
vo de garantir os investimentos 
necessários para a melhoria das 
condições carcerárias, mas tam-
bém seria importante a atuação 
da sociedade civil para a questão 
dos egressos. A pena de prisão é 
temporária, ninguém vai permane-
cer tanto tempo preso e isso nem 
é adequado. Portanto a sociedade 
precisa ter algum tipo de resposta 
para o atendimento daquele que 
sai do sistema prisional, de modo 
que as facções não se tornem a 
única alternativa para terem con-
dições mínimas de vida em socie-
dade. Então cabe ao poder público 
garantir as vagas e uma política 
carcerária onde o preso terá condi-
ções de trabalho, educação e saú-
de, e isso deve estar associado à 
abertura, ao acompanhamento da 
sociedade civil dentro e fora do sis-
tema prisional.

IHU On-Line – Quais os papéis do 
Ministério Público e do Ministério 
da Justiça em relação ao sistema 
penal no país?

Rodrigo Ghiringhelli de Azeve-
do – O Ministério Público - MP tem 
um papel parecido com o que des-
crevi sobre o judiciário e as Varas 
de Execução Penal. A partir do mo-
mento que o sujeito está em pri-
são preventiva ou condenado, o MP 
precisa zelar pela sua integridade. 
Ele se torna alguém que precisa ser 
visto não como acusado, mas como 
tutelado, que precisa de que todas 
suas garantias sejam respeitadas. É 
necessário um maior engajamento 
desta instituição e uma maior ob-
servação sobre a sua importância, 
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pois ela é a voz da sociedade para 
que o sistema prisional garanta as 
suas condições adequadas e os di-
reitos dos presos. Esse trabalho em 
parceria com o judiciário e as varas 
de execuções criminais parecem 
ser o caminho para a melhoria do 
serviço. Aí entra o papel da defen-
soria pública, que é um órgão que 
se fortaleceu muito depois da re-
forma do judiciário, em 2003, com 
a Emenda Constitucional 45/2004, 
que deu mais autonomia à defen-
soria. Muitas das defensorias dos 
Estados têm cumprido esse papel e 
criado grupos específicos para atu-
ar na execução penal. Em alguns 
locais tem havido mutirões carce-
rários, liderados pela Comissão Na-
cional de Justiça - CNJ, mas coor-
denados pelo MP e pela defensoria, 
que tem dado resultados interes-
santes sobre a situação dos presos, 
garantindo a liberação de quase 
20% de presos que não tinham ra-
zão para estarem encarcerados, 
o que mostra uma defasagem dos 
órgãos.

O Departamento Penitenciário 
Nacional – Depen, vinculado ao 
Ministério da Justiça, é o órgão de 
coordenação nacional do sistema 
prisional. É fundamental que ele 
realize o mapeamento, direção e 
acompanhamento de tudo o que 
acontece nos Estados. Recente-
mente saiu uma publicação de da-
dos do Depen bem ampla, o que 
demonstra a necessidade de ter-
mos um órgão nacional que permita 
fazer um retrato de forma periódi-
ca e permanente do que acontece 
no país. Além disso, ele gerencia o 
Fundo Penitenciário Nacional, dire-
cionando os recursos das situações 
mais graves.

Apoio

Além disso, o Ministério da Jus-
tiça, apoiado pelo Conselho Na-
cional de Política Criminal e Pre-
videnciária, é o órgão que poderia 
capitanear o debate sobre política 
criminal, no sentido de um redire-
cionamento da resposta ao delito 
que não passe pela prisão, e sim 

por outras possibilidades de respos-
ta ao delito, o que tem acontecido 
nos últimos meses, com iniciativas 
como a realização de seminários 
regionais e nacional para pensar 
possibilidades que sejam efetivas e 
alternativas à prisão. Isso também 
é papel do Ministério da Justiça, de 

capitanear esses movimentos e en-
caminhar ao Congresso aquilo que 
seja necessário do ponto de vista 
de reformas legais para que tudo 
isso acabe funcionando. Basica-
mente seria esse o papel de cada 
uma das instituições.

IHU On-Line - O que a milita-
rização do ambiente carcerário 
pode ocasionar?

Rodrigo Ghiringhelli de Azevedo 
– A militarização não é uma causa, 
mas o efeito da superlotação car-
cerária. Por exemplo, no Rio Gran-
de do Sul faz 20 anos que a Brigada 
Militar (a polícia militar) foi colo-
cada na administração de quatro 
grandes presídios. Atualmente está 
em três deles, especialmente no 
Presídio Central de Porto Alegre, 
que chegou a ser o maior da Amé-
rica Latina, mas depois houve uma 
redução, ainda que hoje se mante-
nha com uma população carcerária 
expressiva. Sabemos que a militari-
zação é a única maneira de manter 
a ordem em uma situação com fal-

ta de garantias, falta de condições 
asseguradas pela lei – de direito ao 
trabalho, direito à saúde, direito à 
educação –, esse foi o único cami-
nho possível para que não houves-
se a implosão absoluta do sistema. 
Mesmo aqueles presídios coorde-
nados pela Superintendência dos 
Serviços Penitenciários - Susepe e 
gerenciados por agentes peniten-
ciários, também não têm condições 
de garantir todos estes elementos 
previstos na lei para que o apenado 
possa, dentro do sistema, ter suas 
vulnerabilidades atendidas.

Desmilitarização

A desmilitarização, a mudança 
de padrão dentro do sistema penal, 
passa efetivamente pela redução 
da população carcerária e pela me-
lhoria das condições dos presídios. 
Esse é o único caminho possível, o 
que vai envolver uma melhor pre-
paração desses agentes; o inves-
timento na formação e nas condi-
ções de trabalho dos agentes para 
que possam desenvolver suas atri-
buições dentro do sistema e com 
isso assegurar aos presos os seus 
direitos e a segurança, que não é 
assegurada tanto pelas ações dos 
agentes do Estado quanto por vio-
lações praticadas por presos frente 
a outros presos. Todo o contexto 
aponta para essa precariedade e 
à falta de condições de assegurar 
um outro tipo de tratamento que 
não seja esse que nós conhecemos 
e que tem características de mili-
tarização do ambiente carcerário.

IHU On-Line – Qual a sua opi-
nião a respeito da privatização do 
sistema carcerário que tem sido 
discutida como possibilidade para 
o Brasil?

Rodrigo Ghiringhelli de Azevedo 
– Uma primeira questão é que, do 
ponto de vista legal e constitucio-
nal, a pena de prisão é uma atri-
buição do Estado. Mesmo que haja 
a terceirização com a construção 
de presídios e administração de 
alguns serviços prestados, como a 
saúde e a educação, isso só pode 

Trata-se de 
uma mentali-

dade irracional 
porque ela não 
produz aquilo 
que ela espe-

ra, não produz 
menos crimes, 
apenas agrava 
uma situação
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ser feito via parceria público-pri-
vada. Entretanto, o gerenciamen-
to, o acompanhamento da pena, 
aquilo que acontece com relação 
aos direitos do preso dentro do 
presídio, não há possibilidade de o 
Estado repassar essa responsabili-
dade. Portanto as experiências que 
tivemos no Brasil de privatização, 
quando envolvem o mercado e o 
interesse do lucro, não têm sido 
bem-sucedidas. Primeiro porque o 
trabalho prisional no Brasil é um 
direito do preso, ou seja, ele tra-
balha se quiser. Se opta pelo tra-
balho, tem o benefício de reduzir 
um dia de pena a cada três dias 
trabalhados.

De qualquer maneira, nos lugares 
onde se tentou aplicar essa medida 
da terceirização, o que se fez foi a 
seleção de presos com o perfil mais 
adequado e interessante para as 
empresas parceiras, de modo que 
as atividades dos presos fossem 
rentáveis a tais grupos particula-
res, mas isso é inaceitável. Porque 
o Estado vai repassar recursos para 
esses grupos, retirar recursos que 
estão em todo o sistema para co-
locar em presídios modelos, mas 
para estes locais só vão determina-
dos perfis de presos.

Situação ainda pior

Os outros presos tendem a fi-
car em uma situação ainda pior, 
porque há uma carência maior de 
recursos para garantir as condi-
ções carcerárias dos presídios que 
se mantiverem sob a responsabili-
dade dos Estados. Parece-me que 
não há nenhum ponto positivo nas 
experiências de privatização. Isso 
é diferente das parecerias público-

-privadas para determinados servi-
ços que são prestados nas prisões e 
tampouco tem a ver com a execu-
ção da pena em contextos onde há 
a participação da sociedade civil, 
como nas chamadas Associações de 
Proteção e Assistência aos Conde-
nados – APACs, que algumas fede-
rações adotam, em que são geren-
ciadas por entidades da sociedade 
civil sem fins lucrativos. A grande 
maioria dessas associações é reli-
giosa e desenvolve um trabalho im-
portante voltado à ressocialização, 
à reinserção social do preso, do 
acesso ao trabalho, mas de manei-
ra nenhuma com finalidade lucrati-
va, o que parece ser interessante e 
precisam ser acompanhadas. Mas, 
realmente, elas não são a mesma 
coisa que as propostas de privati-
zação, que não trouxe resultados 
positivos.

IHU On-Line - Como a socieda-
de civil poderia participar de um 
processo de transformação do 
sistema carcerário no Brasil? Que 
mecanismos poderiam propiciar 
essa participação?

Rodrigo Ghiringhelli de Azeve-
do – Uma primeira forma vem da 
compreensão das pessoas do que 
significa uma pena de prisão e de 
tudo aquilo que ela causa em ter-
mos de dano, dor, violência. É pre-
ciso que haja uma discussão ampla 
com a sociedade, e o papel da mí-
dia é muito importante para que 
possamos repensar como sociedade 
este tipo de pena. Trata-se de uma 
punição com uma série de efeitos 
colaterais, cuja manutenção como 
resposta a determinados crimes 
passa pelo reconhecimento de to-
dos os danos e os efeitos colaterais 

que ela causa e que produz não so-
mente para o preso, mas para a so-
ciedade, acentuando as dinâmicas 
criminais. O desafio da academia 
e das mídias é trazer ao público o 
que é o sistema carcerário e o que 
ele produz.

Um segundo ponto é uma ques-
tão mais prática: o acompanha-
mento dentro das prisões. Isso 
passa pelo poder público oferecer 
condições adequadas ao cumpri-
mento da pena, quanto à criação 
de mecanismos de atendimento e 
apoio ao egresso do sistema prisio-
nal. Não podemos, enquanto so-
ciedade, fechar os olhos para este 
problema, o que foi feito historica-
mente. As pessoas saem da prisão, 
voltam à vida civil e quando retor-
nam não têm mais a sua família, 
acesso ao mercado de trabalho, 
mas precisam encontrar uma forma 
de sobreviver. Se não oferecermos 
condições adequadas de reinserção 
social, efetivamente estaremos 
apenas enxugando gelo e produ-
zindo cada vez mais crimes, cada 
vez mais vítimas, seja os afetados 
pelos delitos, seja os seus autores.

Por último, é preciso destacar 
que boa parte dos problemas vem 
do fato de que a sociedade não 
garante os direitos a uma parcela 
significativa dos cidadãos. Isso só 
se altera com uma mudança estru-
tural de percepção, e até cultural, 
de que não podemos mais aceitar 
que em uma sociedade democráti-
ca e republicana as pessoas sejam 
tratadas abaixo daquilo que é ga-
rantido pela legislação. É funda-
mental que haja essa cobrança e 
essa mobilização em torno destes 
direitos. ■

LEIA MAIS...
 — Os impactos da intervenção das Forças Armadas nos conflitos sociais. Entrevista especial 
com Rodrigo Ghiringhelli de Azevedo publicada nas Notícias do Dia, de 16-05-2014, dispo-
nível em http://bit.ly/1PXpl6u;
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A proteção do privado que 
desumaniza o outro
Cecília Coimbra vê no sistema carcerário o reflexo da vida social hoje. A ideia de 
que é preciso proteção militar surge com a ditadura e dá origem a um processo 
de degradação do humano

Por Leslie Chaves e João Vitor Santos

Questionada sobre a militari-
zação das casas prisionais, a 
professora Cecília Coimbra, 

fundadora do Movimento Tortura Nunca 
Mais, é enfática: “é a militarização da 
vida”. Ela entende que se vive numa ló-
gica de militarização da vida em socie-
dade como decorrência de “uma das he-
ranças malditas que a ditadura deixa no 
Brasil”. Com o subterfúgio de preservar 
a integridade e a propriedade particular, 
instala-se o aparato repressor militariza-
do. Isto gera um processo de desumani-
zação. Outro que é, em geral, o pobre, 
o marginalizado. “A sociedade pede isso. 
É levada a pedir isso. Há um processo 
competente de produção de corações e 
mentes, produções de subjetividades, de 
modos de pensar e estar no mundo que 
levam as pessoas a achar que essa é a 
melhor maneira”, explica.

Assim, o sistema carcerário nada mais 
faz do que repetir um modelo social de 
repressão. Modelo que tenta vingar a 
suposta vítima e punir severamente o 
agressor, gerando medo. O objetivo, se-
gundo Cecília, é que “aqueles que fujam 
às regras, às leis, às normas, ou seja, os 
marginais e margilanizados deste sistema 
que a gente vive, sigam o exemplo dis-
ciplinado. Assim, a prisão tem a função 
social de repressão através do medo — 
que é a mesma coisa que a tortura fez”, 
explica. Na entrevista, concedia por te-
lefone à IHU On-Line, Cecília ainda des-
taca que esse aparato repressivo desu-
manizador é fortemente manifestado na 
formação dos agentes de segurança. “A 
hierarquia, todo o juramento de fideli-
dade nas corporações que participam do 

aparato repressivo, não é por acaso. Eles 
são desumanizados, desrespeitados no 
cotidiano para desumanizarem aqueles 
seguimentos que não são considerados 
humanos”, pontua.

Cecília Coimbra é psicóloga, historia-
dora, fundadora do Grupo Tortura Nunca 
Mais, no Rio de Janeiro, e professora na 
Universidade Federal Fluminense - UFF, 
vinculada ao programa de Pós-Graduação 
Estudos da Subjetividade. Formada em 
História, em 1966, pela Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro - UFRJ, também 
é graduada em Psicologia pela Universi-
dade Gama Filho. É mestre em Psicolo-
gia da Educação pela Fundação Getulio 
Vargas-FGV-Rio, doutora em Psicologia 
Escolar e do Desenvolvimento Humano 
na Universidade de São Paulo-USP, onde 
também realizou pós-doutorado em Ci-
ência Política. Foi militante do Partido 
Comunista Brasileiro – PCB. Esteve presa 
no Destacamento de Operações de Infor-
mações - Centro de Operações de Defesa 
Interna, o DOI-CODI, em 1970, onde tam-
bém foi torturada. Interessada no nexo 
que une a psicologia à ditadura, afirma 
que não se trata de acaso o fato desta 
ciência e da psicanálise terem se desen-
volvido tanto em nosso país no período 
autoritário. Ex-integrante do Conselho 
Regional de Psicologia, foi presidente 
da Comissão Nacional de Direitos Huma-
nos do Conselho Federal de Psicologia. À 
frente do Tortura Nunca Mais, trava ba-
talha incessante em nome da verdade e 
da memória de um período sombrio de 
nossa história.

Confira a entrevista.
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IHU On-Line - Como avalia o Sis-
tema Prisional Brasileiro?

Cecília Coimbra - Totalmente fa-
lido. É mais fácil perguntar: “por 
que ainda continua existindo?”. Se 
trabalharmos com a visão de Mi-
chael Foucault1, entenderemos por 
que a prisão emerge. Na história da 
humanidade, as prisões nem sem-
pre existiram. Porém, elas emer-
gem num determinado ponto da 
sociedade, capitalista obviamente. 
E ela tem um papel social impor-
tante. Não tem somente o papel 
de retirar o indivíduo da socieda-
de, aqueles ditos perigosos e que 
precisam ser afastados do convívio 
social. Tem também o papel de dar 
exemplo. Isso para que aqueles que 
fujam às regras, às leis, às normas, 
ou seja, os marginais e marginali-
zados deste sistema que a gente 
vive, sigam o exemplo disciplinado.

Assim, a prisão tem a função so-
cial de repressão através do medo — 
que é a mesma coisa que a tortura 
fez. Por isso faço aqui uma ligação 
grande entre a prisão e a tortura, 
sabendo que a tortura é uma práti-
ca comum em todas as prisões. Sua 
fundação principal é a produção 
de corpos dóceis. É a produção de 
pessoas que não questionem, pro-
dução de pessoas que aceitem pas-
sivamente tudo aquilo que deve ser 
aceito pelo contrato social.

IHU On-Line - Há uma duali-
dade entre o presídio enquanto 

1 Michel Foucault (1926-1984): filóso-
fo francês. Suas obras, desde a História da 
Loucura até a História da sexualidade (a 
qual não pôde completar devido a sua morte) 
situam-se dentro de uma filosofia do conhe-
cimento. Foucault trata principalmente do 
tema do poder, rompendo com as concep-
ções clássicas do termo. Em várias edições, 
a IHU On-Line dedicou matéria de capa a 
Foucault: edição 119, de 18-10-2004, dispo-
nível em http://bit.ly/ihuon119; edição 203, 
de 06-11-2006, disponível em http://bit.ly/
ihuon203; edição 364, de 06-06-2011, in-
titulada ‘História da loucura’ e o discurso 
racional em debate, disponível em http://
bit.ly/ihuon364; edição 343, O (des)governo 
biopolítico da vida humana, de 13-09-2010, 
disponível em http://bit.ly/ihuon343, e edi-
ção 344, Biopolítica, estado de exceção e vida 
nua. Um debate, disponível em http://bit.ly/
ihuon344. Confira ainda a edição nº 13 dos 
Cadernos IHU em formação, disponível 
em http://bit.ly/ihuem13, Michel Foucault. 
(Nota da IHU On-Line)

aparato de repressão do Estado 
e a promessa de recuperação das 
pessoas e reinserção ao convívio 
em sociedade. Como a senhora vê 
essa relação? Como convive com 
essa dualidade? E, de fato, qual 
a função que os presídios vêm 
cumprir?

Cecília Coimbra - Está dentro 
da lógica de que quanto mais você 
punir, mais você castigar, mais se 
torna o sujeito ‘bom cidadão’. É a 
lógica do capitalismo. Porque é a 
lógica do Estado Capitalista. Assim, 
a prisão se torna um braço repres-
sivo desse Estado. Se não for a pri-
são, pode ser qualquer outro equi-
pamento social que produza medo 
e castigos.

Há um texto de Vera Malaguti 
Batista2 em que fala das ilusões do 
“re”. Ela coloca que não é só a pri-
são que quer “reeducar” o sujeito, 
“recuperar” o sujeito. De modo ge-
ral, a sociedade e o capitalismo, ou 
na sociedade de controle, de bio-
poder, como queira chamar, incen-
tiva o tempo todo essas ilusões. Ou 
seja, faz pensar que vai reeducar, 
recuperar e reinserir o sujeito na 
sociedade. Porém, como ela mes-
ma diz, são “ilusões ‘re’”. Então, 
os profissionais ligados às áreas hu-
manas e sociais em geral são muito 
formados nesses mitos e crenças. E 
reproduzem isso, até mesmo quan-
do muitos vão trabalhar com esses 
indivíduos ditos perigosos.

Precisamos pensar, questionar, 
quanto à existência das prisões. 
As pessoas perguntam se é possível 
existir uma sociedade sem prisão. 
Eu sempre digo: não sei. A gente 
nunca tentou, pois é muito mais 
fácil a gente reproduzir o que já 
está feito. Embora questionemos 
este modelo, as pessoas dizem 
“não ter outro jeito”. É em cima 

2 BATISTA, Vera Malaguti. Adeus às ilusões 
“re”. In COIMBRA, C., NASCIMENTO, M. L. 
& AYRES,
L.S.M. PIVETES – Encontros entre a Psico-
logia e o Judiciário. Curitiba: Juruá Editora, 
2008. Vera Malaguti Batista é mestre em 
História Social pela Universidade Federal 
Fluminense, Doutora em Saúde Coletiva 
pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
Professora de Criminologia, da Universidade 
Cândido Mendes, e integra o Instituto Cario-
ca de Criminologia. (Nota da IHU On-Line)

desse refrão, de que não é possível 
mudar nada, que se acaba reprodu-
zindo uma lógica que interessa ao 
Estado. É a lógica que interessa à 
produção de bons cidadãos.

A grande questão é estar sempre 
problematizando as coisas. Se não 
problematizamos, acabamos acei-
tando tudo como natural. A prisão 
sempre existiu e sempre vai existir. 
Não! A prisão nem sempre existiu. 
Ela emerge em determinado tempo 
na história da humanidade. Pode-
mos pensar em outras alternativas. 
Porém, a dificuldade que nós temos 
de criar e inventar é muito grande. 
E todos nós temos essa dificulda-
de. Somos justamente formados, 
modelados para aceitar o modelo 
que está em vigor. Pensando assim: 
“esse é o modelo certo de família, 
esse é o modelo certo de boa mãe, 
esse é o modelo certo de bom filho, 
é o modelo certo de bom profes-
sor, de bom psicólogo...”. Assim, 
são postos os modelitos que você 
tem de seguir. E quebrar esses mo-
delos é muito difícil. Porque você 
pode ser visto como uma pessoa 
que está fora da regra, da norma. 
É um desafio, para cada um de nós, 
no cotidiano da vida, e não só so-
bre a questão prisional, mas de to-
das as questões institucionais que 
existem e são sacralizadas, pensar 
que sempre podemos inventar ou-
tra coisa diferente do que sempre 
existiu.

IHU On-Line - Quais são as im-
plicações da militarização do am-
biente prisional?

Cecília Coimbra - É a militariza-
ção da vida. É óbvio que tem mi-
litarização do ambiente prisional, 
tem militarização onde todos os 
serviços de repressão servem ao 
Estado. Percebemos isso nos trei-
namentos que são dados inclusive 
para guarda municipal, onde as 
pessoas passam por tortura. Isso já 
foi denunciado, todo mundo sabe 
e ninguém se mete. É um tabu. E, 
assim, vai-se cada vez mais milita-
rizando a vida.

Há a militarização dos presídios 
em nome da segurança. A militari-
zação de modo geral, da vida, das 
polícias, das instituições, das esco-



39

TEMA      DE CAPA IHU EM REVISTA

SÃO LEOPOLDO, 31 DE AGOSTO DE 2015 | EDIÇÃO 471

las — que estão com polícia militar 
dentro delas — é feita em nome de 
nossa segurança. E há algo muito 
sério que estamos vivendo hoje: 
em nome de nossa segurança, aca-
bamos aplaudindo medidas repres-
sivas, mais punição, pena de mor-
te — que já existe informalmente. 
Não é por acaso que Foucault dizia 
que nós vivemos numa sociedade 
de segurança, onde tudo gira em 
torno da tua segurança. E você 
acaba acreditando nisso. O negui-
nho da esquina pode ser extermi-
nado, preso, torturado e morto, 
pois ameaça a segurança. Não é 
por acaso o aumento de pessoas 
que aplaudem o extermínio, a tor-
tura, pessoas dizendo que para al-
guns segmentos isso é necessário.

A população vai engolindo isso. 
As nossas subjetividades, nossos 
modos de existir e de estar no 
mundo, nossos modos de sentir, de 
perceber e pensar são produzidos 
por esses meios. Especialmente 
pelos grandes meios de comunica-
ção de massa, somos produzidos 
a acreditar que para segurança a 
vida precisa ser militarizada. As 
ruas precisam ser militarizadas.

A militarização do presídio, aque-
le cotidiano de terror a que se é 
submetido, fora as torturas, é algo 
que nunca mais se esquece. Quem 
passa por aquilo ali – e eu passei 
no período da ditatura – está mar-
cado para o resto da vida. Fora o 
desrespeito às famílias destas pes-
soas. A sensação que dá, e eu senti 
isso, é de que não somos humanos. 
Certas pessoas não são humanas e 
podem ser tratadas de forma até 
pior do que animais peçonhentos. 
O preso não é humano, e isso já nos 
diziam na ditadura. E o pobre, e 
principalmente o negro, que mora 
em periferia, também não é huma-
no. E aí há algo muito sério e em 
que acreditamos piamente, que 
Foucault traz como “dispositivo 
da periculosidade”: em determi-
nados segmentos sociais, por algo 
que é dado a eles, há uma essên-
cia perversa, perigosa e criminosa. 
Se essas pessoas ainda não fizeram 
– cometeram atos de violência —, 
cuidado. Pois, pela essência crimi-
nosa delas, um dia farão.

IHU On-Line - Como se constitui 
a ideia de “suspeito padrão”? Em 
que medida se relaciona com a 
criminalização da pobreza?

Cecília Coimbra - Na nossa época 
(da ditadura), isso era chamado de 
inimigo interno, inimigo da pátria. 
Nós éramos os inimigos da pátria. É 
a mesma lógica que se aplica hoje à 
chamada democracia. Há um soci-
ólogo francês que trabalha nos Es-
tados Unidos, Loic Wacquant3, que 
escreveu um livro chamado As pri-
sões da Miséria4. Ele se dedicou a 
trabalhar com a criminalização da 
pobreza, mostrando que as prisões 
atuais são as prisões da miséria. 
Fora algumas espetacularizações 
de prisões de alguns empresários, 
o que é minoria, podemos perceber 
que a prisão foi feita mesmo para 
miseráveis. Wacquant mostra isso 
através da realidade dos Estados 
Unidos, de uma experiência do ex- 
prefeito de Nova Iorque, Rudolph 
Giuliani5, e já esteve até no Rio de 

3 Loïc Wacquant (1960): professor de so-
ciologia e pesquisador associado do Institute 
for Legal Research na Boalt Law School da 
Universidade da Califórnia, onde é filiado 
ao Global Metropolitan Studies Program, ao 
Program in Medical Anthropology, ao Center 
for the Study of Race and Gender, ao Desig-
nated Emphasis in Critical Theory e ao Cen-
ter for Urban Ethnography. Wacquant tam-
bém é pesquisador do Centre européen de so-
ciologie et de science politique em Paris. Seus 
interesses perpassam estudos comparativos 
sobre marginalidade urbana, dominação ét-
nico-racial, pugilismo, o Estado penal, teoria 
social e a política da razão. É cofundador da 
publicação interdisciplinar Ethnography, da 
qual foi coeditor de 2000 a 2008, e apresen-
tou regulares contribuições para o Le Monde 
Diplomatique de 1996 a 2004. Entre seus 
projetos atuais estão estudos sobre antropo-
logia do desejo, uma pesquisa epistemológica 
sobre a construção do objeto da etnografia ur-
bana e um estudo sociológico histórico-com-
parativo a respeito das formas e mecanismos 
da dominação racial que perpassa quatro 
séculos e três continentes, provisoriamente 
denominado “Peculiar Institutions”. (Nota da 
IHU On-Line)
4 WACQUANT, Loïc. As prisões da Miséria. 
Rio de Janeiro: Zahar, 2001. (Nota da IHU 
On-Line)
5 Rudolph William Louis Giuliani 
(1944): é um político americano, descendente 
de imigrantes italianos da região da Toscana, 
ex-chefe do governo municipal da cidade de 
Nova Iorque (de 1º de janeiro de 1994 a 31 
de dezembro de 2002). Tornou-se famoso 
por implementar uma política de “tolerân-
cia zero” contra criminosos, o que diminuiu 
sensivelmente as taxas de criminalidade da 
cidade. (Nota da IHU On-Line)

Janeiro a convite do prefeito Edu-
ardo Paes6.

Giuliani adota o que Wacquant 
chama de “política de tolerância 
zero”. Vai limpar as ruas da cida-
de, vai tirar esses “perigosos” e es-
ses “marginais” das ruas da cidade. 
Assim, Wacquant, embora não cite 
Foucault, vai trabalhando com a 
“teoria da vidraça quebrada”. Foi 
o que aconteceu aqui no Brasil du-
rante as manifestações de junho de 
2013. Os meninos foram criminali-
zados7, os jovens manifestantes. O 
que se coloca é isso: se hoje você 
quebra a vidraça, cuidado. Ama-
nhã, você pode se tornar um terro-
rista perigoso. A ideia de terrorista 
aumentou muito depois do atenta-
do ao World Trade Center8, nos Es-
tados Unidos. Assim, a política de 
tolerância zero vai se ampliando 
cada vez mais. Principalmente se 
as pessoas forem negros, pobres e 
de periferia.

Essa teoria da vidraça quebrada 
embasa a política de tolerância 
zero. É a política que está vigen-
do no Brasil. E a gente aplaude, 

6 Eduardo da Costa Paes (1969) advoga-
do, político brasileiro filiado ao Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) 
e atual prefeito do Rio de Janeiro, cargo que 
ocupa desde 1º de janeiro de 2009. (Nota da 
IHU On-Line)
7 A entrevistada se refere ao grupo de jovens 
que integravam os Black Blocs na cidade do 
Rio de Janeiro. Black Bloc é a expressão do 
inglês black, negro, e bloc, agrupamento de 
pessoas para uma ação conjunta ou propó-
sito comum. É também o nome dado a uma 
tática de ação direta, de perfil anarquista, ca-
racterizada pela ação de grupos de afinidade 
mascarados e vestidos de preto, que se reú-
nem para protestar em manifestações de rua, 
utilizando-se da propaganda pela ação para 
desafiar, em linhas gerais, o Estado e as eli-
tes financeiras. Do que se pode apurar, esses 
grupos são estruturas efêmeras, informais, 
não hierárquicas e descentralizadas. (Nota da 
IHU On-Line)
8 11 de setembro de 2001: membros do 
grupo islâmico Al-Qaeda sequestraram qua-
tro aeronaves, fazendo duas colidirem contra 
as duas torres do World Trade Center, em 
Manhattan, Nova Iorque, e uma terceira con-
tra o quartel general do departamento de de-
fesa dos Estados Unidos, o Pentágono, na Vir-
gínia, próximo à capital dos Estados Unidos, 
Washington. O quarto avião sequestrado foi 
intencionalmente derrubado em um campo 
próximo a Shanksville, Pensilvânia, após os 
passageiros enfrentarem os terroristas. Esse 
foi o primeiro ataque letal de uma força estran-
geira em território americano desde a Guer-
ra de 1812. O saldo de mortos aproxima-se  
de 3 mil pessoas. (Nota da IHU On-Line)
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em função da nossa segurança. E 
o pior: nós pedimos a repressão. 
Cada vez mais pedimos a tutela do 
Estado, pedimos cada vez mais leis 
duras e repressivas. Por quê? Por-
que queremos a lei e a ordem. Essa 
lei e ordem que seria a democra-
cia. Mas, para quem?

IHU On-Line - A tortura ainda 
é prática recorrente nas ações 
policiais no Brasil, dentro e fora 
de presídios? É por essa prática 
que podemos entender o Caso 
Amarildo9?

Cecília Coimbra - São milhares de 
Amarildos que existem pelo Brasil. 
Por acaso, Amarildo ficou conheci-
do porque foi naquele momento da 
emergência das manifestações de 
2013. Agora, e os outros, milhares 
de desaparecidos, os pobres que 
não têm visibilidade nenhuma? Não 
se tem, inclusive, um levantamen-
to de pessoas desaparecidas. É um 
número altíssimo. A ditadura brasi-
leira deixou essa maldita e perver-
sa figura do desaparecido.

Não tínhamos, na História do 
Brasil, grande número de desapa-
recidos por aparatos e mecanismos 
policiais. Isso surge com a ditadura. 
É uma das heranças malditas que a 
ditadura deixa no Brasil. Além da 
questão dos desaparecimentos, há 
os casos de autos de resistência. É 
importante que a gente fale nisso. 
Os números de autos de resistência 
nas grandes cidades são altíssimos. 
Ou seja, você mata e executa o su-
jeito e depois vai para a delegacia 
e oficializa: morto ao resistir à pri-
são. Isso é o auto de resistência.

E tem ainda a tortura. Não ocor-
re só na prisão. Temos tortura nos 
manicômios, nos hospitais psiqui-

9 Amarildo de Souza: foi um ajudante de 
pedreiro que desapareceu desde o dia 14 de 
julho. Investigações do Ministério Público, 
que contam com depoimentos, inclusive de 
policiais militares, indicam que ele foi tor-
turado e assassinado pela Polícia Militar do 
Rio de Janeiro. O sítio do Instituto Humani-
tas Unisinos – IHU publicou material sobre 
o caso, entre eles, Brasil tem de agir contra 
violência policial, diz Anistia, publicado nas 
Notícias do Dia, de 10-08-2013, disponí-
vel em http://bit.ly/19btKzK; e Amarildos, 
onde estão?, publicado nas Notícias do Dia, 
de 27-08-2013, disponível em http://bit.
ly/1aNFXqy. (Nota da IHU On-Line)

átricos, nas chamadas instituições 
socioeducativas. Aliás, o que é 
uma piada. Aqueles meninos co-
locados como infratores vão para 
estas instituições que de educati-
vas não têm nada. São verdadei-
ras prisões. Lá, são estuprados, 
torturados e todo mundo sabe dis-
so. Quando se discute a baixa da 
maioridade penal, não se percebe 
que na prática isso já acontece. A 
tortura é sistemática no Brasil. É 
endêmica, como diria Paulo Sérgio 
Pinheiro10. As autoridades sabem 
onde se pratica tortura, quando 
se pratica tortura. No presídio de 
Água Santa11, por exemplo, que 
é de máxima segurança, tem um 
dia da semana, que é quando os 
presos novos chegam, que a tor-
tura é institucionalizada. Os novos 
presos são recebidos debaixo de 
tortura.

IHU On-Line - E a que a senho-
ra atribui esse tipo de conduta, a 
manutenção da tortura como prá-
tica policial?

Cecília Coimbra - A sociedade 
pede isso. É levada a pedir isso. 
Por tudo isso que falamos até 
agora. Há um processo compe-
tente de produção de corações 
e mentes, produções de subje-
tividades, de modos de pensar e 
estar no mundo que levam as pes-
soas a achar que essa é a melhor 
maneira. E o Estado, obviamente, 
se coloca como o grande árbitro 
disso tudo — e ele não é — e aca-
ba reafirmando essa conduta para 
agradar e fortalecer os clamores 
populares dessa chamada Jus-

10 Paulo Sérgio Pinheiro (1944): diplo-
mata e acadêmico brasileiro. É professor no 
Watson Institute da Brown University, em 
Providence, EUA. Dentro da Estrutura da 
Organização das Nações Unidas, exerceu o 
cargo de relator especial para a situação dos 
direitos humanos de Myanmar. Em 2011 foi 
nomeado Coordenador (Chairman) da Co-
missão Internacional de Inquérito para a Sí-
ria. Foi um dos sete integrantes da Comissão 
Nacional da Verdade, que apresentou um re-
latório com a narrativa e as conclusões sobre 
os crimes cometidos durante a Ditadura Mili-
tar.(Nota da IHU On-Line)
11 Presídio Ary Franco: é considerado 
porta de entrada do sistema penitenciário do 
Rio de Janeiro. Foi inaugurado em 1974. Fica 
localizado na Rua Violeta n°15 no bairro da 
Água Santa, nas proximidades do pedágio da 
Linha Amarela. (Nota da IHU On-Line)

tiça. A gente sabe de casos, por 
exemplo, de linchamento. Aqui 
perto da minha casa, no bairro do 
Flamengo, no Rio de Janeiro, um 
menino foi linchado por um grupo 
de playboys. Era um negro, mal 
vestido, que foi amarrado a um 
poste e linchado.

Esses casos de linchamentos não 
ocorrem porque a população é má 
e perversa. Ela é produzida para 
ter medo do outro. Vemos isso nas 
telenovelas, está espalhado no 
mundo. “O que está ao teu lado, 
cuidado! Pode ser teu inimigo. Não 
confie em ninguém”. Assim, você 
vai produzindo uma subjetividade 
que eu chamaria de “punitivo-pa-
ranoica”. Vai produzindo uma pa-
ranoia geral, onde todo mundo tem 
medo de todo mundo. E isso justi-
fica as medidas repressivas, duras. 
Outro dia, Eduardo Cunha 12 disse 
que se poderia botar em plebiscito 
a questão da maioridade penal que 
obviamente ganharia a ideia de re-
dução. É verdade. Eu me lembrei 
da época em que o Carlos Lacer-
da13 — político representante do 
conservadorismo — queria colocar 
em plebiscito a questão da pena de 
morte. E na época a gente dizia: 
ganha. Porque a população inteira 
vai achar que, para sua segurança, 
a pena de morte tem que estar vi-
gente. Embora extraoficialmente 
ela já exista.

12 Eduardo Cosentino da Cunha (1958): 
economista, radialista e político brasileiro. 
É evangélico neopentecostal. Atualmente é 
deputado federal pelo Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB) pelo Rio de 
Janeiro. Desde 1º de fevereiro de 2015 é pre-
sidente da Câmara dos Deputados. (Nota da 
IHU On-Line)
13 Carlos Lacerda [Carlos Frederico 
Werneck de Lacerda] (1914-1977): jor-
nalista e político carioca. Iniciou sua carreira 
profissional em 1929, escrevendo artigos para 
o Diário de Notícias, publicados numa seção 
dirigida por Cecília Meireles. Em inícios de 
1934, acadêmico de Direito, aproximou-se da 
Federação da Juventude Comunista, órgão 
do PCB. Durante um tempo foi comunista, 
passando para a extrema-direita, nos anos 
1940. Editava o jornal Tribuna da Imprensa. 
Foi o principal inimigo do presidente Getú-
lio Vargas. Em 1955, publicou uma série de 
reportagens denominada A Batalha do Rio, 
que puxou a favela para a mídia e colocou-a 
no centro do conflito ideológico, o qual não 
desaparecera com a simples prescrição jurí-
dica do Partido Comunista, que foi posto na 
ilegalidade. (Nota da IHU On-Line)



41

TEMA      DE CAPA IHU EM REVISTA

SÃO LEOPOLDO, 31 DE AGOSTO DE 2015 | EDIÇÃO 471

IHU On-Line - A atualização de 
instrumentos da ditadura, como 
autos de resistência e os desa-
parecimentos, acontece por que 
motivo?

Cecília Coimbra - Tem a ver com 
o clamor social, mas tem a ver 
com o capitalismo. Ele só funcio-
na tendo miséria. Capital e miséria 
se complementam. E os miseráveis 
são perigosos, assim como a parti-
cipação política do jovem é perigo-
sa. Esses garotos14, 23 manifestan-
tes aqui no Rio de Janeiro, estão 
sendo crucificados para servirem 
de exemplo. Um menino ficou pre-
so durante sete meses. E isso não 
é por acaso, estão sendo tomados 
como exemplo.

Não podemos esquecer a história 
do Brasil. Tenta-se escravizar o ín-
dio e não se consegue. Então, pe-
ga-se o negro. Nossa herança é de 
mais de 300 anos de escravidão. O 
escravo não é humano. É uma coisa 
que você vende e compra. Isso está 
nas nossas subjetividades. Óbvio 
que a ditadura acirrou isso. Eu me 
lembro da Marilena Chauí15 fazendo 
uma palestra, em 1985, e falando 
que os novos perigosos agora não 
são mais os terroristas ou ativistas 
políticos. São os pobres na imagem 
do traficante. Não é dizer que tra-
ficante não existe, que não é cruel. 
Mas você vai produzindo uma cruel-
dade no outro.

IHU On-Line - Como se dá o 
processo de desumanização dos 
detentos?

14 Idem nota 7.
15 Marilena Chauí: filósofa brasileira re-
conhecida pela sua ativa participação no 
contexto do pensamento e política brasileira. 
(Nota IHU On-Line)

Cecília Coimbra - Os agentes 
penitenciários, polícias civis e mi-
litares, guardas municipais, além 
daqueles que servem às Forças 
Armadas, recebem treinamentos 
onde eles passam por tortura. É 
onde são produzidos para comba-
ter um inimigo que não é humano. 
Ele é tão perigoso que perde sua 
humanidade. Eu assisti a isso. En-
quanto estive presa do DOI-CODI16, 
assistíamos todo dia. Um solda-
dinho me perguntou: “Mas como? 
Você tem filho? Comunista não tem 
filho”. Parece uma pergunta idiota, 
mas ele não era idiota. O processo 
vai desumanizando, na medida em 
que você é desumanizado.

A hierarquia, todo o juramen-
to de fidelidade que a gente vê 
nas corporações que participam 
do aparato repressivo, não é por 
acaso. Eles são desumanizados, 
desrespeitados no cotidiano para 
desumanizarem aqueles segmentos 
que não são considerados huma-
nos. E isso não se fala. A questão 
da formação é um tabu de todas 
essas categorias. As pessoas ainda 
dizem: “Ah, mas a gente dá aula 
de Direitos Humanos”. Mas de que 
adianta dar essa “aula”, fazendo 
com que o cara decore os artigos 
da Constituição Universal dos Di-
reitos Humanos, quando está sendo 
torturado diariamente no quartel?

IHU On-Line - Como analisa os 
debates em torno dos Direitos 

16 DOI-Codi: sigla de Destacamento de 
Operações de Informações do Centro 
de Operações de Defesa Interna, órgão 
repressor criado pela ditadura militar brasi-
leira e que funcionava como polícia política, 
responsável pela prisão e tortura de pessoas 
contrárias ao regime autoritário. (Nota da 
IHU On-Line)

Humanos dentro dos presídios, 
diante de todo esse clamor da 
sociedade por essa ideia de Jus-
tiça, baseado no processo de 
desumanização?

Cecília Coimbra - Direitos Huma-
nos, hoje, virou mercadoria que se 
vende a preços bons no mercado. 
Eu sou militante de Direitos Hu-
manos e faço crítica à forma como 
a luta é levada. Dizem que temos 
uma Secretaria de Direitos Huma-
nos, mas de que adianta? Dizem 
que damos muita aula de Direitos 
Humanos, mas depende de que Di-
reitos Humanos estamos levando. A 
expressão Direitos Humanos tam-
bém emerge com o capitalismo. É 
filha da Revolução Francesa. Direi-
tos Humanos é o que precisamos 
colocar em análise, diante de tudo 
isso que falei até agora. Direitos 
para quem, cara-pálida? Humani-
dade para quem? Se formos falar 
em Direitos Humanos, temos que 
falar para todos, e não para aque-
les que sempre tiveram seus direi-
tos e sua humanidade garantidos, 
ou seja, as elites e classe média de 
forma geral.

As pessoas ficam horrorizadas 
quando falamos da tortura. Agora, 
com o neguinho da esquina nin-
guém se sensibiliza. Até porque ele 
não tem visibilidade e é rotulado 
de perigoso. A tortura não foi fei-
ta para a classe média. A tortura 
foi feita para a pobreza, da mesma 
forma que a prisão. Para falar de 
Direitos Humanos precisamos de 
muito cuidado. Virou bandeira de 
governo, de partido político, to-
talmente esvaziada do que deveria 
ser. É uma expressão muito vaga 
para hoje. ■

LEIA MAIS...
 — “A história do Brasil é a história da tortura”. Entrevista com Cecília Coimbra, publicada 
na revista IHU On-Line, edição 437, de 17-03-2014, disponível em http://bit.ly/1hQty08.

 — As marcas indeléveis da tortura. Entrevista com Cecília Coimbra, publicada na revista IHU 
On-Line, edição 358, de 18-04-2011, disponível em http://bit.ly/1LnS56C.
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Prisões do Brasil. Um pacote de 
equívocos que gera e mantém o caos
Para Julita Lemgruber as engrenagens do sistema de justiça criminal brasileiro 
expressam a guerra contra a pobreza, na qual o presídio é a batalha mais hostil

Por Leslie Chaves

A combinação entre uma legis-
lação que agrava penas e con-
tribui para a superlotação dos 

presídios e a morosidade judicial que 
obstrui o fluxo de entrada e saída de 
encarcerados dos presídios é o princi-
pal fator que gera e sustenta a situação 
caótica do sistema prisional brasileiro. 
A análise é da socióloga Julita Lem-
gruber, que desde os anos 1980 estuda 
o tema e afirma que esse cenário se 
mantém inalterado ao longo de déca-
das. De acordo com a pesquisadora, os 
principais punidos por esta estrutura 
são os que estão na base da pirâmide 
social do país. “Aqui quem acaba sendo 
penalizado com a pena de prisão, com 
raríssimas exceções, são os pobres, os 
negros, aqueles que moram nas peri-
ferias, enfim, quem não tem voz nem 
poder nessa sociedade”, aponta.

A socióloga destaca que os presí-
dios não são e nunca foram espaços de 
ressocialização e nem a solução para 
oferecer segurança. “É uma hipocrisia 
dizer que se privará alguém de liber-
dade para que essa pessoa aprenda a 
viver em liberdade. É uma contradição 
em termos e uma forma de justificar 
a existência da pena de privação da 
liberdade”, constata. E ainda afirma 

com veemência que “não há relação de 
causa e efeito entre aumento do nú-
mero de presos e queda do número de 
crimes, em nenhum país do mundo”.

Ao longo da entrevista concedida por 
telefone à IHU On-Line, Julita Lem-
gruber também aborda a questão de 
gênero no sistema prisional a partir da 
perspectiva das mulheres presas e de 
sua visão particular como a primeira 
mulher a estar à frente da direção ge-
ral do sistema penitenciário do Rio de 
Janeiro, entre os anos 1991 e 1994.

Julita Lemgruber é graduada em 
Ciências Sociais pela Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro – UFRJ, com 
mestrado em Sociologia pela Socieda-
de Brasileira de Instrução do Instituto 
Universitário de Pesquisas do Rio de Ja-
neiro - SBI/IUPERJ. Atualmente é coor-
denadora e pesquisadora do Centro de 
Estudos de Segurança e Cidadania da 
Universidade Cândido Mendes – UCAM. 
Entre suas publicações destacam-se 
Quem Vigia os Vigias (Rio de Janeiro: 
Record, 2003) e Cemitério dos Vivos: 
Análise Sociológica de uma Prisão Fe-
minina (Rio de Janeiro: Forense, 1999).

Confira a entrevista.

IHU On-Line - De que maneira a 
senhora avalia o sistema prisional 
hoje no Brasil? Como se chegou a 
esse quadro?

Julita Lemgruber - O sistema 
penitenciário no Brasil é caótico e 
essa é uma realidade de décadas, 
isso não é novidade. Eu particular-
mente já dei depoimentos em três 

CPIs1, uma nos anos 1980, outra nos 
anos 1990 e outra nos anos 2000. 
Entre 1980 e 2010 houve três CPIs 
e agora recentemente houve uma 
quarta, só nesse período em que 
eu me dedico a esse assunto. Nessa 
última CPI me convidaram para dar 

1 Comissão Parlamentar de Inquérito. (Nota 
da IHU On-Line)

um depoimento, mas eu me recu-
sei porque eu já depus em três CPIs 
com quase dez anos de intervalo 
entre uma e outra e é impressio-
nante, se você ler as análises e as 
conclusões finais dessas CPIs, elas 
são rigorosamente as mesmas: re-
conhecem o fracasso e caos abso-
luto do funcionamento do sistema 
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O sistema penitenciário no 
Brasil é caótico e essa é uma 

realidade de décadas

penitenciário no Brasil. Então isso 
não é novidade para ninguém, é 
uma realidade de décadas e não se 
faz absolutamente nada.

Acho que a gente chegou a essa 
situação por várias razões, mas é 
evidente que o sistema de justiça 
criminal não funciona. Mas, vendo 
de uma outra perspectiva, dentro 
dos objetivos a que esse sistema 
se propõe numa sociedade como a 
brasileira, extremamente hierar-
quizada e desigual, o sistema peni-
tenciário está aí para criminalizar 
a pobreza, e ele cumpre esse papel 
muito bem, pune muito bem. Aqui 
quem acaba sendo penalizado com 
a pena de prisão, com raríssimas 
exceções, são os pobres, os negros, 
aqueles que moram nas periferias, 
enfim, quem não tem voz nem po-
der nessa sociedade.

IHU On-Line - Em alguns de seus 
trabalhos a senhora aponta que o 
sistema prisional é a expressão de 
uma guerra contra a pobreza. Po-
deria falar um pouco sobre o que 
significa essa guerra?

Julita Lemgruber - O sistema 
penitenciário é a maior prova de 
que o sistema de justiça criminal 
funciona de forma a criminalizar a 
pobreza. O sistema penitenciário é 
o último momento desse ciclo de 
funcionamento. Na verdade, se fi-
zéssemos uma análise ainda mais 
ampla, eu diria que o sistema de 
justiça criminal funciona de acor-
do com as leis vigentes nesse país, 
que também são normas que des-
de a sua origem têm o objetivo de 
deixar no claro aquelas ações que 
se deseja deixar no claro e crimi-
nalizar as ações de quem não tem 
poder e não tem voz na sociedade.

Há um estudo belíssimo de um 
jurista, já falecido, chamado Au-

gusto Thompson. Ele escreveu o 
livro Quem são os criminosos? O 
crime e o criminoso: entes políti-
cos (Rio de Janeiro: Editora Lúmen 
Júris, 2007) e nessa pesquisa ele 
mostra como tudo isso funciona 
de modo que o resultado final seja 
criminalizar os pobres e os sem po-
der. Desde o momento em que são 
feitas as leis há uma série de ações 
do cotidiano que acabam sem ser 
criminalizadas porque não inte-
ressa que se as criminalize. Então, 
as leis também são desenhadas de 
forma a proteger os interesses de 
uns e não de outros. É todo um sis-
tema que funciona, sim, é eficaz, 
sim, para os objetivos a que se pro-
põe, se for considerado que esses 
objetivos são os de criminalizar a 
pobreza. Isso acontece aqui e em 
qualquer país do mundo.

IHU On-Line - O sistema penal 
se propõe a atender o binômio 
punir/ressocializar os apenados. 
É possível a coexistência desses 
dois objetivos? De que forma?

Julita Lemgruber - São dois ob-
jetivos absolutamente antagônicos 
e é uma hipocrisia a gente insistir 
na possibilidade de que a priva-
ção da liberdade possa contribuir 
para reformar alguém. Sabemos 
que o sistema penitenciário está 
aí para punir o pobre, e pune mui-
to bem. Esses sistemas não foram 
feitos para transformar criminosos 
em não criminosos. É uma hipo-
crisia dizer que se privará alguém 
de liberdade para que essa pessoa 
aprenda a viver em liberdade. É 
uma contradição em termos e uma 
forma de justificar a existência da 
pena de privação da liberdade.

O que eu tenho insistido é que a 
gente precisa ter clareza também 
de que no Brasil há problemas adi-

cionais graves. Temos uma explo-
são do número de presos; hoje há 
mais de 600 mil encarcerados e só 
tem lugar para aproximadamen-
te metade deles. Isso é resultado 
também de legislações inadequa-
das e funcionamento absolutamen-
te caótico na entrada e na saída do 
sistema.

A primeira legislação, ainda nos 
anos 1990, instituindo os crimes 
hediondos, fez com que se ofere-
cessem mais restrições na obten-
ção de qualquer possibilidade de 
benefício legal aos condenados por 
delitos dessa categoria. Esse foi o 
primeiro momento em que se agra-
varam penas, sempre com a ideia 
equivocada a que os juristas cha-
mam de legislação do pânico.

O que aconteceu é que nos anos 
1990 houve uma onda de seques-
tros, principalmente no Rio de Ja-
neiro e em São Paulo, e aí surge 
a lei dos crimes hediondos com a 
expectativa de que isso pudesse 
inibir os sequestros. Depois, a filha 
da Glória Peres2, Daniella Peres, 
foi assassinada e aí se considerou 
que também os homicídios seriam 
crimes hediondos. Em seguida, o 
tráfico de drogas também passou 
a ser considerado um crime he-
diondo. Então, hoje esse pacote de 
crimes hediondos é muito diverso, 
inclui crimes que vão do sequestro 
ao tráfico de drogas. Isso realmen-
te contribuiu com a limitação dos 
benefícios legais que pessoas con-
denadas por esses crimes poderiam 
obter e também contribuiu muito 
para a superlotação do sistema.

Piora ainda mais em 2006, quan-
do entrou em vigor a lei do tráfi-
co e agravou essa situação porque 
tínhamos como pena mínima três 
anos para o tráfico de drogas, e a 
partir dessa legislação aumentou 
para cinco anos o mínimo para con-
denações por este delito, além do 
que não houve a distinção entre 
usuário e traficante, abrindo uma 

2 Glória Perez (1948): é uma autora de te-
lenovelas, séries e minisséries brasileiras. Em 
dezembro de 1992 sua filha, Daniella Perez, 
que na época trabalhava como atriz na novela 
“De Corpo e Alma”, que Glória escrevia para 
a Rede Globo, foi brutalmente assassinada 
pelo colega de trabalho Guilherme de Pádua. 
(Nota da IHU On-Line)
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margem enorme para a rotulação 
de pessoas pobres, negras, favela-
das como traficantes. Essa lei não 
ajudou.

Sabemos que nos últimos 15 anos 
a população prisional em geral 
triplicou, mas a população pre-
sa especificamente por tráfico de 
drogas mais do que triplicou nos 
últimos cinco anos. Então, essa lei 
claramente piorou a situação dos 
presídios. Tem-se de um lado le-
gislações que contribuíram para a 
explosão do número de presos, e 
por outro lado tem dois momentos 
do funcionamento do sistema de 
justiça criminal que também con-
tribuem para isso. Cerca de 40% 
dos nossos presos são provisórios, 
e isso é um número impensável em 
alguns países do mundo. O máxi-
mo admitido é que se tenha 15% 
dos presos como provisórios, isto 
é, aqueles que ainda não estão 
condenados e aguardam por jul-
gamento. Pense, no Brasil 40% do 
contingente de 600 mil presos são 
provisórios, isso é um escândalo, e 
ninguém se assusta com isso! E por 
que isso acontece? Porque essas 
pessoas não têm quem as defenda, 
e ficam mofando nas cadeias ou nas 
delegacias aguardando julgamen-
to. É uma vergonha para o país.

Temos um problema grave na 
entrada do sistema penitenciário 
e também na saída, porque gran-
de parte dos presos já condenado 
poderia ter algum benefício legal, 
como progressão de regime e livra-
mento condicional. Entretanto, es-
ses benefícios atrasam muito por-
que o sistema não está preparado 
para fornecer ao judiciário toda a 
documentação necessária para que 
sejam concedidos. Por sua vez, o 
judiciário e as varas de execução 
estão repletos de processos e não 
conseguem dar encaminhamento a 
tempo para as solicitações desses 
benefícios. Assim se tem um es-
trangulamento do sistema na en-
trada e na saída.

Então temos um sistema estran-
gulado e ainda, como pano de fun-
do, legislações que agravaram as 
penas, e — é importante que se 
diga — que não contribuíram para 
diminuir a criminalidade. Há um 

caos no sistema penitenciário, sem 
nenhum reflexo no controle da cri-
minalidade; essa que é a grande 
questão. Não há relação de causa 
e efeito entre aumento do número 
de presos e queda do número de 
crimes em nenhum país do mundo. 
Essas duas variáveis não se com-
portam uma respondendo à outra. 
Quem está perdendo com esse pro-
cesso na verdade é a segurança pú-
blica, porque estamos mandando 
para a cadeia criminosos que não 
são perigosos, e, por outro lado, a 
taxa de esclarecimentos de homi-
cídios no Brasil é de menos de 10%. 
Em vez de estarmos ocupando es-
paços nas cadeias com pessoas que 
são violentas, estamos entupindo 
as cadeias com pequenos trafican-
tes ou pessoas que não cometeram 
crimes violentos.

IHU On-Line - A senhora foi di-
retora-geral do sistema peniten-
ciário do Rio de Janeiro de 1991 
a 1994. O que mudou na situação 
do sistema penitenciário nesses 
20 anos?

Julita Lemgruber – Não mudou 
nada. Há 20 anos se ouvia dizer 
que havia prisões no Brasil em que 
as mulheres usavam miolo de pão 
como absorvente higiênico, agora 
acaba de ser publicado um livro so-
bre a situação da mulher presa no 
país3 e a autora mostra exatamente 
isso hoje, em 2015. Acho que isso 
é uma demonstração inequívoca 
de que não houve nenhum avanço, 

3 QUEIROZ, Nana. Presos que mens-
truam. A brutal vida das mulheres – trata-
das como homens – nas prisões brasileiras 
(Rio de Janeiro: Record, 2015). (Nota da 
IHU On-Line)

de que a situação continua caótica 
a despeito do fato de que hoje no 
Brasil tem uma pessoa na Presidên-
cia da República que é mulher, foi 
presa e torturada.

IHU On-Line - Como foi ser a 
primeira mulher a estar à frente 
do sistema penitenciário do Rio 
de Janeiro?

Julita Lemgruber – Não foi uma 
experiência fácil, tive muitos desa-
fios ao estar à frente de um grupo, 
tanto de presos quanto de funcio-
nários, que é composto basicamen-
te por homens. Em um ambiente 
desses é muito desafiador impor 
autoridade, mas acho que conse-
gui muitas vitórias exigindo que os 
agentes penitenciários, a todo o 
momento, cumprissem a lei e não 
disciplinassem os presos através da 
violência física. Essa foi uma luta 
constante. É difícil para qualquer 
um, tanto para homens quanto 
para mulheres, conseguir fazer 
com que agentes penitenciários 
compreendam que existe uma le-
gislação e que, se houver necessi-
dade de disciplinar os presos, deve 
ser usado o regulamento, e não a 
violência física.

Por outro lado, também tive que 
lidar com a questão da corrupção, 
que é uma coisa entranhada na 
vida desse país, e no sistema pe-
nitenciário não é diferente. Lutar 
contra a violência, a corrupção 
e se impor enquanto profissional 
demanda muita dedicação. Claro 
que o fato de ser mulher sempre 
teve alguma influência, porque há 
uma expectativa de papel em re-
lação à mulher, de que ela talvez 
não tenha autoridade suficiente 
para lidar com essa realidade, mas 
acho que no meu caso isso não teve 
tanto peso porque eu já era uma 
pessoa conhecida. Quando assumi 
o sistema penitenciário já estava lá 
há alguns anos trabalhando junto à 
direção, então eu não era alguém 
desconhecido nem para presos, 
nem para funcionários.

IHU On-Line - Sua pesquisa de 
mestrado, que resultou na obra 
Cemitério dos Vivos: análise so-
ciológica de uma prisão de mu-

As leis também 
são desenha-

das de forma a 
proteger os in-
teresses de uns 
e não de outros
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lheres (Rio de Janeiro: Forense, 
1999), se debruçou sobre a si-
tuação da mulher presa. De que 
modo a perspectiva de gênero 
perpassa as questões da crimina-
lidade e da punição?

Julita Lemgruber – A mulher so-
fre duplamente quando ela comete 
um crime e vai para a prisão. Se 
por um lado ela é punida como os 
homens porque há uma legislação 
penal que determina quais compor-
tamentos são criminosos, em outra 
via ela sofre uma punição adicional 
porque da mulher não é esperado 
que ela seja criminosa. Há uma 
expectativa de que a mulher seja 
uma figura dócil, que vai cuidar dos 
filhos, será uma boa mãe, esposa 
e companheira, mas quando acaba 
na vida do crime, em geral ela vai 
ser literalmente abandonada na 
cadeia. Assim, a mulher é punida 
duplamente, pela lei e pela regra 
social de uma sociedade que tem 
uma expectativa diferente de pa-
pel para ela.

Ainda, se observamos o dia de vi-
sita de uma cadeia masculina, há 
filas enormes cheias de mães, es-
posas, companheiras, filhas, irmãs, 
carregando sacolas levando desde 
um lanche até artigos de higiene, 
enfim, tudo aquilo que o Estado 
ilegalmente não fornece ao preso. 
Já nas prisões femininas as filas de 
visita são infinitamente menores, 
as mulheres são muito pouco visi-
tadas. Na época em que eu fiz a 
pesquisa eu ouvi histórias do tipo: 
“Meu marido diz para os meus fi-
lhos que eu morri porque ele tem 
vergonha de vir aqui me visitar e 
trazer as crianças”. Isso quase não 
acontece em prisão de homem.

Toda legislação, toda norma de 
funcionamento da prisão, é basica-
mente masculina. A questão de gê-
nero, que deveria atravessar todo 
o funcionamento do sistema peni-
tenciário e deveria ser transversal 
a todos os demais campos, não é 
considerada. As prisões do mundo 
inteiro são feitas basicamente para 
abrigar homens. Mundialmente 
mais de 90% dos apenados são do 
sexo masculino. Então, as prisões 
são feitas para abrigar homens, são 
geridas por homens e suas regras 

estão muito mais preocupadas com 
homens do que com mulheres. As-
sim as mulheres sofrem de muitas 
maneiras quando são privadas de 
liberdade em qualquer país.

IHU On-Line - De que modo a se-
nhora avalia o campo de estudos 
acadêmicos que trata das discus-
sões sobre segurança e sistemas 
punitivos? Que papel tem a aca-
demia nesses debates?

Julita Lemgruber – Lamenta-
velmente o sistema penitenciário 
jamais foi um assunto de interesse 
da academia, pelo menos ao longo 
dessas décadas que eu acompanho 
esse tema. Isso é muito triste por-
que uma das coisas que poderia 
propiciar avanços nessa área é o 
compromisso de estudiosos, tan-
to alunos quanto professores, em 
discutir essas questões e buscar 
alternativas, seja para o funciona-
mento da prisão, seja para o aper-
feiçoamento de algumas das estra-
tégias que compõem a atividade 
do sistema penitenciário. Hoje, se 
formos procurar livros sobre pri-
sões no Brasil, não encontraremos 
nem uma dúzia. Ao contrário, eu 
diria que nos últimos 20 anos a te-
mática da segurança pública, por 
exemplo, vem despertando muito 
interesse na academia. Atualmen-
te estão espalhados pelo Brasil vá-
rios centros de estudos dedicados 
aos temas da segurança pública, da 
violência, das polícias. Mas, lamen-
tavelmente, o sistema penitenciá-
rio não foi um ponto que seduziu 

os estudiosos do sistema de justi-
ça criminal. Se essa situação fosse 
diferente, talvez tivéssemos mais 
avanços.

IHU On-Line - De que forma a 
senhora vê as discussões sobre a 
proposta de privatização dos pre-
sídios? Qual a questão de fundo 
em torno destas privatizações?

Julita Lemgruber – Acho que cla-
ramente nesse momento há muitos 
interesses em jogo. A própria dis-
cussão da redução da maiorida-
de penal e a possibilidade do au-
mento significativo no número de 
presos que essa decisão implicaria 
vão, necessariamente, provocar 
a discussão sobre a necessidade 
de criação de mais vagas nos pre-
sídios. A inclinação para uma me-
dida que num primeiro momento 
parece mais fácil e rápida, que é a 
privatização, costuma surgir nesses 
momentos.

Ninguém para e pensa que se 
atentássemos para as questões que 
eu apontei antes, como o estrangu-
lamento do sistema penal na entra-
da e na saída dos presos e a legisla-
ção equivocada que agrava penas, 
talvez tivéssemos metade do nú-
mero de apenados que temos hoje 
no país. Então, nesses momentos 
em que há superlotação, em que 
há riscos de redução da maiorida-
de penal, essa discussão da priva-
tização é muito presente. Eu sou 
radicalmente contra, tenho várias 
ressalvas quanto a isso. A primeira 
diz respeito a uma questão ética, 
política e ideológica, com a qual 
geralmente ninguém está muito 
preocupado. É o Estado que priva 
alguém de liberdade, então é ele 
quem tem que administrar essa 
privação da liberdade, não pode 
entregá-la para a iniciativa priva-
da cuidar. Isso seria um absurdo do 
ponto de vista ético, moral, polí-
tico e ideológico. Mas esse debate 
não é feito.

Outro ponto importante é que 
prisões privadas não custam mais 
barato. O custo per capita de um 
preso em uma prisão privada é até 
três vezes maior do que em uma 
prisão pública. Os contratos desse 
tipo de presídio são de até de 30 

É uma hipocrisia 
a gente insistir 

na possibilidade 
de que a priva-

ção da liberdade 
possa contri-

buir para refor-
mar alguém
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anos. Na verdade, se tivéssemos 
um funcionamento adequado do 
sistema penitenciário, não haveria 
a preocupação com a criação de 
novas vagas.

Hoje há claros interesses no con-
gresso. Essa bancada “BBB”4 está 
interessada em comunidades tera-
pêuticas, na internação forçada de 
usuários de drogas, quer reduzir a 
maioridade penal, tudo isso pen-
sando nos lucros que vai ter com 
a privatização. Sabemos também 
que num primeiro momento a ideia 
de privatizar é muito tentadora, 
porque vai aumentar a oferta de 
vagas, sem a preocupação inicial 
de despender grandes investimen-
tos do Estado, mas depois vamos fi-
car na mão dos sistemas prisionais 
privados por no mínimo 30 anos, 

4 Durante a entrevista, Julita associou banca-
da “BBB” aos deputados mais midiáticos, que 
gostam de aparecer, fazendo uma alusão ao 
reality show da TV Big Brother Brasil. (Nota 
da IHU On-Line)

que é o tempo dos contratos que 
geralmente são firmados. Ninguém 
sabe o que vai acontecer neste país 
daqui a dez anos e aí ficaremos es-
cravos da privatização de uma área 
que pode ter um encaminhamento 
diferente nesse período.

Nos Estados Unidos, por exem-
plo, há vários Estados que estão 
fechando prisões privadas por falta 
de presos porque a criminalidade 
diminuiu muito em diversos luga-
res. Eles estão com vagas ociosas 
e tendo que pagar como se aquela 
prisão estivesse cheia, porque o 
contrato diz que a unidade deve 
ser mantida por um número deter-
minado de anos, com uma certa 
quantidade de presos e pagando 
um valor per capita por eles. Os 
Estados Unidos estão se desdo-
brando para dar conta desses con-
tratos milionários. Nessa experi-
ência ficou comprovado que foram 
interesses do lobby das prisões 
privadas, que contrataram lobis-

tas para funcionar nas assembleias 
legislativas estaduais fazendo um 
jogo de interesses muito bem cos-
turado. Algumas dessas empresas 
de prisões privadas contrataram 
até parentes de membros das as-
sembleias legislativas estaduais 
para funcionarem como lobistas. 
O objetivo da articulação dessas 
pessoas era conseguir agravar as 
penas para criar uma demanda 
grande por espaço nas prisões que 
propiciasse a contratação de va-
gas privadas. Nós estamos vivendo 
a mesma coisa, com uma bancada 
no nosso congresso que quer agra-
var as penas, quer tornar a situa-
ção mais caótica com redução da 
maioridade, para provocar uma si-
tuação em que a resposta vai ser a 
prisão privada. Desse modo vamos 
ficar escravos de arranjos que po-
dem se tornar absolutamente des-
necessários daqui a uma ou duas 
décadas e aí o Brasil estará refém 
dessas empresas.■

LEIA MAIS...
 — A taça de assassinatos é nossa. Reportagem publicada nas Notícias do Dia, de 24-07-2013, 
no sítio do IHU, disponível em http://bit.ly/1t5l6OB.

 — Confrontos acirram debate sobre métodos e cultura da polícia do Rio. Reportagem publica-
da nas Notícias do Dia, de 24-07-2013, no sítio do IHU, disponível em http://bit.ly/1F3rsPK.

 — Milícias são o próximo desafio do Rio de Janeiro. Reportagem publicada nas Notícias do 
Dia, de 22-11-2011, no sítio do IHU, disponível em http://bit.ly/1ViF7vK.
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Da praça pública ao espetáculo 
globalizado – A pedagogia da 
punição em tempos de midiatização
Manoel Barros da Motta faz um recorrido histórico sobre a punição no Brasil e 
analisa os processos de midiatização do castigo como dispositivo de poder

Por Ricardo Machado

Da cena que Michel Foucault 
descreve em Vigiar e Punir: 
O nascimento da prisão (Pe-

trópolis: Vozes, 1987), em que um con-
denado por parricídio tem os membros 
arrancados por quatro cavalos, “ajuda-
do” apenas por pequenos cortes feitos 
por um cutelo, à espetacularização das 
ações policiais nas mídias contemporâ-
neas há, de fato, poucas mudanças. “A 
pulsão escópica desvelada no filme The 
Nightwalker — o abutre —, em que os 
crimes noturnos em Los Angeles eram 
transmitidos a partir dos detalhes mais 
violentos e mórbidos, é de fato uma 
prática comum da TV brasileira e tam-
bém do rádio”, avalia o professor e pes-
quisador Manoel Barros da Motta, em 
entrevista por e-mail à IHU On-Line.

O professor analisa a conjuntura atual  
do sistema carcerário brasileiro a par-
tir de uma visada histórica sobre o 
tema no Brasil e traça um paralelo com 
a obra foucaultiana. “O castigo público 
no Antigo Regime e mesmo na Antigui-

dade greco-romana e na Judeia, com 
as crucifixões, enforcamentos, tortu-
ras em público, tem um paralelo com 
o que ocorre atualmente. O cinema 
com cenas de perseguição, explosões, 
incêndios magnifica estes espetáculos. 
Sem dúvida, o crime e o castigo estão 
inscritos na dimensão contemporânea 
do espetáculo”, destaca. Ao pensar so-
bre as exigências dos sujeitos contem-
porâneos, Manoel destaca que as dinâ-
micas atuais levaram à exacerbação do 
individualismo e do consumismo.

Manoel Barros da Motta é graduado 
em Filosofia pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro – UFRJ onde tam-
bém realizou mestrado em Filosofia e 
doutorado em Teoria Psicanalítica. É 
membro da Associação Mundial de Psi-
canálise e atualmente leciona na Uni-
versidade Federal Rural do Rio de Ja-
neiro, onde também é vice-presidente 
do Comitê de Ética Pública.

Confira a entrevista.

IHU On-Line – O que é crime? 
Qual é a ideia central que está 
por trás das justificativas teóricas 
que classificam as condutas crimi-
nosas? Como este conceito foi se 
atualizando ao longo dos séculos 
na sociedade brasileira?

Manoel Barros da Motta – A per-
gunta apresenta muitas questões 
combinadas. Ela mereceria ser 
desdobrada, talvez, em uma outra 
sequência de questões. Isso porque 

o crime tem uma relação estrei-
ta com a lei. Mesmo Lacan1 situa 

1Jacques Lacan (1901-1981): psicanalista 
francês. Realizou uma releitura do trabalho 
de Freud, mas acabou por eliminar vários ele-
mentos deste autor (descartando os impulsos 
sexuais e de agressividade, por exemplo). 
Para Lacan, o inconsciente determina a cons-
ciência, mas ainda assim constitui apenas 
uma estrutura vazia e sem conteúdo. Con-
fira a edição 267 da revista IHU On-Line, 
de 04-08-2008, intitulada A função do pai, 
hoje. Uma leitura de Lacan, disponível em 
http://bit.ly/ihuon267. Sobre Lacan, confira, 
ainda, as seguintes edições da revista IHU 

o crime em sua relação com a lei. 
Esta é feita por um determinado 

On-Line, produzidas tendo em vista o Coló-
quio Internacional A ética da psicaná-
lise: Lacan estaria justificado em dizer 
“não cedas de teu desejo”? [ne cède 
pas sur ton désir]?, realizado em 14 e 15 de 
agosto de 2009: edição 298, de 22-06-2009, 
intitulada Desejo e violência, disponível em 
http://bit.ly/ihuon298, e edição 303, de 10-
08-2009, intitulada A ética da psicanálise. 
Lacan estaria justificado em dizer “não ce-
das de teu desejo”?, disponível em http://bit.
ly/ihuon303. (Nota da IHU On-Line)
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grupo, pela sociedade. Mesmo na 
concepção de São Paulo2 é a defini-
ção da lei e da graça que configura 
o crime. O castigo é visto por mui-
tos como uma forma de dissuasão 
tais quais as execuções violentas 
do Ancien Régime.

A culpabilidade é compartilha-
da por todos os sujeitos que fa-
zem parte de um mesmo sistema 
simbólico. Mas, ao punir, deve-se 
levar em conta as responsabilida-
des dos sujeitos. Diferentemente 
do que pensa certa psiquiatria, a 
psicose e a loucura não eximem os 
criminosos de responsabilidades. 
É o que se pode ver em inúmeros 
casos como o de Landru, o se-
rial killer da” belle époque” que 
teve grande impacto na sociedade 
francesa com os crimes que co-
metera durante a Primeira Guerra 
Mundial.

2Paulo de Tarso (3 – 66 d. C.): nascido em 
Tarso, na Cilícia, hoje Turquia, era origina-
riamente chamado de Saulo. Entretanto, é 
mais conhecido como São Paulo, o Apóstolo. 
As suas Epístolas formam uma seção funda-
mental do Novo Testamento. Afirma-se que 
ele foi quem verdadeiramente transformou o 
cristianismo numa nova religião, superando 
a anterior condição de seita do Judaísmo. A 
IHU On-Line 175, de 10-04-2006, dedicou 
sua capa ao tema Paulo de Tarso e a contem-
poraneidade, disponível em http://bit.ly/
ihuon175, assim como a edição 286, de 22-
12-2008, Paulo de Tarso: a sua relevância 
atual, disponível em http://bit.ly/1o5Sq3R. 
Também são dedicadas ao religioso a edição 
32 dos Cadernos IHU Em Formação, 
Paulo de Tarso desafia a Igreja de hoje a 
um novo sentido de realidade, disponível 
em http://bit.ly/ihuem32, e a edição 55 dos 
Cadernos Teologia Pública, São Pau-
lo contra as mulheres? Afirmação e declí-
nio da mulher cristã no século I, disponível 
em http://bit.ly/ihuteo55. (Nota da IHU 
On-Line)

IHU On-Line – Como o expedien-
te do “castigo” foi usado e consti-
tuído no Brasil? Qual a implicação 
política desta prática?

Manoel Barros da Motta – O ex-
pediente do “castigo” foi usado 
no período colonial associado ao 
trabalho. O uso do chicote, da vio-
lência associada ao trabalho, esta-
va inserido no coração do sistema 
escravista. No Rio de Janeiro, por 
exemplo, os castigos se faziam no 
calabouço quando a Casa de Corre-
ção da Corte foi construída. Era um 
sistema sádico, de torturas públi-
cas, com penas de 100 chibatadas 
que levavam à morte instantânea. 
E com um pouco menos levava a in-
fecções mortais.

Império

No império, discutir o número de 
chibatadas — se todas de uma vez 
ou por etapas — era uma questão 
a ser tratada pelo conselho de Es-
tado no Segundo Reinado. Por ou-
tro lado, os castigos contra crimes 
políticos como o crime de lesa-
-majestade implicavam a pena de 
morte acompanhada de suplícios, 
como a fogueira a que foi subme-
tido o teatrólogo António José,3 o 
judeu. Ou o enforcamento seguido 
de esquartejamento como no caso 

3 António José da Silva Coutinho 
(1705—1739): foi um escritor e dramaturgo 
português nascido no Brasil colônia. Formado 
na universidade de Coimbra, escreveu o 
conjunto da sua obra em Portugal entre 1725 
et 1739. É hoje considerado um dos maiores 
dramaturgos portugueses de todos os 
tempos. Morreu no dia 19 de Outubro de 1739 
na fogueira às mãos da Inquisição. (Nota da 
IHU On-Line)

de Tiradentes.4 Isto até a vinda de 
D. João VI.5

Na história brasileira recente, a 
repressão contra adversários po-
líticos durante a ditadura militar 
era admitida com o expediente da 
tortura, as mais cruéis, porque não 
eram codificadas como as do perío-
do absolutista. Isso também era re-
sultado de um modelo de repressão 
internacional aos movimentos de 
libertação nacional como os ocorri-
dos na Argélia e no Vietnã.

IHU On-Line – De que maneira 
o legado de Foucault, principal-
mente a obra Vigiar e Punir: O 
nascimento da prisão, nos ajuda 
a compreender os sistemas de re-
pressão no Brasil? Quais chaves 
de leitura esta obra oferece?

Manoel Barros da Motta – Michel 
Foucault conheceu nosso país na 
época da ditadura militar e inter-
rompeu seu curso na Universidade 
de São Paulo - USP em protesto 
contra a morte de Vladimir Her-
zog.6 Seu livro nos ajuda a enten-

4 Joaquim José da Silva Xavier, o Tira-
dentes (1746 -1792): foi um dentista, tropei-
ro, minerador, comerciante, militar e ativista 
político carioca que atuou no Brasil colonial, 
mais especificamente nas capitanias de Mi-
nas Gerais e Rio de Janeiro. No Brasil, é reco-
nhecido como mártir da Inconfidência Minei-
ra, patrono cívico e herói nacional. (Nota da 
IHU On-Line)
5 D. João VI de Portugal (1767-1826): 
cognominado O Clemente, foi rei de Portugal 
entre 1816 e a sua morte. Segundo dos filhos 
de D. Maria I de Portugal e de seu tio Pedro 
III, herdeiro da coroa como príncipe do Brasil 
e 21º Duque de Bragança após a morte do 
irmão mais velho José, Duque de Bragança em 
11 de setembro de 1788, vitimado pela varíola. 
Em novembro de 1807, D. João VI decidiu 
pela transferência da corte portuguesa para 
o Brasil, evitando ser aprisionado com toda 
a família real e o governo, tornando possível 
manter a autonomia portuguesa a partir do 
Rio de Janeiro. Sobre a vinda da família real 
ao Brasil, leia a IHU On-Line número 263, de 
24-06-2008, intitulada A Corte Portuguesa 
no Brasil. Mitos e verdades, disponível para 
download em http://migre.me/KtFM (Nota 
da IHU On-Line) 
6 Vlado Herzog (1937-1975) jornalista, 
professor e dramaturgo nascido na Croácia, 
mas naturalizado brasileiro. Passou a assinar 
“Vladimir” por considerar seu nome muito 
exótico nos trópicos. Tornou-se famoso 
pelas consequências que teve de assumir 
devido suas conexões com a luta comunista 
contra a ditadura militar, autodenominada 
movimento de resistência contra o regime 
do Brasil, e também pela sua ligação com o 
Partido Comunista Brasileiro. Sua morte 

Na história brasileira recente, 
a repressão contra adversários 

políticos durante a ditadura 
militar era admitida com 

expediente de tortura
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der todas as privações que impõe 
a vida carcerária, privações físicas 
de fome e frio ou outras privações 
morais que vão além da perda da 
liberdade. Isso inclui todos os pro-
cedimentos de normalização que a 
sociedade de controle tenta impor 
ao corpo dos governados e não ape-
nas aos presos.

Por outro lado, seu livro nos 
ajuda também a entender a crise 
de nossa sociedade disciplinar em 
que os modos de gozo do sujeito 
contemporâneo, como o uso de 
drogas, faz explodir o número de 
detentos nos presídios brasileiros. 
É assim que se pode ver como um 
ex-presidente como Fernando Hen-
rique Cardoso,7 em cujo governo a 
taxa de encarceramento oscilava 
entre 10% e 13%, veio posterior-
mente propor a descriminalização 
da maconha ao participar de uma 
comissão da Organização das Na-
ções Unidas – ONU. Esse aumento 
da população carcerária se traduz 
em violência entre os presos, con-
tra os presos e também contra toda 
a sociedade.

Para entender o dispositivo do 
cárcere, é necessário entendê-lo 
como uma relação complexa de sa-
beres e poderes. Foucault deslocou 
a análise do poder para o nível mi-
cro, articulando-a com a disciplina. 
Fundamental é também entender a 
amplitude da dimensão corporal do 
poder e como ele se inscreve nos 
atos, gestos e sua maquinaria.

IHU On-Line – De que maneira 
a espetacularização das ações 
policiais se aproxima da ideia do 
“castigo do espetáculo” que Fou-

causou impacto na ditadura militar brasileira 
e na sociedade da época, marcando o início 
de um processo pela democratização do país. 
A foto que mostra Herzog enforcado dentro 
de uma cela no DOI-Codi, em São Paulo, em 
25-10-1975, foi manipulada pela ditadura, 
tratando-se de uma farsa para encobrir o 
seu assassinato pelo regime.(Nota da IHU 
On-Line)
7 Fernando Henrique Cardoso (1931): 
Sociólogo, cientista político, professor 
universitário e político brasileiro. Foi o 34º 
Presidente do Brasil, por dois mandatos 
consecutivos. Conhecido como FHC, ganhou 
notoriedade como ministro da Fazenda 
(1993-1994) com a instauração do Plano 
Real para combate à inflação. (Nota da IHU 
On-Line).

cault apontava nas sociedades 
modernas?

Manoel Barros da Motta – Vive-
mos sob o regime da hipervigilân-
cia e da exposição à tela global. 
Smartphones, tablets, notebooks, 
computadores, câmeras de todo 

tipo tornam o olhar onipresente, 
onividente. Esta vigilância se apro-
pria de todos os nossos atos e ges-
tos e até mesmo nós os tornamos 
públicos.

A atividade policial muitas vezes 
toma um caráter espetacular a al-
guns de seus atos, como a tomada 
do Morro do Alemão, no Rio de Ja-
neiro, ocupado antes pelo tráfico. 
A pulsão escópica desvelada no 
filme The Nightwalker — o abutre 
—, em que os crimes noturnos em 
Los Angeles eram transmitidos a 
partir dos detalhes mais violentos 
e mórbidos, é de fato uma prática 
comum da TV brasileira e também 
do rádio.

O castigo público no Antigo Re-
gime e mesmo na Antiguidade 
greco-romana e na Judeia, com as 
crucifixões, enforcamentos, tortu-
ras em público, tem um paralelo 
com o que ocorre atualmente. O 
cinema com cenas de perseguição, 
explosões, incêndios magnifica es-
tes espetáculos. Sem dúvida, o 
crime e o castigo estão inscritos 
na dimensão contemporânea do 
espetáculo.

IHU On-Line – Houveram pri-
sões no Brasil que se valeram do 
panoptismo como expediente de 
vigilância? Quais?

Manoel Barros da Motta – O sis-
tema panóptico foi usado no Brasil 
na “Casa de Correção” da Corte, 
que começou a ser construída em 
1830. Defeitos da construção im-
pediram que do ponto central de 
observação todas as celas pudes-
sem ser vistas. A Prisão do Reci-
fe, construída também no século 
XIX, que hoje é um prédio tom-
bado pelo patrimônio histórico e 
funciona como centro cultural, 
conserva o efeito de visibilidade 
do panóptico. O asilo de mendi-
cidade do Rio de Janeiro também 
recorria a este dispositivo de vigi-
lância e controle. O Hospital São 
Francisco Xavier, na Avenida Pre-
sidente Vargas, foi inicialmente o 
abrigo.

IHU On-Line – Como se caracte-
rizou o sistema prisional brasilei-
ro durante os três grandes perí-
odos históricos do Brasil: período 
Colonial, Imperial e a transição 
para a Primeira República (ou Re-
pública Velha)?

Manoel Barros da Motta – O sis-
tema penal brasileiro no período 
colonial estava submetido aos có-
digos da era absolutista. Mas o es-
cravismo, associado aos castigos 
físicos no processo de trabalho, 
distinguia o Brasil da metrópole 
portuguesa. Havia masmorras para 
guardar os futuros condenados. A 
prisão como castigo passou a ser 
a principal pena para a população 
livre. Era o traço principal do siste-
ma penal do Império.

Escravos

Para a população escrava res-
tavam os castigos físicos que pas-
sam a macular todo o sistema. É 
isso que se observa em Fernando 
de Noronha, prisão central do Im-
pério, com cerca de 3 mil presos, 
onde o uso da gameleira para bater 
nos presos era uma prática comum. 
Finalmente, com o fim da escravi-
dão, com a abolição e a República, 
o Brasil entra na era da punição 
moderna com a generalização da 
prisão como pena fundamental do 
sistema punitivo.

A atividade po-
licial muitas 

vezes toma um 
caráter espeta-
cular a alguns 

de seus atos
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Evidentemente o estado des-
tas cadeias era extremamente 
precário. Ele não era muito di-
ferente do que dizia Nabuco de 
Araújo8 no Império: “Geme a hu-
manidade com o estado de nossas 
prisões”. Em um contexto histó-
rico diverso e em uma socieda-
de marcada pelas tecnologias da 
informação e pelo uso intenso de 
Máquinas, pode-se perceber que 
a humanidade continua a gemer 
hoje. Foi o que revelou recente-
mente a situação das prisões no 
Maranhão.

IHU On-Line – Pensando no 
processo histórico do sistema 
carcerário brasileiro, houve no 
Brasil unidades prisionais que 
seguiram o modelo do panópti-
co? Quais? Que particularidades 
apresentavam?

Manoel Barros da Motta – De 
um lado temos a prisão centrada 
no modelo da vigilância total do 
modelo panóptico, como a fábrica 
moderna. Temos o moderno siste-
ma escolar com vistas a fabricar 
indivíduos dóceis e úteis, volta-
dos à obediência e à produtivida-
de máxima. Com isso, pretende-se 
alcançar a obediência imediata e 
eliminar toda a subjetividade livre 
e toda singularidade. A medicina, 
no tratamento do corpo doente, ou 
a psiquiatria perseguem, também, 
uma política de normalização. A 
psicologia centrada no comporta-
mento persegue o mesmo objetivo. 
Trata-se hoje mais de controlar do 
que redimir.

De outro, as exigências do sujei-
to contemporâneo levaram a uma 
exacerbação do individualismo, 
do consumismo. As singularidades 
podem se manifestar e mesmo os 
desejos das minorias, das particu-
laridades individuais. Nisso tudo 

8 Joaquim Aurélio Barreto Nabuco de 
Araújo (1849-1910): político, diplomata, 
historiador, jurista e jornalista brasileiro. Foi 
um dos fundadores da Academia Brasileira 
de Letras. Se opôs de maneira veemente à es-
cravidão, contra a qual lutou tanto por meio 
de suas atividades políticas e quanto de seus 
escritos. Fez campanha contra a escravidão 
na Câmara dos Deputados em 1878 e fundou 
a Sociedade Anti-Escravidão Brasileira, sen-
do responsável, em grande parte, pela Aboli-
ção em 1888. (Nota da IHU On-Line)

há também os prazeres, os gozos, 
e até a pulsão autoagressiva. Daí 
advém a interdição que leva à re-
pressão violenta ao consumo de 
drogas, bem como à sua comer-
cialização. Recentemente, sobre 
a questão do uso privado de ca-
nabis, o ministro Gilmar Mendes9 
reconheceu que os sujeitos con-
temporâneos têm o direito, inclu-
sive, de agirem contra o próprio 
bem-estar.

IHU On-Line – De que maneira 
outras disciplinas como a me-
dicina, o direito, a arquitetura, 
entre outras áreas do conheci-
mento, também se constituem 
como dispositivos de repressão? 
Quais as especificidades do caso 
brasileiro?

Manoel Barros da Motta – Fou-
cault situa a “forma prisão” como 
homóloga de outras formas de 
disciplinarização e normalização 
como a escola, a caserna, a fábri-
ca. É o que faz com que algumas 
destas instituições se pareçam 
com as prisões. Assim como cer-
tas prisões ofereçam condições de 
vida semelhantes às das favelas ou 
“comunidades”.

IHU On-Line - Por que é im-
portante pensar o sistema pri-
sional para além dos muros das 
penitenciárias?

Manoel Barros da Motta – A pri-
são com trabalho era uma pena 
comum no século XIX no Brasil. 
Mas apenas no Rio de Janeiro, em 
São Paulo, no Recife e no Ceará 
havia oficinas para o trabalho. 
Saúde, trabalho e educação eram 
parte dos meios que deveriam re-
educar os presos. Os campos de 
trabalho forçado foram levados 
para a Sibéria no Império Rus-
so por sugestão de um penalista 
ocidental. Os campos de concen-
tração nasceram, em parte, do 
modelo penitenciário moderno. O 

9 Gilmar Mendes (1955): Ex-advogado, pro-
fessor, magistrado e jurista brasileiro. Atual-
mente exerce o cargo de ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF) desde 2002. (Nota da 
IHU On-Line)

uso da ciência na Shoa,10 comu-
mente chamada de holocausto, 
com sua monstruosa política de 
extermínio de judeus, anormais, 
comunistas e doentes, foi uma 
inovação extrema na direção do 
horror frente ao que Lacan cha-
ma de o desejo do Outro. É o que 
ele chama de Deus Obscuro: sa-
crifício em uma forma monstru-
osa manifestada pelo “drama do 
nazismo”.

IHU On-Line – Como o trabalho 
se configurou, também, como uma 
forma de castigo? Como podemos 
compreender essa questão?

Manoel Barros da Motta – Na 
Casa de Correção da Corte, An-
tonino José de Miranda Falcão,11 
que fez um importante relatório 
sobre as prisões americanas ao 
assumir a direção do primeiro 
presídio brasileiro, considerou 
que o trabalho nas oficinas preci-
sava ser acompanhado de um su-
plemento punitivo. Para isto fez 
os presos quebrarem pedras na 
grande pedreira que existia atrás 
da penitenciária.

Na concepção judaico-cristã do 
pecado original, o trabalho e a 
morte aparecem como castigos. 
Mas tanto a compulsão de traba-
lhar como de não trabalhar são, 
sem dúvida, patológicas. ■

10 Shoá: também escrito da forma Shoah, 
Sho’ah e Shoa, que em língua iídice (um dia-
leto do alemão falado por judeus ocidentais 
ou asquenazitas) significaria calamidade, 
sendo o termo deste idioma para o “Holo-
causto”. É usado por muitos judeus e por um 
número crescente de cristãos devido ao des-
conforto teológico com o significado literal da 
palavra Holocausto que tem origem do grego 
e conotação com a prática de higienização 
por incineração. Estes grupos acreditam que 
é teologicamente ofensivo sugerir que os ju-
deus da Europa foram um sacrifício a Deus. 
(Nota da IHU On-Line)
11 Antonino José de Miranda Falcão 
(1798-1878): foi um tipógrafo e jornalista 
pernambucano, fundador do Diario de Per-
nambuco. Foi também secretário da pro-
víncia de Sergipe; administrador da Gazeta 
Oficial (RJ); diretor da Casa de Correção da 
Corte do Império (1849); cônsul-geral do 
Império nos Estados Unidos (1852); oficial 
de gabinete do governo da província do Rio 
Grande do Sul (1865) e redator do Diário 
Oficial, no Rio de Janeiro, cidade onde veio a 
falecer em 1878, aos 80 anos de idade. (Nota 
da IHU On-Line)
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O sistema que corrompe o 
direito de ser mulher
Numa pesquisa, Nana Queiroz revela que as cadeias punem e impedem que 
mulheres menstruem, sejam mães e cuidem da saúde com dignidade

Por Leslie Chaves e João Vitor Santos

A luta do feminismo prega que a 
mulher não seja tratada como 
um ser inferior ao homem. Po-

rém, não recusa as particularidades 
do “ser mulher”. “O feminismo não 
fala em direitos iguais, mas em direi-
tos equânimes, que significa igualda-
de para os iguais e diferença para os 
diferentes”, destaca a jornalista Nana 
Queiroz, em entrevista por e-mail à 
IHU On-Line, que parte dessa perspec-
tiva para falar sobre o sistema carcerá-
rio feminino. Movida pela curiosidade, 
entra no mundo das penitenciárias fe-
mininas. Descobre que, como as mas-
culinas, o binômio recuperar/ressocia-
lizar é mera retórica. E mais: além de 
tortura física e psicológica, o Estado 
reprime direitos básicos à mulher. “Ig-
nora que mulher menstrua, aí elas têm 
que usar miolo de pão como absorvente 
interno. Ignora que elas ficam grávidas, 
há bebês nascendo em banheiro de car-
ceragem pública. Ignora que elas preci-
sam de Papanicolau”, aponta.

A experiência da jornalista nesse 
submundo ainda traz à luz o perfil da 
criminosa. Mais uma diferença entre 
gêneros. Ela, muitas vezes, encara o 
crime como subsistência sua e dos fi-
lhos. Ou, pior, é agredida e violenta-
da para que faça parte de um sistema 
maior. “Só 10% cometeram crimes con-
tra a pessoa. A maioria delas está lá 
por crimes pequenos de complemento 
de renda, como furto, roubo e, princi-
palmente, por compor o baixo escalão 
do tráfico de drogas. São mulheres po-

bres, negras e pardas, jovens e mães 
solteiras, em geral”, revela. Nana ain-
da destaca: “um estudo no Rio Grande 
do Sul mostrou que cerca de 40% das 
mulheres que foram presas no estado 
estavam imediatamente fugindo da 
violência doméstica. Ou ela resolveu 
traficar para conseguir dinheiro para 
sair de casa e fugir da violência domés-
tica, ou o próprio marido batia nela 
para que ela cometesse os crimes pra 
ele”.

Nana Queiroz é escritora e jornalis-
ta, formada pela Universidade de São 
Paulo - USP. Tem seu trabalho voltado 
para questões de gênero. É especialista 
em Relações Internacionais, com ênfa-
se em direitos humanos, pela Univer-
sidade de Brasília - UnB. Estudou Re-
lações Internacionais também em Nova 
York e na Finlândia. Ainda é a organi-
zadora do protesto on-line “#EuNãoMe-
reçoSerEstuprada”. O protesto surgiu a 
partir de pesquisa divulgada pelo Ins-
tituto de Pesquisas Econômicas e Apli-
cadas – Ipea de que 65% dos entrevis-
tados admitiram que muitas mulheres 
era estupradas porque mereciam (pela 
postura que adotavam). Mais tarde, o 
Ipea reconheceu o erro e divulgou que 
o índice é de 26%. O que, na opinião 
de Nana, muda pouco. “Um em cada 
quatro brasileiros ainda acredita que 
mulheres que vestem roupas curtas 
merecem ser atacadas”, disse em en-
trevistas à imprensa.

Confira a entrevista.
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IHU On-Line – Como você avalia 
a situação das penitenciárias fe-
mininas no Brasil?

Nana Queiroz - A situação é pre-
cária, mas isso é apenas um refle-
xo de como a sociedade brasileira 
encara a criminalidade. A ideia de 
que bandido bom é bandido morto 
tem impedido que órgãos do gover-
no invistam recursos em mudanças 
reais e programas de transforma-
ção e reinserção social para a po-
pulação carcerária. Quem perde é 
a população, que tem de lidar com 
criminosos que saem cada vez mais 
perigosos e violentos da cadeia, 
alimentando um ciclo de ódio so-
cial que, por sua vez, alimenta um 
sistema prisional cruel e que não 
recupera, mas solta na rua crimi-
nosos piores e assim por diante.

IHU On-Line - De que modo a 
perspectiva de gênero perpassa 
as questões da criminalidade e da 
punição?

Nana Queiroz - Quando pensa-
mos em “ser humano genérico” no 
Brasil, pensamos no modelo mas-
culino. Isso já começa com o idio-
ma. No português, quando se tem 
10 mulheres e um homem você 
fala em “eles” no plural. Isso não 
é assim em todas as línguas. Por 
exemplo, no finlandês existe uma 
palavra genérica para homens e 
mulheres. Quando você pensa em 
genérico não é normal pensar em 
homem. Normal é pensar nos dois, 
isso é que seria natural. No sistema 
carcerário não é diferente, se re-
produz o modelo.

O feminismo não fala em direitos 
iguais, mas em direitos equânimes, 
que significa igualdade para os 
iguais e diferença para os diferen-

tes. Quando você trata todo mun-
do igual, você ignora, por exem-
plo, que mulher menstrua, aí elas 
têm que usar miolo de pão como 
absorvente interno. Você ignora 
que elas ficam grávidas, há bebês 
nascendo em banheiro de carcera-
gem pública. Você ignora que elas 
precisam de Papanicolau1. Há mu-
lheres que desenvolvem câncer de 
colo de útero desnecessariamente. 
Ou seja, você ignora uma série de 
coisas que resultam em direitos hu-
manos violados.

Agora, pense se o padrão gené-
rico fosse o feminino. O homem 
ganharia absorvente, o que tam-
bém seria ruim, porque seria um 
excesso de gastos para o sistema 
público. Então, é importante que a 
gente saiba que a biologia nos fez 
diferentes, a cultura nos faz dife-
rentes. Algumas dessas diferenças 
têm que ser combatidas, principal-
mente as do mercado de trabalho, 
por exemplo. Mas as diferenças 
que estão aí postas têm que ser 
lembradas, principalmente porque 
as que precisam ser combatidas só 
vão ser combatidas se a gente lem-
brar que existem.

O silêncio e os tabus

Tenho uma outra teoria: tabus 
são mantidos pelos que se recusam 
a falar sobre eles. E nós, enquanto 
sociedade, evitamos falar de mu-
lheres encarceradas. Convencemos 
a nós mesmos de que certos aspec-
tos da feminilidade não existirão se 
nós não os nomearmos ou se só fa-
larmos deles bem baixinho. Assim, 

1 Teste de Papanicolau: exame ginecoló-
gico de citologia cervical realizado como pre-
venção ao câncer do colo do útero. (Nota da 
IHU On-Line)

ignoramos as transgressões de mu-
lheres como se pudéssemos manter 
isso em segredo, a fim de controlar 
aquelas que ainda não se rebela-
ram contra o ideal da “feminili-
dade pacífica”. Ou não crescemos 
ouvindo que a violência faz parte 
da natureza do homem, mas não 
da mulher? Ou seja, esse silêncio 
é mais uma faceta do machismo.

IHU On-Line - De modo geral, 
qual é o perfil das presas? Que ti-
pos de delitos são mais cometidos?

Nana Queiroz - A mídia só olha 
para mulheres quando há casos es-
candalosos como os de Suzane Ri-
chthofen2. Isso dá à população uma 
impressão equivocada sobre quem 
são as mulheres presas. Só 10% co-
meteram crimes contra a pessoa, 
os realmente violentos. A maioria 
delas está lá por crimes pequenos 
de complemento de renda, como 
furto, roubo e, principalmente, por 
compor o baixo escalão do tráfico 
de drogas. São mulheres pobres, 
negras e pardas, jovens e mães sol-
teiras, em geral.

Antes de entrar no crime, muitas 
são vítimas da violência domésti-
ca. Um estudo no Rio Grande do 
Sul mostrou que, recentemente, 
cerca de 40% das mulheres que fo-
ram presas no estado estavam ime-
diatamente fugindo da violência 
doméstica. Ou seja, o marido ba-
tia (ou estuprava) nela e nos filhos 
e ela teve que fugir. Sozinha, não 
conseguiu sustentar os filhos. Ou 
ela resolveu traficar para conseguir 
dinheiro para sair de casa e fugir 
da violência doméstica, ou o pró-
prio marido batia nela para que ela 
cometesse os crimes pra ele. Havia 
maridos que obrigavam as mulhe-
res a vender drogas pra eles. Veja 
bem, essas mulheres são vítimas, 
não são criminosas.

2 Caso Richthofen: denominação pela qual 
se tornou conhecido o homicídio de Manfred 
e Marísia von Richthofen, casal assassinado 
pelos irmãos Daniel e Cristian Cravinhos a 
mando da filha Suzane von Richthofen. Su-
zane e Daniel eram namorados e, com ajuda 
de Cristian, tramaram o crime, que ocorreu 
em 2002. Suzane e Daniel Cravinhos foram 
condenados a 39 anos e seis meses de pri-
são; Cristian Cravinhos foi condenado a 38 
anos e seis meses de reclusão. (Nota da IHU 
On-Line)

Criamos mulheres para serem fiéis 
nas dificuldades e homens para 
buscarem mulheres que lavem, 

passem e cuidem dos filhos
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Como a sociedade está tratando 
isso? Gastamos entre dois e três mil 
reais por detenta, por mês, no Bra-
sil. Esse dinheiro não poderia servir 
para prevenir que essas mulheres 
fossem presas? Eu acho que traba-
lhar na prevenção é a coisa mais 
inteligente que podemos fazer en-
quanto sociedade.

IHU On-Line - Quais são os de-
safios de se colocar em debate a 
questão das mulheres encarcera-
das em uma sociedade permeada 
por uma cultura predominante-
mente machista e que em geral 
vê o sistema penal como um meio 
de vingança e castigo?

Nana Queiroz – É um desafio puro 
de empatia. A sociedade se esquiva 
do problema facilmente, pois não 
sente empatia pelos encarcerados. 
E aí a culpa é, em grande parte, 
da imprensa. Trata os criminosos 
como se fossem todos psicopatas ao 
só cobrir crimes escandalosamente 
cruéis. A verdade, porém, é que há 
muitas pessoas presas por crimes 
que muitos de nós cometeríamos 
em situações de penúria e deses-
pero, como o furto por exemplo. 
Como não se identificar com mulhe-
res que roubaram porque o salário 
que ganhavam trabalhando 12 horas 
ao dia não alimentava os filhos?

IHU On-Line - Recentemente 
você lançou o livro Presos Que 
Menstruam. A brutal vida das 
mulheres – tratadas como ho-
mens – nas prisões brasileiras3. 
Como surgiu a ideia de escrever 
sobre esse assunto?

Nana Queiroz - O livro é resul-
tado daquela magia que as mulhe-
res fortes exercem sobre outras 
mulheres. Esse livro foi inspirado 
numa grande mulher chamada Ro-
sália Naves que, num jantar, me 
contou sobre a experiência dela 
trabalhando no sistema carcerá-
rio feminino. Eu fiquei encantada. 
Tentei ler mais sobre isso depois do 
jantar, mas pesquisando na inter-
net não encontrei nenhum livro, 
nenhum grande filme. Não havia 
nada sobre as mulheres presas 

3 São Paulo: Record, 2015. (Nota da IHU 
On-Line)

– elas eram completamente invi-
síveis. Eu tinha que quebrar esse 
silêncio.

IHU On-Line - Como foi o pro-
cesso de pesquisa para o livro?

Nana Queiroz – Nos quatro anos 
de pesquisa para fazer este livro, 
a maior dificuldade era entrar nas 
carceragens públicas, delegacias 

e penitenciárias. Porque o Estado 
sabe que está fazendo coisa errada 
e não nos deixa entrar. Usa a estra-
tégia do silêncio. O jornalista pede 
autorização para entrar e eles não 
dizem não. Simplesmente não res-
pondem e esperam você se cansar. 
Para driblar isso, eu usei várias es-
tratégias. Entre elas, me correspon-
der com detentas para poder entrar 
como parente. Ainda me ofereci a 
trabalhos voluntários, entrei pela 
porta do fundo, pela enfermaria 
junto com médico. Fiz tudo que po-
dia para conseguir entrar e desco-
brir um pouco mais sobre elas.

A convivência com as 
presas

Cheguei a visitar muitas presas 
durante meses, fazer muitas entre-
vistas. Até me hospedei na casa de 
uma delas na Bahia, a Glicéria, que 
se tornou minha amiga. Mas gosto 
de falar da Safira, que foi muito 
especial. Eu me identificava mui-
to com ela. Era uma moleca como 

eu, muito sonhadora, muito guer-
reira, tinha muita vontade de ter 
um grande amor. Porém, ao mes-
mo tempo, era muito dona de si e 
achava que a condição de mulher 
não a diminuía e queria desbravar 
terrenos masculinos.

Eu também, como ela, nasci em 
uma família grande na periferia e 
era a filha mais velha. Tinha res-
ponsabilidades pelos menores. 
Sonhava em crescer na vida e me 
tornar uma grande mulher e pro-
fissional, como ela. Pequenas dife-
renças na nossa história me fizeram 
aluna da Universidade de São Paulo 
- USP, jornalista, escritora, casada 
com um homem bom e generoso. 
Enquanto ela acabou se casando 
com um homem agressivo, engra-
vidou cedo e foi obrigada a deixar 
a escola. Percebi que éramos tão 
parecidas que, se eu tivesse vivi-
do a vida dela e ela a minha, era 
possível que a gente estivesse ali 
naquela mesma mesa. Porém, com 
os lugares trocados.

IHU On-Line – Você trabalha com 
a ideia de que mulheres encarce-
radas são tratadas como homens. 
Como isso se revela nas especifi-
cidades relacionadas à saúde e à 
higiene da mulher nos presídios 
femininos?

Nana Queiroz - Essa é a primei-
ra questão que salta aos olhos. A 
falta de absorventes faz com que 
algumas tenham que recorrer a 
pedaços de jornal ou miolo de pão 
como absorventes improvisados. 
Grávidas não têm pré-natal, não 
existe Papanicolau ou exame de 
mama. Como resultado, mulheres 
têm cânceres que poderiam ser 
evitados.

Bebês encarcerados

Não existem condições especiais 
para gestantes. Se precisar dormir 
no chão, dormem. Não há trata-
mento pré-natal e muitas sofrem 
até mesmo tortura. Há casos, até 
na capital do país, em que presas 
dão à luz nas celas, em cima de 
sacos de lixo. A pior situação, con-
tudo, é a dos bebês presos. Hoje, 
cerca de 1.900 crianças moram nas 

Como não se 
identificar com 
mulheres que 

roubaram por-
que o salário que 
ganhavam tra-
balhando 12 ho-
ras não alimen-
tava os filhos?
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cadeias do Brasil com as mães, que 
cumprem penas. Elas também vi-
vem em celas imundas e sem con-
dições minimamente dignas. Mães 
são torturadas e bebês são obriga-
dos a assistir à tortura.

E essas crianças nem sequer pre-
cisam estar presas. O perfil dos 
crimes que levam as mulheres à 
cadeia é diferente dos que levam 
o homem. Se somente 10% das 
mulheres cometeram crimes vio-
lentos, crimes contra a pessoa, a 
maioria delas poderia estar ama-
mentando em casa, cumprindo 
pena domiciliar. Já existe a cane-
leira eletrônica, tecnologicamente 
isso é possível.

Naturalmente, as presas perigo-
sas têm mesmo que ser afastadas 
do convívio social. Eu, de maneira 
nenhuma, vou defender a impuni-
dade. Mas existem casos e casos 
e, para crimes mais leves, há uma 
série de penas alternativas que po-
deriam ser muito benéficas para as 
mulheres. É o caso do tráfico de 
drogas no pequeno escalão – que é 
só aquela pessoa que vende mes-
mo, não é o líder do tráfico, não 
mata, não achaca. Furto, roubo de 
supermercado, caixa eletrônico... 
sabe essas bobagens?

O sistema falido

Na verdade, é necessário repen-
sar o sistema carcerário como um 
todo. E como a gente coloca as 
pessoas na cadeia no Brasil. Nosso 
sistema carcerário é falido, esta-
mos gastando demais, prendendo 
gente demais, superlotando e cada 
vez reinserindo menos gente na 
sociedade — a taxa atual de rein-
cidência no crime é de 70%, mui-
to alta. É importante que a gente 
repense isso.

IHU On-Line – Como é a ques-
tão da visita íntima nos presídios 
femininos?

Nana Queiroz - Até bem recen-
temente, se negava às mulheres 
o direito à visita íntima. Era dado 
apenas aos homens, com a justifi-
cativa de que homens “precisam” 
de sexo e mulheres não. Foi neces-
sário muita luta para conquistar 
o direito à visita íntima, há uma 
década e meia. Porém, quando o 
direito foi conquistado, percebe-
ram que não havia muitos homens 
dispostos a enfrentar a humilhação 
da revista íntima para visitar suas 
esposas. Bem triste.

IHU On-Line - Como é a rela-
ção das presas com as agentes 
penitenciárias?

Nana Queiroz – O sistema car-
cerário feminino é o que é não por 
falta de coração de quem trabalha 
lá. É por culpa do Estado que não 
dá a essas pessoas as condições 
adequadas para fazerem bem seu 
trabalho. Durante minhas visitas, 
conheci muita gente que tirava 
dinheiro do próprio bolso para 
ver os projetos acontecerem. Co-
movente. Há também, é claro, os 
carcereiros e carcereiras grossei-
rões que maltratavam até mesmo 
as crianças que visitavam as mães. 
As posturas são variadas, como em 
geral são as pessoas no mundo.

IHU On-Line – O que você pode 
falar acerca dos casos de tortura?

Nana Queiroz – Como a mulher 
é, geralmente, fisicamente mais 

fraca, esperava-se que os casos de 
violência e tortura fossem mais ra-
ros. Mas não. Minha apuração mos-
trou que a violência policial se ma-
nifesta para homens e mulheres de 
maneira igual e, até mesmo, para 
bebês.

Gosto de falar do caso do Luca, 
cuja mãe foi torturada com ele nos 
braços. Além de assistir tudo isso, 
o pequeno, que tinha apenas três 
meses, levou um golpe de algema 
no olho e teve que ir ao hospital. 
Conheci o Luca quando ele tinha 
um ano e a pediatra dele estava 
muito preocupada com sua saúde 
mental. O menino era completa-
mente apático, não sorria, não 
chorava.

IHU On-Line – A que você atri-
bui o abandono de presas, que 
sequer recebem visita de maridos 
e familiares?

Nana Queiroz – Atribuo ao ma-
chismo, única e exclusivamente. 
No Brasil, criamos mulheres para 
serem fiéis nas dificuldades e ho-
mens para buscar mulheres que 
lavem, passem e cuidem dos fi-
lhos. Quando elas não podem mais 
cumprir essas funções, os parceiros 
simplesmente as descartam.

IHU On-Line - A questão da re-
vista vexatória apareceu durante 
sua pesquisa?

Nana Queiroz - Sim, muito. Eu 
mesma fiz questão de passar por 
isso para ver como era. Em uma 
sala eles colocam até 10 mulheres 
nuas. Te fazem abaixar em cima 
de um espelho e rebolar, para ver 
se cai droga. É uma completa hu-
milhação desnecessária (pela qual 
passam até crianças) que poderia 
ser evitada com scanners corpo-
rais que são, além de tudo, mais 
eficazes. ■

LEIA MAIS...
 — Penitenciária feminina e o ‘’pacote padrão’’. Entrevista com Nana Queiroz, publicada nas 
Notícias do Dia, de 15-08-2013, no sítio do IHU, disponível em http://bit.ly/1KSdSAC.

Tabus são man-
tidos pelos que 

se recusam a fa-
lar sobre eles



55

TEMA      DE CAPA IHU EM REVISTA

SÃO LEOPOLDO, 31 DE AGOSTO DE 2015 | EDIÇÃO 471

Revista vexatória: condenação 
hereditária, humilhação e violência
Para a advogada Vivian Calderoni, os familiares dos presos são vistos 
como suspeitos pelo sistema prisional, recebendo como punição essa 
prática de revista

Por Leslie Chaves

As pessoas que estão em pri-
vação de liberdade nos pre-
sídios têm direito ao convívio 

familiar. Além de garantir que o preso 
receba o amparo da família no cárce-
re, a visita propicia a manutenção de 
laços afetivos que podem favorecer 
a reinserção social dos egressos do 
sistema prisional. No entanto, o mo-
mento da visita é antecedido por um 
processo de preparação dos visitantes, 
os quais são revistados para garantir 
que nenhum tipo de objeto proibido 
ingresse no presídio. Via de regra, tais 
procedimentos adotados ferem profun-
damente a dignidade dos que buscam 
acessar os presídios para encontrar os 
encarcerados, que geralmente são seus 
familiares. Esse tratamento é definido 
como revista vexatória.

Um estudo realizado pela Rede de 
Justiça Criminal sobre a revista vexa-
tória em São Paulo, Estado que con-
centra a maior população carcerária 
do país, revela que a prática além de 
violenta é ineficaz. Apenas 0,03% das 
inspeções apresentou alguma irregu-
laridade, e em nenhum dos casos foi 
encontrada arma. A Rede de Justiça 
Criminal congrega sete organizações da 
sociedade civil preocupadas com ques-
tões relacionadas ao sistema de justi-
ça criminal, com o objetivo de buscar 
formas de torná-lo mais humano, justo 
e eficiente. De acordo com Vivian Cal-
deroni, advogada da Conectas Direitos 
Humanos, uma das organizações que 
compõem a Rede, “as revistas vexa-
tórias ampliam para o familiar a puni-

ção e o estigma dispensados à pessoa 
detida”.

Em entrevista à IHU On-Line por e-
-mail, a advogada afirma que já houve 
avanços na luta contra a revista vexa-
tória, como as legislações que proíbem 
esse procedimento em alguns presídios, 
porém reconhece que “a lei é o come-
ço, o reconhecimento de uma violação. 
Mas ela sozinha não consegue mudar a 
prática, o cotidiano”. Por esse motivo 
a Rede de Justiça Criminal desenvolveu 
uma campanha nacional pelo fim da re-
vista vexatória. “Essa iniciativa surgiu 
depois da avaliação de que esse era 
um tema invizibilizado e que a prática 
estava sustentada em argumentos fala-
ciosos”, explicou.

Vivian Calderoni é graduada em Di-
reito e mestre em Direito Penal e Cri-
minologia pela Universidade de São 
Paulo – USP, onde também é coorde-
nadora adjunta do Grupo de Diálogo 
Universidade-Cárcere-Comunidade. 
Atualmente é advogada do Programa 
de Justiça da organização não gover-
namental Conectas Direitos Humanos, 
que integra a Rede de Justiça Criminal.

As frases em destaque ao longo desta 
entrevista são trechos de cartas de fa-
miliares de presos relatando a violên-
cia de revista vexatória e solicitando 
providências das autoridades. O vídeo 
da leitura dessas cartas está disponível 
no site da Campanha Nacional pelo Fim 
da Revista Vexatória, da Rede de Jus-
tiça Criminal. (www.fimdarevistavexa-
toria.org.br)

Confira a entrevista.
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IHU On-Line - O que se define 
por revista vexatória? Como surge 
essa prática e quais são os princi-
pais problemas que ocasiona para 
os presos e seus familiares? Essa 
prática tem respaldo legal?

Vivian Calderoni – A revista ve-
xatória é um procedimento realiza-
do por agentes prisionais em pes-
soas já detidas (sejam elas adultas 
ou adolescentes em internação) 
ou em seus familiares nos dias de 
visita. Essa inspeção pode envol-
ver desnudamento, agachamento 
sobre espelho e até toque genital. 
A revista vexatória é considerada 
“mau trato” pela Organização das 
Nações Unidas - ONU e, dependen-
do das circunstâncias, configura 
tortura.

Não se sabe quando o procedi-
mento surge no Brasil, mas é certo 
que hoje ele faz parte da “cultu-
ra” prisional que o perpetua. Não 
há nenhuma previsão na legislação 
brasileira que sustente a prática 
de revistas vexatórias. No entan-
to, ela é difundida em todo o país. 
Justamente por isso, organizações 
da sociedade civil têm pressionado 
pela aprovação de uma lei nacional 
que efetivamente a proíba.

Os impactos para as famílias e 
para as pessoas detidas são imen-
sos. Primeiro, porque as revistas 
vexatórias significam uma humi-
lhação sem tamanho, uma verda-
deira violação da dignidade, seja 
ela aplicada contra um familiar 
ou uma pessoa privada de liberda-
de. Em segundo lugar, porque as 
revistas vexatórias ampliam para 
o familiar a punição e o estigma 
dispensados à pessoa detida (40% 
delas, é importante lembrar, ain-
da sequer foram condenadas). Por 
fim, as revistas vexatórias afastam 
a pessoa privada de liberdade da 
convivência com seus familiares. 
Quando seus parentes passam por 
essa humilhação, grande parte dos 
presos e presas pedem que não os 
visitem mais e isso tem impactos 
nefastos no seu processo de rein-
serção na sociedade.

IHU On-Line - Em linhas gerais 
de que trata o Projeto de Lei do 

Senado 480/2013? Ele é resulta-
do das pressões dos movimentos 
sociais?

Vivian Calderoni – O PLS 
480/2013, renumerado para 
7764/2014 na Câmara, pacifica o 
debate e proíbe, em todo o país, 
revistas que envolvam procedi-
mentos humilhantes como o des-
nudamento e a inspeção vaginal. 
Alguns Estados e comarcas já to-
maram iniciativas pontuais de 
proibição, mas em termos e alcan-
ces muito diversos. O projeto de 
lei vem justamente para uniformi-
zar o entendimento de que as re-
vistas vexatórias são uma violação 
de direitos humanos e não podem 
ser realizadas em locais de priva-
ção de liberdade. Sem dúvidas, 
esse projeto é resultado da pres-
são da sociedade civil e nasceu, 
justamente, do diálogo entre se-
tores do Legislativo e do Executivo 
com associações de classe, órgãos 
do sistema de justiça (como a De-
fensoria) e entidades de defesa 
dos direitos humanos.

Até muito pouco tempo, quase 
ninguém sabia ou se sensibilizava 
com esse cenário. De dois ou três 
anos para cá, muita coisa mudou, 
em grande parte pela desconstru-
ção do argumento da segurança. 
A Rede de Justiça Criminal, por 
exemplo, a partir de dados oficiais 
da Secretaria de Administração Pe-
nitenciária de São Paulo, conseguiu 
mostrar que apenas 3 de cada 10 
mil revistas resultavam em apre-
ensões de objetos proibidos. Um 
número ínfimo para justificar o ta-
manho e a gravidade da violação. A 
Rede de Justiça Criminal também 
desenvolveu, em abril de 2014, 
uma campanha de alcance nacio-
nal para informar e conscientizar a 
população sobre o tema. Sem dúvi-
das, esses esforços somados foram 
fundamentais para impulsionar o 
Projeto de Lei.

IHU On-line - Como o Projeto de 
Lei do Senado 480/2013 foi rece-
bido pelo Poder Legislativo? Como 
está sua tramitação?

Vivian Calderoni – Ele já foi 
aprovado por unanimidade pelo 

Senado e agora tramita como PL 
7764/2014 na Câmara, onde já foi 
aprovado na Comissão de Direi-
to Humanos e Cidadania. O texto 
precisa passar pelas comissões de 
Segurança Pública e Constituição e 
Justiça antes de ser encaminhado 
para sanção presidencial.

IHU On-Line - Em que Estados 
a revista vexatória já é proibida 
hoje? O que pode estar motivan-
do essa iniciativa?

Vivian Calderoni – A revista ve-
xatória está legalmente proibida 
em ao menos sete Estados brasilei-
ros. O problema é que a proibição 
formal não tem significado, em 
muitos casos, o fim das violações. 
Um bom exemplo é o de São Paulo, 
Estado que abriga a maior popu-
lação carcerária do País. A lei que 
proíbe as revistas vexatórias foi 
sancionada pelo governador Geral-
do Alckmin em agosto de 2014, mas 
até agora a norma não está sendo 
aplicada nos presídios paulistas. 
Lançamos um mapa que apresen-
ta o estado da arte no tema e está 
disponível no site da Conectas Di-
reitos Humanos1.

IHU On-Line - Quando e como 
surgiu a iniciativa de criar a 
campanha pelo fim da revista 
vexatória?

Vivian Calderoni – Surgiu em 
2013 depois da avaliação de que 
esse era um tema invizibilizado e 
que a prática estava sustentada 
em argumentos falaciosos. A Rede 
de Justiça Criminal, então, deci-
de se unir para lançar a Campanha 
Nacional2 com o objetivo de dar 
voz ás pessoas que sofrem com as 
revistas vexatórias semanalmente 
e não são ouvidas pela sociedade 
mais ampla. Depois de muitas reu-
niões, a Rede de Justiça Criminal 
se une com uma agência de publi-

1 Mapa disponível em http://bit.ly/1GnxqwX 
(Nota da IHU On-Line).
2 Site da Campanha Nacional pelo Fim da 
Revista Vexatória, realizada pela Rede de 
Justiça Criminal, está disponível em www.
fimdarevistavexatoria.org.br (Nota da IHU 
On-Line).
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cidade para realizar a Campanha 
propriamente dita.

IHU On-Line - Que mudanças 
você percebe após a implementa-
ção da campanha?

Vivian Calderoni – O impacto 
mais imediato é a publicização 
da violação. A campanha ajudou 
a mostrar o que acontecia com os 
familiares dos presos em dias de 
visita, uma coisa que jamais rece-
beu holofotes. No total foram mais 
de 850 menções ao tema na mídia 
em oito meses. Dar a conhecer a 
prática já foi uma primeira grande 
vitória. Em segundo lugar, a sen-
sibilização para o fato de que ela 
constitui uma violação. As pessoas 
perceberam o quão cruel e injusta 
é a humilhação dos familiares dos 
presos por simplesmente serem 
familiares de presos. E por fim, e 
mais importante, é a multiplicação 
das iniciativas de proibição da prá-
tica no Brasil, movimento que não 
é fruto só da campanha, mas de 
toda uma articulação entre órgãos 
e instituições, juízes, defensores e 
vítimas de todo o país. Claro que 
estamos longe de colocar um fim 
nessa prática bárbara, mas certa-
mente houve avanços3.

IHU On-Line - Pesquisas da Rede 
de Justiça Criminal indicam que, 
além de violar os direitos huma-
nos, a revista vexatória é ineficaz. 
Também já existem normas que 
proíbem esse tipo de revista. Por 
que há dificuldade na mudança 
efetiva dessa prática e no cumpri-
mento das leis sobre esse tema?

Vivian Calderoni – As autorida-
des sempre se valem do argumento 
financeiro, porque, segundo elas, 
seria muito caro instalar scaners 
ou outros equipamentos de revista 
eletrônica em todas as unidades 
prisionais. O que precisa ficar claro 
é o seguinte: o fim de uma violação 
não pode depender da existência 
ou da falta de recursos. Estados 

3 Eu e o Paulo Mavezzi, coordenador jurídico 
da Pastoral Carcerária, publicamos um artigo 
apresentando nossa visão sobre o primeiro 
ano da Campanha. Está disponível em http://
bit.ly/1F57kg7 (Nota da entrevistada).

que reconheceram que a revista 
vexatória viola direitos não podem 
se esconder atrás de números ou 
entraves logísticos.

IHU On-Line - Os procedimentos 
adotados pelas agentes penitenci-
árias na revista vexatória, apesar 
de serem aplicados por mulheres, 
podem ser classificados como vio-
lência de gênero, uma vez que 
são direcionados principalmente 
às mulheres?

Vivian Calderoni – Com certeza. 
O fato de mais de 80% dos visitan-
tes de presídios serem mulheres 
evidencia a correlação entre esta 
violação e a violência de gênero, 
a qual as mulheres já sofrem em 
nossa sociedade. Não há como fa-
lar de revista vexatória e não falar 
em gênero também. A revista vexa-
tória é mais um exemplo de como 
o Estado entende que pode violar o 
corpo da mulher. Parte-se da pre-
missa de que é aceitável submeter 
a mulher a esse tipo de tratamen-
to, como se o seu corpo não tivesse 
direito à dignidade. É fundamental 
a ruptura dessa lógica que se per-
petua na dinâmica social e perma-
nece violando o direito da mulher 
sobre o próprio corpo.

IHU On-Line - Qual a sua opinião 
a respeito desse reflexo da revis-
ta vexatória que insere também 
as mulheres agentes penitenciá-

rias nessa lógica da violência de 
gênero?

Vivian Calderoni – As agentes 
penitenciárias também sofrem 
muito com a revista vexatória. Ser 
obrigada a submeter alguém a esse 
procedimento violento, também é 
uma violência. Um outro reflexo 
dessa sistemática pode ser tam-
bém o reforço à banalização da 
violência contra a mulher, onde a 
violação se faz tão natural que pa-
rece ser razoável esperar que mu-
lheres também violem o corpo de 
outras mulheres.

IHU On-Line - Quais são os desa-
fios de se colocar em debate esse 
tema em uma sociedade que em 
geral vê o sistema penal como um 
meio de vingança e castigo?

Vivian Calderoni – É muito difí-
cil. Há uma lógica punitivista que 
perpetua a ideia de que o castigo 
físico, seja contra a pessoa detida, 
seja contra um familiar seu, é uma 
forma legítima de justiça. Essa vi-
são precisa ser derrubada. O Estado 
precisa atuar dentro da legalidade, 
que nacional e internacionalmen-
te, indica que esses tipos de maus-
-tratos não podem ser tolerados. 
Depois, é preciso se considerar os 
fatos: a revista vexatória não serve 
ao que se propõe – garantir a se-
gurança – e tem efeitos contrapro-
ducentes na reinserção da pessoa 
privada de liberdade na sociedade.

IHU On-Line - A manutenção da 
revista vexatória pode ser resul-
tado desse imaginário social de 
vingança em relação aos presos, 
que acaba por penalizar também 
seus familiares?

Vivian Calderoni – Sem dúvidas. 
Como afirmei antes, há uma certa 
“cultura” que ajuda a perpetuar 
esse tipo de prática. Por isso que só 
a lei é insuficiente. Ela é o começo, 
o reconhecimento de uma viola-
ção. Mas ela sozinha não consegue 
mudar a prática, o cotidiano. Isso 
exige um trabalho de muito mais 
fôlego, de grande prazo, para in-
formar a sociedade sobre os efeitos 
nefastos de seguir violando direitos 
dessa maneira.

Não sei quantas 
vezes já vi mães 
chorando na fila 
da visita, porque 

sabiam que já 
se aproximava 
o momento da 
revista íntima
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Os dilemas dos sistemas prisionais 
no Reino Unido e no Brasil
Andrew Coyle analisa a realidade do complexo sistema carcerário brasileiro

Por Leslie Chaves e Ricardo Machado |Tradução Luis Sander

Referência mundial nas análi-
ses sobre sistemas prisionais, 
o inglês Andrew Coyle, em 

entrevista por e-mail à IHU On-Line, 
avalia a realidade brasileira e critica a 
privatização como alternativa às crises 
carcerárias, especialmente a do Bra-
sil. “A privação da liberdade é a mais 
severa pena que pode ser imposta por 
um tribunal no Brasil e no Reino Unido. 
Só o Estado pode privar uma pessoa da 
liberdade na sequência de um proces-
so judicial. Há certas obrigações que o 
Estado não deveria delegar a empre-
sas comerciais; uma delas é a privação 
da liberdade”, avalia. “Onde existem 
prisões privadas, o governo deveria 
ter um sistema robusto de supervisão 
ou fiscalização independente. Onde 
isso não existe, há um perigo maior de 
mau tratamento dos apenados”, com-
plementa.

Na avaliação de Andrew, um dos 
maiores dilemas sobre o sistema pri-
sional em todos os países é o binômio 
punir-ressocializar. “Há confusão a 
respeito da finalidade do confinamen-
to: é dissuasão, punição, reabilitação, 
proteção pública? Na prática, ele ten-
ta atingir cada um desses objetivos de 

uma forma diferente. É muito difícil 
alcançar a ressocialização em prisões 
que são antigas, violentas e com su-
pervisão inadequada dos empregados”, 
explica.

Andrew Coyle é professor Emérito 
de Estudos Penitenciários da Universi-
dade de Londres e professor visitante 
na Universidade de Essex. Foi diretor 
do Centro Internacional de Estudos Pe-
nitenciários entre 1997 e 2005. Atua 
como conselheiro do Alto Comissaria-
do da ONU para os Direitos Humanos, 
do Instituto Latino-Americano das Na-
ções Unidas, do Conselho de Europa, 
incluindo o Comité para a Prevenção 
da Tortura, a Organização para a Segu-
rança e Cooperação na Europa e vários 
governos nacionais. Em 2002 publicou 
a primeira edição do estudo A Human  
Rights Approach to Prison Manage-
ment: Handbook for Prison Staff (Lon-
don: International Centre for Prison Stu-
dies, 2014), traduzido para o português 
como Administração Penitenciária: 
Uma abordagem de Direitos Humanos, 
e distribuído pelo Ministério da Justiça a 
agentes penitenciários brasileiros.

Confira a entrevista.

IHU On-Line - O que o senhor 
conhece da realidade do sistema 
prisional do Brasil? Que diferen-
ças há entre a realidade inglesa e 
a brasileira?

Andrew Coyle - Há diversas di-
ferenças entre as duas realidades, 
mas as principais são: 1) o número 
de apenados, em que o Brasil tem o 
quarto maior número de presos do 
mundo, atrás dos EUA, da China e 

da Rússia. Ele tem 607 mil apena-
dos, contra 233 mil em 2000, 400 
mil em 2005 e 496 mil em 2010; e 
2) uma característica brasileira em 
comum com outros países da região 
é o alto grau de violência nas pri-
sões. Em junho de 2015, o ministro 
da Justiça as chamou de “escolas 
do crime” e disse que grande parte 
da violência na sociedade tem sua 
gênese nas prisões.

IHU On-Line - De que forma o 
senhor avalia o sistema prisional 
privado? Que implicações esse 
tipo de gestão pode ter para a 
segurança pública e para o trata-
mento do preso?

Andrew Coyle - A privação da 
liberdade é a mais severa pena 
que pode ser imposta por um tri-
bunal no Brasil e no Reino Unido. 
Só o Estado pode privar uma pes-
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Onde existem prisões priva-
das, o governo deveria ter um 
sistema robusto de supervisão 
ou fiscalização independente

soa da liberdade na sequência de 
um processo judicial. Há certas 
obrigações que o Estado não deve-
ria delegar a empresas comerciais; 
uma delas é a privação da liberda-
de. Onde existem prisões privadas, 
o governo deveria ter um sistema 
robusto de supervisão ou fiscaliza-
ção independente. Onde isso não 
existe, há um perigo maior de mau 
tratamento dos apenados.

IHU On-Line - No Reino Unido 
convivem dentro do mesmo sis-
tema prisional presídios geridos 
pela iniciativa privada e pelo 
poder público. Como se dá essa 
convivência?

Andrew Coyle - O governo con-
serva a responsabilidade última 
pelo cuidado dos presos. As prisões 
geridas pela iniciativa privada es-
tão sujeitas à inspeção governa-
mental e precisam implementar 
todas as condições previstas em 
seus contratos.

IHU On-Line - O senhor foi co-
ordenador de Brixton Prison en-
tre 1991 e 1997. Quais foram os 
principais desafios que enfrentou 
nessa gestão?

Andrew Coyle – Há três pontos 
cruciais: 1) os prédios eram muito 
antigos: a prisão foi construída no 
início do século XIX; 2) a superlota-
ção; e 3) a escassez de atividades 
para os apenados.

IHU On-Line - Como é possível 
coexistir no sistema penal o binô-
mio punir/ressocializar?

Andrew Coyle - Esse é um dile-
ma contínuo em todos os países. 
Há confusão a respeito da finalida-
de do confinamento: é dissuasão, 
punição, reabilitação, proteção 
pública? Na prática, ele tenta atin-
gir cada um desses objetivos de 
uma forma diferente. É muito di-
fícil alcançar a ressocialização em 
prisões que são antigas, violentas 
e com supervisão inadequada dos 
empregados.

IHU On-Line - Como é o debate 
dos direitos humanos no sistema 
penitenciário no Reino Unido?

Andrew Coyle - O respeito pelos 
direitos humanos exige vigilância 
constante. Os funcionários preci-
sam receber treinamento adequa-
do (e os direitos humanos deles 
também precisam ser respeitados). 

É necessário que haja tanta trans-
parência quanto possível e fiscali-
zação independente.

IHU On-Line - Em 2014 foi lan-
çada a segunda edição no Brasil 
da publicação Administração 
Penitenciária: Uma abordagem 
de Direitos Humanos (London: 
International Centre for Prison 
Studies, 2014) [A Human Rights 
Approach to Prison Management: 
Handbook for Prison Staff]. Qual 
objetivo do texto?

Andrew Coyle - Quando a pri-
meira edição desse manual foi pu-
blicada em 2002, o governo brasi-
leiro pagou por uma tiragem de 40 
mil exemplares a serem impressos 
e distribuídos aos servidores peni-
tenciários no Brasil. A finalidade 
principal do manual é demonstrar 
que o respeito aos direitos huma-
nos pode resultar em prisões bem 
geridas e seguras. Ele contém 
orientação prática para os funcio-
nários de prisões sobre como se 
pode trabalhar profissionalmente 
dentro de um contexto de direitos 
humanos.

IHU On-Line – Quais foram os 
critérios para definir os servido-
res penitenciários como público- 
alvo deste manual?

Andrew Coyle - Pelas razões 
mencionadas acima. Os servidores 
penitenciários precisam ser profis-
sionais em seu trabalho. O manual 
demonstra como isso pode ser fei-
to. A qualidade do relacionamento 
entre os funcionários da prisão e os 
apenados é a característica mais 
importante de qualquer sistema 
penitenciário. ■
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Método APAC e uma outra 
concepção de presídio
Valdeci Ferreira apresenta um sistema carcerário em que o preso tem a chave da 
cadeia, há menos punição, mais ressocialização e experiências de cooperação e 
valorização do humano

Por Leslie Chaves e João Vitor Santos

Pensar num presídio que é ge-
rido pelos próprios apenados 
não surpreende mais ninguém. 

Diariamente, o noticiário dá conta de 
cadeias em que o crime organizado é 
a lei e a privação do convívio social é 
só um detalhe. A partir destes lugares, 
o crime emana, forma mão de obra e 
o poder policialesco se encarrega de 
manter o preso à margem do social. A 
Associação de Proteção e Assistência 
aos Condenados – APAC ousou pensar 
na metáfora do preso com a chave da 
própria cela. No entanto, tirou a cela, 
apostou no trabalho, na espiritualidade 
religiosa, na valorização do ser huma-
no, da família e ainda ofereceu assis-
tência jurídica e à saúde. Além disso, 
tirou a força policial militarizada. “Em 
regra são estabelecimentos prisionais 
humanos, bem limpos e cuidados, com 
disciplina rígida”, define Valdeci Fer-
reira, diretor executivo da Fraternida-
de Brasileira de Assistência aos Conde-
nados – FBAC.

Em entrevista concedida por e-mail 
à IHU On-Line, Ferreira apresenta esse 
método e o sistema de funcionamento 
dos ambientes geridos por essa lógica. 
“Os recuperandos que alcançaram um 
patamar considerável na recuperação 
colaboram na administração do presí-
dio. E, com isso, ajudam na decisão de 
mudança dos seus companheiros atra-

vés de seu testemunho de mudança de 
vida. Isso tem por consequência o rom-
pimento dos laços com o crime”, com-
pleta. Os resultados são a recuperação 
integral do apenado. “Os avanços estão 
diretamente ligados aos resultados: 
baixo custo, baixa reincidência, ausên-
cia de rebeliões, atos de violência, en-
tre outros”, comemora.

Valdeci Ferreira é natural de Itape-
cerica, Minas Gerais. Graduado em Te-
ologia e Direito, é o fundador da APAC 
de Itaúna e hoje Diretor executivo da 
Fraternidade Brasileira de Assistência 
aos Condenados - FBAC. Aos sete anos, 
Valdeci trabalhava vendendo picolés, 
engraxando sapatos e recolhendo la-
tinhas. Aos 12 anos, trabalhou em um 
bar, em seguida passou a vender rou-
pas e foi cobrador. Formou-se no cur-
so técnico em metalurgia e foi para 
a cidade de Sete Lagoas, também em 
Minas Gerais. Nessa cidade, começou 
a lecionar metalurgia e fundição. Mas, 
com a crise no setor, tornou-se lojista 
em Belo Horizonte. Acabou indo para 
Itaúna com o objetivo de dar aos pais 
uma casa própria. Após dois meses de 
sua chegada, começou a visitar a ca-
deia pública e se impressionou com as 
condições. Foi lá que conheceu a APAC 
e começou seu trabalho.

Confira a entrevista.

IHU On-Line – De que modo o 
senhor avalia o sistema carcerá-
rio brasileiro?

Valdeci Ferreira - Está próximo 

de um colapso, com prisões super-

lotadas e nenhuma preocupação 
em recuperar os presos. Várias 
prisões são dominadas por facções 
criminosas onde planejam os cri-
mes a serem executados do lado 
de fora. O Estado gasta um valor 

muito alto e não consegue o resul-
tado proposto com a aplicação da 
pena.

IHU On-Line – O método de As-
sociação de Proteção e Assistên-
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cia a Condenados - APAC1 é uma 
invenção brasileira. Como sur-
giu a proposta de criação desse 
sistema?

Valdeci Ferreira - Sim. O método 
foi idealizado por Mário Ottoboni2 
e sua aplicação começou na cidade 
de São José dos Campos, em São 
Paulo. A proposta surgiu em 1972, 
através de um grupo de cristãos 
liderados por Ottoboni. Estavam 
preocupados em recuperar os pre-
sos aplicando um cumprimento de 
pena mais humano a eles e a seus 
familiares.

IHU On-Line – De que modo fun-
ciona e quais são os principais ob-
jetivos do método APAC?

Valdeci Ferreira - O método fun-
ciona em conformidade com a Lei 
7210/84 (Lei de Execução Penal). 
Possui regulamentos próprios base-
ados na experiência de mais de 40 
anos administrando prisões. Está 
alicerçado em 12 elementos funda-
mentais. Tem como objetivo recu-
perar o preso, proteger a socieda-
de, socorrer a vítima e promover a 
Justiça.

IHU On-Line – Como são as con-
dições dos presídios gerenciados 
pelo método APAC?

Valdeci Ferreira - Em regra são 
estabelecimentos prisionais huma-
nos, bem limpos e cuidados, com 
disciplina rígida. Os recuperandos 

1 Associação de Proteção e Assistência 
a Condenados - APAC: nasce em 1972, na 
cidade de São José dos Campos, São Paulo, 
através de um grupo de voluntários cristãos, 
sob a liderança do advogado e jornalista 
Mário Ottoboni, no presídio Humaitá. O ob-
jetivo era evangelizar e dar apoio moral aos 
presos. Dali surgiu a experiência de abordar 
e trabalhar com detentos de uma forma dife-
renciada. Em 1974, a equipe que constituía a 
Pastoral Penitenciária, concluiu que somente 
uma Entidade Juridicamente organizada se-
ria capaz de enfrentar as dificuldades e assim 
instituiu a APAC. (Nota da IHU On-Line)
2 Mario Ottoboni (1931): advogado, dedi-
ca-se, desde 1972, ao trabalho de recupera-
ção do ser humano. Fundador da Associação 
de Proteção e Assistência aos Condenados 
- APAC e inspirador de seu método, deixou 
de lado sua profissão, como fonte de renda, 
e passou a assistir juridicamente, e de forma 
voluntária, os presos pobres. (Nota da IHU 
On-Line)

que alcançaram um patamar con-
siderável na recuperação colabo-
ram na administração do presídio. 
E, com isso, ajudam na decisão de 
mudança dos seus companheiros 
através de seu testemunho de mu-
dança de vida. Isso tem por con-
sequência o rompimento dos laços 
com o crime.

IHU On-Line – Como é organiza-
do o funcionamento de um presí-
dio gerido por esse método?

Valdeci Ferreira - Não tem a 
participação de agentes penitenci-
ários, policiais civis e militares. A 
disciplina e a segurança são feitas 
em parceria com os recuperandos 
que participam do Conselho de 
Sinceridade e Solidariedade - CSS. 
Existe uma equipe administrativa 
(alguns funcionários e dezenas de 
voluntários). A Fraternidade Brasi-
leira de Assistência aos Condenados 
- FBAC3 promove constantemen-
te cursos para capacitação desses 
profissionais. Investe ainda em cur-
sos para formação dos recuperan-
dos e capacitação de voluntários.

IHU On-Line – Na trajetória de 
funcionamento do método APAC, 
quais foram os principais avanços 
e desafios enfrentados por esta 
iniciativa?

Valdeci Ferreira - Os avanços 
estão diretamente ligados aos re-
sultados: baixo custo, baixa reinci-
dência, ausência de rebeliões, atos 
de violência, entre outros. Do pon-
to de vista institucional, um maior 
apoio dos poderes Legislativo, Exe-
cutivo, Judiciário, Ministério Públi-
co e sociedade civil organizada. Os 
desafios estão ligados à implanta-
ção de novas APACs e na consolida-
ção das já existentes. A uniformi-

3 Fraternidade Brasileira de Assistên-
cia aos Condenados - FBAC: foi funda-
da em São José dos Campos, São Paulo, em 
1995, sob a presidência de Mário Ottoboni. É 
a entidade que congrega, orienta, fiscaliza e 
zela pela unidade e uniformidade das APACs 
do Brasil e assessora a aplicação do Método 
APAC no exterior. Está filiada à Prison Fello-
wship International - PFI, organização con-
sultora da ONU para assuntos penitenciários. 
(Nota da IHU On-Line)

zação na aplicação da metodologia 
e a formação da equipe também 
são desafios.

IHU On-Line – Qual é o perfil 
para o apenado ser inserido no 
método APAC?

Valdeci Ferreira - Não exige per-
fil. A condição é que o preso tenha 
sido condenado e manifestar o 
desejo de cumprir pena nesse mo-
delo, ter cometido o crime ou ter 
familiares na Comarca.

IHU On-Line – Pesquisas sobre o 
método APAC indicam que o nú-
mero de fugas e reincidências são 
baixos entre os apenados nesse 
sistema. A que o senhor atribui 
esse fato?

Valdeci Ferreira – Um trata-
mento mais humanizado somado 
à corresponsabilidade do recupe-
rando na sua recuperação e de seu 
companheiro.

IHU On-Line - Que contribui-
ções o método APAC pode trazer 
para a reversão do processo de 
desumanização dos presídios?

Valdeci Ferreira - Tudo que o 
sistema prisional faz de ruim, o 
método APAC procura não fazer. 
Com isso o método tem contribuído 
para uma mudança positiva, ainda 
que tímida, no sistema prisional 
comum.

IHU On-Line – Estudos apontam 
que o imaginário social brasileiro 
vincula vingança e sofrimento ao 
sistema carcerário, em detrimen-
to da ideia de reabilitação das 
pessoas que cometeram crimes. 
Como é possível modificar esse 
imaginário?

Valdeci Ferreira - Aplicar o so-
frimento e a vingança ao preso se 
tornou cultural em nossa socieda-
de. Mas cultura não se muda de 
uma noite para o dia. Porém, per-
cebo que o método APAC, de forma 
lenta, tem ajudado nesta mudança 
que será de forma gradativa.
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IHU On-Line – Qual a perspec-
tiva de implantação do método 
APAC em mais presídios no Brasil?

Valdeci Ferreira – Hoje são 46 
APACs. Temos a previsão de inau-
guração de mais cinco nos próxi-
mos meses. A previsão é de que até 
2020 sejam mais de 100 CRSociais.

IHU On-Line – Por que o número 
de presídios geridos pelo método 
APAC no Brasil ainda é relativa-
mente pequeno em relação ao 
universo do sistema prisional do 
Brasil?

Valdeci Ferreira – O primeiro 
fator é o desconhecimento do 

método. Depois, a aplicação do 
método contraria muitos interes-
ses. Com isso há resistência na 
sua expansão. Por outro lado, um 
crescimento muito intenso pode-
ria trazer problemas, como des-
virtuamento na aplicação da me-
todologia, uma vez que a equipe 
da FBAC possui estrutura limitada 
para fiscalização como deveria. 
Então creio que estamos em um 
ritmo positivo.

IHU On-Line – Como é a implan-
tação do sistema APAC no mundo? 
Que países mantêm unidades com 
esse método e como ele chegou 
nesses outros países?

Valdeci Ferreira – A Prison Fello-
wship International - PFI adotou 
o método APAC como um de seus 
programas. É com isso que fomen-
ta a criação de APACs em todos 
os países onde atua. Atualmente, 
23 países aplicam parcialmente a 
metodologia.

IHU On-Line – Deseja acrescen-
tar algo?

Valdeci Ferreira – Em regra vive-
mos em uma sociedade desumana, 
onde os mais fortes subestimam os 
mais fracos. Nosso grande desafio 
está em humanizar uma sociedade 
através das prisões.■
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Abolicionismo penal e radicalização 
do diálogo na busca da justiça social
Para Edson Passetti, a conversação e o abandono da cultura do castigo, 
permeada dos valores capitalistas, podem ser vias para resolução real 
dos conflitos

Por Leslie Chaves

A existência humana é mais im-
portante que a propriedade. 
Esta é uma das premissas que 

constroem as bases do pensamento do 
abolicionismo penal e no que acredita 
Edson Passetti, um dos pesquisadores 
que analisa os conflitos em sociedade a 
partir dessa perspectiva, a qual define 
como uma “heterotopia”, um pensa-
mento dissonante no campo do Direi-
to Penal e das teorias que analisam as 
regras de convivência na sociedade. 
“O abolicionismo penal desveste o dra-
mático teatro performático do tribu-
nal em exercícios simples e diretos de 
conversações entre os envolvidos em 
busca de uma resposta-percurso a cada 
caso”, explica em entrevista concedida 
por e-mail à IHU On-Line.

Segundo Passetti, já ao nascer os 
cidadãos são inseridos no jogo entre 
direito e punição, que ao longo da 
vida vai reger a noção de liberdade 
de propriedade, o que cada indivíduo 
pretende acumular sob sua posse. É aí 
que reside uma das questões de fun-
do da maior parte dos embates sociais. 
“Como não há propriedade para todos, 
não faltarão mais e mais condutas cri-
minalizáveis pela moral do castigo. To-
dos devem ser educados para obedecer 
e participar, tendo por garantia a puni-
ção como solução de conflitos. Essa é 
a configuração contemporânea da vida 
capitalista e democrática, e onde o 
cidadão, simultaneamente, é um obe-
diente passivo e protagonista, seja na 
condição de algoz, seja na condição de 
vítima”, analisa.

O pesquisador defende que na re-
solução das situações-problema se re-
pudie “os procedimentos encenados, 
as retóricas, o sequestro da verdade 
pelos profissionais do direito e das 
humanidades e o julgamento moral 
apriorístico”. Para Passetti, a chave da 
transformação de “condutas e modos 
de viver penalizadores depende menos 
de instituições e mais de cada cidadão, 
ao constatar que sua existência é mais 
valiosa que as garantias asseguradoras 
da propriedade”.

Edson Passetti é graduado em Ciên-
cias Sociais pela Pontifícia Universida-
de Católica de São Paulo-PUC-SP, onde 
também realizou os cursos de mestrado 
e doutorado e apresentou tese de Livre 
Docência, todos na área das Ciências 
Sociais. Atualmente é professor no de-
partamento de Política e no Programa 
de Estudos Pós-Graduados em Ciên-
cias Sociais da mesma universidade, 
onde ainda integra a equipe editorial 
da Revista Verve e, desde 1997, coor-
dena o Núcleo de Sociabilidade Liber-
tária — Nu-Sol. O grupo se autodefine 
como uma associação de pesquisadores 
libertários voltados para problematizar 
relações de poder e inventar liberda-
des. Entre as publicações mais recen-
tes do pesquisador estão Anarquismos 
& educação (Belo Horizonte: Autênti-
ca, 2008), Anarquismo urgente (Rio de 
Janeiro: Achiamé, 2007) e Terrorismos 
(São Paulo: EDUC, 2006).

Confira a entrevista.
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IHU On-Line – De que forma ava-
lia a situação atual do sistema pri-
sional brasileiro?

Edson Passetti - O sistema penal 
brasileiro cresce ancorado na varia-
ção e no escalonamento de penas 
para práticas infracionais. A quali-
ficação de crime relaciona condu-
tas condenáveis contra pessoas e à 
propriedade, absorvidas de modo 
seletivo pelo sistema penal. Seleti-
vo porque não há sistema penal no 
planeta capaz de punir tudo o que 
é juridicamente tipificado como 
crime. E eu lhe pergunto: quem 
nunca cometeu uma infração? No 
Brasil, desde o ECA (Estatuto da 
Criança e do Adolescente, de 1990) 
consolidaram-se as variadas pe-
nalizações a céu aberto, ou seja, 
aplicadas fora dos muros da pri-
são para jovens e adultos. Dizia-se  
que com essas novas medidas ha-
veria decréscimo na ocupação de 
celas e na edificação de prisões. 
Não foi isso o que ocorreu. As pu-
nições penais foram ampliadas em 
sintonia com políticas de tolerân-
cia zero voltadas para punir mais e 
melhor. Essa reforma penalizadora 
também não provocou redução de 
infrações, mas produziu criminali-
zação de muitas outras condutas. 
No momento, o seu ponto máximo 
está relacionado à democratiza-
ção da punição que atinge elites, 
políticos e burocratas de escalões 
superiores por meio da delação 
premiada. Todavia, o sistema pe-
nal está voltado, prioritariamente, 
para punir o chamado indivíduo 
perigoso, relacionado às classes 
populares, moradores de perife-
rias, enfim, pobres e miseráveis. 
Para os estratos superiores criou-se 
a delação premiada que combina 
penalizações com encarceramen-
tos temporários e cumprimento de 
penas a céu aberto.

O sistema penal permanece sele-
tivo e, rigorosamente, penalizador. 
As estatísticas oficiais reafirmam 
essa realidade e, simultaneamen-
te, retroalimentam o discurso do 
combate à impunidade articulado 
ao da democratização das penas. 
Mesmo diante da explicitação do 
óbvio, insiste-se na vala comum da 
penalização, este campo repisado 

dos que pretendem manter intocá-
veis as variáveis formas de aprisio-
namento e a existência do direito 
penal como o consenso em torno 
da cultura do castigo. Ao mesmo 
tempo, os índices de violência le-
tal, por parte de agentes da lei e 
funcionários de comandos e milí-
cias, também crescem, expondo o 
alcance ampliado dessas penaliza-
ções para além de sua conforma-
ção institucional.

IHU On-Line – O imaginário so-
cial brasileiro vincula vingança e 
sofrimento ao sistema penal, em 
detrimento à ideia de reabilita-
ção das pessoas que cometeram 
crimes, gerando uma cultura da 
violência extrema no tratamento 
dos conflitos, como os diversos 
casos de linchamentos ocorridos 
ultimamente. Que consequências 
podem advir dessa percepção? 
Acredita que é possível modificar 
esse imaginário? De que modo?

Edson Passetti - As condutas dos 
brasileiros e de outros cidadãos no 
planeta se orientam pela cultura do 
castigo: para se educar bem, deve-
-se punir bem. Esta cultura está na 
educação das crianças, na escolari-
zação, nas normas de empresas, no 
funcionamento da polícia, da polí-
tica, das burocracias e no exercício 
de poder de Estado. São práticas 
que se justificam no poder de pais, 
autoridades escolares, burocráti-
cas, policiais, militares, jurídicas, 
políticas e outras tantas para apli-
car, legal e legitimamente, casti-
gos a filhos, estudantes, enfim, aos 
subordinados em geral. Trata-se de 
uma cultura de superiores a ser su-
primida, e nisso se fundamenta o 
abolicionismo penal.

Justiça com as próprias 
mãos

Os chamados conflitos ocorrem 
minuto a minuto. Como eu disse 
antes, eles são apropriados seleti-
vamente pelo sistema penal. Por-
tanto, o sistema penal jamais dará 
conta de todas as infrações come-
tidas e passíveis de serem encami-
nhadas. Por saber disso, por vezes, 
setores da população lançam mão 

do linchamento, ou simplesmente 
se veem como legítimos na emprei-
tada, pois convivem com os exter-
mínios de policiais e de sicários1 
que permanecem transitando li-
vremente e de modo ameaçador ao 
seu redor. Dão vasão à sua vingança 
de sangue. Porém, há um tanto de 
vezes, que os próprios envolvidos 
equacionam conflitos diários sem 
lançar mão da punição imedia-
ta, da polícia, da delegacia geral 
ou específica, do Código Penal do 
ECA, ou mesmo das instâncias ex-
tralegais instaladas nas periferias. 
Eles não pensam sobre as soluções 
que encontraram sem recorrer ao 
castigo.

O diálogo como 
caminho alternativo

É por isso, não raramente, que a 
solução de um conflito entre partes 
fica reduzida às disponibilidades 
dos envolvidos para a conversa. 
O que interessa ao abolicionismo 
penal e das punições é consolidar 
a força da conversa diante dos 
dispositivos punitivos em ocasiões 
corriqueiras ou mesmo durante 
o processo criminal em curso. Do 
mesmo modo que um conflito pode 
ser resolvido entre as partes sem 
a presença da autoridade superior, 
um julgamento pode ocorrer dis-
pensando-se do teatro do tribunal. 
As autoridades investidas de poder 
deveriam ser capazes de equacio-
nar as situações-problema enca-
minhadas, dispensando-se do ato 
de proferir uma sentença punitiva. 
Muda-se, com isso, a lógica formal, 
os procedimentos encenados, as 
retóricas, o sequestro da verdade 
pelos profissionais do direito e das 
humanidades e o julgamento moral 
apriorístico.

Julgamento como 
busca de solução e não 
penalização

Simples: o julgamento se trans-
forma em busca de solução para 
cada caso, considerando a parte 

1 Sicário: Assassino contratado para cometer 
qualquer espécie de crime. (Nota da IHU 
On-Line).
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lesada e o infrator, dispensando-se 
dos mecanismos universais de jul-
gamento com aplicação de penas. 
Para o Estado trata-se de uma for-
ma menos onerosa de equacionar a 
situação-problema. O ressarcimen-
to da vítima e o acompanhamento 
do percurso futuro do infrator (que 
não deve ser confundido com o mo-
nitoramento contínuo exercitado 
na liberdade assistida para jovens) 
são mais baratos do que sustentar 
o sistema penal e carcerário. Mas 
isso ainda é fluido, pois até mes-
mo as minorias que eram crimi-
nalizadas até anos atrás, hoje em 
dia, revestidas de direitos, exigem 
criminalização de qualquer condu-
ta que possa ferir os seus direitos. 
Enfim, a cultura do castigo con-
temporânea gira em torno de ga-
rantir o cidadão portador de direi-
tos inacabados. Portanto, direito e 
punição ainda permanecem estrei-
tamente vinculados. Mudar condu-
tas e modos de viver penalizadores 
depende menos de instituições e 
mais de cada cidadão, ao constatar 
que sua existência é mais valiosa 
que as garantias asseguradoras da 
propriedade.

Capitalismo, castigo e 
passividade

O jogo entre direito e punição 
atravessa a vida de cada um desde 
que nascemos e é essa liberdade 
da propriedade que cada indiví-
duo pretende ter como sua. Mera 
utopia. Como não há propriedade 
para todos, não faltarão mais e 
mais condutas criminalizáveis pela 
moral do castigo. Todos devem ser 
educados para obedecer e partici-
par, tendo por garantia a punição 
como solução de conflitos. Essa é 
a configuração contemporânea da 
vida capitalista e democrática, e 
onde o cidadão, simultaneamente, 
é um obediente passivo e protago-
nista, seja na condição de algoz, 
seja na condição de vítima.

IHU On-Line - De que maneira 
você define a linha de pensamen-
to do abolicionismo penal? Quais 
são as raízes históricas dessa con-
cepção e quais são suas principais 
vertentes hoje?

Edson Passetti - O abolicionismo 
penal é bastante recente, quando 
demarcamos seu aparecimento no 
pós-II Guerra Mundial. Isso muito 
se agradece a Louk Hulsman, um 
jurista holandês disponível a fazer 
de seu conhecimento sobre o tri-
bunal, as penas, as punições e a 
moral do bem e do mal um equi-
pamento a ser criticado, por uma 
linguagem inventiva e práticas 
destinadas a convulsionar o siste-
ma penal. Muito influente e pers-
picaz, ele introduziu outros modos 
de pensar em uma época propícia 
a experimentações a partir dos 
diversos protestos, levantes, con-
vulsões sociais que expressavam a 
insatisfação jovem e salutar con-
tra o capitalismo e sua democra-
cia, contra o socialismo autoritá-
rio e sua planificação. Encontrou 
repercussões nos países nórdicos 
europeus, nos Estados Unidos, na 
América Latina.

Abolicionismo penal 
como solução factível

Atiçou com generosidade toda 
a revisão que a chamada crimino-
logia crítica começava a ensaiar e 
que deu no que vivemos hoje em 
dia, uma democratização da puni-
ção. Seus adversários o consideram 
valioso como instaurador de uma 
utopia. Porém, eu e os pesquisa-
dores do Nu-Sol consideramos que 
como utopia o abolicionismo penal 
e das punições não tem validade e 
uso imediatos. Ele é numa hete-
rotopia2, uma realização possível 
e imediata que trás possibilidades 
exequíveis. Ele desveste o dramáti-
co teatro performático do tribunal 
em exercícios simples e diretos de 
conversações entre os envolvidos 
em busca de uma resposta-percur-
so a cada caso. E isso, obviamente, 
não se confunde com penas alter-
nativas ou proposição de modelos. 
Trata-se da abolição de punição, 
das penas em vigência ou das al-
ternativas. Essa questão, desde o 
século XIX, foi colocada pelos anar-

2 Heterotopia: Nesse caso se refere a uma 
perspectiva de pensamento diferente que 
se insere em meio a um discurso institu-
cionalizado, já normatizado. (Nota da IHU 
On-Line).

quistas e por socialistas voltados 
a esclarecer que o crime contra a 
sociedade não é o do infrator, mas 
o do capitalista e de seu sistema 
penal. Mostraram a unidade das 
ilegalidades populares (contra a 
propriedade e o Estado). Mas não 
transformaram sua critica em uto-
pia da sociedade igualitária.

Os anarquistas, principalmente, 
inventaram uma cultura libertá-
ria que prescinde de punições nas 
relações com crianças, jovens, em 
suas escolas, em suas associações. 
Não idealizaram as relações, pois 
no dia a dia enfrentaram e enfren-
tam situações contraditórias, seja 
na casa em relação às mulheres 
e filhos, na fábrica/empresa, em 
suas associações e nos embates 
com outras forças socialistas e co-
munistas, que creem na inversão 
de sinais no exercício da punição e 
do Estado como o meio para o fim 
das desigualdades e das injustiças 
sociais.

IHU On-Line – Qual é a proposta 
do abolicionismo penal para re-
solver os conflitos na sociedade?

Edson Passetti – O principal é 
abolir o castigo em si próprio e nas 
relações com seus próximos (não 
se trata de perdão cristão, pois 
neste caso o perdoado estará con-
finado ao regime da dívida eterna 
ao outro, como bem situou o filó-
sofo Friedrich Nietzsche3 ou, de 

3 Friedrich Nietzsche (1844-1900): filó-
sofo alemão, conhecido por seus conceitos 
além-do-homem, transvaloração dos va-
lores, niilismo, vontade de poder e eterno 
retorno. Entre suas obras figuram como as 
mais importantes Assim falou Zaratustra 
(9. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
1998), O anticristo (Lisboa: Guimarães, 1916) 
e A genealogia da moral (5. ed. São Paulo: 
Centauro, 2004). Escreveu até 1888, quando 
foi acometido por um colapso nervoso que 
nunca o abandonou até o dia de sua morte. 
A Nietzsche foi dedicado o tema de capa da 
edição número 127 da IHU On-Line, de 
13-12-2004, intitulado Nietzsche: filósofo 
do martelo e do crepúsculo, disponível para 
download em http://bit.ly/Hl7xwP. A edição 
15 dos Cadernos IHU em formação é intitu-
lada O pensamento de Friedrich Nietzsche, e 
pode ser acessada em http://bit.ly/HdcqOB. 
Confira, também, a entrevista concedida por 
Ernildo Stein à edição 328 da revista IHU 
On-Line, de 10-05-2010, disponível em 
http://bit.ly/162F4rH, intitulada O biologis-
mo radical de Nietzsche não pode ser mini-
mizado, na qual discute ideias de sua confe-
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outra feita, como havia sinalizado 
William Godwin4, no século XVIII, 
o perdão é o princípio da tirania). 
Isso se estende ao equacionamen-
to amistoso de conflitos, seja nas 
ruas ou na convivência diária em 
espaços que proporcionam a su-
pressão da conduta normatizada e 
normalizadora. Deixando de lado 
todos os mirabolantes acordos e 
vaivéns com a polícia — pois ine-
vitavelmente quem vai parar no 
tribunal já foi selecionado, antes e 
depois da delegacia, como indiví-
duo perigoso portador de biografia 
reconstruída a partir de tipologia 
psicossocial —, o tribunal é o es-
paço adequado para práticas abo-
licionistas penais neste terminal de 
poder repressivo.

O sequestro da verdade

Do palco e seus níveis elevados 
para juízes, promotores, advogados 
e júri, com os imensos volumes de 
pareceres, avaliações e descrições 
contidas nos inquéritos, produz-se 
o sequestro da verdade do infrator 
e da vítima, quando presenciais. 
Ordenam-se as falas de testemu-
nhas no pequeno e no grande tribu-
nal, respectivamente para jovens e 
adultos, ou para contestações in-
ternacionais penais, referenciadas 
nos Direitos Humanos. Do tribunal 
se espera o desenlace do espetá-
culo em pena ou absolvição, em 
aplicação ou revisão de sentença, 
em procedimentos burocráticos da 
determinação do justo pautado em 
um código com a pretensão de ser 
universal. O abolicionismo penal e 
das punições propõe a todo esse sa-

rência A crítica de Heidegger ao biologismo 
de Nietzsche e a questão da biopolítica, parte 
integrante do Ciclo de Estudos Filosofias 
da diferença — Pré-evento do XI Simpósio 
Internacional IHU: O (des)governo biopolí-
tico da vida humana. Na edição 330 da Re-
vista IHU On-Line, de 24-05-2010, leia a 
entrevista Nietzsche, o pensamento trágico 
e a afirmação da totalidade da existência, 
concedida pelo Prof. Dr. Oswaldo Giacoia 
e disponível para download em http://bit.
ly/nqUxGO. Na edição 388, de 09-04-2012, 
leia a entrevista O amor fati como resposta à 
tirania do sentido, com Danilo Bilate, dispo-
nível em http://bit.ly/HzaJpJ. (Nota da IHU 
On-Line)
4 Willian Godwin (1756-1836), inglês. 
Pastor calvinista, poeta, ensaísta. Abandonou 
a vida. eclesiástica e se tornou um. pensador 
reformista radical (Nota do IHU On-Line).

ber acumulado e ao seu regime de 
verdade que parem por um instan-
te, que suspendam a razão da uti-
lidade do justo, os eloquentes pro-
nunciamentos moralizadores e se 
concentrem na situação-problema 
em curso como um caso único que 
demanda uma resposta própria.

Portanto, menos que propor mo-
delos de abolição da pena, está 
em questão como lidar com a vida 
diante de uma situação-problema 
colocada por uma infração e seus 
efeitos na vida dos seus envolvidos. 
Às vezes, ouço alguns críticos ao 
abolicionismo penal dizer que an-
tes de ser uma utopia, isso desman-
charia o edifício jurídico. Menos, 
por favor. O abolicionismo penal e 
das punições apenas apresenta o 
que é possível nesse teatrão con-
vencional, trazendo vida a esse es-
petáculo embolorado e vingativo, 
proporcionando às autoridades um 
pouco de imaginação para equacio-
nar os conflitos, dissolver a noção 
de indivíduo perigoso e constatar 
que compensar a vítima é mais ba-
rato que criar e sustentar prisões.

IHU On-Line – A partir da pers-
pectiva do abolicionismo penal, 
como é concebida a ideia de 
crime?

Edson Passetti - Para o aboli-
cionismo penal não há crime, mas 
situações-problema que envolve 
alguém em um conflito. A noção 
de crime é simplesmente a refe-
rência pela qual qualquer conduta 
considerada desviante é passível 
de punição ou, sob outras circuns-
tâncias, deixar de ser anômala 
para ser descriminalizada. Cada 
um é sempre visto como virtual 
criminoso, principalmente se esse 
sujeito vier de setores pauperiza-
dos, construídos como vulneráveis, 
ou de agrupamentos considerados 
subversivos à ordem vigente. So-
mos todos vistos como agentes vir-
tualmente impulsionadores de uma 
guerra civil iminente. Os saberes 
das humanidades combinados com 
o jurídico-penal constituíram, con-
temporaneamente, a tipologia do 
indivíduo perigoso, sua biografia, 
seus traços físicos e/ou psiquiátri-
cos, seu comportamento desvian-

te, sua anormalidade. Hoje, revisa-
dos, esses saberes se voltam para a 
punição alternativa como modo de 
normalizar o normal. Deixamos de 
ser vistos como anormais em con-
junto para sermos incluídos, sob os 
olhos da tolerância.

Para os insistentes infratores 
ainda há as prisões comuns e as 
prisões de monitoramento maxi-
mizado, como as de Regime Disci-
plinar Diferenciado. Simplesmente 
porque o sistema penal constatou 
que somente é possível conter o 
prisioneiro com monitoramento 
eletrônico e com o governo com-
partilhado entre administração 
penitenciária e agremiações de 
presos. Esta configuração de go-
verno conecta as prisões de jovens 
às de adultos. O chamado comba-
te ao crime se expandiu, também, 
por meio da propagação de penas 
internas aplicadas no interior do 
sistema penitenciário, que agora 
estão revestidas pela participação 
compartilhada dos próprios presos. 
Esse é um dos resultados dessa me-
díocre luta pelo fim das impunida-
des, cujo limite transita agora no 
senado como reforma constitucio-
nal para redução da menoridade 
penal. A sociedade, em sua grande 
maioria é composta de boçais que 
fortalecem a liberdade capitalista 
sagrada nos embolorados tribunais 
do Estado e da sociedade.

IHU On-Line - Em um de seus 
artigos você declara que na pers-
pectiva do abolicionismo penal é 
possível suprimir a qualquer mo-
mento as prisões. Qual seria o ca-
minho para a abolição do sistema 
penal?

Edson Passetti - O caminho não 
está traçado a priori. Certa vez, 
em um debate (note que eu não 
disse conversação, pois para esta 
acontecer se espera haver um es-
paço interessado e amistoso, en-
quanto debates sempre se regem 
por colocar no centro uma polê-
mica, e toda polêmica nada mais 
é do que reiteração das convicções 
de cada parte) um jurista me disse 
que era muito fácil ser abolicionis-
ta, o que me levou a responder que 
se fosse fácil a maioria dos envolvi-



67

TEMA      DE CAPA IHU EM REVISTA

SÃO LEOPOLDO, 31 DE AGOSTO DE 2015 | EDIÇÃO 471

dos nesse combate seriam abolicio-
nistas das penas e das punições. O 
abolicionismo depende mais de mi-
norias potentes e menos de ajunta-
mentos majoritários democráticos 
(os democratas geralmente são 
pluralistas, fazem girar suas análi-
ses em torno de uma unidade a ser 
conservada com moderação). Não 
se trata de uma cômoda resistên-
cia exterior, o que seria uma balela 
utópica.

Os abolicionistas da pena e da 
punição estão disponíveis a ex-
perimentações que levem ao fim 
do direito penal. Não são tolos, e 
muito menos ingênuos, de achar 
que situações-problema deixa-
rão de existir no capitalismo ou 
numa outra forma de associação 
libertária. Tratam da existência. 
Não se furtam de equacionar si-
tuações-problema na atualidade 
(em casa, nas escolas, nas rela-
ções com filhos e amores...) e no 
âmbito jurídico-penal. Da mesma 
forma, relembro que muitas si-
tuações-problema jamais chegam 
às delegacias ou ao sistema penal 
porque são acordadas entre os in-
fratores e os policiais. Tomemos o 
exemplo da chamada cifra negra. 
Para a linguagem penal significa 
o que não chega formalmente ao 
conhecimento da polícia e do sis-
tema penal, o que nada mais é que 
o reconhecimento da seletividade. 
Entretanto para o abolicionismo 
penal, segundo Hulsman5, a cifra 
negra explicita que as pessoas 
encontram soluções para as situa-
ções-problema que passam ao lar-
go do sistema penal. A sociedade 
sem penas já existe. Notou?

IHU On-Line - Em que consis-
tem os modelos de abolicionismo 
penal?

5 Lodewijk Henri Christiaan Hulsman 
(1923–2009): foi um criminólogo holandês 
conhecido por desenvolver a teoria do aboli-
cionismo penal, sendo um dos principais no-
mes do movimento. Ao longo de sua carreira 
como professor de direito de penal e crimi-
nologia, foi membro de importantes organi-
zações internacionais e ativo pesquisador de 
diversos institutos europeus, sempre contes-
tando a lógica discursiva do sistema punitivo 
e propondo novas formas de administrar os 
conflitos sociais que hoje são criminalizados. 
(Nota da IHU On-Line)

Edson Passetti - Há abolicionis-
tas penais que lidam com modelos, 
como o próprio Hulsman, eviden-
ciando seu esforço em taticamen-
te introduzir o abolicionismo como 
uma nova linguagem a respeito das 
situações-problema e abolir a on-
tologia do crime. Mas, deve-se pen-
sar, também, para além dos mode-
los, tendo em vista à sedimentação 
da justiça restaurativa, as diversas 
acomodações em torno da situa-
ção de violência contra mulheres 
e crianças, a expansão do regime 
das penas alternativas e da delação 
premiada. Um parêntese importan-
te: não há formalização de proces-
so penal a partir das delegacias que 
exclui a possibilidade de delação, 
ou como é conhecida a alcagueta-
gem, fazendo de muitos infratores 
os prestadores de serviço à polícia 
ou mesmo metamorfoseados em 
policiais. Michel Foucault foi muito 
preciso ao chamar isso de exército 
de reserva de poder produzido pelo 
regime dos ilegalismos; no caso da 
delação premiada, explicitamente 
se configura o benefício em função 
da provável remissão ou redução 
da pena.

A delação premiada trouxe para 
o jurídico as práticas da delegacia, 
enriquecendo assim o seu saber de 
inquérito. Em uma sociedade que 
exige mais e mais punições isso não 
passa de paliativo e subterfúgio. 
Mas funciona para sustentar o con-
trole. O abolicionismo penal e das 
punições, por sua vez, não propõe 
a acomodação de interesses, mas 
o equacionamento da situação-
-problema. O pobre, miserável e 
desviante pode vir a se tornar um 
cagueta. Aos membros dos setores 
elitistas, a justiça celebra a aco-
modação de interesses, e difun-
de a ideia que com investigações 
desse porte se dá início ao fim do 
elemento constitutivo de qualquer 
Estado: a corrupção. A fiscalização 
contra a corrupção, obviamente, 
também é seletiva. E o abolicionis-
mo penal e das punições, preten-
de suprimir a seletividade lidando 
com as situações-problema limi-
tes, aquelas que não são possíveis 
de ser equacionadas cotidianamen-
te pelos envolvidos.

IHU On-Line - Poderia falar um 
pouco sobre o significado da no-
ção de situação-problema? Em 
que implica esse modo de ver os 
conflitos?

Edson Passetti - Sim, isso é mui-
to importante. Seria muito limi-
tador opor situação-problema a 
crime; não se trata de uma forma-
lidade, mas de outra linguagem na 
dispersão de efeitos liberadores, 
jamais encarceradores ou de mo-
nitoramentos. Espero que tenha 
sido claro quanto às distinções e 
à necessidade de abolirmos a lin-
guagem criminológica. A situação-
-problema, como delineada an-
teriormente, diz respeito a um 
evento que pode ser solucionado 
entre as partes ou equacionado até 
no âmbito do tribunal. Mas não do 
tribunal penal; melhor seria situar 
esses equacionamentos, por ora, 
no interior das práticas do direito 
civil, o que evidencia sua viabili-
dade atual. Voltarei a esse ponto 
mais tarde.

Uma situação-problema aparece 
e desaparece neste intenso modo 
de vida em que nos encontramos; 
ela é descontínua. A vida é um 
combate, as lutas não cessam, a 
paz é uma ilusão, e a violência não 
se confunde com a força. Quan-
do falamos crime, imediatamente 
as pessoas tendem a relacioná-lo 
com violência contra a pessoa, 
bens, patrimônios, propriedades e 
ideias. O crime pretende designar 
toda conduta que macule proce-
dimentos exemplares, geralmente 
materializados nas lideranças ins-
titucionais, a começar pelos pais, 
os sacerdotes, os professores, os 
donos das fábricas, empresas e 
acionistas, os políticos e acabando 
neles mesmos, olhando para nós 
que devemos espelhar a mesma 
conduta integrando moral e ética.

Espera-se, para o bem da socie-
dade e do Estado, que lideranças e 
instituições aperfeiçoem suas con-
tinuidades. Muito bem, nós sabe-
mos ou pelo menos alguns sabem 
que as condutas de lideranças e 
nas instituições são normalizadas 
como resultantes de lutas pelas 
quais se instituiu o direito do mais 
forte (física e astutamente). Por-
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tanto, bem distante dos esperados 
idealismos institucionais, os abo-
licionistas penais e das punições 
sabem que é a produção de situ-
ações-problema que interceptam 
esse suposto fluxo manso e cauda-
loso das hierarquias.

Situações-problema e 
horizontalidade entre 
os envolvidos

O abolicionismo penal e das 
punições é um produtor de situ-
ações-problema para penalistas, 
reformadores penais, polícias, 
instituições estatais, democratas 
juramentados ou não, fascistas, 
acomodados e os bem instalados 
em negócios lícitos e ilícitos. A 
situação-problema acontece em 
minha casa, em minhas relações, 
por vezes no trabalho, nas ruas, na 
dinâmica política, nos estados al-
terados de consciência. A situação-
-problema pode requerer parcerias 
para uma solução ou equaciona-
mento, com ou sem a hierarquia de 
poder e saber, e tende à horizonta-
lização das autoridades envolvidas. 
Você me perguntaria situação-pro-
blema é uma panaceia? Não, pro-
curo mostrar sua força em agrupar, 
provocar conversações, dissolver 
hierarquias em relações caseiras, 
escolares, infracionais.

Quem trabalha, mesmo que se 
venda como capital humano sabe, 
a partir de determinado momen-
to, que a nossa força de existên-
cia se deparará, cedo ou tarde, 
com a violência da propriedade e 
do Estado. No caso infracional, das 
relações cotidianas em enfrentar 
situações adversas, a situação-pro-
blema nos educa para uma vida li-
vre e nos alerta que o direito e a 
prisão são da força vencedora, que 
o sistema de direitos exige deveres 
e tolerância, e que não há paz sem 
guerras ou combates.

IHU On-Line – Em alguns de seus 
trabalhos você afirma que o sis-
tema penal transforma a vítima 
em testemunha e não se preocu-
pa em garantir-lhe justiça. O que 
significa e em que implica esse 
deslocamento da condição de ví-

tima para testemunha na resolu-
ção dos conflitos?

Edson Passetti - Quando você 
é metamorfoseado de vítima em 
testemunha em um processo pe-
nal, você está reduzido a um pro-
cedimento pelo qual alguém po-
derá ser penalizado pelo que fez 
para a sociedade. O que se perdeu 
(geralmente bens e pessoas) nesta 
situação-problema dimensionada 
pelo direito penal como crime, 
jamais você obterá de volta. Ao 
criminoso julgado culpado, a pri-
são! No caso de ser uma luta por 
ideias ou novas práticas, também 
a prisão ou, no melhor dos casos, 
o monitoramento constante. O 
justo penal é sempre sinônimo de 
encarceramento do outro. E se a 
contabilidade do regime das penas 
não estiver sendo eficiente, a so-
ciedade pede que elas sejam au-
mentadas, e se necessário que se 
institua a pena de morte. Assim, 
o chamado criminoso hediondo 
deve ser morto ou esquecido numa 
cela. Assim, faxina-se a sociedade 
dos sangues ruins.

Entretanto, tudo isso não reper-
cute em práticas de contenção de 
crimes, e notoriamente, em mais 
crimes, afinal a prisão é o espaço 
disponível para negócios desones-
tos e tortuosos. Os abolicionistas 
penais, ao contrário, recorrem às 
práticas do direito civil em subs-
tituição as do direito penal. No 
direito civil é possível o acordo 
entre as partes. Esse deslocamen-
to, simplesmente, seria um gran-
de avanço, e ao mesmo tempo um 
passo gigantesco à abolição do di-
reito penal. E você pensa que os 
militantes do direito penal, pro-
fissionais e cidadãos, querem isso? 
Difícil, isso exige uma mudança de 
perspectiva. Se não vem da socie-
dade civil, que seja introduzida 
pelos homens e mulheres do direi-
to penal!

IHU On-Line – Outra de suas 
afirmações é que o uso de dis-
positivos eletrônicos de controle 
pelo sistema penal gera a moder-
nização da concepção de campo 
de concentração, na qual os su-
búrbios tendem a ser os princi-

pais espaços desse tipo. Por quê? 
Como se dá esse fenômeno?

Edson Passetti - O monitora-
mento não se resume ao uso de 
equipamentos eletrônicos. Ele 
exige um governo compartilhado 
das prisões entre autoridades le-
gais e burocráticas e a população 
prisioneira organizada numa agre-
miação. Isso é muito similar ao 
governo dos campos de concentra-
ção, onde as autoridades nazistas 
conectavam a gestão do campo à 
organização dos prisioneiros ju-
deus com a obrigação de definir 
o trabalho, a vigilância e a sele-
ção de quem devia morrer. Maca-
bro, mas eficiente aos propósitos 
nazistas. No caso atual da gestão 
das prisões somente não está em 
jogo quem deve morrer, mas quem 
pode vir a ser educado para se tor-
nar capital humano.

No caso das periferias, algo se 
passa de modo mais evidente. O 
governo das localidades depende 
das gestões de prefeituras e Esta-
do voltadas, principalmente, para 
políticas culturais, assimilação de 
lideranças de movimentos sociais, 
modos de realizar empreendedo-
rismos, estabilização da população 
local neste ambiente, monitora-
mentos de infratores apenados, 
convivências voltadas para inclu-
sões, ampliação do uso das escolas, 
enfim, variadas práticas geradoras 
de satisfação com o local. A pesqui-
sa Brasil, um país chamado favela 
(São Paulo: Editora Gente, 2014)6 
concluiu mostrando como o habi-
tante da favela ama viver na sua 
comunidade. Ali também não está 
em jogo quem deve morrer, mas 
como devem viver felizes. O resto 
é resultante dos percalços natu-
rais da vida ou da incompetência 
de cada cidadão para se tornar um 
empreendedor. Isso faz com que, 
segundo a racionalidade neolibe-
ral, o potencial criminoso aprenda 
a avaliar os riscos de uma futura 
infração.

Até agora, constata-se que tudo 
funciona para manter a população 

6 MEIRELLES, Renato; ATHAYDE, Celso. 
Brasil, um país chamado favela. (São 
Paulo: Editora Gente, 2014). (Nota da IHU 
On-Line).
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local estável em seu ambiente, sem 
haver redução de infrações como 
mostram, novamente, as estatísti-
cas oficiais e os programas de in-
clusão. As coisas mudam para que a 
ordem permaneça. Então, dentro e 
fora das prisões e periferias não há 
mais anormais, todos são passíveis 
de ser normalizados por meio de 
condutas conservadoras e modera-
das. Os que se saírem bem e forem 
incluídos deverão viver felizes, os 
que vacilarem poderão ser absor-
vidos em programas de inclusão, 
os demais restantes permanece-
rão como carne para a prisão, e lá 
dentro, repete-se o mesmo ciclo. 
Na prisão e na comunidade o ideal 
de paz só é possível por meio do 
governo compartilhado. E, obvia-
mente, com muita polícia: polícia 
da polícia, cidadão policiando os 
demais, programas policiando usuá-
rios, enfim, uma vida-polícia.

IHU On-Line - Qual a sua opi-
nião a respeito da privatização 
do sistema carcerário que tem 
sido discutida como possibilidade 
para o Brasil? Em que essa medi-
da pode implicar no agravamento 
das questões referentes ao siste-
ma penal?

Edson Passetti - A privatização 
não melhora nem piora o siste-
ma, apenas introduz uma nova 
racionalidade, a neoliberal, com 
a gestão compartilhada entre Es-
tado, empresas, organizações não 
governamentais e agremiações de 
prisioneiros. Em uma nomenclatu-
ra de passado recente poder-se-ia 
dizer que se trata de uma moder-
nização. Discordo, é apenas a aco-

modação das novas práticas, agora 
governadas pela racionalidade ne-
oliberal que investe em inovações 
e na possibilidade de transformar 
o prisioneiro em capital huma-
no, em empreendedor, uma nova 
máscara para o antigo conceito de 
ressocialização.

Ademais, considerando-se o vo-
lume de negócios legais (alocados 
e administrados pela indústria do 
controle do crime) e de negócios 
ilegais (que compreende desde os 
serviços de assistência aos fami-
liares de prisioneiros até a orga-
nização do comércio varejista de 
drogas na cidade, passando pela 
administração de execuções por 
empresas dos ilegalismos) a priva-
tização do sistema prisional, em 
regime de gestão compartilhada, 
já é uma prática difundida e taci-
tamente tolerada pelas autorida-
des. Ao formalizar a entrega defi-
nitiva da gestão de alguns serviços 
prisionais às empresas legalmente 
regulamentadas, realiza-se o que 
na linguagem jurídica se chama 
de TAC (Termo de Ajustamento de 
Conduta) conectado à racionalida-
de neoliberal na gestão dos regi-
mes das penas e das punições.

IHU On-Line - Como está o pa-
norama dos estudos acadêmicos 
a respeito do abolicionismo penal 
no Brasil? Que tipos de pesquisas 
são realizadas? Qual é o papel dos 
pesquisadores e das pesquisas re-
alizadas nesse campo?

Edson Passetti - Os estudos de-
rivam mais dos profissionais do 
Direito. Estão ainda longe de se-

rem assimilados pelos saberes das 
humanidades, ainda que aqui ou 
ali você leia um artigo que fale de 
abolicionismo penal, geralmente 
para sublinhar seus belos princípios 
e sua utopia. Um desserviço. Porém 
ao jovem pesquisador (e à jovem 
pesquisadora, como é recomendá-
vel nestes tempos uma nova/mes-
ma linguagem, mas formalmente 
correta) isso é salutar, pois poderá 
movê-lo(a) a se inteirar do aboli-
cionismo penal, uma forma de pro-
dução da verdade antidogmática.

Entretanto, há certa tradição 
acadêmica que coincide com a 
linguagem do sistema penal, es-
pecialmente nos estudos voltados 
à violência institucional ou não. 
Valorizam muito mais a denúncia, 
como relato ou estudo acusatório, 
e certa polêmica dogmática em 
torno de proposições teóricas ou 
voltadas para o pragmatismo das 
políticas públicas — essa caixa má-
gica de soluções prontas para polí-
ticos profissionais e acadêmicos de 
carreira—, do que a conversação li-
vre em busca de equacionamentos 
inventivos, sejam analíticos, sejam 
propositivos.

O regime do procedimento racio-
nal e penalizador também governa 
parte da universidade, o que tor-
na muitos de seus integrantes re-
fratários à prática antipunitiva e 
voltada para abolição das penas e 
das punições. Mas isso não exclui 
as ervas que brotam aqui e ali, que 
podem se transformar em frondo-
sa floresta apartada e em combate 
com o cinza do concreto e do aço 
que constrói muros e prisões, gra-
des e concertinas.

LEIA MAIS...
 — As liberdades e o projeto de lei do terrorismo. Artigo publicado nas Notícias do Dia, de 25-
02-2014, no sítio do IHU. Disponível em http://bit.ly/1UmEBu8

 — Da pena à solidariedade: a utopia de Louk Hulsman. Reportagem publicada nas Notícias do 
Dia, de 01-10-2011, no sítio do IHU. Disponível em http://bit.ly/1F9XiKw

 — A radicalização da democracia depende de gente inquieta. Entrevista especial com Edson 
Passetti, publicada na revista IHU On-Line 332, de 07-06-2010. Disponível em http://bit.
ly/1hN6yiU
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Agenda de Eventos
Confira os eventos que ocorrem no Instituto Humanitas Unisinos – IHU de 
01-09-2015 até 14-09-2015

2º Ciclo de Estudos Metrópoles, Políticas Públicas e 
Tecnologias de Governo. Territórios, governamento da vida 
e o comum

Conferência: Políticas públicas: territórios de vida e territórios vividos
Horário: 19h30min às 22h
Conferencista: Profa. Dra. Dirce Harue Ueno Koga – Universidade Cruzeiro do Sul – SP
Local: Sala Ignacio Ellacuría e Companheiros – IHU
Saiba mais em http://bit.ly/1UhtOqo

CINEJUS: Direitos Humanos e Justiça de Transição

Exibição do filme Nostalgia da Luz
Horário: 19h30min às 22h15min
Debatedores: Prof. Dr. Castor Bartolomé Ruiz – UNISINOS e Prof. Dr. José Roque 

Junges – UNISINOS
Local: Auditório Maurício Berni – UNISINOS
Saiba mais em http://bit.ly/1glnhsB

Ciclo de Estudos em EAD – Repensando os Clássicos da 
Economia

Ministrante: Prof. MS Gilberto Antonio Faggion – UNISINOS
Carga horária: 37h.
Saiba mais http://bit.ly/1fLf14t

CINEJUS: Direitos Humanos e Justiça de Transição

Exibição do filme Cabra Marcado para Morrer (Brasil, 1984, 120 min.. Diretor: 
Eduardo Coutinho)
Horário: 19h30min às 22h15min
Debatedor: Prof. Dr. José Rodrigo Rodriguez – UNISINOS
Local: Auditório Maurício Berni – UNISINOS
Saiba mais em http://bit.ly/1glnhsB

IHU Ideias - Trabalho nos frigoríficos: escravidão local e 
global?

Conferencista: MS Leandro Inácio Walter

Horário: 17h30min às 19h

Local: Sala Ignacio Ellacuría e Companheiros – IHU

Saiba mais em http://bit.ly/1Kg97Xc

01/09

01/09

De 02/09
a 04/11

02/09

03/09
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03/09

De 08/09 
a 24/10

10/09

09/09

08/09

CINEJUS: Direitos Humanos e Justiça de Transição

Exibição do filme NO

Horário: 19h30min às 22h15min

Debatedor: Prof. Dr. André Luiz Olivier da Silva – UNISINOS

Local: Auditório Maurício Berni – UNISINOS

Saiba mais em http://bit.ly/1glnhsB

Oficina – Indicadores da Realidade e Infográficos

Ministrante: Profa. Dra. Juliana Alles de Camargo de Souza – UNISINOS

Horário: 14h

Local: Sala Ignacio Ellacuría e Companheiros – IHU

Saiba mais em http://bit.ly/1UbvOR2

Ciclo de Estudos em EAD: Sociedade Sustentável – Edição 
2015 – com um módulo inteiro dedicado à Carta Encíclica 
Laudato Si’ do Papa Francisco sobre o Cuidado da Casa 
Comum

Ministrante: Prof. MS Gilberto Antonio Faggion – UNISINOS

Carga horária: 28h.

Saiba mais em http://bit.ly/1WXo5Vv

Ciclo de Estudos O Capital no Século XXI – uma 
discussão sobre a desigualdade no Brasil

Conferência: Renda, capital, produção e crescimento econômico mundial e 
brasileiro desde o século XVIII

Conferencista: Prof. Dr. Gentil Corazza – Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul – UFRGS

Horário: 19h30min às 22h

Local: Sala Ignacio Ellacuría e Companheiros – IHU

Saiba mais em http://bit.ly/1Enqgvu

Políticas de gênero em Cabo Verde

Conferencista: Profa. Dra. Miriam Steffen Vieira – UNISINOS

Horário: 17h30min às 19h

Local: Sala Ignacio Ellacuría e Companheiros – IHU

Saiba mais em http://bit.ly/1hlIqDk
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TEOLOGIA PÚBLICA

Sínodo sobre a Família: entre a 
tradição e a modernidade
O filósofo e teólogo italiano Andrea Grillo analisa o atual debate da Igreja sobre a família e 
considera que “a Igreja não é um museu, mas um jardim”

Por Patricia Fachin | Tradução de Sandra Dall Onder

O “ponto delicado” dos debates do 
Sínodo dos Bispos sobre a Família 
gira em torno de aceitar duas posi-

ções: de um lado, que “não devemos desistir 
de nada relativo ao ‘evangelho da família’”, 
mas, de outro, que “não devemos confundi-
-lo com uma estrutura histórica particular”, 
diz Andrea Grillo à IHU On-Line. Ao sugerir 
uma união entre essas duas posições, o teó-
logo pontua que a Igreja não pode perder de 
vista que a “história muda, e a mudança não 
é apenas uma perda, uma crise, a falta... 
as coisas mudam também para melhor, para 
progredir, para refinar a experiência”.

Na entrevista a seguir, concedida por e-
-mail, Grillo sugere que se faça o seguinte 
exercício: se fossemos olhar para as famí-
lias de 100 anos atrás, poderíamos afirmar 
que à época existiu “uma verdadeira uni-
dade familiar”? Se a resposta for positiva, 
sugere, a pergunta a ser feita é: “a que 
preço isso acontecia? Muitas vezes os in-
divíduos (talvez as mulheres, ou os filhos 
que não eram primogênitos) pagavam um 
preço muito alto para esta unidade. De-
viam abandonar a sua identidade, a sua 
formação, a sua educação, a escolha do 
parceiro... para o ‘bem comum’. Hoje não 
é possível alcançar o bem comum a esse 
preço. E aqui há o desafio da Igreja e da 
sociedade”.

Uma discussão atualizada sobre o sentido 
de “família” e o significado de ser “pai”, 
“mãe”, “marido” e “mulher”, sugere, ne-
cessita de “uma gramática que se renove 
em parte, que combine a autoridade com 
a liberdade, a diferença com a igualdade. 
Uma família que hoje deseja substituir 
ou suplantar a liberdade dos indivíduos e 
a sua consciência seria apenas uma nova 
forma de obscurantismo”. Esse debate, 
frisa, no que concerne à Igreja, deve ser 
feito a partir de uma autocrítica da sua 
“autorreferencialidade”.

Na avaliação do teólogo, “é claro que a 
tradição eclesial tem uma grande urgência 
em repensar todos os sacramentos”, in-
cluindo o batismo, a eucaristia e o casamen-
to. Apesar dessas possíveis mudanças, frisa, 
“a Igreja pode permanecer fiel às suas tradi-
ções se, de certa forma, for capaz de lê-las 
de forma diferente, de forma mais nítida e 
mais profunda”, já que a “mera repetição 
não salva a tradição, mas a afunda”.

Grillo diz estar “convencido” de que 
a superação da “autorreferencialidade” 
pode se dar aproveitando o que diz o Magis-
tério da Igreja, porque, “como é evidente, 
a Igreja não pode deixar de se basear em 
uma tradição que o Magistério interpreta 
com grande autoridade”. Contudo, ao mes-
mo tempo, salienta, “hoje, temos de admi-
tir, existem posições do Magistério antigo 
e recente que não resolvem os problemas, 
ao contrário, complicam ou tornam abso-
lutamente impossível uma solução”. E co-
menta: “Se o Sínodo dos Bispos fosse ple-
namente consciente de ‘ser a palavra do 
magistério’, teria a coragem e a fidelidade 
da tradição e poderia assumir também a 
tarefa de ‘dizer coisas novas’”.

Andrea Grillo é filósofo e teólogo italia-
no, leigo, especialista em liturgia e pasto-
ral. Doutor em teologia pelo Instituto de 
Liturgia Pastoral, de Pádua, é professor do 
Pontifício Ateneu Santo Anselmo, de Roma, 
do Instituto Teológico Marchigiano, de An-
cona, e do Instituto de Liturgia Pastoral da 
Abadia de Santa Giustina, de Pádua. Tam-
bém é membro da Associação Teológica 
Italiana e da Associação dos Professores de 
Liturgia da Itália.

A entrevista foi publicada nas Notícias 
do Dia, atualizadas diariamente na pági-
na do Instituto Humanitas Unisinos – IHU, 
28-08-2015.

Confira a entrevista.
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IHU On-Line - Em que aspec-
tos considera que a Igreja é 
autorreferecial?

Andrea Grillo - O tema da au-
torreferencialidade, como questão 
subjacente, foi criado pelo Papa 
Francisco imediatamente após a 
sua eleição. Na verdade, podería-
mos dizer que esta é a questão fun-
damental, que também marcou o 
discurso que Jorge Mario Bergoglio 
fez na Congregação dos Cardeais, 
durante a preparação do Conclave. 
Talvez seja a característica decisi-
va do seu pontificado. Isso indica a 
necessidade de superar uma ten-
dência que podemos observar como 
base da relação da Igreja Católica 
com o mundo moderno. Tanto com 
a “primeira modernidade”, no con-
flito com o protestantismo, como na 
“segunda modernidade”, no confli-
to com a sociedade liberal. Uma 
Igreja antiprotestante e antimo-
derna, inevitavelmente, aumentou 
em grande parte uma “síndrome de 
fechamento” que a levou a perder 
quase toda a confiança no “outro”. 
Assim, fechando-se gradualmente 
em si mesma, a Igreja perdeu não 
só a sua identidade, mas também a 
sua vocação. A solução para a autor-
referencialidade é a “saída”, outra 
palavra-chave de seu pontificado.

IHU On-Line - O Sínodo está 
refletindo essa imagem autorre- 
ferencial?

Andrea Grillo - Por si só, o Sínodo 
deveria ter sido a continuação da ex-
periência em conciliar a “abertura ao 
outro”. Esta foi a sua função original. 
Mas deve-se dizer que a sua disciplina 
e a sua gestão, no período pós Con-
ciliar, fez do Sínodo dos Bispos um 
instrumento de autorreferencialida-
de progressiva, pelo menos de duas 
maneiras. Principalmente por causa 
da falta de liberdade que caracte-
rizou o trabalho das várias sessões, 
onde quase tudo foi predeterminado 
com antecedência. Em segundo lugar, 
por “falta de autoridade”: fazendo 
uma retrospectiva, hoje o Sínodo dos 
Bispos tem de fato menos poderes 
do que qualquer Conselho Pastoral 
Diocesano. Esta falta de autoridade 
parece uma questão básica, que deve 
ser enfrentada com a determinação 
necessária.

IHU On-Line – Muitos veem a Igre-
ja como autorreferencial e afirma 

que ela deveria ser mais aberta às 
transformações do mundo. Quais 
são as vantagens e desvantagens 
de a Igreja “se modernizar”, di-
gamos assim, abrindo mão, inclu-
sive, do seu entendimento acerca 
de alguns sacramentos, como o 
matrimônio?

Andrea Grillo - Gostaria de sa-
lientar que neste plano, ou seja, 
em relação à compreensão da au-
torreferencialidade, muitas vezes 
cria-se um equívoco perigoso. A 
autorreferencialidade certamente 
se manifesta como uma “distância 
do mundo”, progressiva e grave, 
mas também – e eu diria ainda mais 
arriscada – como uma distância de 
Deus, da sua imprevisível autorida-
de e da liberdade do seu Espírito. Se 
uma igreja é autorreferencial, an-
tes de tudo se fecha a Deus e a sua 
Palavra. Uma Igreja fechada em si 
mesma é falha porque não se deixa 
mais guiar pelo Espírito, mas pelos 
seus códigos, suas regras e hábitos. 
No entanto, para poder ouvir as pa-
lavras de Deus, a Igreja deve viver 
a experiência de homens e das mu-
lheres, até o fim e sem medo. Não 
há possibilidade de compreender os 
mesmos sacramentos separando-se 
da experiência dos homens e das 
mulheres. Por isto, a autorreferen-
cialidade é um problema para a te-
ologia, bem como para a pastoral.

IHU On-Line - É possível a Igreja 
abrir mão dos seus sacramentos e 
ainda assim manter suas posições?

Andrea Grillo - É claro que a 
tradição eclesial tem uma grande 
urgência em repensar todos os sa-
cramentos, o batismo, a eucaristia 
e o casamento. Pode manter as suas 
posições somente se for capaz de 
se deixar iluminar pela Palavra de 
Deus e pela experiência dos homens 
e das mulheres. Em outras palavras, 
a Igreja pode permanecer fiel às 
suas tradições se, de certa forma, 
for capaz de lê-las de forma dife-
rente, de forma mais nítida e mais 
profunda. A mera repetição não sal-
va a tradição, mas a afunda. A Igre-
ja não é um museu, mas um jardim.

IHU On-Line - O senhor critica o 
fato de a Igreja lidar com temas, 
como os presentes na discussão 
do Sínodo, fazendo referência 
para si mesma, no sentido de 
recorrer ao Magistério e a docu-

mentos anteriores. Que papel o 
recurso ao Magistério deve ter no 
debate sobre o Sínodo?

Andrea Grillo - Como é eviden-
te, a Igreja não pode deixar de 
se basear em uma tradição que o 
Magistério interpreta com grande 
autoridade. Então não se deve es-
tranhar o fato de que, mesmo no 
Sínodo sobre a família, há um for-
te apelo à tradição do magistério, 
antiga e recente. O problema é 
bastante representado por aquelas 
formas de referência ao magistério 
que gostariam de “fossilizar” a ex-
periência da fé e da vida das pes-
soas nas categorias estabelecidas 
pelo Magistério, mas não de forma 
inalterável. Hoje, temos de admi-
tir, existem posições do Magistério 
antigo e recente que não resolvem 
os problemas, ao contrário, com-
plicam ou tornam absolutamente 
impossível uma solução. Darei ape-
nas dois exemplos.

O primeiro é a “identificação do 
contrato e sacramento”, com o qual 
a tradição tardia moderna tentou 
salvar não apenas a verdade do ma-
trimônio, mas também a competên-
cia da Igreja sobre o assunto. Hoje, 
esta solução não somente parece 
forçada, mas é a causa de muitos 
embaraços jurídicos e pastorais. 
Assim como o uso casual do “mis-
ticismo nupcial”, usando a lingua-
gem dos profetas, mas para servir 
aos interesses do rei. Muitas vezes 
esta referência “mística” serve so-
mente para dar uma aparência de 
argumentação para regras ou para 
disciplinas nascidas em mundos ul-
trapassados e privados de realismo.

IHU On-Line - É possível apro-
veitar o que o Magistério diz sem 
cair na autorreferência?

Andrea Grillo - Estou convencido 
disso. Mesmo que se reconheça que 
o Magistério não fala somente ao 
passado, mas também ao presente 
e ao futuro. Se o Sínodo dos Bis-
pos fosse plenamente consciente 
de “ser a palavra do magistério”, 
teria a coragem e a fidelidade da 
tradição e poderia assumir também 
a tarefa de “dizer coisas novas”: 
na história isso aconteceu tantas 
vezes e não se entende por que 
hoje não deveria ser possível! Se 
olharmos para o passado recente, 
a Exortação Apostólica Familia-
ris Consortio introduziu na Igreja, 
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em 1981, algumas palavras novas. 
Eu não entendo por que, 35 anos 
depois, não deveria ser possível 
continuar nesse caminho, mesmo 
levando em algumas novidades ne-
cessárias em relação àquele texto. 
Caso contrário, deveríamos pensar 
que João Paulo II tinha a possibi-
lidade de enriquecer a tradição, 
enquanto Francisco não!

IHU On-Line - O senhor mencio-
nou, em artigo recente, que para 
compreender melhor a experiên-
cia familiar, no que se refere ao 
Sínodo, seria bom elaborar cate-
gorias mais adequadas, as quais 
poderiam ser aplicadas também 
à experiência litúrgica. Que cate-
gorias seriam essas?

Andrea Grillo - As categorias 
com as quais muitas vezes falamos 
do casamento tiveram origem nos 
interesses e em questões de tipo 
jurídico e moral. É por isso que a 
linguagem por eles utilizada, mui-
tas vezes sofre por causa desta 
origem. Não podemos perder esta 
riqueza, mas reformular estas lin-
guagens, talvez menos claras, mas 
muito mais poderosas e radicais.

A experiência litúrgica da “co-
munhão” não é uma experiência 
jurídica ou moral, mas a experiên-
cia de “alimento”, de “palavra”, 
de “encontro”, de “cuidar uns 
dos outros”. Em minha opinião, é 
inútil questionar a experiência da 
família com a ajuda destas cate-
gorias-limite: a mesa, o tálamo 
e o banheiro (sic!) como lugares 
de comunhão familiar. Isso ajuda 
muito a não ideologizar a família, 
para reconhecê-la como um lugar 
de comunhão elementar, comendo 
juntos, dormindo juntos, cuidando 
da limpeza dos outros!

IHU On-Line - Especificamente 
em relação ao matrimônio, o se-
nhor diz que as “categorias clás-
sicas em torno do matrimônio já 
não são mais capazes de elastici-
dade”. Por quê? Que categorias 
devem substitui-las, então?

Andrea Grillo - Nesta tarefa de 
reformulação não devemos come-
çar do zero. A história da teologia 
é a longa história do esclarecimen-
to progressivo das categorias com 
que a Palavra de Deus sobre a união 
entre o homem e a mulher se tor-

na habitável, se torna cultura, em 
relação à natureza e à realização 
em Deus. Eu gostaria que não se 
pensasse – como acontece muitas 
vezes – que por 2000 anos tivemos 
sempre as mesmas palavras, e ago-
ra gostaríamos de mudá-las. Não é 
assim. Na história as categorias de 
compreensão do casamento evoluí-
ram várias vezes. O modo “romano” 
de compreensão logo foi acompa-
nhado pela leitura “bárbara” do ca-
samento. A primeira síntese destas 
duas “culturas” teve lugar na Idade 
Média. Mas, em seguida, com Tren-
to deu-se valor à “forma canônica”, 
para então, com o Código de 1917, 
uma formulação total e rigorosa da 
relação entre o contrato e o sacra-
mento. Mas, em paralelo, houve 
uma crescente necessidade de dar 
espaço à “pessoa”, ao “sujeito”, ao 
“sentimento”, testemunhado pelo 
Concílio Vaticano II. Tudo isso acon-
teceu no contexto de uma socieda-
de que, sobretudo na Europa, criava 
novos estilos de vida, descobria a 
mobilidade, os direitos dos indiví-
duos (e das mulheres) e repensava 
as formas de comunhão.

IHU On-Line - O senhor também 
comenta que a categoria de ma-
trimônio entrou em crise desde o 
século XIX. Essa crise indica, em 
parte, que não há mais uma ade-
são completa à concepção cristã 
de matrimônio por parte da so-
ciedade. Entretanto, o que essa 
crise diz ou deveria dizer sobre 
o valor de verdade do matrimônio 
em si mesma?

Andrea Grillo - Eu acho que é 
importante distinguir bem as ques-
tões. Em primeiro lugar, há um de-
senvolvimento de formas civis de 
vida que não podem ser reduzidas 
meramente à “adesão aos valo-
res”. Fidelidade entre os casais, por 
muitos séculos, não era apenas um 
valor, mas uma necessidade. Deve-
mos lembrar que, até o século XX, 
a condição de “separação” entre os 
cônjuges determinava para um dos 
dois – e muitas vezes para ambos – a 
impossibilidade de viver. A ideia de 
“autonomia financeira” de cada in-
divíduo é muito recente e condicio-
na estruturalmente a possibilidade 
do “segundo casamento”. Falar em 
“a verdade do casamento” significa 
dar os instrumentos ideais, mate-
riais, psicológicos e experienciais 

para tornar possível a fidelidade, 
a indissolubilidade e a fecundida-
de em condições de uma sociedade 
“aberta” e até mesmo “líquida”. 
Por outro lado, o mundo não é uni-
forme. Por isso, é inevitável que a 
Igreja diferencie a sua disciplina, 
pelo menos, nos “grandes continen-
tes”, ou pelo menos nas grandes re-
giões eclesiásticas, onde a relação 
entre a natureza, a cultura e a fé 
sofre inevitáveis diferenças, rela-
cionados com a história e as tradi-
ções culturais.

IHU On-Line - Em seu livro “Sí-
nodo approssimato”, o senhor 
cita o seguinte trecho: “São Vi-
cente de Lérins faz a comparação 
entre o desenvolvimento biológi-
co do homem e a transmissão de 
uma época à outra do depositum 
fidei, que cresce e se consolida 
com o passar do tempo”. Dito 
isso, que aspectos do homem mu-
daram e devem ser considerados 
pela Igreja na realização do Síno-
do no que se refere à família e ao 
entendimento de família?

Andrea Grillo - Aceitar o que diz 
S. Vicente de Lérins significa não 
imaginar que é possível olhar para 
a história “de fora”. Este é o ver-
dadeiro perigo da autorreferencia-
lidade: acreditar que se pode olhar 
a história da “sacada”. Como disse 
Papa Francisco, precisamos de te-
ólogos e de pastores que não este-
jam nos gabinetes, mas que des-
çam para as ruas, que trabalhem 
“fora”. Para falar da “comunhão” 
entre homens e mulheres, que se 
abre para a vida e que se torna 
importante, devemos elaborar ca-
tegorias mais refinadas e mais agu-
das. Temos uma longa tradição que 
sofreu sob o jugo da “autoridade 
paterna” ou “marital”, de forma 
tão intensa, que se tornou uma 
fonte de abuso e violência. Hoje 
para ser “pai”, “mãe”, “marido” e 
“mulher” é necessária uma gramá-
tica que se renove em parte, que 
combine a autoridade com a liber-
dade, a diferença com a igualdade. 
Uma família que hoje deseja subs-
tituir ou suplantar a liberdade dos 
indivíduos e a sua consciência seria 
apenas uma nova forma de obscu-
rantismo. Assim como é a tentativa 
de pensar o indivíduo liberando-o 
da comunhão original, que deve ser 
reconhecida na própria liberdade.



77

TEMA      DE CAPA IHU EM REVISTA

SÃO LEOPOLDO, 31 DE AGOSTO DE 2015 | EDIÇÃO 471

IHU On-Line - Apesar das mu-
danças, que aspectos do homem 
enquanto ser se mantêm? Consi-
derando esses aspectos que per-
manecem, como a Igreja deve se 
posicionar em relação ao Sínodo?

Andrea Grillo - Este é exatamen-
te o ponto delicado: não devemos 
desistir de nada relativo ao “evan-
gelho da família”, mas não deve-
mos confundi-lo com uma estru-
tura histórica particular. A história 
muda, e a mudança não é apenas 
uma perda, uma crise, a falta... as 
coisas mudam também para me-
lhor, para progredir, para refinar a 
experiência. Muitas vezes penso so-
bre o passado, por exemplo, no que 
acontecia nas famílias há 100 anos. 
Podemos ser tentados a pensar que 
“antes” – e não hoje – existisse uma 
verdadeira unidade familiar. Mas a 
que preço isso acontecia? Muitas 
vezes os indivíduos (talvez as mu-
lheres, ou os filhos que não eram 
primogênitos) pagavam um preço 
muito alto para esta unidade. De-
viam abandonar a sua identidade, 
a sua formação, a sua educação, a 
escolha do parceiro... para o “bem 
comum”. Hoje não é possível al-
cançar o bem comum a esse preço. 
E aqui há o desafio da Igreja e da 
sociedade. Isso não se resolve com 
slogans ou com rigidez.

IHU On-Line - Em que aspectos 
vislumbra a necessidade urgen-
te de uma melhor formulação 
doutrinal?

Andrea Grillo - Eu gostaria, em 
primeiro lugar, que, na formulação 
da doutrina fosse evitada, de forma 
atenta, aquela mistura não controla-
da entre “disciplina jurídica” e “mis-
ticismo nupcial” que ameaça a cre-
dibilidade teológica e antropológica 
da tradição. A este respeito, temos 
muito a aprender com a tradição 
medieval, que entendia a comple-
xidade deste sacramento. Tomás de 
Aquino, na Summa contra Gentiles, 
lembrava que somos gerados “pela 
natureza”, “pela sociedade” e “pela 
Igreja,” segundo diferentes lógicas, 
que não podem simplesmente ser 
unificadas. Respeitar estas três di-
mensões do matrimônio e da famí-
lia – a natural, a civil e a religiosa 
– ajudaria a Igreja a recuperar essas 
importantes diferenças, que fizeram 
da tradição matrimonial algo tão 
rico e tão precioso. Por outro lado, 
a superação de uma “mentalidade 
jurídica clássica” pode ser ilustrada 
através de um exemplo. A tradição 
cristã tem dificuldade em compre-
ender que a “lei” não é somente a 
“pedagogia do dever”, mas também 
“o reconhecimento do direito”.

Gostaria de dar um exemplo es-
clarecedor. Na recente legislação 
civil italiana adquirimos a “equipa-
ração entre os filhos”. A igualdade 
ultrapassa qualquer discriminação. 
Hoje é possível julgar esta medida 
de um ponto de vista “clássico”: 
isto é, com a equiparação do filho 
natural como filho legítimo é des-
necessário o clássico casamento 

por “obrigação”. Em certo sentido, 
com esta lei, diminuem os motivos 
para o casamento. Uma leitura pe-
dagógica da lei seria também hoje 
contrária à equiparação do filho 
natural como filho legítimo: co-
locaria o “bem comum” acima do 
direito do indivíduo. E poderia ser 
apoiado “para promover a indisso-
lubilidade do casamento”.

IHU On-Line - Deseja acrescen-
tar algo?

Andrea Grillo - Uma Igreja não au-
torreferencial é chamada, antes de 
tudo, para devolver ao casamento e 
à família a sua “outra” lógica. Se o 
casamento se torna “autorreferen-
cial”, perde a si mesmo. Para não 
ser autorreferencial, o casamento 
deve estar aberto à complexidade. 
O desafio do casamento é, portanto, 
para a Igreja de hoje, um “teste de 
coragem”. Para defender a família 
existe apenas uma saída: descobrir 
quanta comunhão existe no abenço-
ado confiar, de um homem e de uma 
mulher, que se abre a outro, e que 
representa, nesta simples experiên-
cia, o paradigma mais elevado de 
Deus em relação ao seu povo e de 
Cristo com a sua Igreja. Este para-
digma pode ser traduzido na cultura 
tardo-moderna da sociedade aberta 
e do “indivíduo de direitos”. Após 
Dignitatis Humanae o casamento 
precisa, em parte, de uma lingua-
gem profundamente nova.

LEIA MAIS...
 — Prossegue a discussão do Sínodo: divorciados, homossexuais e uniões pré-matrimoniais. 
Reportagem publicada nas Notícias do Dia, de 25/06/2015, no sítio do IHU, disponível em 
http://bit.ly/1PGK79v;

 — Indissolúvel? A radicalidade e o pudor da tradição cristã sobre o matrimônio. Artigo de 
Andrea Grillo publicada nas Notícias do Dia, de 05/05/2014, no sítio do IHU, disponível em 
http://bit.ly/1O3hCCA;

 — “O Evangelho não sacralizava a família’’. Artigo de Alberto Melloni publicado nas Notícias 
do Dia, de 27-03-2015, no stítio do IHU, disponível em http://bit.ly/1N46Pel;

 — Relatório do Sínodo. A íntegra do texto em português. Texto publicado nas Notícias do Dia, 
de 17-11-2014, no stítio do IHU, disponível em http://bit.ly/1fR0Pa8;

 — Sínodo aproximado: um livro para um primeiro balanço dos trabalhos sinodais. Artigo de 
Andrea Grillo publicado nas Notícias do Dia, de 02-02-2015, no stítio do IHU, disponível em 
http://bit.ly/1UnfiIy;

 — Entre o que é “duro” e o que é “justo”. Artigo de Andrea Grillo publicado nas Notícias do 
Dia, de 27-07-2015, no sítio do IHU, disponível em http://bit.ly/1LNEUyQ.
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ENTREVISTA DE EVENTOS

Por uma metrópole livre
Dirce Koga vê em políticas públicas, atravessadas por experiências como 
coletivos de convivência, alternativas aos modos capitalistas de constituição 
da Metrópole

Por Ricardo Machado e João Vitor Santos

O sistema capitalista interfere 
e pode ser visto material-
mente nas cidades. É ele que 

dita as regras de urbanização, rede-
senhando os territórios nas cidades. É 
desta perspectiva que fala a professora 
e assistente social Dirce Koga, em en-
trevista por e-mail à IHU On-Line. “Ar-
risco dizer que a Metrópole demanda 
ser compreendida como parte de um 
contexto sócio-histórico, e no caso dos 
dias atuais como um produto da urbani-
zação. Nesse sentido, penso que se faz 
necessário compreender a Metrópole a 
partir do contexto da urbanização no 
modo capitalista de produção das cida-
des”, explica. Dirce é a conferencista 
do próximo encontro do 2º Ciclo de Es-
tudos Metrópoles, Políticas Públicas e 
Tecnologias de Governo. Territórios, 
governamento da vida e o comum. A 
primeira palestra ocorre na Sala Ignacio 
Ellacuría e Companheiros, no Instituto 
Humanitas Unisinos, na terça-feira, dia 
01-09, no Campus Central da Unisinos, 
em São Leopoldo. Já o segundo evento 
ocorre no dia seguinte, 2 de setembro, 
quarta-feira, no Campus de Porto Ale-
gre da Unisinos (Av. Luiz Manoel Gon-
zaga, 744).

Para a professora, as desigualdades 
geradas pelo capital criam topografias 
muito claras e “as suas topografias so-
ciais expressam o modelo desigual de 
produzir cidade”. Assim, acredita que 
“as metrópoles do século XXI convivem 
cotidianamente com processos de des-
territorialização e reterritorialização, 
produzindo novos espaços”. São as pri-
vatizações dos espaços públicos, sele-
cionando-os para alguns. Ou o aumento 
do déficit de moradias para pessoas 

mais pobres. A saída para equalizar o 
capital e libertar a Metrópole seriam as 
políticas públicas. Porém, Dirce aler-
ta: “as políticas públicas no Brasil não 
partem dos chãos das cidades, e sim 
de suas próprias institucionalidades”. 
Assim, sem verdadeiramente ouvir “o 
chão”, não se consegue atender suas 
demandas.

É assim que se inscreve o desafio das 
políticas públicas. Faz-se necessário, 
nas palavras de Dirce, “contextualizar 
os textos: inverter a lógica, partir do 
chão para a institucionalidade”. Nes-
se sentido caminham metodologias 
como o mapa falado. “O instrumento 
do mapa falado possibilita trazer as 
vivências, as percepções, as experiên-
cias que se dão no cotidiano dos ter-
ritórios da cidade como expressões de 
proteção/desproteção social, e que 
configuram demandas para as políticas 
públicas”, aponta.

Dirce Harue Ueno Koga é graduada 
em Serviço Social pela Universidade Es-
tadual Paulista Júlio de Mesquita Filho. 
Possui mestrado, doutorado e pós-dou-
torado em Serviço Social pela Pontifí-
cia Universidade Católica de São Paulo 
– PUC-SP. Atualmente é pesquisadora, 
professora titular da Universidade Cru-
zeiro do Sul e Coordenadora do Progra-
ma de Mestrado em Políticas Sociais na 
mesma universidade. Ainda é professo-
ra assistente da PUC–SP, no Programa 
de Estudos Pós-graduados em Serviço 
Social. Coordena o Núcleo de Estudos e 
Pesquisas Cidades e Territórios junto ao 
Programa de Mestrado em Políticas So-
ciais da Universidade Cruzeiro do Sul.

Confira a entrevista.
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IHU On-Line – Como a senho-
ra compreende o conceito de 
Metrópole?

Dirce Koga - Embora não seja es-
pecialista na temática metropoli-
tana, arrisco dizer que a Metrópole 
demanda ser compreendida como 
parte de um contexto sócio-históri-
co, e no caso dos dias atuais, como 
um produto da urbanização. Nesse 
sentido, penso que se faz neces-
sário compreender a Metrópole a 
partir do contexto da urbanização 
no modo capitalista de produção 
das cidades.

Destaco como uma referência 
nesse debate atual o geógrafo Da-
vid Harvey. Em seu livro A produção 
capitalista do espaço1, mais espe-
cificamente no capítulo que trata 
“Do administrativo ao empreende-
dorismo”, a urbanização é compre-
endida como “o conjunto espacial-
mente estabelecido dos processos 
sociais (...) e produz diversos arte-
fatos: formas construídas, espaços 
produzidos e sistemas de recursos 
de qualidades específicas, todos 
organizados numa configuração 
espacial distinta” (p.168). E com-
plementa dizendo que “a condição 
capitalista é tão universal, que a 
concepção do urbano e da ‘cidade’ 
também se torna instável, não por 
causa de alguma definição concei-
tual deficiente, mas exatamente 
porque o próprio conceito tem de 
refletir as relações mutáveis entre 
forma e processo, entre atividade 
e coisa, entre sujeitos e objetos”.

Penso que a Metrópole se confi-
gura em meio a estas relações mu-
táveis, cujas formas e dinâmicas se 
apresentam como produtos desses 

1 Harvey, São Paulo: Annablune, 2006. (Nota 
da entrevistada)

processos relacionais. Ou seja, 
suas expressões, formas e forma-
ções configuram um modo de fazer 
e ser cidade.

HU On-Line - Quais são as par-
ticularidades das metrópoles no 
século XXI?

Dirce Koga - Talvez uma primeira 
particularidade das metrópoles do 
século XXI é que elas se estabele-
cem em um contexto mundial, em 
que pela primeira vez (em 2008) a 
população urbana supera a do cam-
po. Esse é um marco significativo 
que indica a tendência de proces-
sos não somente de crescimento 
populacional das metrópoles, ge-
rando o que a Organização das Na-
ções Unidas - ONU denomina como 
“megalópoles”. São megacidades 
com mais de 10 milhões de habi-
tantes (como é o caso de São Pau-
lo, que apresenta, segundo o Censo 
de 2010, 11,2 milhões de pessoas), 
como também de conurbação en-
tre metrópoles, como já ocorre en-
tre Campinas e São Paulo.

Outra particularidade é a atra-
ção/produção de megaeventos 
(como ocorreu com a Copa do Mun-
do de Futebol em 2014, no caso 
brasileiro) e empreendimentos. 
Eles geram novas dinâmicas de mo-
bilidade urbana, e terminam pro-
vocando o deslocamento de milha-
res de pessoas ao mesmo tempo. As 
metrópoles do século XXI convivem 
cotidianamente com processos de 
desterritorialização e reterritoria-
lização, produzindo novos espaços 
(como os chamados “não lugares”2 
– aeroportos, shopping centers), 
como privatizando espaços públi-

2 AUGÉ, Marc. Não lugares – introdução a 
uma antropologia da modernidade. Campi-
nas: Papirus, 2012. (Nota da entrevistada)

cos e aumentando o déficit de mo-
radias dignas para as parcelas mais 
pobres.

IHU On-Line – Como as metró-
poles se configuram como territó-
rios de vida?

Dirce Koga - A partir das pesqui-
sas que temos realizado na cidade 
de São Paulo, sob coordenação da 
professora Aldaiza Sposati, em tor-
no da relação exclusão/inclusão 
social, podemos observar que os 
territórios de vida de uma metró-
pole se apresentam com formas e 
dinâmicas muito diversas. Assim, 
a visão de centro-periferia já não 
consegue dar conta.

Trata-se, como já vêm apontando 
os urbanistas, de que há múltiplas 
centralidades em uma metrópole. 
Os chamados centros históricos das 
metrópoles também estão sujeitos 
a novas dinâmicas, em função de 
novos usos dos seus espaços. Bem 
como as franjas das metrópoles 
tendem a sofrer novas ocupações. 
E, nesse cenário, talvez uma das 
marcas mais fortes dos territórios 
da metrópole (embora talvez não 
só no caso das delas, pois se trata 
de um modelo brasileiro de produ-
zir cidades) seja a coexistência da 
cidade legal com a cidade ilegal, 
a cidade e a não-cidade, em que 
prevalecem os interesses do capi-
tal imobiliário e financeiro e não o 
direito à cidade e à cidadania. Os 
territórios de vida da Metrópole 
são produzidos para o capital e não 
para os seus cidadãos.

IHU On-Line – De que maneira 
podemos pensar os territórios 
para além da questão geográfica, 
compreendendo-o, também, a 
partir da lógica dos afetos?

Dirce Koga - Aqui penso que a 
perspectiva do “território usado” 
do geógrafo Milton Santos3, bem 

3 Milton Santos (1926-2001): geógrafo bra-
sileiro, foi um dos pensadores de nosso país 
mais respeitados em sua área. Em 1994, ele 
recebeu o Prêmio Internacional de Geografia 
Vautrin Lud, na França, uma espécie de No-
bel da Geografia. Santos exerceu boa parte da 
carreira acadêmica no exterior (França, Ca-
nadá, EUA, Peru, Venezuela etc.). Foi profes-

Os territórios de vida da Metró-
pole são produzidos para o capi-
tal e não para os seus cidadãos
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como a dimensão da territorialida-
de fazem muito sentido para tra-
tar do território para além do seu 
atributo físico-administrativo. Pen-
so que significa tratar o território 
como “ser vivo”, em que se esta-
belecem relações e práticas sociais 
diversas e cotidianas, solidárias, 
tensas, conflituosas e violentas. 
Nessas dinâmicas do cotidiano, se 
conformam “com-vivências” que 
produzem diversos tipos de víncu-
los ou mesmo fraturas sociais, que 
envolvem também diversos agen-
tes institucionais, não institucio-
nais para além das relações mais 
privadas ou familiares.

Estudos da socióloga Vera Telles4 
têm sido fundamentais para tentar 
desvendar essas “dobraduras” que 
envolvem nas “tramas das cidades” 
diversos mundos. Inclusive o mun-
do do ilícito, para além do legal/
ilegal. É nesse contexto que visu-
alizo os diferentes usos dos terri-
tórios em que são processadas as 
vivências, as experiências, as cons-
truções/desconstruções de víncu-
los afetivos.

IHU On-Line – Como se consti-
tuem as topografias sociais dentro 
da metrópole? Quais são os tipos 
de topografias sociais mais carac-
teristicamente brasileiros?

Dirce Koga - Seguindo na linha da 
produção capitalista da Metrópole, 

sor emérito da Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas da USP, tendo falecido 
em 2001. Santos publicou mais de 40 livros e 
300 artigos em revistas especializadas. A Edi-
tora Unesp publicou o livro SANTOS, Milton. 
1926-2001. Testamento Intelectual/Milton 
Santos; entrevistado por Jesus de Paula As-
sis; colaboração de Maria Encarnação Sposi-
to. São Paulo: UNESP, 2004. (Nota da IHU 
On-Line)
4 Vera Telles: professora livre-docente do 
Departamento de Sociologia da Universidade 
de São Paulo - USP e vice-coordenadora do 
Laboratório de Pesquisa Social (LAPS/USP). 
No Programa de Pós-Graduação em Sociolo-
gia (PPGS-USP), coordena a linha de pesqui-
sa Cidade e trabalho: nas interfaces entre a 
sociologia urbana e a sociologia do trabalho, 
são desenvolvidas pesquisas sobre trajetórias 
sociais e formas de mobilidade urbana; sobre 
as mediações urbanas do trabalho, suas for-
mas de regulação e modos de territorializa-
ção, bem como as relações entre o informal, o 
ilegal, por vezes o ilícito, na produção dos es-
paços urbanos e territórios produtivos. (Nota 
da IHU On-Line)

as suas topografias sociais expres-
sam o modelo desigual de produ-
zir cidade. Se configuram desde as 
“cidades de muros” (Teresa Caldei-
ra5) em torno dos condomínios de 
alto padrão e altamente munidos 
de serviços de segurança privada, 
até as não cidades formadas pelas 
ocupações precárias dos espaços 
da cidade irregular.

As topografias sociais denotam 
desde uma proteção privada até 
uma total desproteção pública. 
Nesse ponto da régua entre a pro-
teção privada à proteção pública, 
vamos encontrar uma diversidade 
de topografias sociais, em que fi-
guram não tão somente as condi-
ções individuais socioeconômicas 
das famílias e suas moradias, mas 
especialmente o grau de presen-

ça/ausência de serviços públicos: 
infraestrutura urbana, saúde, edu-
cação, assistência social, cultura 
e lazer. Essas topografias são se-
melhantes nas cidades brasileiras: 
configurações de não cidades em 

5 Teresa Caldeira: cientista social e mestre 
em Ciência Política pela Universidade de São 
Paulo – USP, é doutora em Antropologia pela 
Universidade da Califórnia. Suas pesquisas 
estão centradas em situações de urbaniza-
ção e reconfigurações de segregação espacial 
e discriminação social, principalmente em 
cidades do sul global. Ela tem estudado as 
relações entre forma urbana e transformação 
política, particularmente no contexto de de-
mocratização. (Nota da IHU On-Line)

meio a algumas privilegiadas ilhas 
de cidade.

IHU On-Line – De que forma as 
políticas públicas, em sua expres-
são hegemônica, homogeneízam 
as singularidades das metrópoles? 
E, em contrapartida, de que for-
ma dão vazão às multiplicidades?

Dirce Koga - As políticas públicas 
no Brasil não partem dos chãos das 
cidades, e sim de suas próprias ins-
titucionalidades. Dessa forma, não 
há lugar para as singularidades nem 
da metrópole nem de outras cida-
des, mesmo aquelas com menos de 
20 mil habitantes, que constituem 
70% das cidades brasileiras. A valo-
rização ou vazão das singularidades 
e multiplicidades ocorre em função 
da própria força mobilizadora e de 
resistência à homogeneidade das 
populações dessas cidades, que 
reivindicam, lutam para conseguir 
novas linhas de transporte público, 
novos espaços públicos de convi-
vência, reinventam usos dos espa-
ços privados.

IHU On-Line – Quais são os prin-
cipais desafios na construção de 
políticas públicas compatíveis 
com o momento atual das nossas 
sociedades?

Dirce Koga - Destacaria o de-
safio de contextualizar os textos 
das políticas públicas: inverter 
a lógica, partir do chão para a 
institucionalidade.

IHU On-Line – Como o mapa fa-
lado, enquanto metodologia de 
análise social, ajuda na constru-
ção de políticas públicas?

Dirce Koga - O instrumento do 
mapa falado possibilita (não signi-
fica que em si mesmo vá resultar 
em processos de fato participa-
tivos) trazer as vivências, as per-
cepções, as experiências que se 
dão no cotidiano dos territórios da 
cidade como expressões de prote-
ção/desproteção social, e que con-
figuram demandas para as políticas 
públicas.

A força está nos 
processos cole-
tivos de convi-
vência, diálogo 
e tolerância na 
busca por cons-
truir novas ter-
ritorialidades 

mais humanas, 
mais justas
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LEIA MAIS...
 — A reinvenção das políticas públicas baseadas na diversidade. Entrevista com Dirce Koga, 
publicada na revista IHU On-Line, edição 455, de 29-09-2014, disponível em http://bit.
ly/1JBYifT.

IHU On-Line – Há maneiras de 
pensar um avanço social para 
além da institucionalidade das 
políticas públicas? Por quê?

Dirce Koga - Sim. Porque há um 
acúmulo de experiências e con-
quistas na sociedade. Como a de-
mocracia, a força da mobilização 
popular, novos conhecimentos po-
pulares e científicos que configu-
ram um acervo coletivo de sabe-
res, com todos os seus equívocos 
e acertos, e que configuram novas 
estratégias solidárias de sobrevi-
vência e resistência cultural que 

podem protagonizar as políticas 
públicas.

IHU On-Line – De que forma os 
afetos são potentes para a cons-
trução de territorialidades de vi-
das fundamentadas eticamente?

Dirce Koga - Acho que esta é uma 
questão complexa e importante, 
que exigiria aprofundamentos aos 
quais não me sinto apta a desen-
volver. Mas, em tempos em que 
assistimos perplexos a cenas de 
barbárie e banalização da condi-
ção humana em nossas sociedades, 

e em particular na sociedade bra-
sileira, penso que se faz urgente 
alargar o debate sobre o que se pas-
sa no cotidiano dos nossos territó-
rios de vivência em nossas cidades, 
que territorialidades estão sendo 
(re)construídas ou destruídas, ten-
do em conta que as fronteiras nos 
campos de disputa da luta social 
estão nebulosas e embaralhadas. 
Ainda acredito que a força está nos 
processos coletivos de convivência, 
diálogo e tolerância na busca por 
construir novas territorialidades 
mais humanas, mais justas em nos-
sas cidades.■
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#Crítica Internacional - Curso de RI da Unisinos

A China, o AIIB e a nova ordem 
financeira em gestação

Por Diego Pautasso

“Em outras palavras, a transição sistêmica tem em seu seio o renascimento 
econômico da Ásia oriental desenvolvido a partir de três ondas: primeiro o Japão 
nos anos 1950-80, depois os Tigres Asiáticos de primeira geração (Coreia do Sul, 
Taiwan, Cingapura e Hong Kong) e os de segunda geração (Tailândia, Indonésia, 
Malásia, Vietnã) a partir dos anos 1990. Desde os anos 1980 a China começou a 
acompanhar tal dinâmica regional e na virada do século XXI começou a liderá-la”, 
explica Diego Pautasso.

Diego Pautasso é doutor e mestre em Ciência Política com ênfase em Rela-
ções Internacionais e graduado em Geografia, sendo todos os títulos obtidos pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS. É docente e pesquisador da 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos - Unisinos e da ESPM-RS no curso de Relações 
Internacionais, sendo especialista em China, Rússia e Relações Sul-Sul.

Eis o artigo.

A criação do Banco Asiático de Investimento em In-

fraestrutura (Asian Infrastructure Investment Bank - 

AIIB) é muito mais do que um banco. É, sem sombra 

de dúvida, parte do renascimento da Ásia oriental 

cujo centro volta a ser a China depois do “século de 

humilhações” que se estendeu da Guerra do Ópio à 

Revolução Chinesa (1839-1949). Isso porque o AIIB é 

parte de uma ampla iniciativa chinesa para redefinir a 

arquitetura financeira global. Tal importância deve-se 

ao fato de um dos pilares da hegemonia dos EUA ter se 

constituído exatamente a partir do sistema de Bretton 

Woods (dólar, BIRD e FMI, além dos bancos regionais de 

fomento, como BID, BAD, etc.).

Ter assumido a condição de maior PIB mundial em 

poder de paridade de compra em 2014 é a base de 

sua crescente capacidade financeira. Essa capacida-

de chinesa tem se manifestado i) nas suas reservas in-

ternacionais de cerca de 4 trilhões de dólares; ii) na 

importância global de seus bancos, que em 2004 não 

possuíam nenhum entre os 10 maiores do mundo e 

em 2013 já havia o primeiro, segundo, sétimo e nono 

(Industrial and Commercial Bank of China - ICBC, Chi-

na Construction Bank, Bank of China e o Agricultural 

Bank of China); e iii) na participação ativa na cria-

ção e fortalecimento dos bancos de desenvolvimen-

to, como o China Development Bank (CBD-1994), o 

China-Africa Development Bank (CAD Fund-2007), o 

Novo Banco de Desenvolvimento do BRICS (NBD-2014) 

e agora o AIIB.

A criação oficial do Banco Asiático de Investimento 

em Infraestrutura (AIIB) se deu em outubro de 2014, 

projetado para ter, inicialmente, um capital social de 

100 bilhões de dólares, sendo metade alocado pela 

China. É um banco de desenvolvimento multilateral 

(MDB) tendo como foco o desenvolvimento de infra-

estrutura e outros setores produtivos na Ásia, comple-

mentando e cooperando com os bancos multilaterais 

de desenvolvimento existentes. Até o final de outubro 

de 2014, 22 países asiáticos assinaram um Memorando 

de Entendimento (MOU) para estabelecer o AIIB, ten-
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do Pequim como sede e Jin Liqun como seu primeiro 
Secretário-Geral Interino.

Embora tenha sido uma iniciativa voltada à região, 
como sugere o nome do banco, foi criado com 57 mem-
bros fundadores, incluindo aliados norte-americanos 
na Ásia (Coreia do Sul, Tailândia, Filipinas), na Euro-
pa (França, Inglaterra, Itália, Alemanha, Luxemburgo, 
Espanha), na Oceania (Austrália) e no Oriente Médio 
(Egito, Turquia, Arábia Saudita, Catar). O fato é que 
a iniciativa ganhou uma importância muito maior e 
demonstrou a reduzida capacidade dos EUA de dissua-
direm seus aliados. Reconheceu o ex-secretário do Te-
souro dos EUA, Lawrence Summers, que a China pode 
abalar a hegemonia econômica dos EUA.

Embora a maturação dessas iniciativas chinesas e 
seus desdobramentos sejam incertos, o fato é que as 
obras em infraestrutura na Ásia tendem i) a aprofun-
dar a integração infraestrutural e econômica da re-
gião, ii) a projetar a liderança regional (e global) da 
China e iii) a fortalecer novos sistemas de governança 
na economia mundial. O objetivo é integrar a Eurásia 
recriando uma nova Rota da Seda, cujas diretrizes já 
foram explanadas pelo presidente Xi Jinping no Fórum 
Boao para a Ásia em março de 2015.

Assim, a integração da Eurásia, por seus mecanis-
mos político-diplomáticos (Organização para a Coope-
ração de Xangai) e econômico-infraestruturais (AIIB), 
estão a redefinir a ordem mundial e recolocar desafios 
à superpotência global (EUA). O caso do AIIB – e dos 
demais fundos e bancos – criado pelo governo chinês 
sinaliza sua assertividade, bem como a compreensão 
de que o financiamento é uma ferramenta crucial para 
alavancar a internacionalização de suas empresas, 
criar mecanismos de concertação política e projetar 
seu poder regional e globalmente. Mais do que isso: 
são concepções de Estado, de desenvolvimento e de 
governança global que estão em conflito. Enquanto os 
EUA focam prioritariamente em elementos táticos e 
operacionais de cunho militar, o mundo segue a mul-
tipolarização e a emergência de novos polos de poder. 
E certamente o AIIB só pode ser compreendido como 

parte do renascimento da Ásia, da ascensão chinesa e 

da multipolarização em curso, do qual sua nova arqui-

tetura geoeconômica e financeira é uma das facetas 

mais evidentes.

Em outras palavras, a transição sistêmica tem em 

seu seio o renascimento econômico da Ásia oriental 

desenvolvido a partir de três ondas: primeiro o Japão 

nos anos 1950-80, depois os Tigres Asiáticos de primei-

ra geração (Coreia do Sul, Taiwan, Cingapura e Hong 

Kong) e os de segunda geração (Tailândia, Indonésia, 

Malásia, Vietnã) a partir dos anos 1990. Desde os anos 

1980 a China começou a acompanhar tal dinâmica re-

gional e na virada do século XXI começou a liderá-la. 

Deve-se ressaltar que a China não possui as limitações 

geopolíticas e geoeconômicas dos demais países asiáti-

cos citados, além de ter atributos fundamentais para o 

longo prazo, tais como grande território e população; 

um Estado com uma elite com tradição e projeto de-

finidos; diplomacia apta a desenvolver uma inserção 

global não subordinada; poder militar dissuasório; e 

matriz cultural milenar capaz de projetar-se além do 

espaço nacional. Esses elementos de cunho regional e 

sistêmico permitem entender com maior abrangência 

e alcance algumas das iniciativas chinesas e, sobretu-

do, seus significados de longo prazo.

Enfim, é preciso compreender a ascensão da China 

– bem como a atuação do BRICS – como forças pro-

gressistas no processo de reordenamento do poder no 

mundo. Embora eivado de contradições, como é da 

natureza da política, aliás, tal processo marca, a um 

só tempo 1) a afirmação da questão nacional em pa-

íses emergentes, 2) uma alternativa (muita mais do 

que uma ameaça) aos países periféricos, 3) uma força 

relevante no combate às políticas liberalizantes pro-

dutoras de exclusão e vulnerabilidades e 4) um ‘freio’ 

importante às ações unilateralistas e militaristas de-

sencadeadas a partir do centro do sistema mundial 

(EUA e seus aliados europeus). As lutas sociais e políti-

cas são complexas porque se desenvolvem de maneira 

entrelaçada, em diversas escalas e numa multiplicida-

de de atores. ■
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ARTIGO

Os Guarani e seu “Bem-Viver”
Por Xavier Albó | Tradução de André Langer

“A utopia histórica dos Guaranis na busca da ‘terra sem males’(yvymaräei, 
com outras variantes), que de alguma maneira segue fazendo par-
te do seu imaginário; e, por fim, diremos algumas palavras sobre a 

perspectiva de construir a utopia a partir do ‘bem-viver’ (tekoporá, tekovekatu 
ou outras versões). (...) Apresento duas situações extremas em dois povos gua-
rani atuais. O primeiro é bastante positivo: provém do avanço crescente da Na-
ção Guarani-Chiriguano para sua autogestão, expressada recentemente em seu 
Estatuto, já aprovado, para sua Autonomia Guarani no município de Charagua, 
na Bolívia. O segundo, ao contrário, é a situação desesperadora em que vivem 
os Kaiowá no Mato Grosso do Sul, no Brasil”. Esses são os comentários de Xavier 
Albó, acerca do “Bem-Viver” dos índios Guarani, em artigo enviado ao Instituto 
Humanitas Unisinos - IHU e que reproduzimos abaixo, na íntegra. A tradução é 
de André Langer.

Xavier Albó, jesuíta, é professor, doutor em Lingüística e Antropologia pela 
Universidade de Cornell e em filosofia pela Universidad Católica del Ecuador, de 
Quito; licenciado em Teologia pela Facultad Borja, de Barcelona e pela Loyola 
University, de Chicago. Atualmente é membro do conselho acadêmico do mestra-
do em Antropologia da Universidad La Cordillera e do doutorado em Desarrollo 
del CIDES (Universidad Mayor de San Andrés). É coordenador latino-americano de 
jesuítas em áreas indígenas e membro da Academia Boliviana de História Eclesi-
ástica. Desde 1994, é membro do Comitê Diretivo do Programa de Investigação 
Estratégica na Bolívia (PIEB).

O professor Albó esteve na Unisinos São Leopoldo, no dia 27 de agosto, para 
proferir a palestra Bem-Viver. Impactos na América Latina, às 17h30min, na 
sala Ignacio Ellacuría e Companheiros, no IHU e a conferência O grande desafio 
dos indígenas nos países andinos: seus direitos sobre recursos naturais, às 
20h, no Auditório Maurício Berni.

Os eventos foram promovidos pelo Instituto Humanitas Unisinos - IHU.

A conferência O grande desafio dos indígenas nos países andinos e seus di-
reitos sobre os recursos naturais foi publicada em Cadernos IHU ideias, nº 225, 
disponível em http://bit.ly/1Uhu9cT.

Eis o artigo.

Os povos e línguas guarani têm uma particularidade 
única. São – com o quéchua/quíchua – as duas famí-
lias de línguas pré-colombianas mais faladas hoje no 
Continente, neste caso, por talvez oito milhões de 
pessoas, embora com dezenas de línguas diferentes. 
Mas, uma alta porcentagem deles é formada pelos 
paraguaios, dentro e fora de seu país, que falam o 
dialeto jopará (= mistura) e não se consideram in-
dígenas nem por sua língua nem por seus costumes. 

Nesse país, quase 90% dos cerca de sete milhões de 
habitantes sabem essa língua – que, desde 1992, é 
considerada uma língua oficial – e, deles, apenas 27% 
é monolíngue nela. Mas em todo o país, apenas 2% 
se consideram indígenas, seja como membros e/ou 
falantes de algum dos outros seis povos e línguas da 
família guarani (47,5 mil segundo o censo indígena 
de 2002) ou de algum outro dos 11 povos indígenas 
chaquenhos.
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Aqui, apenas esboçaremos algo sobre os guarani au-
toidentificados como indígenas, sem nos referirmos a 
essa grande maioria de fala guarani jopará paraguaia 
que já perdeu tal identificação étnica, apesar de suas 
raízes nas célebres reduções jesuíticas. O fato de que 
sejam milhões os que podem entender-se mesmo que 
parcialmente em guarani é um dado linguístico, edu-
cativo e intercultural muito importante, mas não tan-
to para o nosso tema central.

Então, os aproximadamente 125 mil guarani chiri-
guano do Chaco boliviano ou emigrados, em sua gran-
de maioria para Santa Cruz (Censo de 2001), já passam 
a ser o grupo mais significativo, ainda mais no atual 
contexto político do país. Na Bolívia, há também ou-
tros 12 mil guaraios e outros quatro povos menores de 
fala guarani. Somam-se a eles os quase 50 mil de ou-
tros seis povos no Paraguai, os 60 mil do Brasil, entre 
os quais se sobressaem os 28 mil do povo Kaiowá (Paí 
Taviterá), 13 mil Ñandeva no Mato Grosso e sete mil 
Mbyá; entre 22 mil e 35 mil (de acordo com o critério 
adotado) sobretudo de três povos no Chaco argenti-
no, e – o mais ocidental – os 15 mil Cocama-Cocamilla 
na Amazônia peruana.

Fixaremos primeiro naquela sua utopia histórica da 
busca da “terra sem males” (yvymaräei, com outras 
variantes), que de alguma maneira segue fazendo 
parte do seu imaginário; e, por fim, diremos algumas 
palavras sobre a perspectiva de construir a utopia a 
partir do “viver bem” (tekoporá, tekovekatu ou outras 
versões).

Yvymaräei

O paraguaio de origem maiorca-espanhola, Bartolo-
meu Melià1 é um dos principais estudiosos da etnohis-
tória e etnografia guarani e, para ele, em sua concep-
ção original, o que ele chama, com Ruíz de Montoya,2 
de yvymarane’ÿ, tinha dois componentes principais 

1 Bartomeu Meliá: jesuíta espanhol, pesquisador do Centro de Es-
tudos Paraguaios Antonio Guasch e do Instituto de Estudos Humanís-
ticos e Filosóficos. Sempre se dedicou ao estudo da língua guarani e 
à cultura paraguaia. Doutor em ciências religiosas pela Universidade 
de Estrasburgo, acompanhou e conviveu com os indígenas Guarani, 
Kaigangue e Enawené-nawé, no Paraguai e no Brasil. É membro da 
Comissão Nacional de Bilinguismo, da Academia Paraguaia da Língua 
Espanhola e da Academia Paraguaia de História. Entre suas publica-
ções, citamos El don, la venganza y otras formas de economia (As-
sunção: Cepag, 2004). Confira a entrevista As missões jesuíticas nos 
sete povos das missões, concedida por Melià à edição 196 da Revista 
IHU On-Line, de 18-09-2006, disponível em http://migre.me/vMqU. 
Na noite de 26-10-2010 Meliá profere a conferência A cosmologia in-
dígena e a religião cristã: encontros e desencontros de universos sim-
bólicos, dentro da programação do XII Simpósio Internacional IHU 
– A Experiência Missioneira: território, cultura e identidade. Confira a 
programação completa do evento em http://migre.me/vMs5. Confira, 
na edição 331 uma entrevista com Meliá, intitulada “A história de um 
guarani é a história de suas palavras”, disponível em http://migre.
me/MqPH. Confira, ainda, o Perfil de Melià, publicado em http://mi-
gre.me/2pf5p. (Nota da IHU On-Line)
2 Antonio Ruiz de Montoya (1585-1652): foi um sacerdote jesuita, 
missioneiro e escritor peruan. Dedicou sua grande parte de sua vida 
ao trabaho com as tribos indígenas guaranis. Sua obra tratou de temas 
espirituais e da gramática guarani. (Nota da IHU On-Line)

muito conectados entre si: o econômico-produtivo e 
o religioso.

• O componente econômico-produtivo consistia em 
encontrar um território com “terra boa, fácil para 
ser cultivada, produtiva [medida sobretudo em ter-
mos de seu bom milho], suficiente e amena, tran-
quila e aprazível, onde os Guarani possam viver em 
plenitude seu modo de ser autêntico” (Melià, 1988: 
26).

• O componente religioso, como contraponto messi-
ânico da fuga de um lugar habitado anteriormente, 
ameaçado de destruição por uma ou outra razão. Ali 
“onde não há nem morte nem doença, onde a terra 
se cultiva sozinha e onde se pode dançar e cantar 
em uma festa sem fim... Corresponde também ao 
país onde se acontece o reencontro com Kandiré, 
herói civilizador de certa tradição mitológica gua-
rani” (Id. 25).

Historicamente, esta crença explicaria, ao menos 
em parte, a longa marcha, desde pouco antes da che-
gada dos europeus, com diversas ondas migratórias 
do oriente para o ocidente, chegando inclusive até 
os primeiros contrafortes da Cordilheira Andina. Esta 
busca se acelerou significativamente após a chegada 
dos europeus pelo Oriente, por outro motivo: estes 
haviam convertido os velhos territórios dos Guarani 
antes em “terras de males”. Por isso, migraram mais 
para o ocidente. Ao se encontrarem no atual Paraguai 
e no norte argentino com os jesuítas, sua proposta 
de missões-reduções de alguma maneira respondia a 
essa expectativa, e dessa maneira pôde florescer ali 
uma nova civilização, com uma combinação constru-
tiva de elementos nativos e externos, que foi e segue 
sendo objeto de numerosos estudos.

Ao contrário, as migrações que chegaram mais ao 
ocidente, até o Chaco hoje boliviano e o pé de mon-
tanha andino, também tiveram um forte componente 
de conquista, através de guerreiros [kereimba], fren-
te a pacíficas populações mais sedentárias e agríco-
las de origem chanéArawak estabelecidas ali desde 
antes. Estes dois povos acabaram se fundindo com 
certa hierarquização e dominação inicial dos guerrei-
ros guarani Ava, chegados mais tardiamente, sobre 
os habitantes originais, a quem, inicialmente, consi-
deravam inferiores e meio escravos (tapyi), mas com 
os quais, por sua vez, se casavam e finalmente se 
fundiram, passando todos a adotar o idioma guarani. 
Mas certa diferença entre ambos ainda hoje é visível 
em muitas partes.

Os espanhóis e depois os bolivianos chamavam-nos 
primeiro Chiriguaná e depois Chiriguanos, termo que 
parece fazer referência a essa fusão (“aqueles que 
têm mulher guaná [chané]”). Mas, atualmente, eles 
mesmos, influenciados seguramente por mestres collas 
de suas escolas rurais, que lhes dizem que chiri wanu 
significa (em quéchua) “esterco frio”, rechaçam agora 
esta denominação e preferem chamar-se apenas gua-
rani ou com seu nome étnico mbya (pessoa). É tam-
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bém bom sentir-se fazendo parte da imensa família 
guarani com suas talvez 60 línguas e dialetos.

Uma particularidade político-organizacional desse 
Povo Guarani-Chiriguano é que sempre evitaram ter 
um governo único central e se relacionavam melhor 
(como os Mapuches do sul) mediante alianças mais 
pontuais entre grupos menores dirigidos por seu mbu-
ruvichaguasu (comparáveis aos lonko mapuches) que 
variavam segundo a conjuntura envolvendo, às vezes, 
apenas temporariamente também espanhóis ou criou-
los em um dos lados. O casal Clastres (1974) caracte-
riza-os como “povos sem Estado”, não por terem um 
desenvolvimento menor, mas por decisão própria.

Entre as suas características chave de “bem-viver” 
(tekokavio porá) está o ser iyambae (sem dono), o que 
implicou também que, dentro de cada comunidade, 
a autoridade deve ter baixo perfil em tempos de paz 
(para que todos possam realizar-ser “sem dono”), mas 
com capacidade de convocar e liderar em tempos de 
perigo.

Outra característica foi seu grande jogo de mano-
bra e de aceitação intercultural de elementos prove-
nientes de qualquer origem; parte disso também foi 
sua capacidade de negociação política para chegar a 
acordos com outros grupos sociais.

De fato, em parte por essa organização política in-
terna de baixo perfil e por sua cultura bélica (kereim-
ba) com um estilo bélico mais semelhante às guerri-
lhas, conseguiram resistir melhor do que muitos outros 
à plena conquista e colonização. É um dos povos in-
dígenas que, embora logo tenha estabelecido contatos 
estáveis com os espanhóis, melhor resistiu à Conquista 
e Colonização em todo o continente.

Tiveram atitudes variáveis com os missionários. Os 
jesuítas, chegados também ao Chaco desde as suas 
exitosas missões-reduções do Paraguai, não tiveram 
aqui o mesmo êxito, porque esses Guarani chegaram 
conquistando em busca da terra sem males, e não fu-
gindo das ameaças de outros invasores, como os do 
lado paraguaio. Os jesuítas conseguiram estabelecer 
algumas missões, mas outros as seguiam refutando. 
Mais tarde, os franciscanos tiveram maior êxito, tal-
vez por seu enfoque inicial mais flexível.

Kuruyuki, 1892

Entretanto, os karai (= brancos, não Guarani) iam, 
pouco a pouco, entrando no território guarani; uns 
pela via da violência e com apoio militar, outros atra-
vés da expansão de fato de suas fazendas de gado. 
Disse-se que em muitas partes as vacas e seu estilo 
de pastar nas montanhas avançavam mais do que as 
pessoas com suas armas.

Nas primeiras décadas após a Independência de 
1825, foram antes os Guarani-Chiriguano os que em 
muitas partes aumentaram suas margens de autono-
mia. Mas a partir dos anos 1860, a iniciativa foi passan-

do ao Governo Republicano, que multiplicou os seus 
esforços de todo tipo para assentar sua presença e a 
dos grupos de proprietários de terras que o apoiavam 
no Chaco.

Os Guarani-Chiriguano não contemplavam passiva-
mente esse avanço, embora com essa nova arremetida 
se polarizassem também mais as duas estratégias de 
seus mburuvichaguasu: os que se prestavam mais para 
negociar com os karai, dentro daquilo que Francisco 
Pifarré chama de “diplomacia guarani”; aqueles que 
lhes resistiam mais frontalmente; e nessas circunstân-
cias ameaçantes, também a terceira via de aceitar 
mais as reduções-missões religiosas, que neste tempo 
já eram exclusivamente dos franciscanos.3 Mais ainda, 
um mesmo mburuvichaguasu podia mudar de estraté-
gia de acordo com a conjuntura. Combès conclui que 
em muitos casos esses mediadores eram aliados indis-
pensáveis, mas pouco confiáveis. Entre eles sobressai-
-se Mandepöra/na em Macharety com influência sobre 
uma vasta região.

Houve dois momentos particularmente cruciais: a 
rebelião geral e derrota de Guacaya (1874-5, mais 
suas sequelas) e, sobretudo a rebelião de Kuruyuki 
em 1892, que selou a tardia e plena conquista e colo-
nização desses resistentes Guarani-Chiriguano.

Em Guacaya (1874-5), bem como em vários episó-
dios anteriores, deve-se ressaltar a aliança parcial 
que existiu com os Toba, antes seus inimigos, pelo 
fato de ambos terem coincidido na mesma missão. 
Ambos estiveram, além disso, incitados pelos dis-
cursos messiânicos de seus ipayes (xamãs), que lhes 
deram garantias de que gozavam de proteção divina 
contra as balas. Nessa sua nova rebelião geral, esta-
vam de fato ganhando a batalha, quando dois tiros 
certeiros acabaram com dois desses ipayes, e veio a 
confusão. Ao final, o chefe da tropa boliviana convo-
cou todos para Yuki para negociar sua retirada. Mas 
essa foi apenas uma armadilha: capturou em seguida 
os seus líderes e amarrou-os dois a dois obrigando-os 
a andar em fila para regiões mais distantes a leste; 
alguns tentaram safar-se da servidão e os militares 
reagiram matando-os um a um. Suas mulheres e fi-
lhos, assim como famílias de outros setores passaram 
a servir em fazendas; muitos outros emigraram para 
a Argentina; mas não faltaram aqueles que seguiram 
resistindo. Com essa acelerada transformação de 
territórios guarani em novas fazendas e dos antes 
aguerridos kereimba (guerreiros indomáveis) sem 
dono (iyambae) muitos se transformaram em submis-
sos e fiéis peões de fazenda.

Em janeiro de 1892 ocorreu em Kuruyuki, perto de 
Ivo e Cuevo (Chuquisaca), o desastre final, em que 
morreram a bala milhares de flecheiros guarani, ao 
passo que em muitas partes do Continente concluíam-
-se os preparativos para celebrar o quarto centenário 

3 Os jesuítas tinham sido expulsos e inclusive supressos no final da 
Colônia e, já restaurados, ainda não tinham retornado ao Chaco. (Nota 
do autor)
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da chegada de Colombo e dos ibéricos a essa região 
do mundo.4

Para o nosso tema, a questão mais significativa é 
que outro jovem profeta – Apiaguaiki Tumpa – con-
seguiu novamente convocar importantes setores dos 
Guarani-Chiriguno nas proximidades de Ivo incluindo 
promessas semelhantes às de duas décadas antes, mas 
também outras características que empalmaria com 
a tradição guarani-chiriguana de viver bem. Pifarré 
(2015: 304, nota 13) ressalta que o novo tumpa (ho-
mem-deus) aparece e se consolida em circunstâncias 
de desespero em que os Chiriguano se sentiam para-
vete (pobres, sem amparo). Seus oráculos rechaçam 
de modo taxativo o karai e afirmam os aspectos mais 
étnico-tradicionais: a terra sem males, de gratuidade, 
repouso, etc., embora ao mesmo tempo incorporem 
todo um sincretismo de símbolos políticos, religiosos e 
culturais. O Tumpa é um mestiço, ao menos do ponto 
de vista cultural e, em certo sentido, aparece como 
alguém desconhecido.

Comparando o xamanismo tupi-guarani com o xama-
nismo chiriguano, Combès (2014: 24), faz a seguinte 
observação:

Pelo tom místico de seus discursos, os tumpas chi-
riguanos podem ser vistos, por um lado, como os 
herdeiros dos profetas e xamãs tupi-guaranis do Pa-
raguai e do Brasil. Mas existem também, por outro 
lado, certas diferenças notáveis... [Entre as últimas 
se incluíam] peregrinações religiosas em busca de 
uma terra melhor, ou da morada de um herói civi-
lizador... motivos geralmente confundidos sob a 
etiqueta de “busca da terra sem males”. Pelo con-
trário, os tumpas chiriguanos sempre aparecem, ao 
longo dos séculos, como os principais agentes de 
uma sublevação anticolonial.

O filme Yvy Maraëi, 2013

No dia 16 de outubro de 2013 estreou em La Paz este 
quarto filme de Juan Carlos Valdivia, que é um gran-
de elogio à nada fácil interculturalidade entre duas 
pessoas de culturas e histórias diferentes, cada uma 
com sua própria busca do bem-viver descobrindo de 
passagem o outro: Andrés, que é o próprio Valdivia, e 
Yari, que é o guarani Elio Ortiz.

Este último, menos conhecido, é um dos dois únicos 
sobreviventes de oito irmãos de uma família da comu-
nidade Tamachindi no Isoso (Charagua). Fez o ensino 
médio na cidade de Charagua, graduou-se e foi co-
municador no Teko Guarani e nessa época estava con-
cluindo Antropologia. Já publicou vários livros sobre a 
língua e cultura guarani, alguns junto com Elías Cau-
rey. Em 2008, conheceu Juan Carlos Valdivia, que, em 
sua busca, já ficou fascinado por essa corajosa Nação 

4 Refiro-me aos relatos de Combès e Pifarré, agora comparados na 
nova edição deste último (2015, cap. 24), para um acompanhamento 
detalhado dia a dia e interpretação do que então aconteceu. (Nota do 
autor)

Guarani que, já em plena república e quatro séculos 
depois do “descobrimento” deste continente, conti-
nuava meio livre (iyambae, ‘sem dono’) até 1892. O 
projeto inicial de Valdivia era a batalha de Kuruyuki 
desse ano. Ao olhar o rosto enxuto e o olhar profun-
do de Elio, me parece adivinhar nele o pôster mais 
difundido de Apiaguaiqui. Aquele projeto não pôde 
ser concluído, mas desde então ambos foram estrei-
tando uma amizade dialética da qual no longo prazo 
saiu este outro filme, mais denso e profundo, com um 
roteiro concebido e vivido de forma conjunta, inclu-
sive com referências ao projeto inicial. Fundamental 
para ambos – Juan Carlos e Elio – é que não “agem” 
interpretando outros personagens, mas se expressam 
a si mesmos: é uma “performance”. Inicialmente, não 
foi projetado para ser assim, mas, por sorte, esse é o 
resultado, sobretudo em Elio. Já nem um nem outro 
pode realizar-se completamente sem referência ao 
outro diferente: Eu sem ti; nós sem vocês somos nin-
guém e vice-versa, como em um ubuntu de Mandela, 
na África do Sul...

O fio condutor de todo o filme é um longo caminho 
que começa nas estradas de La Paz rumo ao sudeste e 
pouco a pouco se transforma em caminhos tortuosos 
e empoeirados, e depois cheios de ervas daninhas nos 
bosques secos do Chaco até Tentayapi (‘o último ran-
cho’); e depois disso já ficam sem caminho pelo pan-
tanoso Isoso (‘água que se perde’). Vão se misturando 
luzes e sombras, sonhos e realidades, o castelhano e 
o guarani, temperado com abundante material mítico 
e simbólico... A chave central para entender o filme, 
em meio a uma trama deliberadamente fictícia e não 
tão fácil, são as múltiplas dimensões da relação inter-
cultural entre o povo guarani e os karai no contexto 
atual; o confronto e ao mesmo tempo a mútua neces-
sidade entre o karai e o guarani, em meio a uma gran-
de variedade humana, social, cultural... São também 
atores simbólicos os cães e os morcegos “que veem 
com seus ouvidos...”, á água em que nos submergimos 
para nos reencontrar, e a emaranhada montanha cha-
quenha com a qual ao final se confundem os novelos 
de recortes de textos escritos do cineasta... Compara 
o poder cultural dos símbolos e a palavra oral para 
comunicar-se também com o coração e com a festa, 
diante da fria letra escrita e das múltiplas mediações 
fílmicas...

Descobrimos no filme todo um Elio Ortiz, como neo- 
ator sólido, firme e atraente, de apenas 40 anos; e, 
apenas alguns meses depois, ficamos sobressaltados 
com a inesperada notícia da sua morte após curtíssima 
enfermidade, em virtude de um vírus desconhecido 
que complicou uma pleuresia. Assim se realizou já em 
sua história pessoal o Kandire, a definitiva Terra Sem 
Males. No filme, já aparecia muito a complementari-
dade entre a vida e a morte, como os dois lados da 
mesma realidade, assim como o dia e a noite, a luz e a 
sombra, a permanente alteração entre ambos (como o 
pacha kuti andino): “A morte não é ruim... Morremos 
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para viver, para brilhar, para voar, para despertar no 
sonho do outro”... canta o ipaye (sacerdote curandei-
ro) para curar o enfermo Andrés (Juan Carlos), e de-
pois o repete o próprio Yari (Elio).

O “bem-viver” guarani hoje

Esboçarei sucintamente duas situações extremas 
em dois povos guarani atuais. O primeiro é bastan-
te positivo: provém do avanço crescente da Nação 
Guarani-Chiriguano para sua autogestão, expressa-
da recentemente em seu Estatuto, já aprovado, para 
sua Autonomia Guarani no município de Charagua, na 
Bolívia. O segundo, ao contrário, é a situação deses-
peradora em que vivem os Kaiowá no Mato Grosso do 
Sul, no Brasil.

Empoderamento Guarani-
Chiriguano até o Estatuto 
Autonômico de Charagua

Charagua5 é o maior município em extensão da Bolí-
via, com 74.000 km2, mas com apenas 24.000 habitan-
tes (0,3 habitante por km2), porque grande parte do 
território pertence às planícies chaquenhas sem água. 
67,5% são Guarani-Chiriguano, em seus dois ramos: Ava 
no pé da montanha e Isoseño na planície chaquenha, 
ao longo do rio Parapetí na planície chaquenha. Em 
termos absolutos, é o município com mais Guarani de 
toda a Bolívia.

Os 32,5% restantes ou são karai orientais e valegran-
denses ou imigrantes collas; e, desde 1986, também os 
menonitas,6 que 15 anos depois já eram 4.600 (20%), 
assentados, sobretudo, no começo da planície chaque-
nha. Estes últimos mantêm sua própria língua (alemão 
antigo), sua religião (anabatistas do século XV) que 
organiza toda a sua vida cotidiana no político e edu-
cativo, e sua cultura agrícola orientava a sua própria 
subsistência e o mercado. Agora já aceitam máquinas 
modernas (de segunda mão). Não aceitam veículos 
motorizados para seu próprio uso, salvo suas carretas 
e cavalos, nem a eletricidade. Mantêm sua própria 
indumentária e chegaram ao Chaco em sua própria 
busca de seu “bem-viver”, segundo seus próprios 
princípios. Eles têm sua própria autonomia reconhe-
cida por decretos estatais e no momento não desejam 
participar da política nacional, contanto que tenham 
liberdade para praticar sua forma de vida. Sem eles, 
a porcentagem Guarani no município subiria para 84%. 
O ponto mais conflitivo com os menonitas é que têm 

5 Toda essa temática é desenvolvida detalhadamente em Albó (2012), 
El Chaco guaraní, camino a la autonomia originaria: Charagua, Guti-
érrez y proyección regional. (Nota do autor)
6 Chamam-se assim por seu fundador, o padre holandês Menón. Por 
seus ideais religiosos foram expulsos de sua terra e desde então andam 
peregrinando por diferentes países onde os Estados permitem sua for-
ma de vida e são ratificados por convênios, algo mais fácil em áreas 
de fronteira agrícola. Assim chegaram também ao Paraguai e depois 
à Bolívia, na época do conflito do Chaco, e assinaram convênios com 
ambos beligerantes. (Nota do autor)

famílias muito numerosas que, por seu estilo de vida, 
vão necessitando mais e mais terras, que em grande 
medida já se transformaram em território guarani. Há, 
além disso, um minúsculo grupo seminômade Ayoreo, 
que os outros chamam de “bárbaros”.

Esta complexa situação apresenta para os Guara-
ni de Charagua um desafio especial. Por sua grande 
maioria têm todo o direito de assegurar com certa he-
gemonia e autonomia seu Teko kavi (modo de vida). 
Mas devem exercê-la com suficiente abertura para que 
essas outras importantes minorias também se sintam à 
vontade dentro dela.

Apesar disso, entre Kuruyuki (1892) e os anos 1970 
era a minoria karai que mantinha plena hegemonia, 
inclusive a propriedade da terra, sem que esta situa-
ção mudasse de maneira significativa ao longo de 80 
anos, apesar de eventos tão notáveis como a Guerra 
do Chaco (1932-35), feita em boa parte em ou desde 
esta região; e a Revolução do MNR a partir de 1952, 
inclusive sua Reforma Agrária que, no Chaco, foi “ao 
contrário”: para consolidar mais terras nas mãos dos 
donos.7 Persistiu o êxodo temporário ou definitivo de 
muita população Guarani, primeiro para a Argentina, 
e, desde a Revolução de 1952, também para novos fo-
cos de desenvolvimento em Santa Cruz.

Somente no final dos anos 1960 e durante a déca-
da de 1970 chegaram à região novos atores, como 
outros religiosos e as primeiras organizações não go-
vernamentais comprometidas com o empoderamento 
da população guarani. Dois marcos chave foram: (1) 
a criação, com o apoio da ONG APCOB, da CIDOB (na 
época, Coordenação Indígena do Oriente Boliviano), 
em 1982, a qual com o passar dos anos passou a ser a 
Confederação de Povos Indígenas [de todo o Orien-
te] da Bolívia. E (2) a realização de um diagnóstico 
muito participativo nas 72 comunidades guarani da 
Província Cordilheira, com o apoio de CIPCA e CORDE-
CRUZ (1986), publicado em 7 volumes. Ao “devolvê-
-lo” às comunidades, elas decidiram formar, pela pri-
meira vez em sua história, uma organização conjunta, 
a Assembleia do Povo Guarani (APG), ou Jemboati 
Guasu, criada em fevereiro de 1987. Com ela, CIPCA, 
CORDECRUZ e as demais instituições vinculadas aos 
Guarani elaboraram e publicaram em 1987 o Plano de 
Desenvolvimento da Província Cordilheira (1987), 
em 9 volumes. Com esses instrumentos começou um 
continuado empoderamento do Povo e Nação Guarani 
na Bolívia.

A Lei de Participação Popular de 1994 foi um novo 
marco, que uma década depois conduziu o primeiro 
guarani à prefeitura de Charagua (2005-2009). Outro 
marco do mesmo ano foi a Lei de Reforma Educativa, 
com ênfase na Educação Intercultural Bilíngue, inspi-
rada em muitos pontos na experiência prévia realizada 

7 Remeto, para maiores detalhes, a Albó (2012: capítulo 2). (Nota do 
autor)
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pelos Guarani no Teko Guarani (que nasceu do diagnós-
tico) desde 1989; eles diziam que o Governo copiou a 
proposta deles.

Outro marco importante desde a Lei INRA de 1996 
foi o longo processo de saneamento de seus territórios 
indígenas. Foi um processo sumamente participativo 
que, embora não tenha alcançado tudo o que fora so-
nhado, consolidou e ampliou esses territórios próprios 
empoderando as populações envolvidas.

Finalmente, com a nova CPE de 2009, o Estado se 
abriu às autonomias indígenas, entre outras, e este 
mesmo município inscreveu-se em seguida para essa 
oportunidade, dentro de um sonho muito mais amplo 
do conjunto da APG (Assembleia do Povo Guarani) para 
reconstruir sua região guarani no Chaco. É um proces-
so lento e cheio de tropeços, porque esses territórios 
seguem sendo em muitos casos como ilhas de um ar-
quipélago em meio a um mar de fazendas e proprieda-
des de terceiros; e, uma vez bem instalado no poder, 
também não é tão clara a atual vontade política do 
MAS para estimular esses processos. Mas a APG man-
tém sua decisão.

O caso mais avançado e significativo segue sendo o 
desse imenso município de Charagua. Já concluiu, após 
um longo e muito participativo processo com “consti-
tuintes” nomeados pelas quatro zonas ou capitanias 
guarani,8 a redação do seu Estatuto Autonômico Gua-
rani Indígena Iyambae. Sem poder entrar aqui muito 
em detalhes, esse Estatuto já foi apresentado ao Tri-
bunal Constitucional Plurinacional e, após uma série 
de mudanças menores (nenhum muito de fundo), sua 
“constitucionalidade” já foi certificada. A única coisa 
que agora falta é passar por um segundo referendo 
interno de todo o município para que seja colocado 
em prática.

A análise desse Estatuto daria assunto para outro se-
minário. Ressaltarei apenas os seguintes pontos: toda 
a contextualização e terminologia guarani (embora o 
estatuto esteja escrito, até agora, apenas em caste-
lhano); as margens de autonomia interna que mantêm, 
dentro da autonomia geral, as quatro zonas ou capi-
tanias; o regime especial de governo interno que se 
reconhece às duas zonas urbanas mais pluriétnicas e 
karai; o caráter rotativo das seis zonas (inclusive as 
karai) para aceder ao cargo principal, dentro de um 
esquema bastante coletivo dos representantes das seis 
zonas. Embora, por decisão deles, os menonitas não 
participaram do processo, mesmo assim foram consul-
tados e levados em conta, dentro do critério geral do 
respeito e diálogo intercultural com todos os que habi-
tam esse território (art. 91).

8 Outras duas zonas urbanas minoritárias, com maior presença karai e 
de imigrantes “collas” seguem resistindo apesar de reiterados convites 
e de propostas específicas para levá-las em conta com seu particular 
modo de vida. Com toda a certeza, apostam no peso que seguem tendo 
no atual governo municipal, que acabará em abril de 2015 e no refe-
rendo final pendente que deveria ser realizado antes dessas eleições. 
(Nota do autor)

Outros dois municípios guarani menores estão no 
aguardo: Guacaya, que iniciou seu processo também 
junto com Charagua e onde se situa parte dos prin-
cipais poços de petróleo em produção; e Gutiérrez, 
que tem a maior porcentagem de Guarani (80%), onde 
se preparam para o referendo que iniciará o proces-
so; Machareti, que, apesar de uma porcentagem me-
nor de guarani, o atual governo municipal também é 
controlado pelos Guarani; e vários TIOC (Territórios 
Indígenas Originários Camponeses), dentro de ou-
tros municípios maiores.

Os Guarani Kaiowá do Mato Grosso do Sul

O contraponto, no extremo contrário, são os Guara-
ni do Brasil, particularmente entre os 28.000 Guarani 
Kaiowá (parentes dos Paí Taverá, do Paraguai) do Mato 
Grosso do Sul, que vivem algumas das situações mais 
desesperadoras em todo o continente. Reproduzo do 
relatório de março de 2010 do Survival International 
para as Nações Unidas:

A situação é particularmente grave entre os Guara-
ni, os quais, após décadas vendo suas terras ances-
trais perdidas para o cultivo da cana-de-açúcar, da 
soja e do chá, para a criação de gado e programas 
de assentamento do governo, encontram-se em uma 
das piores condições vividas pelos povos indígenas no 
Brasil, se não nas Américas. O professor James Anaya, 
relator especial da ONU para os Direitos Humanos e as 
Liberdades Fundamentais dos Povos Indígenas, visitou 
o Brasil em 2008. No que concerne ao assentamento de 
não-indígenas em terras indígenas, ele destaca as con-
dições estarrecedoras no Mato Grosso do Sul, afirman-
do, no parágrafo 73 de seu relatório sobre a situação 
dos povos indígenas no Brasil, que:

‘Tensões entre povos indígenas e colonos não-indí-
genas têm sido particularmente frequentes no Mato 
Grosso do Sul, onde os povos indígenas sofrem pela 
falta de acesso às suas terras tradicionais, pela ex-
trema pobreza e pelos problemas sociais daí decor-
rentes; a situação deflagrou uma série de atos vio-
lentos, marcados por grande número de assassinatos 
de índios, bem como acusações criminais por atos de 
protestos por parte dos índios.’

Após visitar o Mato Grosso do Sul em outubro de 
2009 como parte da Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, a ex-ministra do Meio 
Ambiente, Senadora Marina Silva [mais adiante can-
didata presidencial derrotada] declarou que os pro-
blemas enfrentados pela população indígena ‘são de 
natureza muito grave’ e que os 45 mil índios do Mato 
Grosso do Sul enfrentam um verdadeiro ‘apartheid 
social’, devido à falta de garantias para que possam 
exercer seus direitos.

O problema de fundo é que, ao serem essas terras 
muito boas para o plantio de soja, milho ou cana-de- 
açúcar para a produção de biocombustível, as grandes 
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empresas nacionais e internacionais simplesmente ar-
rebataram-nas sem nenhum processo de consulta pré-
via, como os requeridos por acordos internacionais as-
sinados pelo Brasil, nem outros instrumentos jurídicos 
mais locais. O próprio governador do Estado, André 
Pucinelli, anunciou, em agosto de 2008, que dentro 
de sete anos, isto é, neste ano de 2015, o Mato Grosso 
do Sul seria o maior produtor de etanol do mundo. 
(Survival)

As empresas e proprietários locais têm, com frequ-
ência, seus próprios seguranças e pistoleiros que im-
pedem inclusive a presença dos membros da FUNAI, e 
os proprietários recorrem à Justiça, mais para atrasar 
ou bloquear processo já em andamento do que para 
cotejar os direitos de uns e outros. As casas e os uten-
sílios dos desalojados são queimados e ficam reduzidos 
à roupa que levam no corpo. Além disso, em muitos 
casos são jogados à beira de alguma rodovia, onde es-
peram durante anos para que a FUNAI ou outra instân-
cia lhes destine algum outro lugar. As demarcações de 
territórios programadas até 2010 seguem sem serem 
cumpridas.

Há também numerosos assassinatos, sobretudo de 
líderes indígenas. Em 2007, houve no Mato Grosso do 
Sul 44 assassinatos (21,4% a mais que no ano anterior); 
e em 2008, do total de 60 indígenas assassinados em 
todo o país, 48 ocorreram no MS (Survival).

Em 2005, a proporção da taxa de suicídio entre os 
Guarani foi de 86.3 por 100.000 habitantes. A taxa 
de suicídio total no Mato Grosso do Sul foi de 8.6 para 
cada 100.000 habitantes, e a taxa nacional foi de 4.5 
em 2004. A taxa de suicídio entre os Guarani em 2005 
foi, assim, aproximadamente dez vezes mais alta 
que a taxa de suicídio no Mato Grosso do Sul e deze-
nove vezes mais alta que a taxa nacional em 2004. 
[No mesmo ano], a taxa de suicídio entre os Guarani 
na faixa etária entre 20 e 29 anos foi de 159.9 por 
100.000 habitantes, enquanto que a taxa nacional 
para a mesma faixa etária em 2004 foi de 6.1 para 
cada 100,000 habitantes. A mais jovem Guarani a 
cometer suicídio, Luciane Ortiz, tinha apenas nove 
anos. (Survival)

A razão principal para a alta taxa de suicídio reside na 
falta de acesso à terra, conforme Rosalino Ortiz, da 
etnia Guarani Ñandeva, explica: ‘Os Guarani estão se 
suicidando por falta da terra. Porque não tem mais 
espaço. Principalmente a gente antigamente tinha a 
liberdade, hoje em dia nós não temos mais liberda-
de. Então, por isso, o nosso jovem vive pensando o 
que ele já viu que ele não tem mais condições, como 
ele pode viver então? Senta e pensa muito, esqueça, 
se perde e se suicida’.

De fato, o município com o mais alto índice de sui-
cídio é Dourados, onde o problema de acesso à terra 
é mais grave e índios Guarani de diferentes tekohá 
vivem juntos em reservas superpopulosas. (Survival)

A Unicef/IWGIA (2012: 112-161) realizou um estudo 
sobre os suicídios de jovens guarani com ênfase es-
pecial no que aconteceu na Reserva Francisca Horta 
– mais conhecida como Dourados, Mato Grosso do Sul 
– com 3.539 hectares, dos quais 1,2 mil são cultiváveis. 
Divide-se em duas aldeias: Jaquapiru, com índios Te-
rena e Guarani Ñandeva, que estão em uma situação 
um pouco melhor, e Bororo, a mais pobre, com os Gua-
rani Kaiowá. É considerada a de maior população do 
país, com 0,235 hectare por habitante e uma das mais 
violentas. Por estar situada a apenas 100 quilômetros 
da fronteira com o Paraguai está também imersa em 
processos de tráfico de drogas e armas.

O CIMI também destaca que os altos índices de sui-
cídio ocorrem em comunidades onde as pessoas se en-
contram encurraladas no centro dos territórios invadi-
dos pelos fazendeiros, como é o caso de Porto Lindo 
ou de assentamentos como Panambizinho.

Outros motivos para o suicídio são a pobreza, fome 
e moradia precária, assim como a falta de oportunida-
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des de trabalho assalariado nas comunidades, após a 
perda de terras, o impacto desestabilizador do intenso 
trabalho manual nos canaviais e o preconceito advindo 
dos não índios.

Conforme um índio Guarani contou a Survival: ‘Em 
Dourados, onde tem havido mais suicídios, um jovem 
me disse que não queria mais viver porque não havia 
motivo para continuar vivendo – não há caça, pesca, e 
a água está poluída.’

Estatística do CIMI para o Survival:

Outros dados da UNICEF – IWGIA (2012), na Reserva 
Dourados:

Mais do dobro são homens (e em vários anos, mais 
do triplo). A grande maioria dos suicídios acontece por 
asfixia e enforcamento, poucos por envenenamento.

Fatores internos (segundo a Unicef 2012: 150-154), 
sobretudo na Reserva Dourados e nas rodas de tere-
rê, por exemplo, do programa AJI (Ação de Jovens 
Indígenas).

Tristeza – isolamento, deixa de falar

Associada à bruxaria; agressividade, piadas e mal 
entendidos; espectro da morte. Contraposta à ética 
guarani de tekoporä (bonito), katu (livre), marangatu 
(sagrado).

Contextualização:

São os Kaiowá (que mais conservam suas tradições 
e menos terra têm) os que têm a taxa mais alta de 
suicídios. Sem terra Como confinados Ninguém os acei-
ta. Estar “entre”, nas margens sem ser acolhido por 
ninguém:

Gerações anteriores: não modelos, mas antimodelos 
do que não queremos ser. A maioria dos pais são alcoó-
licos... Não aceitam os seus filhos como são.

“Provocam-nos por tudo o que falamos e fazemos... 
Dizem que não ajudamos, que só servimos para fazer 
maldades... Quando escuto todas essas provocações 
tenho vontade de morrer”.

“Como ter futuro nesta reserva ou em qualquer lu-
gar se somos índios.”

Embora haja diversos programas e bolsas de assis-
tência, que no melhor dos casos cobrem as necessi-
dades imediatas por até meio mês, mesmo se conse-
guissem atender às necessidades materiais, por serem 
puramente assistenciais, fortalecem em seus benefici-
ários a impressão de serem inúteis, a anos luz do que 
era o yvymarâe, a “terra sem males”:

“Nós éramos um povo livre que vivia com fartura. 
Hoje vivemos dependendo de assistencialismo do go-
verno. Sentimos que esta política paternalista não 
nos dá condições de voltar a produzir nosso próprio 
alimento’. (Survival)

Uma escapatória temporária é proporcionada pelas 
drogas, sobre as quais esses jovens comentam de ma-
neira unívoca:

“Quando bebo e fumo, sei que posso. Você não sabe o 
quanto é bom. Por mim, estaria assim todo o tempo.” 
“Quando fumo me sinto com muita coragem. 
Até fico lindo. Eu não tenho medo e isso é bom.” 
“Quando bebo não sinto mais dor... Não fico triste e 
há um monte de pessoas ao meu redor. Gosto disso.” 
“... Me esqueço de tudo, da fome e da falta de di-
nheiro... Não somos nada. Mas quando fumo ou 
bebo, sou tudo e as pessoas têm medo de mim.” 
(pp. 153-4).

Também é frequente a referência à bruxaria, o que 
revela algo muito comum na cosmovisão guarani: 
mbaekuaa, bruxo; o mal posto pelos outros. (p. 155-6)

“É certo que ela me embruxou. Tentei matar-me 
várias vezes. Estava muito mal, não via nada e de 
repente, quando vi, estava na forca. Se fosse pela 
minha mãe. Ela queria o meu noivo e sei que ela fi-
cou com ele.” (Uma jovem Kaiowá, agosto de 2010) 
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“Pensei em me matar várias vezes. Ninguém me 
ama, não tenho amigos nem família. Estou sozinha 
e tenho certeza de que ninguém vai sentir a minha 
falta. Não gosto de ninguém e creio que me embru-
xaram.” (Uma jovem Kaiowá, outubro de 2010) 
“As pessoas daqui têm muita inveja. Quando al-
guém anda com roupa boa já começam a dizer que 
a pessoa não serve para nada. Falam de tudo e fa-
zem bruxaria. Começamos a nos sentir tristes e, às 
vezes, nem sei por que, de repente... pensamos na 
forca.” (Um jovem Kaiowá, novembro de 2010) 
“Aqui é muito difícil viver. Gostaria de ir embora, 
mas, para onde? Não tenho parentes em nenhum 
lado. Aqui não nos salvamos da bruxaria. Fazem-na 
por qualquer coisa e eu não tenho dinheiro para 
pagar. Agora mesmo estou muito triste e só penso 
nisso... [na bruxaria].” (Um jovem Ñandeva, de-
zembro de 2010) 
“Algumas famílias dizem que é bruxaria. Dizem 
que outras pessoas lhe fazem mal. Alguns dançam 
e rezam para que isto não aconteça novamen-
te.” (Um professor indígena, agosto de 2010)

Em geral, sente-se falta da presença de um pajé 
“[ipaye, xamã] verdadeiro” e de um bom capitão com 
“autoridade e respeito”.

“Os pajés de antes não existem mais e hoje não fa-
zem nada... Faz apenas o levantamento dos corpos 
com a polícia.” 
“Os jovens de hoje não confiam no pajé 
e menos ainda no capitão. Até o fi-
lho do pajé precisa de psicóloga.”

Em meio a tudo isso, há um raio de luz e de esperan-
ça. O ex-presidente da APG, Celso Padilla Mercado é, 
há algum tempo, presidente do Conselho Continental 
da Nação Guarani, criado um bom tempo por iniciati-
va do CIMI. Quando ainda era presidente da APG parti-
cipou da VIII Marcha do TIPNIS em Moxos, sofreu com 
eles a brutal repressão de Chaparina, motivo pelo qual 
ele mesmo andou um tempo em cadeira de rodas, e 
daí conseguiu depois o papel de coordenador da gran-
de Nação Guarani em nível continental. Com esse pa-
pel, participou muito ativamente da organização de ao 
menos dois seminários internacionais sobre a Língua e 
a Cultura Guarani. Esta ampliação da perspectiva em 
níveis mais amplos pode, sem dúvida, trazer mais es-

perança a esses grupos que localmente se encontram 
mais desesperados.

Antes de ser assassinado por pistoleiros, o Guarani 
Marçal Tupa-Y disse: ‘Algumas noites eu não durmo, 
pensando em nossos problemas. Estamos cansados 
de esperar. Todos aqui tiveram a mesma experiên-
cia. Nossas reservas são desmatadas, sem madeira. 
Quem tomou? Eram os índios, para fazer suas casas? 
Não, era o homem branco. Já não podemos manter os 
nossos braços cruzados. Talvez esta seja a última vez 
que seremos capazes de se levantar como uma tribo, 
para levantar a voz de nossa tribo... Não devemos ter 
medo. Porque nós estamos em nosso país. Estamos na 
nossa terra. Nossos pais nasceram aqui, vivem aqui. 
Não podemos sequer pensar no tempo, porque é muito 
longo, a história do nosso povo. Assim, temos que gri-
tar’. (Survival)

* Fotos e tabelas cedidas pelo autor.
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PUBLICAÇÕES

O Concílio Vaticano II e o 
aggiornamento da Igreja – 
No centro da experiência: 
a liturgia, uma leitura 
contextual da Escritura 
e o diálogo

Cadernos Teologia Pública, em sua 98ª edição, traz 
o artigo de Gilles Routhier, coordenador do programa 
de pós-graduação e professor titular de Teologia na 
Faculdade de Teologia e Estudos Religiosos da Uni-
versité Laval, Canadá.

A questão da reforma na e da Igreja voltou à cena 
desde o início do pontificado de Francisco. Embora o Papa João preferisse o termo aggiornamento ao termo 
reforma, historicamente mais carregado, este não está, contudo, ausente do corpus do Vaticano II, sendo en-
contrado particularmente no Unitatis Redintegratio, com o concílio hesitando entre os termos reforma, reno-
vação, revigoramento, restauração e aggiornamento. Dito isso, as discussões que o cercavam mostram que a 
própria realidade da reforma tomou conta das sessões conciliares.

Partindo desse contexto, nesta comunicação Gilles Routhier discorre sobre a experiência conciliar com o obje-
tivo de analisar como os padres conciliares acabaram por elaborar e propor reformas.

Esta e outras edições dos Cadernos Teologia Pública podem ser adquiridas diretamente no Instituto Humanitas 
Unisinos – IHU, solicitadas pelo endereço humanitas@unisinos.br e também suas versões digitais podem ser 
acessadas através do link http://bit.ly/1kxEWJU.

Pensar o humano em 
diálogo crítico com a 
Constituição Gaudium 
et Spes

Neste artigo Geraldo Luiz De Mori propõe um 
resgate do aporte da Gaudium et Spes para a 
compreensão do ser humano e seu impacto na 
elaboração dos tratados de antropologia teológi-
ca surgidos desde então. De acordo com o pro-
fessor, a Gaudium et Spes, um dos últimos textos 
do Concílio Vaticano II, é conhecida por seu teor 
pastoral. “Sua estrutura interna, que começa 
com um Proêmio (n. 1-2), ao qual se seguem a Introdução, ‘A condição humana do homem no mundo de hoje’ (n. 
4-11), e duas partes, a primeira, ‘A dignidade da pessoa humana’ (n. 12-45), e a segunda, ‘Alguns problemas mais 
urgentes’ (n. 46-93), mostra, porém, que o teor pastoral é o resultado de uma elaboração dogmática. Pode-se 
dizer que os quatro capítulos da primeira parte são um esforço por pensar o ser humano à luz da cristologia”, 
explica.

Esta e outras edições dos Cadernos Teologia Pública podem ser adquiridas diretamente no Instituto Humanitas 
Unisinos – IHU, solicitadas pelo endereço humanitas@unisinos.br e também suas versões digitais podem ser aces-
sadas através do link http://bit.ly/1kxEWJU.
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Cadernos IHU ideias, em sua 225ª edição, pu-
blica o artigo de Xavier Albó, pesquisador do 
Centro de Investigação e Promoção do Campe-
sinato, Bolívia.

Desde sempre o principal fator mobilizador 
para as lutas e rebeliões, tanto indígenas como 
camponesas, foi a defesa da terra. O conflito 
de interesses em torno dos recursos naturais 
ocorre com frequência nos territórios indíge-
nas, que são ocupados por intrusos que ame-
açam a sua forma de vida. Este é o tema do 
texto de Xavier Albó, que faz um resgate his-
tórico da localização e dos embates dos povos 
indígenas em torno das terras que habitam nos 
países andinos.

Em seguida, é abordada especificamente a 
questão dos diversos recursos naturais em jogo 
nas lutas indígenas com o capital e o Estado. 
A mineração é um dos problemas mais sérios 
nesses territórios mobilizando as populações 
indígenas de diferentes maneiras. Conforme 
aponta Albó, os conflitos podem “provocá-los 
à união, gerando novas formas de enfrentar os 
poderosos que lhes roubam algo muito seu. E 
assim aprofundam e ampliam sua consciência 
e luta política. É provável que este conflito de 
interesses continue sendo o principal campo 
de batalha nos próximos anos”. O pesquisador 
ainda chama atenção para o fato de que “não 
se trata de algo novo. Desde sempre o princi-
pal fator mobilizador para as lutas e rebeliões, 
tanto indígenas como camponesas, foi a defesa 
da sua terra; e, no fundo, a Mãe Terra, mãe 
fecunda e fonte de vida.”

No artigo também são abordadas as questões políticas que envolvem os mais recentes governos de esquerda 
nos países andinos e a postura desses líderes antes da chegada ao poder e suas atitudes depois de estar à frente 
dos países. “Um fenômeno bastante comum é que muitos líderes e partidos novos, antes de chegarem ao poder, 
defendem posições mais próximas aos movimentos indígenas, e se constituem, inclusive, em seus fortes aliados; 
mas depois, uma vez no poder, mais cedo ou mais tarde se deslocam, em grande parte, devido a sua posição 
pragmática em relação a estas atividades extrativas, que podem produzir rendimentos muito elevados, seja para 
o país ou para outros setores econômicos e sociais mais influentes no governo; ou simplemente para eles também 
lucrarem uma parte, porque ‘o poder corrompe’. Em nossos países muitas vezes dizemos que ‘outra coisa é com 
guitarra’”, analisa.

Esta e outras edições dos Cadernos IHU Ideias podem ser adquiridas diretamente no Instituto Humanitas Unisi-
nos – IHU, solicitadas pelo endereço humanitas@unisinos.br e também suas versões digitais podem ser acessadas 
através do link http://bit.ly/1GjHqak.■

PUBLICAÇÕES

O grande desafio dos indígenas 
nos países andinos: seus direitos 

sobre os recursos naturais



TEMA      DE CAPA IHU EM REVISTA

95

SÃO LEOPOLDO, 31 DE AGOSTO DE 2015 | EDIÇÃO 471

Retrovisor
Releia algumas das edições já publicadas da IHU On-Line.

1964. Um golpe civil-militar. Impactos, (des)caminhos, 
processos

Edição 437 - Ano XIV - 17.03.2014
Disponível em http://bit.ly/1Uif5pO
O Instituto Humanitas Unisinos - IHU, por meio de duas edições da IHU On-Line 
(esta e um segundo número, a ser lançado em 31-03-2014), assim como do Ciclo 
de Estudos 50 anos do Golpe de 64: Impactos, (des)caminhos, processos, faz mais 
do que resgatar a história e seus impactos em nossas sociedades. Busca realizar 
um manifesto à memória, à vida e ao direito de ser e viver em um país livre. Em 
sinal de respeito a todas as vítimas – os sobreviventes e os que tiveram menos 
sorte –, apresentamos esta edição.

O sistema prisional brasileiro. Um espelho da sociedade

Edição 293 - Ano IX - 18.05.2009
Disponível em http://bit.ly/1LAAjx3
“São 5 mil presos num espaço para 1,8 mil. A maioria das celas está em ruínas. 
Imagine, então, que numa galeria para 150, estão 450 presos. Nestas galerias, 
sem divisão alguma, os presos se misturam em grandes bandos.” Assim o jornalista 
gaúcho Daniel Scola descreve o caos do Presídio Central de Porto Alegre. Ele é um 
retrato do sistema prisional gaúcho e brasileiro. “Muitas pessoas me perguntam 
qual é a marca de um presídio”, relata o jornalista. E responde: “Para mim, é o 
cheiro de esgoto”. Sim, o sistema prisional brasileiro e gaúcho exala um cheiro 
fétido de decomposição.

Os desafios da justiça e as políticas para uma cultura da paz

Edição 160 - Ano V - 17.10.2005
Disponível em http://bit.ly/1JC7cKz
Nesta semana, de 19 a 21 de outubro, professores e pesquisadores de diversas 
partes do mundo, inclusive da América Latina e do Brasil,estarão na Unisinos, 
realizando o IX Simpósio da Associação Ibero IX Simpósio da Associação Ibero IX 
Simpósio da Associação Ibero-Americana de Fi Americana de Fi Americana de 
Filosofia Política losofia Política losofia Política e debatendo o tema Os desafios da 
justiça e as políticas para uma cultura da paz. O encontro refletirá os paradoxos 
contemporâneos. De um lado, faz-se presente uma opinião pública mundial que 
apela, com vigor, por valores humanistas, como a justiça e a cultura da paz. Do 
outro, observa-se a existência de novos cenários de guerra, em que a insegurança 
e o fanatismo transformam os modos de convivência que herdamos do século passado.



Os 50 anos do Concílio Vaticano II 
nos Cadernos Teologia Pública

Vaticano II: a crise, 
a resolução, o fator 
Francisco

As potencialidades de futuro 
da Constituição Pastoral 
Gaudium et spes

A eleição de Bergoglio como Papa Francisco suscitou 
uma retomada das análi-
ses do Concílio Vaticano 
II. Na edição 94 do Ca-
dernos Teologia Pública, 
John O’Malley revisita 
os dezesseis documen-
tos finais como um cor-
pus único e interpreta 
os valores cristãos. 

Leia mais em http://bit.ly/teopublica.

Falar de “potencialidades de futuro” de Gaudium et spes 
requer uma conscientização 
imediata da distância his-
tórica que nos separa desse 
texto, redigido há quase 50 
anos. O autor da 96ª edição 
do Cadernos Teologia Pública, 
Christoph Theobald, sustenta 
que as potencialidades do 
texto residem em compreen-
dê-lo na atual conjuntura.

Leia mais em http://bit.ly/1P0I6p0.
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bit.ly/ihuon
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ihu.unisinos.br

“Gaudium et Spes” 50 anos 
depois: seu sentido para 
uma Igreja aprendente

O Concílio Vaticano II  
e o aggiornamento  
da Igreja

Gaudium et Spes, um texto que ficou quase “esqueci-
do” durante o pontificado 

de Bento XVI, é um dos 
documentos conciliares 

mais frequentemente 
citados pelo Papa Francis-

co. As razões e  os deta-
lhes desta exortação são 

discutidos por Massimo 
Faggioli na 95ª edição do 

Cadernos Teologia Pública.

Leia mais em http://bit.ly/1KSbGt4.

O Concílio Vaticano II é uma experiência de aggiornamento – 
termo utilizado por João XXIII 
– expressando a necessidade 
de um novo modo de ser ad 

intra e ad extra da experiên-
cia eclesial. A terminologia da 
reforma está presente no cor-
pus do Vaticano II através de 
diversos termos. A edição 98 
do Cadernos Teologia Pública 

traz o artigo de Gilles Routhier 
sobre o evento conciliar.

Leia mais em http://bit.ly/1EpcoBb.




